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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO-LEI N. 4.088 — DE,5 DE FEVEREIRO DE 1012

'Abre ao Ministério da Educaçáo e S tie o crédito especial da 487 :61/42
para pagamento à Caixa de 44) 'sentadoria e Pensões do Serviço
Federal de Ãguas e Esgotos/

O Presidente da República, usam" da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Educação e Saude
crédito especial de 487:61E42 (quatrocentos e oitenta e sete contos .seis-
centos e dezoito mil e duzentos réis) para atender ao pagamento (Ser-
viços e Encargos) da contribuição de 1938 devida à Caixa de
Aposentadoria e Pensões do Serviço Federal de Aguas e Esgotos, na
forma do disposto no art. 3.° da lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935,
combinado com o art. 6.° do regulamento aprovado pelo decreto n. 890.
de 9 de junho de 1936.

Rio do Janeiro, 5 de fevereiro cia 1942, 121.° da Independência
e 54.0 da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capancma,
Romero Estelita,

DECRETO-LEI N. 4.08Q— DE 5 DE FEVEREIRO DE 1912
"ov

Abre ao Ministério da Agriculluee
„

 o crédito especial de 1:5000 para
pagarne"de pessoal

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Agricultura o crédito
especial de 1:500e0 (um conto e quinhentos mil réis) para °ocorrer ao
pagamento (Pessoal) de ajuda de custo devida ao Agrénomo, classe 3,
José Vitor Barbosa.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 4942, 121.0 da Independència
.,e 54 0 da República.

GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
Romero Estelita.



Autoriza a reunião, na cidade de Goi ta, em julho do corrente ano, das
Assembléias Gerais dos Cansei! s Nacionais de Geografia e de Es-
tatística.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 180 da Constituição, e
Considerando que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,

por deliberação dos orgãos competentes, concedeu o seu patrocínio às
reuniões culturais e festividades cívicas com que será solenizada a
inauguração oficial da nova Capital do Estado de Goiaz, a 5 de julho
do corrente ano, decreta:

Art. 1.0 É autorizada a realização, na cidade de Goiânia, da
quinta sessão ordinária das Assembléias Gerais dos Conselhos Nacio-
nais de Geografia e de Estatística, cuja instalação conjunta deveria
ocorrer a 1 de julho de 1942, nesta Capital, nos termos da competente
legislação.

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência

• 54.° da República.

Vasco T. Leitão da Cunha.

GETULio VARGAS.
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DECRETO-LEI N. 4.090 - DE 5 DE FEVEREIRO DE 1942

'Abre ao Ministério das Relações Extpiores o crédito especial de réis
2.000:000$0, para despesatItorA a III Reunião de Consulta dos
Ministros das Relações Exter¡ons. das Repúblicas Americanas.

O Presidente da República, usando da atribuiGão que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores
o crédito especial do 2.000:00050 (dois mil contos de réis), que será
distribuido ao Tesouro Nacional, para atender às despesas (Serviços e
Encargos) decorrentes da realização, nesta Capital, da III Reunião de
Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Ame-
ricanas.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1912, 121.0 da Independência
e 54.° da República.

DECRETO-LEI N. 4.091 -DE 5 DE FEVEREIRO DE 1942

Abre ao Ministério da Viação e)Nbr'a.s Públicas o crédito especial de
/ .000:00050 para liquidação4N(lespesas a cargo do 3.° flatalhã'o
Rodoviário.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 180 da Constituição, decreta:
Artigo único. Fica aberta ao Ministério da Viação e Obras Pú-

blicas o crédito especial de 1..000:00050 (mil contos de réis), para aten-
der às despesas (Obras, desapropriação e aquisição de imoveis) reali-
zadas pelo 3.° Batalhão Rodoviário.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1.942, 121.° da Independência
• 51.° da República.

DECRETO-LEI N. 4.092

DECRETO-LEI N. 4.094 - DE 5 DE FEVEilEIRG DE 1942

Cria uma coletoria federN..4unicípio de Nova Ponte, no Estado
de Minas Gerai"- b, dá outras providências.

O Presidente da República, Usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, e tendo em vista o disposto no decreto-lei
n. 3.008, de 30 de janeiro de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica criada uma coletoria para arrecadação das rendas
federais no município de Nova Ponte, Estado de Minas Gerais.

Art. 2P Ficam criados e incluidos nas respectivas carreiras do
Quadro*Permanente do Ministério da Fazenda 1 (um) cargo de "Co-
letor	 classe C" e 1 (um) cargo de "Escrivão - classe B".

Art. 3.° Fica aberto, pelo Ministério da Fazenda, o crédito es-
pecial de 16:500$0 (dezesseis contos e quinhentos mil réis), para aten-
der à despesa (Pessoal) com o pagamento da remuneração (ordenado
e percentagens) dos novos exatores, no corrente exercício.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.
GETULIO VARGAS.

Romero Estelita.

•
DECRETO N. 8.000 - DE 22 DE JANEIRO DE 1942

Concede à sociedade Empresa Ztt‘ti./Força de Ipameri, Ltda., auto-
rização para funcionar de acficNconi o que prescreve o decreto-
lei n. 938, de 8 de dezentWo de 14Q38.• e"'"
.0 Presidente da República, atendendo ao que requereu a socie-

dade Empresa Luz e Força de Iparneri, Ltda., com sede em Ipainerf,
Estado de Goiaz, decreta:

Artigo único. É concedida à sociedade Empresa Luz e Fórça de
Iparneri, Ltda., autorização para funcionar de acordo com o que
prescreve o decreto-lei n. 938, de 8 de dezembro de 1938, obrigan-
do-se a mesma sociedade a cumprir integralmente as leis e regula-
mentos em vigor, ou que .venham a vigorar, sobre o objeto da refe-
rida autorização.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942, 121. 0 da Independência
e 54.° da República.

•ETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha.
'tomer() Estelita.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.
'tomer° Estelita.

DE FEVEREIRO DE 1942

DECRETO-LEI N. 4.093 .--7.,15"B 5 DE FEVEREIRO DE 19,12

	

Dispõe sobre distribuição e	 prego de créditos destinados à Admi-

	

nistração..	 Território do Acre

O Presidente da Relbliea, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Publicada a lei do orçamento, os créditos destinados à
Administração do Território do Acre serão registados pelo Tribunal
de Contas, distribuidos ao Tesouro Nacional e postos, em sua totali-
dade, no Banco do Brasil, à disposição do Governador do mesmo Ter-
ritório.

Parágrafo único. Igual regime será aplicado aos créditos adi-
cionais do mesmo Território, após a publicação dos decretos-leis que
os abrirem.

Art. 2.° A comprovação do emprego dos éréditos será feita pe-
rante o Tribunal de Contas, após o encerramento de cada exercício,
na forma da legislação em vigor.

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942, 121P da Independência e

54P da República.
GETULIO 'VARGAS.

,Vasco T. Leitão da Cunha.
Romero Estelita.

DECRETO N. 8.63\4- DE 29 DE JANEIRO DE 1942.

Autoriza o cidadão brasileiro 2414opaz Naves a pesquizar cristal de
rocha no município de Rio .g era do Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usancItNia atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n 1.983,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Thoman Naves a
pesquizar cristal de rocha em duas áreas, situadas na Fazenda do Re-
tiro, distrito de Lamim do município de Rio Espera do Estado do Mi-
nas Gerais e assim definidas: a primeira é de cinquenta hectares
(50 Ha) e delimitada por um retângulo que tem um vértice a cento e
trinta e cinco metros (135.m) na direção setenta e nove graus e
trinta minutos sudeste (79° 30' SE) magnético, da confluência dos
córregos "Cana do Reino" e "Açudinho" e cujes lados adjatentes a
esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos:
mil metros (1.000 m) . e quatorze graus sudeste (140 SE), quinhentos
metros (500 m) o setenta e seis graus sudoeste (700 SW); a segunda
área é de noventa e eito hectares (98 lia) e delimitada por um re-
tângulo que tem um vértice a duzentos e setenta metros (270 m), na
direção trinta e oito graus e trinta minutos sudoeste (38° 30' SW),
na confluência dos córregos "Pomba" e "Acudinho" e cujos lados ad-
jacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: mil e quatrocentos metros (1.400 m) e trinta e um
graus sudeste (31 0 SE). setecentos metros (700 m) e cinquenta e
nove graus nordeste (59 0 NE). Esta autorização é outorgada me-
diante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números 1.
11, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente men-
cionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
_produto da pesquiza para fins de estudo sobre o minério e custeio
.dos trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e 11 do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões do
solo e sub-solo para os fins da pesquiza na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 50 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gosará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo..	 _

GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes
(N. 1.002- 5-2-12 - 24$5).



-na técnica de preparo, Cuja natureza,ou extensão reduzam o tempo
de conservação ou o valor comercial do produto.

•Art.- 5.° A classe dos cavacos admitirá as seguintes categorias: •
1P qualidade	 •	 •
2P qualidade
Parágrafo único. São características dos cavacos nas categorias

estabelecidas no presente artigo:
a) 1.a qualidade - bom preparo e peso superior a 500 gramas;
b) 2.a qualidade - bom preparo é peso inferior'a 500 'g ramas;

• Art. 6.° Tendo em vista seu peso. as. mantas, coxões e postas, ad-
mitirão dois (2) tipos: A e B.

• a) são mantas do tipo A, aquelas de peso superior . a 30 quilos;
do tipo B, aquelas de peso inferior-a.30 quilos;

b) são patos do tipo A, aqueles de peso superior á 12 quilos; da
tipo B, aqueles de peso inferior a 12 quilos;

c) sãoápostas do tipo A, aquelas de peso superior a 10 quilos e, do
tipo B, aqteles de peso inferior a 10 quilos.

Art. 70 Não poderá constituir objeto de comércio exterior o
charque de 4P qualidade.

Art. 8.° O acondicionamento do charque será feito em bolsas do
aniagem resistentes, novas e limpas, podendo ser adotada outra emba-
lagem considerada apropriada pelo Ministério da Agricultura.

Art. 90 As bolsas de aniagem terão costura dupla, sem inter-
rupção, realizada com fio de algodão ou similar e a extremidade, cheia
a bolsa, será costurada com fio resistente.

Art. 10. Todo o fardo de charque será marcado de acordo com
a legislação vigente e com as seguintes especificações:

1 - especificação da qualidade e tipos do produto em caracteres
no mininNo de 6 cms. de altura;

2 - carimbo n. 9 dos "carimbos usados pela inspeção federal de
frigoríficos, fdbrzcas e entrepostos de carnes, leite e seus derivados";

3 - nome da firma e estabelecimento produtor;
4 - localidade e Estado onde está situado o estabelecimento, alem

da palavra "Brasil";
5 - peso liquido do fardo.
Art. 11.	 Dos fardos de charque constarão ainda as seguintes

indicações, segundo o caso:
a) rês - quando contenham duas mantas, dois coxões e duas

postas;
b) . mantas - quando contenham unicamente mantas;
-c) coxões - quando contenham unicamente coxões;
d) postas - quando contenham unicamente postas;
e) diversos - quando contenham diferentes peças.
Art. 12. Fica proibida a reunião num -mesmo -fardo de peças

de qualidades diferentes.
Art. 13. Os depósitos para armazenamento do charque enfardado

deverão oferecer perfeita garantia à . boa conservação do produto.
Art. 14. As peças - mantas, coiões e postas - serão individual-

mente marcadas de acordo com instruções a serem baixadas pelo Mi-
nistério da Agricultura.

Art. 15. - Os certificados de classificação, respeitadas as disposi-
ções do art. 36 do regulamento aprovado polo decreto n. 5:739, de 29
de maio de 1940, serão válidos pelo prazo de GO dias, contados da data
de sua emissão.

Art. 16. As despesas relativas à classificação e a fiscalização da
exportação do charque e, nem assim, aquelas previstas no regulamento

. aprovado pelo decreto ri. 5.739, de 29 de ma g o de 1940, para trabalhos
realizados a requerimento ou por solicitação da parte interessada, se-
rão cobradas, por quilo, de acordo com a seguinte tabela:
I - Classificação (art.80) inclusivo emissão de certificado.. 	 $002
II	 Reclassificação (art. 39) inclusivo emissão de certificado. 	 $002
III - Arbitragem (parágrafo único do art. 84) 	 $

•
IV - Inspeção para os fins indicados nas alíneas e e d do ar-

tigo 79	

$000052

V - Fiscalização do comércio interno (art. 51) 	
VI - Taxa de-fiscalização da exportação (art. 5.° do decreto-

- lei n. 334, de 15-3-38 e arts. 81 e 82 do regulamento
aprovado peio decreto n. 5.739, de 29-5-940) inclusive

Art. 17, Os casos omissos serão resolvidos pelo Serviço de Eco
$0c0-2emissão de certificado	 	

numia Rural e pela Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Ani-
mal, com aprovação do ministro da Agricultura.

Rio de*Janeiro, 5 de fevereiro de 1942.

$001
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Art. 6.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, pagará a taxa de um conto quatrocentos e oi-
tenta mil reis (1:480$000) e será transcrito no livro próprio da Di-
visão de Fomento -da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de janeii e de 1942, 121. 0 da Independência e

54.0 da República._
GETULIO VARGAS.

N. 1.376- 5-2-42 - 67$3).

DECRETO N. 8.678 - DE 5 DE FEVEREIRO DE 1942

	

'SS	 ..
Aprova as èspecificaçães e tab s	 a a classificação e fiscalização
-	 da exportação do charque, v

Ç 	
o a sua padronização.

,d.
O Presidente da República,,/Usa c1,9 das atribuições que lhe con-

fere o art. 74 da Constituição e tendo em vista o que dispõe o artigo
6.0 do decreto-lei n. 334, de 15 de março de 1938, e o artigo 94 do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 do maio de 1940,
decreta:

Art. 1•0 Ficam aprovadas as especificações e tabelas para a clas-
sificação e fiscalização da exportação do charque, visando a sua pa-
dronização, assinadas pelo ministro de Estado dos Negócios da Agri-
cultura.

Art. 2.0 Revogam-se as disposiCes em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro d 1942, 121.° da Independência e

54.° da República.	 /
Grruuo VARGAS.

C los de Souza Duarte

Especificaçõss e tabelas para a classificação e fiscalização da exporta-
ção de charque, baixadas com o decreto n. 8.678, de 5 de fevereiro

' de 1942, em virtude das disposições do decreto-lei n. 334, de 15 de
março de i938 o do regulamento aprovado pelo decreto n. 5.739, de
29 de maio de 1940.

' Art. 1.0 Para efeito da presente especifieação, dá-se a denomina-
cão de charque à carne, salgada e dessecada), proveniente de animais
da espécie bovina.

Art. 2.° De conformidade com os artigos 5. 0, 6.0 e 7.0 do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940, o char-
que obedecerá a seguinte classificação:

1 - mantas,
2 - patos (coxões);
3 - postas (paletas e patinhos);
4 - cavacos (porções que se destacam das mantas, coxGes e

postas).
Art. 30 A classe constituida pelas mantas admitirá as seguintes

Dategprias:
Especial;

1.a qualidade
2P qualidade
3.a ,qualidade
4.a qualidade
Parágrafo único. São características das mantas das categorias

estabelecidas neste artigo:
a) Espechis - esmeradamente trabalhadas, sem o mais leve de-

feito de manipulação e do técnica do preparo, com gordura de cober-
tura espessa, uniforme, sem falhas e existente tambem na região da
paleta;

b) 1.a qualidade - perfeitamente trabalhadas, sem defeitos do
manipulação e de técnica de preparo, com espessa gordura de cober-
tura, que pode apiesentar pequenas falhas;

c) 2P qualidade - bem trabalhadas, sem defeitos de técnica do
preparo, gordura pouco espessa e com falhas pronunciadas;

d) 3 •  qualidade - sem defeitos de técnica de preparo, com pou-
ca ou nenhuma gordura, bem como as que apresentem acentuadas de-
feitos de manipulação, como cortes, furos, mutilações, etc.;

e) 4.4 qualidade - aquelas que por qualquer circunstância, inde-
pendentemente de seu estado de gordura apresentem defeitos na técni-
ca de preparo, cuja natureza ou extensão influam no tempo de conser-
vação ou sobre o valor comercial do produto.

Art. 4.0 - A clasge constituida pelos patos (coxões) admitirá as
seguintes categorias;

1.a qualidade
2P qualidade
3.a qualidade (incluidas as post s)
4.a qualidade (incluidas as pos s)

'Parágrafo único. São caracteri. icas dos patos (coxões) das cate-
gorias estabelecidas no presente artigo:

a) 1.a qualidade - perfeitam nte trabalhados, sem defeitos de
manipulação e do técnica de prepar e relativamente gordos (gordura
mais ou menos uniforme);

b) 2P qualidade - perfeitamente trabalhados, sem defeitos de
manipulação e do técnica de prep ro e de média gordura (gordura
falhada).

c) 3:a qualidade - coxões magros (quase sem gordura) bem como
as postas, desde que perfeitamente trabalhados e sem defeitos na técni-
ca do preparo;

d) 4.a qualidade - coxões e postas que por qualquer circunstân-
cia, independentemente de seu estado de gordura, apresentem defeitos

Carlos de Souza Duarte.

DECRETO N. 8.679 - DE 5 DE FEVEREIRO DE 1942

Aprova a tabela de gratificação, akjitylo de representação, de que trata
o decreto-lei n. 791, dk14 de outubro de 1938

O Presidente da República, 3.4240 da atribuição que lhe confere
o art. 74 da Constituição e tendo em vista o disposto no § 2.° do ar-
tigo 26 do decreto-lei n. 791, de 14 de outubro de 1938, decreta:

Art. 1.° Fica aprovada, para o corrente ano, a anexa tabela de
gratificação, a titulo do representação, do pessoal em exercício no es-
trangeiro, em funções diplomáticas ou consulares, organizada pelo
Ministério das Relações Exteriores.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1912, 121.° da Independência e

54P da República.
GETULIO VARGAS.

Osicaldo Aranha.

Carlos de Souza Duar(e,
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yABELA DE REPRESENTAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA, CARREIRA DE DIPLOMATA

MISSÕES DIPLOMÁTICAS

A B c ' ti E
c

F

200:00050

145:00050

225:00050

150:0000

250:00050

160:00050

300:00050

170:00050

350:00050

180:000$0

400:00050

190:00050

Atenas
Belgrado
Bogotá
Bruxelas
Bucareste
Budapeste
Lima
Lisboa
Madrid
México
Oslo
Santiago
Tóquio
Varsóvia

Cairo
C.	 Vaticano
Quito
Roma

Assunção
Berlim
Caracas
C. Trujilo
Copenhague
La Paz
Peiping

Guatemala
Helsinki
Montevidéu

Berna
13. Aires
Estocolmo
Haia
Havana
Ottawa
Paris

Londres
Washington

' P'.drão O ou Classe N —
Embaixadores ....-....

Classes N e M Ministros
Plenipotenciários

9
	 '4

MISSÕES DIPLOMÁTICAS E REPARTIÇÕES CONSULARES

IX — (Mn.' Conselheiro).

1.1 — (Cônsul Geral) ....

L -- 1.9 S. ou Cônsul)...

K — (2.9 Sc.. Cônsul ou
Cônsul Adjunto) 	 •....

T --; .(Vice-Cônsul)	 ... 

'

•	 B c Do E r

120:00050

105:00050

70:00050

45:00050

42:00050

125:00050

110:00050

75:00050

88:00010

45:00050

130:00050

115:00080

80:00050

70:00080

48:00050

135:00050

120:00050.

85:00050

75:00059

51:00050

140:00050

130:00050

.	 90:00050

80:00050

•	 54:00050

150:0000

150:00050

95:00050

85:00050

67:0000

Antuérpia
Atenas
Barcelona
Belgrado
Bordéus
Boulogne
Bruxelas
Bucareste
Budapeste
Cadis
Cherburgo
C. Vaticano
Dantzig
Funchal
Gdynla
Gênova
Havre
Belaink1
Kaunas
Las Palmas
Lião
Livorno
Madrid
Málaga,
Marselha
Milão
Nápoles
Praga
Roma
Santiago
Trieste
Valência
Valparaiso
Varsóvia
Visgo

Amsterdão
Assunção
B. manca
Beirute
Berlim
Berna
Bogotá
Bremen
Colônia
Copenhague
Dakar
Estocolmo
Franefort
Genebra.
Gotemburgo
Guatemala
Haia
Iocoama
Kobe
Lima
Lisboa
México
Oslo
Peiping
Porto
Quito
Rosário
Roterdão
Tóquio
Viena
Zurich

Alexandria
Cairo
Capetown
Cardiff
Dublin
Glosgovr
Istambul
Hamburgo
La, Pas
Liverpool	 •
Panamá.
Paris
Shangal
Southampton

•

13.	 Aires
Boston
Caiena
Caracas
Chicago
Filadélfia
Havana
Houston
Los Angeles
Miam'
Montevidéu
Montreal
Norfolk
Nova Orleans
Portland
S. Francisco
SYdnet

Calcutá
Londres
Ottawa

'
.

N. york
Washington

.

.

•
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• CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

PROCESSO -N. 3.818-37.

Vistos e relatados estes autos na parte em que Olímpio Fernan-
des Torres reclama as providências cabiveis no sentido de ser com-

- pelida a Companhia de. Navegação Lloyd Brasileiro a readmiti-lo em
seus serviços:

ANO LXXXI
	

APENSO AO N. 31

Conselho Nacional do Trabalho

CONSELHO PLENO

Pnocesso N. 6.717-40
Vistos, relatados e discutidos os presentes mitos eni ' que o Ga-

binete do Sr. Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio encaminha
para os fins do disposto no Ort. 17, letra e, do Regulamento • do Con-
selho Nacional dá Trabalho, 'o projeto n. 427; de . 1937, da antiga
Câmara dos Deputados, aprovado pela Comissão Especial de Legis-
lação Social;

Para 6s fins do disposto no art. 17, letra e,'do Regulamento do
Conselho, combinado com o art. 4.9. letra a, classe C- 7, do Regi-
mento interno, o Gabinete do Sr. Ministro do Trabalho, Indústria
e Comércio encaminha a este Conselho o projeto n. 427, de 1937,. da
antiga Càmara dos Deputados, aprovado pela Comissão Especial do
Legislação Social. 	 •

Considerando que o projeto -em questão estabelece condições para
a garantia de estabilidade aos funcionários dos Institutes e Caixas de
Aposentadoria e Pensões, fixando tempo para aquisição desse direito
e determinando causas para a dispensa após o decurso desse tempo;

Considerando que a matéria, restrita, como se acha. no projeto,
é. já, objeto rle disposições, em quasi todas as instituições, em umas
em lei ou 'regulamento, em outras cio regimento, situação não exis-
tente ao tempo da elaboração do projeto inicial;

Considerando que seria de toda conveniência a elaboração de uma
lei que estabelecesse, para 'os funcionários das instituições. de pre-
vidência Social, garantias,- deveres e obrigações, ao mesmo tempo,
inclusive princípios e normas de admissão, acesso e outros fatos de
interesse da administração, segurados e . funcionários, para unifi-
cação o consolidação do sistema administratr n-o dessas instituições, a
exemplo do que existe para' os funcionários públicos federais, hoje já
extensivos a Estados e municípios;

Por esses fundamentos, _
" Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão., plena, e no
exercício das atribuições mie. lhe confere o art. 7.0, letra e, do Re-
gulamento, por maioria de votos (vencido o relator), opinar no sen-
tido de que o projeto, pela sua evidente insuficiência, não deve ser
convertido em lei, parecendo-lhe . -preferível que a matéria seja ob-
jeto do mais ampla disciplino, na fôrma sugerida.

Rio de janeiro, 8 de janeiro -de 1942. .— J. Leonel de Rezende
Alcim, presidente. — Cupertino de Gusmão, relator ad-/coe.

J. Leonel de Rezende Aleira, procurador geral.
Araujo Castro, vencido.
Da certidão de julgamento (1 Is. 23) consta que O Conselho Na-

cional do Trabalho. por maioria de votos, resolveu no sentido de ser
o projeto "inoportuno e insuficiente, devendo ser elaborado, em subs-
tituição do mesmo um estatuto desses funcionários; definindo-lhes
direitos e deveres". Não me parece que caiba ao Conselho Nacional
do Trabalho manifestar-se sobre a oportunidade dos projetos citai
lhe . foram remetidos pelo Governo, para o fim de que trata o art. 17.
letra a, do decreto n. 0.597, de 13 de dezembro de 1910, cumprin-
do-lho tão somente emitir parecer sobre tais projetos. Por outro
Indo, o Conselho Nacional do Trabalho, sob o fundamento de ser in-
suficiente um projeto de lei ou de regulamento, não pode deixar de
tomá-10 em consideração, cabendo-lhe, nessa hipótese, propor as me-
didas que julgar convenientes, conforme está expresso na parte final
do citado dispositivo. — J. Leonel de Rebzende Alvim, procuradorgeral.

PROCESSO N. 10.718-41

Vistos e relatados estes autos em cp.! o Sr. Ministro 'da Tra-balho, Indústria e Comércio submete à apreciação do Conselho Na-
cional do Trabalho o ante-projeto de reforma dos decretos n..20.465,
de 1 de outubro de 1931, e n. 21.081. de 21 de fevereiro de 1939:

Resolve o mesmo Conselho, depois de devidamente estudado a
apreciado em várias sessões do Conselho Pleno o referido ante-pro-
jeto, restitui-lo ,a S. Excia. com o parecer que se segue, acompa-
nhado de uma sugestão de conselheiro Fernando de Andrade lumes
(Proc. 15.809-41): e de outros 'elementos que serviram de base à
discussão.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. — Francisco Barbosa deRezende, presidente. — • OuFas Motta,
J., Leonel de Rezende Alcim, procurador • geral.

vence da reforma do acordão embargado, subsistindo seus fundamen-
tos, em toda a sua plenitude;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, preliminarmente, por
unanimidade, conhecer dos embargos visto articularem matéria de
direito, para, no mérito, desprezá-los, pelo voto de desempate, con-
firmando, assim, a decisão embargado.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1942. — Araujo Castro, presi-dente. — João Villas-Baas, relator.‘	 Dor-vai Lacerda, procurador.

PROCESSO Nl 20.156-10

Vistos e relatados estes autos em que a Companhia Carris, Luz
e Força do Rio de Janeiro opõe embargos ao acordão da antiga Pri-
meira Câmara, de 13 de janeiro do 19-11, que, julgando improcedente
o inquérito administrativo instaurado pela embargante contra o met
empregado Claudio Mendes Adão, determinou "Sua reintegração, com
as vantagens legais:

RELATÓRIO

Claudio Mendes Adão, motorista de Ônibus da Companhia Car-
ris, Luz e Força do Rio de Janeiro, foi preso por um agente policial
quando, guiando o ônibus em que trabalhava, recebeu, para troco da
uma passageira, deteriniaada quantia e, por sua própria mão, colo-

nallaTenii0

Em janeiro de 1937 o Lloyd Brasileiro enviou ao Conselho Na-
cional do Trabalho um inquérito administrativo instatirado para apu-
rar o abandone do emprego pelo seu empregado Olímpio Fernandes
Torres. Considerando que o. inquérito não fora realizado de acordo
com as instruções, pois' alem de ouvir apenas duas testemunhas não
tomara o depoimento do acusado, a Segunda Câmara não o am.o-vou
facultando à Empresa o direito de instaurar novo inquérito. Jul-
gando embargos ao acorda° o Conselho Plenô confirmou a decisão
da Segunda Câmara e marcou o prazo de trinta dias para que o novo

#inquérito fosse processado. Passado esse Prazo o empregado voltou
com nova reclamação informando que não fora reintegrado nem o
inquérito autorizado fora feito. Tendo vista da nova reclamação a
Empresa informou que o empregado voltara, posteriormente. ao ser-
viço desistindo expontaneamente de qualquer . direito que lhe viesse
a ser reconhecido. Não fez prova cabal dessa afirmativa.

Isto posto e
Considerando que . o acordão do Conselho' Pleno confirmando a

anulação do inquérito marcava o prazo dé trinta dias para a reuhi-
. zação de outro, prazo que não foi utilizado' pela empresa, restando,

assim, uma decisão passada em julgado;
Considerando que a empresa não porvou convenientemente ha-

ver o empregado, voltando ao emprego, ter desistido expontaneamenle
de qualquer direito que lhe viesse a ser reconhecido;

Considerando que as decisões passadas- em julgado devem serexecutadas por iniciativa do interessado, sendo incithiveis, sobre- elas,
quaisquer reclamações novas; 	 •

Considerando o mais que dos aptos consta;
Resolve a Câmara dê Justiça do Trabalho pela, maioria de cinco

votos, não tomar conhecimento do reclamação.
,	 Rio de Janeiro, 2,1 de janeiro de 1942. — Araujo Castro, presi-dente. — João Duarte Filho, rclator. — Dorval Lacerda, procurador.

PROCESSO N. 4..869-40

De-veia ser desprezados os embargos guando a malériff
articulada pelo embergante não convence da reforma do
acordão embargado, subsistindo seus fundamentos em toda a
sua plenitude.

Vistos e.relatados estes autos em que á Banco do 'Brasil opõe
embargos ao acorda() da extinta Segunda Câmara, de 17 de fevereiro
de 19 ,11, que negou aprovação ao inquérito administrativo instau-
rado . pelo embargante contra' o funcionário José Braz de Mendonça
e determinou sua reintegração no serviço, sem direito aos vencimen-
tos atrazados relativos . ao período em que esteve ele afastado • pelajugo causa que apresentou:

Considerando que a matéria articulada. pelo embargante não con-
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CÂMARA r)È PREVIDÊNCIA SOCIAL

RECURSO N. 4..492-40

É de se desprezai. ' embargos, por falta de fundamento
jurídico.

Vistos e relatados estes autos em que. a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Noroeste do Brasil, opõe embargos de
declaração ao acordão da extinta Primeira Câmara, de 7 de outubro
de 1940, que outorizou à Caixa a conceder a Ossvvaldo Bueno o paga-
mento de 1:30030 (uni conto "e trezentos mil reis), para tratamen-
to especializado de sua filha:

Considerando que os embargos carecem . de fundamento juridi-

eou na caixa coletora do vet•ulo o valor das passagens devidas. De-
pondo perante a autoridade policial e perante a comisso de inqué-
rito o acusado informou que, no dia em que fora preso, subira tio
ónibus que dirigira, um casal, sendo o homem, visiVelmente afetado
da vista, auxiliado pela senhora que o acompanhava. Verificando a
dificuldade com que o casal subia ao Ônibus o acusado o auxiliara,
dando-lhe a mão e fazendo-o sentar no banco que fica imediatamente
atrás do motorista. No momento em que o casal devia saltar do óni-
bus o acusado recebera das mãos da senhora, preocupada em auxiliar
o seu marido, duas pratas de mil reis que trocara por uma de dois
mil reis, valor das passagens. Com um gesto, a senhora pedira ao
acusado que depositasse a prata de dois mil reis na caixa coletora,
o que fora feito. Logo depois, já na praça Mau, fora preso por um
investigador de policia e conduzido à D. G. I.

Informa o investigador, perante a comissão de inquérito, que de-
signado para observar fraudes praticadas pelo acusado, vira quando
este, depois de trocar as moedas, colocara na caixa coletora um ni-
quel de duzentos reis quando o valor das passagens seria de dois mil
reis.

Três testemunhas arroladas pela Empresa declaram, em seus de-
poimentos, que viram claramente o acusado colocar um niquel de du-
zentos reis na caixa coletora.

Quatro testemunhas apresentadas pelo acusado declaram que vi-
ram quando este, depois de efetuar o troco, colocara na caixa coletora
urna moeda amarela de dois mil réis "daquelas que teem a efígie do
Duque de Caxias, em chapéu armado, de dois bicos". Idêntico depoi-
mento presta a senhora Regina Machado Garcia, justamente a senho-
ra com quem se passou o fato cuias declarações são, por isso, as me-
lhores do processo.

A Primeira Câmara não aprovou o inquérito, por não julgar Pro-
vada a acusação que a Empresa embargou.

Do exame minucioso do processo aparece incontestavelmente
claro que o acusado, depois dá ter auxiliado a um homem afetado da
vista e sua senhora

'
 ambos idosos, a subir, acomodar-se e depois das-

cer do ónibus, efetuou um troco depositando, .ele mesmo, na caixa
coletora, uma moeda. Toda a força da prova testemunhal, da acusa-
ção como da defesa, está em fazer a fixação do valor desta moeda. • As
testemunhas arroladas pela Empresa viram, merirlianamente, incon-
testavelmente, uma moeda de duzentos réis na mão do acusado. As
da defesa, tambern meridianarnente, tambem incontestavelmente, vi-
ram, entre os dedos do acusado uma moeda de dois mil réis, daquelas
amarelas, com a efígie do Duque de Caxias, em chapéu armado, de
dois bicos.

Prova tão exuberante, tão forte, tão incontestavel, tanto de um
lado como do outro, só conduz a dúvidas, principalmente quando apa-
nhadas em depoimentos como os do processo, que pareoem ter o fito
único de fixar o valor da moeda e nada mais. A primeira testemu-
nha, o investigador que deteve o acusado, não viu o valor das moe-
das dadas a trocar para ver, apenas, o valor do p iquei depositado. A
segunda e a terceira tambem só viram o valor do niquel: duzentos
reis. Até detalhes que se teriam passado com elas mesmas não são
recordados. Não sabem o valor da moeda ou moedas dadas a trocar,
não sabem se era moeda ou cédula, não sabem em que banvo viajava
o investigador que as arrolara, não sabem detalhes mais amplos,
faceis de recordar, mais faceis de serem fixados. Só sabem o valor
iacontestavel da moeda: duzentos reis.

As quatro testemunhas da defesa viram os fatos da mesma nia-Á
neira. Viram o motorista ajudar o casal que subia com dificuldade;
vira.m a senhora entregar duas pratas de mil réis e viram o embar-
gado depositar na caixa coletora a prata de dois mil reis, amarela,
com a efígie do Duque de Caxias. Desses depoimentos não discrepa
o da segunda testemunha dita de •defesa, Sra. Regina Machado Gar-
cia, justamente a senhora com quem se passou o fato. A sua infor-
mação é a mesma: deu a trocar duas pratas de mil reis e viu o mo-
torista depositar a prata de dois mil réis. Vê-se que os passageiros
do ónibus, alguns com altos cargos no funcionalismo público, se di-
vidiram em dois partidos irreconeillaveis: O partido "do niquel
branco" e o partido da "prata amarela"..rManie de uma prova tes-
temunhal assim feita não parece possivel fixar o valor da meada sem
tomar partido tambem.

Isto posto e
Considerando que a falta grave de improbidade iiriputada ao

acusado Claudio Mendes Adão não ficou provada no inquérito urna
vez que .a prova testemunhal, oriunda de pessoas de conceito, colide
fundamentalmente não permitindo fixar o valor da moeda -que o
acusado, em circunstâncias excepcionais e a pedido de uma passa-
geira que auxiliava o seu marido afetado da vista, colocara, em lu-
gar desta, na caixa coletora de passagem do Ónibus;

Considerando que o fato incontestavelmente provado no inqué-
rito — ter o acusado colocado o valor das passagens na caixa cole-
tora — não implica na falta grave de improbidade senão quando fica
provada tambem a sonegação da renda;

Considerando, ainda, que o acusado, com longos anos de serviço,
é detentor de uma vida funcional que não deixa dúvidas sobre a sua
probidade;

Considerando o mais que dos autos consta;
Resolve a Câmara da Justiça do Trabalho, por unanimidade, des-

prezar os embargos para confirmar, pelos seus fundamentos, a de-7
cisão embargada.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de t942. 	 Araujo Castra, Presi-
dente. — João Duarte Filho, relator. — Dorral Lacerda, precurador...

co;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, des-

prezar os presenteá embargos, devendo a Caixa dar imedialo eompri-
mento ao acordão embargado.

Ri'o de' Janeiro, 19 de dezembro de' 1941. — Luiz Mendes l?-
beira Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

Arnaldo Sussekind, procurador interino.
RECURSO N. 4.653-40

É de se negar restituição de contribuições, salco os casos
previstos nos arts. 25 § 5,0, (2.s parte), 26 § 50 e 40, do de-
creto a. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

Vistos e relatados estes autos em que José Antonio Ruy Gutier-
rez, recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Central do Brasil, que lhe indeferiu o pedido de devolu-
ção de contribuições, em virtude de ter sido transferido para o Mi-
nistério da Guerra:

Considerando que o cargo 'exercido pelo recorrente foi extinto,
segundo se vê da informação de fls. 22;

Considerando, todavia, para que tivesse o recorrente amparo no
dispositivo por ele invocado — art. 25, § 5. 0, do decreto n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931, — era necessário que, sendo desligado da
empresa por extinção do cargo e estando em condições de Se aposen-
tar, não pudesse, entretanto, gozar do beneficio da' aposentadoria, por
falta da condição única mencionada na primeira parte do citado pa-
rágrafo ter contribuido durante cinco anos para a Caix.t res-
pectiva;

Considerando, pois, que não tem apoio legal a pretensão do . re-
.corrente;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro do 1941. — Luiz Mendes Ri-
beiro Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade liamos, re-
lator.

Arnaldo Sussekind, procurador interino.	 -

RECURSO N. 4.735-40
Contando o associado falecÃo mais de 4 anos e G meses

4e efetivo exercício, é de se conceder pensão a seus benefi-
ciários, "ex-vi" do art. 31, combinado caiu o dispásto no da-.
tigo 35, do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, dadas
as condições especiais do caso.

Vistos e relatados estes autos em que aiucia Fernandes Baroosa,
vima de Geraldo Antonio Barbosa, recorre da decisão da Junta Admi-
nistrativa da Caixa de Apostentadoria e PensOes dos Ferroviários da
Sorocabana, que indeferiu o pedido de pensão, -formulado em seu fa-
vor e em de seus filhos menores:

Considerando que o de cujas contava mais de 4 .ahos e 6 meses
efetivo •exercício quando do seu falecimento;

Considerando, ainda, que as suas faltas ate serviço foroin em coa -
sequência do seu estado precárici de saude, eis. que faleceu vitima Je
tuberculose pulmonar; .

Considerando que o art. 31 do decreto Ir. 20.465, d.e 1 de outu-
bro de 1931. é de se aplicar combinado com o disposto no art..35,•do
mesmo decreto;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento . ao presente recurso, afim 'de ser concedida a pensão plei-
teada.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — Nelson Proeopia de
Souza, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Pereical
Godo], Ilha, relator..

José de Segadas Vianna, procurador.

RECURSO N. 4.781-40

-A internação hospitalar só é devida ao paciént, atara.-
do de enfermidade mental, quando se trator do próprio as-
sociado de instituição de previdência social (deereto-lei • nii-
mero 3.138, de 24 de março de 1941) .

•Vistos e relatados estes autos em que Antonio Rodrigues da Mota
Junior, recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Luiz-Terezina,. que man-
dou pagar parte de despesa médica efetuada com o tratamento de sua •
esposa:	 •

Considerando que - as despesas provêm, em grande parta,. de in-
ternação hospitalar, por motivo do enfermidade mental; psychose
puerperal;

Gonsiderando que a lei só autoriza a internação para mterven-
ção cirúrgica;
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Considerando, ainda, que o decreto-lei n. 3.138, de 24 de marco
de 1941, posterior à data em que ocorreu tal enfermidade, autoriza
internação hospitalar nas doenças mentais, porem, apenas para os
segurados ou associados das instituições de previdência social;

Resolve a Câmara de Previdéncia Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão re-
corrida.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ri-
beiro Gonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

_Waldo de Vasconcellos, procurador geral interino.
•

RECURSO N. 4.788-40

Verificado o desligamento do associado anta da Jon-
cessão do benefício, é a empresa responsavel pelos salários
devidos ao empregado, correspondente ao tempo do afasta-
mento ilegal.
Vistos e relatados estes autos em que a Estrada de Ferro So-

receberia opõe embargos à decisão cio extinta Primeira Câmara. de
16 de dezembro de 1941, que considerou a embargante responsavel
pelos salários devidos ao assocjido Manoel macio, correspondesite.s
ao período em que o empregado esteve ilegamente afastado dos ser-
viços da empresa:

Considerando que, de conformidade com o disposto no art. 39,
do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, e mais, segundo a ju-
risprudência pacífica desta Câmara, deve o desligamento do tervi-
ço da empresa suceder à comunicação da Caixa. cleclaratória da con-
cessão do benefício;

Considerando, cai consequência, que é a empresa responsavel
pelos salários devidos ao empregado, durante o período em que csteveele ilegalmente afastado do serviço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, des-
prezar os embargos, para confirmar a decisão embargado. cabendo
ao aposentado reclamar, perante à primeira instância da organizeção
judiciária do trabalho, os vencimentos atrazados a que tem direito.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presiderite no impedimento eventual do efetivo. — Fernan-
do de Andrade Ramos, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

Vistos e relatados estes autos em que Luiza Itodrigues llocha, re-
corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
que lhe negou pensão por morte de seu marido Manoel Rocha Vi-
lela:

Considerando que o Instituto fundamenta a sua decisão no fato
de já se achar o falecido associado estabelecido em 1 de janeiro de
1935, e de não se ter utilizado do prazo de 6 meses que lhe assegurava
a lei 159, de 30 de dezembro de 1935, e tendo em vista o despacho mi-
nisterial exarado no processo MTIO. 11.168-38;

Considerando, porem, que em data posterior foi adotada pelo
Sr. ministro do Trabalho, a orientação constante de fls. 62, pela qual
"havendo O interessado começado a contribuir em março de 1937 e
não tendo notificado, por escrito, ao Instituto de que não mais de-
sejava pertencer ao seu quadro social, na forma do que dispôs o ar-tigo 13, § da lei n. 159, uma vez que era associado obrigatório,
ex-vi do art. 6.0, do decreto n. 183, deve ser aposentado pelo Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários na forma do ar-
tigo 60, do mesmo decreto";

Considerando que em lace desta última decisão vem o Conselho
Nacional do Trabalho, considerando

s procedente os recursos como o
presente;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para que seja concedido o benefi-
cio pleiteado.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — Nelson Proeopio de
Souza, presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Percival
Godo Ilha, relator.

José de Segadas Violino, procurador.

RECURSO OBRIGATÓRIO N. 4.888-38

Vistos e relatados estes autos em que a Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos islpregados da The San
Paulo Gaz Company Limited, recorre ex-officio da própria decisão,
que concedeu pensão à viuve Maria Leonaldo, mãe do "ex-associado
Pellegrino Loonaldo:

Considerando que, conforme parecer do Serviço Técnico Atuada),
está exato o valor do benefício concedido à herdeira Maria Leaaaldo,
em cujo gozo esteve a beneficiária até a época de seu falecimento;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, homo-
logar a decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões da The Soe
Paulo Gaz Company Limited.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ri-beiro Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.Arnaldo Sussehind, procurador interino.

. - »cuiiso ri. 4.898-40
Adquirido o direito à aposentadoria, aos beneficiários

do aposentado falecido do Instituto de A posentadoria e'Peri-
sões dos Empregados em Transportes e Cargas, cabe a pen-são legada.

- . Vistos e relatados estes autos em que Rita de Jesõs Ilarreiros,recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Em-
pregados em Transportes e Cargas, que lhe indeferiu o pedido de pen-
são, formulado na qualidade de viuve do aposentado José . Comes Ber-reiros:

Considerando que era o marido da recorrente aposentado daque-
le Instituto, cz-vi do art. 125, do Regulamento baixado com o decre-to n. 15.557„ da 8 de abril de 1937;

Considerando que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Tra-
balhadores em Trapiches e Armazens de Café, que teve sua denomi-
nação alterada para Instituto de A posentadoria o Pensões dos Empre-
gados em Transportes e Cargas, por força do decreto-lei n. 651, de
26 de agosto de 1938. advindo-lhe, por lei, a obrigação de se respon-sabilizar pelo onus da a posentadoria do falecido marido da recorren-
te, recebeu, tombem, as centribuições pagas pelo de eujus diretamen-te ao Sindicato dos Trabalhadores e Ensaradores em Trapiches e Ar-mamas de Café s Cereais;

Considerando que tendo o marido da recorrente adquirids a qua-
lidade de aposentado do Instituto, , aos seus beneficiários cabe e di-reito à pensão legai.;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, darprovimento ao presente recurso, afim de ser concedida a recorrente o
beoeficio pleiteado.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.
José de Segadas ViOnna, procurador.

RECURSO oBRIGATÓRIO N. 4.912-38
A pensão devida a beneficidrios de associado aposentado

é igual a 50 s's da aposentadoria em cujo gozo se achava o
segurado, à época do falecimento.

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Junta Ad-
ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Rede Mineira do Viação recorre "ex-officio" da própria decisão, que
concedeu pensão aos herdeiros do ex-aposentado Manoel Marques do
Figueiredo:
que:Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho tem decidido

a)• se o associado faleceu em atividade, a lei que regula a pen-
são é a vigente na data do óbito e não a que vigora quando requerido
a beneficio;

b) se o associado faleceu quando aposentado, R lei vigente ao
tempo do óbito é aplicada para fixar a percentagem da pensão em
face da aposentadoria, e não para gerar um novo cálculo deste úl-
timo benefieio.

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, homologando a. concessão do be-
nefício, e fixado o "sivantum" respectivo, em 50 % da aposentadoria
em cujo gozo se activa o "de cujus".

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes RibeiroGonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator.José de Segadas Viana, procurador.

RECURSO ODRIGATóRIO N. 6.829-40
Não havendo matéria infringente do julgado, é de se

desprezar os embargos.

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás de São Paula
apresenta embargos ao acordão da extinta Primeira Câmara, de 6 de
abril de 1941, que aprovando a concessão ordinária ao associado Ave-
lino Carvalho da Costa, determinou se observasse o cálculo efetuado
pelo Serviço Técnico Atuarial;

Considerando que o Serviço Técnico Atuarial calculou o beneficio
de acordo com a legislação vigente;

Considerando mais, que aquele Serviço no caso particular, to-
rnou como origem o que ficou determinado no processo a. 303-36
,(acordão do 26 de abril de 1936)•

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, des-
prezar os presentes embargos, para confirmar a decisão embargada.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator.
José de Segadas Vianna, procurador

PROCESSO N. 16-41

Transferidos as contribuições de segurado de instituição
de previdência social, é de se lhe computar o tempo de ser-
viço correspondente às contribuições transferidos.

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Estrada São Luiz-Teresina recorre do
ato da Junta Administrativa da Caixa de A posentadoria e Pensões dosServiços Públicos Urbanos em São Luiz, que lhe indeferiu o pedido
do transferência de contribuições de José Ribamar Santos:

Considerando que ts previdência social tem uma latitude ampla,
abrangendo Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões, compor..

REGtutso N. 4.863-40

Teem direito à pensão os herdeiros do empregador que
vem contribuindo regularmente para o Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários desde 1937, e que não
notificou a instituição do desejo de não mais pertencer ao
seu quadro social, na forma da lei 159, de 30 de dezembro de
1935.
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tendo empregados e empregadores, em qualquer que seja o setor de 	 . PROCESSO N. 842-41
suas atividades;	 i

Considerando que a contribuição, aqui ou alf, constitue um pa-
trimónio do associado, que deve acompanhá-lo em qualquer modali-
dade de trabalho;

Considerando, ainda, o que determina o art. 17, do decreto na-
mero 20.465, de 1 de outubro de 1931,e o Sábio critério adotado no
decreto n. 720, de 1938 (§ 6.0 do art. 2.0), quando determina que
"as contribuiçoes transferidos produzirão no segundo instituto os
mesmos efeitos que produziriam se a ele tivessem sido diretamente
prestadas";

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria do 4 votos.
dar provimento ao presente recurso, para que, transferidos as contri-
buições de José Ribamar Santos, lhe seja, ainda, averbado o tempo de
serviço correspondente.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro do 1941. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, peesidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator "ad-hoc"

Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 1.204-41

Somente nos casos previstos em lei, é permitida a reW-
fiação de contribuições.

Vistos e relatados Mos autos em que Antonio de Lourdes Daniel
recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios que lhe indeferiu o pedido de restituição de contribuições: 	 -

Considerando que o recorrente foi dispensado da empresa, por
insuficiência do verba;

Considerando que, nos casos previstos pelo decreto n, 20.465, de
1 de outubro de 1931, para restituição de contribuições, não se acha
enquadrado o do recorrente;

Considerando que, assim, não encontra apoio legal a pretensão
em apreço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — E. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

Arnaldo Sussekind, procurador interino.

PROCESSO N. 2.521-41

Vistos e relatados estes autos em que Miguel Matiler recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários que lhe
aplicou multa por infração do art. 1.0 do decreto-lei n. 65, de 12 do
dezembro dd 1937:

Considerando que o recorrente, com a petição de fls. 7, solicita
ao Conselho Nacional do Trabalho o prazo de seis meses para pisar
seu débito Rs. 1:329$4 (um conto trezentos e vinte e nove mil e qua-
trocentos reis), alegando a paralização do suas atividades (fls. 8
e 9);

Considerando que são relevantes os motivos apresentados;

Pio tendo o associado, empregador desde 1935, notifi-
cado ao Instituto dos Comerciários o desejo de se desligar de
seu quadro associativo, é de se lhe reconhecer direito alto.
sentadork por invalidez.

Vistos e relatados estes entoa em que Manoel "quino reem :re da.
decisão do Conselho Fiscal do Instituto do Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários; que indeferiu seu pedido de aposentadoria por in-
validez:	 .

Considerando, que õ recorrente era empregador estabelecido
desde 1935;

Considerando que os empregadores, comerciantes estabelecidos
desde janeiro de 1035 à data do início da vigência da lei n. 159, o
mie dentro do prazo de uru ano, a contar desta lei, não fizeram ex-'
pressamente a notificação ao Instituto do Aposentadoria o Pensões
dos Comerciários de que se desligavam do seu quadre associativo, não
perderam a qualidade de segurados obrigatórios, estivessem ou não
regularmente inscritos;

Resolve' a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para reformar a decisão recorrida,
concedendo o beneficio requerido.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro fie 1912. — Luiz Augusto da França,
presidente no impedimento eventual do efetivo. — Nelson Procoplo
de Souza, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N, 1.001-41

E. ' de se negar restituição de contribuições, salvo nos ta-
' sos previstos nos arts. 25, § 5.0, e 40 do decreto n. 20.465,
de I. de outubro de 1931.

Vistos e relatados estes autos em que Ary Pedro Eppinghaus re-
Cerre decisão da Caixa de 'Aposentadoria e Pensões dos Aerovii-
rios que lhe negou restituição de contribuições:

Considerando que a legislação em vigor, não permite a restitui-
ção do contribuições aos associados exonerados por este ou aquele
motivo,.com o tempo de serviço que tinha o recorrente;

Considerando que o recorrente não passou a contribuir para ou-
tra Caixa; nem requereu a transferência das contribuições para outra
instituição, limitando-se a requerer tão somente, sua devolução;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, %I-
gor provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão re-.
corrida.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. Luiz, Augusto da França,
presidente no impedimento eventual do efetivo, —.Salas/iene de Le-
mos Lesse. relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 1.250-41

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana recorre do
ato tia Junta Administrativa, que autorizou a averbação de tempo de
serviço requerido pelo 'associado Cid Ferreira Camargo, embora já
tivesse se esgotado o prazo fixado na portaria 8-40 da presidência do
Conselho Nacional do Trabalho:

Considerando que esta Câmara vem relevando o excesso de prazo
fixado na portaria n. 8-40, da presidência do Conselho Nacional do
Trabalho;

Resolve à Câmara do Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
-"onçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 1.752-41

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, flor
provimento ao rêcurso, em parte, para que o recorrente entre ime-
diatamente com a parcela de 664$7 (seiscentos e sessenta e quatro
mil e setecentos réis), descontada dos seus empregados, pagando idên-
tica parcela dentro do prazo de. sois meses, a contar da decisão, e sem
os juros moratórios.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941, — Luiz 3Ieintes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Percival Godoy ilha, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 97-41

Não tendo o associado, expressamente, notificado ao lns.
titulo dos Comercidrios o desejo de se desligar do seu quadro
associativo é de se lhe assegurar o direito à aposentadoria

. por invalidez. 	 •
Vistos e relatados estes autos em que João Cândido Bittencourt

 Brasileiro recorre , recorro da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, que merciários, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por inva.

lidez:
Conáiderando que os empregadores, comerciantes estabelecidos

desde janeiro de 1935 até à data do inicio da vigência da lei n. 159,
de 30 'de dezembro de 1935, o que dentro do prazo de um ano, a con-
tar desta lei, não fizeram expressamente a notificação ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários de fine se desligavam do
seu quadro associativo, não perderam a qualidade de segurados obri-
gatórios, estivessem ou não regularmente inscritos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para o fim de assegurar ao recor-
rente o direito à aposentadoria pleiteada.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Fernando
de Andrade Ramos, relator.

1Valdo de,Vasconcellos, procurador.
-

As associações de praticagem estão equiparadas às em-
presas, e recolhem contribuições, para os fins do seguro so-
cial, dos que exercem a praticagent; assim, teem que arre-
cadar e recolher a taxa de previdência, como dispõe o ar-
tigo 13 do decreto n. 22.872, de 29 de junho de 1933.

Vistos e relatados estes autos em que o

	 invalidez.

indeferiu seu pedido de restituição de contribuiçoes pagas à Associa-
ção de Praticagem da Barra e Baía de São Marcos, no Estado do Ma-
ranhão:

Considerando que, se as associações de praticagem de barra, ca-
nais, etc., estão equiparadas às empresas de navegação e recolhem as
contribuições, para os fins do seguro social, dos que exercem a prati-
engem, é claro que o Lloyd Brasileiro está na obrigação do pagar a
respectiva taxa de previdências, de acordo com o art. 13 do decreto
ri. 22.872, de 29 de junho de 1933;

Resolve a Câmara de Previdênca Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
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PROCESSO N. 2.222-41	 •
E' de se negar pensão aos beneficiários de associado de

Caixa de Aposentadoria e Pensões que não contar cinco anos
de serviço efetivo.

Vistos e relatados estes autog em que Maria Amalia Barbosa Ro-
cha recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Serviços Urbanos Oficiais, na cidade do Rio
Grande, que lhe indeferiu o pedido de pensão por morte de seu ma-
rido Alberto Rocha, sob o fundamento de que o associado não contava
cinco anos de serviço, conforme estabelece o art. 31, do decrete -nú-
mero 20.465, do 1 de outubro de 1931:

Considerando que do exame dos documentos apresentados apenas
é computavel o tempo de serviço de fls. 34: 3 anos, 8 meses e 21 dias,
de vez que o tempo de serviço militar só é conaputavel quando obri-
gatório, na forma do art. 29, § 2.0, do decreto n. 20.465, de 1 de ou-
tubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para manter a decisão recorrida, podendo, po-
rem, a recorrente reclamar a devolução das contribuições pagas por
seu esposo, nos termos do art. 40, do referido decreto n. 20.465.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PnOCESSO N. 2.947-41

Vistos e relatados estes autos em que Arthur José Baptista re-
corre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Central do Brasil, que lhe negou revisão de aposentadoria:

Considerando que, em face das disposições do decreto-lei n. 3.769,
do 28 de outubro de 1941, não cabe o pronunciamento desta Câmara
no presente processo;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, deter-
minar:

a) que voltem os presentes autos à Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Central do Brasil, tendo-se em vista que o
recorrente, sendo funcionário público, cabem-lhe os proventos asse-
gurados aos demais funcionários, em face do decreto adiria citado;

b) que a Caixa aludida deve enviar o processo à Diretoria da Des-
pesa Pública do Tesouro Nacional, de conformidade com o art. 6 do
decreto-lei n. 3.769, citado;

c) que se comunique ao recorrente tanto a remes-sa dos documen-
tos à Diretoria da Despesa, como a volta deles à Caixa, para que no
primeiro caso possa acompanhar os trâmites do processo no Tesouro
Federal e, no último, para que recorra, no prazo e na forma da lei,
se assim ajuizar.

	

Rio de Janeiro, 26 de dezembro do 19l1. 	 L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

J. Leonel de Rezende Aloira, procurador geral.

PROCESSO N. 3.006-41

É jurisprudência do Conselho Nacional do Trabalho não
computar tempo de Serviço prestado nas repartições fede-
rais, salvo os casos previstos em lei.

Vistos e relatados os autos em que Francisco das Chagas Lopes
recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários da Paraná-Santa Catarina, que lhe
Indeferiu o pedido de averbação de tempo de serviço:

Considerando que por jurisprudência firmada pelo Conselho Na-
cional do Trabalho não é computavel o tempo de serviço prestado
nas repartições federais, salvo as hipóteses previstas em lei;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

J. Loncl de Rezende Alvim procurador geral.

PROCESSO N. 3.176-39

Arquiva-se pedido de aposentadoria por invalidez de as-
sociado de Caixa que não preenche as condições exigidas nos
dispositivos legais que regem a espécie.

Vistos o relatados os autos em que Joaquim Luzia ex-emprega-
do da Companhia de Mineração do Morro Velho, em representação di-
rigida ao Sr. Presidente da República, historiando o seu caso e o aci-
dente de que diz ter sido vitima de que lhe resultou incapacidade
para o trabalho, pleiteia concessão de aposentadoria a que se julga
com direito:

Considerando que, ao tempo do acidente, não contava cinco anos
de serviço efetivos prestados à empresa ex-vi do disposto no ar-
tigo 26 do decreto n. 20.405, de 1931, não ocorrendo, na espécie, a
hipótese do art. 27 co, mesmo decreto;

Considerando que não cabe invocar para a espécie o decreto-lei
n. 2.282, de 6 de junho de 1940 em face do que prescreve o seu ar-
tigo 2.0, porque o processo não encerra caso pendente que é, na téc-
nica processual aquele de que pendo decisão por via de recurso legal
ou regulamentar cabivel e interposto;•

Considerando que não pode o postulante ter direito, do qualquer
modo, ao beneficio pela empresa, e consequentemente pela Caixa aque ela se filia, porque exerceu posteriormente à sua retirada da

empresa, emprego remunerado na Prefeitura Municipal de Nova Lima,
/unção pública estranha às entidades que, por lei podem se ampa-radas pela Caixa;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, de-
terminar o arquivamento do pedido de fls. 3, dos autos, por falta de
fundamento legal.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ri-beiro Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.Arnaldo Sussekind, procurador interino.
• PROCESSO N. 3.352-41

Satisfaz a exigéncia legal o "quantunt" da aposentadoria
apurado pela Caixa cujo cálculo confere com Divisão Atua-
rial.

Vistos e relatados estes autos em que João Lima Nascimento re-
corre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Leste Brasileiro que, concedendo sua a posentadoria por in-
validez, a fixou em 2004 (duzentos mil reis) mensais:

Considerando que o recorrente julga que, tendo percebido, men-
salmente, seus vencimentos no valor de 2500 (duzentos e linquenta
mil réis), não podia a 'Caixa ter fixado o beneficio em 200,a, (du-
zentos mil réis), razão pela qual solicita uma revisão no respectivo
cálculo;

Considerando que, ouvida a respeito, a Divisão Atuarial declara,
a fls. 59, que está exato o valor do beneficio calculado pela institui-
ção, e que o desconto para pagamento da divida relativa ao tempo
anterior não corresponde, entretanto à aplicação 'da taxa fixada em
lei para o tempo anterior do associado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para manter a decisão recorrida e determi-
nar sejam observados os cálculos da Divisão Atuarial, a fls. 59, de
cujo teor deverá a Caixa ter conhecimento.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 3.787-40'
Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria

e Pensões dds Ferroviários da Rio Grande do Sul apresenta embar-
gos à decisão da antiga Primeira Câmara, de 24 de março do ano
corrente, que fixou em 1150 (cento e quinze mil réis) o "quem-
tum" da aposentadoria de Manoel Boaventura Soares, sujeito ao des-
conto de 2 % referente à indenização do art. 43 do decreto Il. 20.465,dei de outubro de 1931:

Considerando que a Divisão Atuarial declara ter havido equí-
voco no, cálculo anteriormente efetuado pelo Serviço Técnico Atua-
rial;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, de-
terminar o restabelecimento do cálculo feito pela embargante.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

ia-messe N. 15.154-41
Provada a redução de capacidade para o trabalho 'e não

sendo possivel à empresa o aproveitamento do associado, em
cargos compativeis com seu estado de sande, é de lhe con-
ceder aposentadoria por invalidez.

Vistos e relatados estes autos em que Antonio Alagri recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Mineração,
em Tubarão, que lhe negou aposentadoria por invalidez:

Considerando que, pelo lauda médico de fls. 18-19, se constata
estar o recorrente com sua cápacidade de trabalho reduzida;

Considerando que, ouvida a empresa, informou ela não sor pos-
sivel o aproveitamento do empregado em funções compativeis com
a sua capacidade de trabalho e o seu estado de saude;

Resolve a Câmara de Previdência Social por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de ser concedido ao recorrente
o beneficio pleiteado atendendo à jurisprudência firmada sobre a
espécie.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro do 1941. — L.M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

:MIN° de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 7.419-41
Qualquer pensionista que leve vida, comprovadamenle,

deshonesta perde direito ao beneficio art. 58, § . 6.0 do de-creto n. 22. 22.872, de 29 de junho de 1933.
Vistos e relatados estes autos em que o Instituto de Aposenta-doria e Pensões dos Marítimos recorro "ex-officie, da deeisão deseu próprio Conselho Administrativo que cancelou a parte da pen-

são referente à viuve do segurado Pedro Joaquim da Silva, por levar
a mesma vida deshonesta:
• Considerando que o tenente delegado de Policia de Joazeiro ates-
ta que a viuve do segurado Pedro Joaquim da Silva tem realmente
vida deshonesta, (fls. 67) perdendo, assim, seu direito ao gozo de
beneficio

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — L. M. Ribeira Gon-çalves, presidente. — L. Augusto da França, relator.
1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

41%
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PROCESSO N. 7.773-41

Vistos e relatados estes autos em que José Martins Lima, mem-
bro da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Serviços de Mineração, em Morro Velho, recorre do ato da mesma
Junta, que indeferiu o pedido de reembolso da imporiância 'despen-
dida pelo associado Luiz Ferreira com transporte a Belo Horizonte
para submeter sua senhora a tratamento de sande:

Considerando que a Caixa tem concedido o pagamento em, apreço
a outros associados em idêntica Situação;

Considerando que o referido associado deu conhecimento à Junta
Administrativa da Caixa, quando despendeu a importância de que ora
pleiteia a indenização;

Considerando que não é justo conceder a Caixa a uns associados
e denegá-lo a outro o mesmo auxílio, embora sob fundamento de que
esgotou a. verba destinada àquele benefício;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para que a Caixa efetue o paga-
mento pleiteado.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1041. — Luiz Mendes Ri-
beiro Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

J. Leonel de Rezende Alem, procurador- geral.

PROCESSO N. 8.530-41

Procedentes as razõ'es de defesa, é de se relevar multa
imposta por innstituição de previdência social.

Vistos e -relatados estes autos em que Jacob Zloczower recorre
da decisão do Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Industriários,
que lhe aplicou multa por infração do art. 1° do decreto-lei n. 65,
de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que o recorrente não fez, em tempo útil, o re-
colhimento de que trata o art. 1.° do citado decreto, por motivo de
moléstia

Considerando que o motivo alegado ficou cabalmente esclare-
cido, justificando assim, o atraso no recolhimento das contribuições
devidas; -Considerando, mais que foi realizado o depósito da multa im-
posta, havendo o recurso sido interposto dentro do prazo legal

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, dar pro-
vimento ao presente recurso, afim de que seja devolvida ao recor-
rente a importância da multa que lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ri-

beiro Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator..

Faldo de Vasconcelos, procurador.

A pensão devida aos beneficiários de associados de Caixa
de Aposentadoria e Pensões, é calculada na forma da art. 32

do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, se o faleci-
mento do legador do benefício ocorreu na vigência do ci-
tado decreto.

Vistos e relatados estes autos em que Amalia Maria Ziello Ta-
pigliani recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da São Paulo Railway, que, lhe concedendo pensão, fixou
o quantum respectivo em 110$2 mensais:

Considerando que o marido da recorrente era aposentado da Cai-
xa citada e que, por sua morte, ocorrida em 27 de setembro do 1940,
sua esposa se habilitou à pensão a que tinha direito;

Considerando que a pensão é regulada pela lei vigente ao tempo
go falecimento do legador do benefício, e, nessa conformidade, cabe
à recorrente 50 % da aposentadoria em.cujo gozo se encontrava seu
falecido esposo (art. 32, do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade dar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-

çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

,Waldo de Vasconcelos, procurador.

PROCESSO N. 8.987-41

de se gegar pensão à companheira de associado fale-
cido, cuja dePendência económica em relação ao "de cujus",
não ficar devidamente provada. -

Vistos e relatados estes autos em que Firmina Augusta dos San-
tos recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e pensões dos Fer-
roviários da Central do Brasil, que lhe negou o pedido de pensão:

Considerando que a recorrente, não era casada civilmente com

o de enfia, razão por que é considerada sua "companheira";
Considerando que, em face da jurisprudência a companheira de

associado falecido só poderá ter pensão, provada que seja a sua de-
pendência económica em relação ao de ema;

Considerando, entretanto, que este requesito não foi provado ple-
na e cabalmente;Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — L. 1. Ribeiro Gon-

çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.
José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 10.335-41

Na forma do art. 237 do decreto ri. 5.493, de 9 de abril
de 1940, os benefícios concedidos pelo Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários.são regidos pela lei vigen-
te ao tempo do seu requerimento.

Vistos e relatados estes autos em que Margarida Ganes dos San-
tos recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários que determinou fosse suspensa sua pensão, tendo em vista
o disposto no art. 74 do decreto n. 183 de 26 de dezembro de 1934
que proibia o recebimento de pensão durante o tempo em que o seu
beneficiário exercesse função remunerada:

Considerando que ó recorrente, invocando o deereto n. 5.493, dç 9
de abril de 1940, pretende obter reforma da decisão denegatória no

- sentido de ser restabelecido o . pagamento do seu benef'cio:
Considerando, porem, que o art. 237 do regulamento aprovado

pelo citado decreto n. 5.493, estatue:

"As aposentadorias e pensões em vigor na data da publi-
cação deste regulamento serão mentidas nas mesmas condi-
ções que regularam sua concessão. Do mesmo modo, as apo-
sentadorias ou pensões já requeridas reger-se-ão pela legis-
lação vigente ao tempo do requerimento",

• Considerando, portanto, que a pensão da recorrente tendo sido
concedida na vigência do antigo regulamento, deve continuar 'a ser
regida pelas condições dessa lei;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
-provimento ao recurso, para manter -a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da Praça, relator.

Waldo de Vasconcellos, procurador".

PROCESSO N. 10.582-41

Confirma-se cálculo de aposentadoria por fiz pro-
cedido por Caixa de Aposentadoria e Penões, estando ele de
acordo com o efetuado pela Divisão Atuarial.

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Paulo Railway re-
corre á-officio da 'decisão da Junta Administrativa da mesma Caixa
.que determinou revisão do cálculo da aposentadoria por invalidez de
Manoel Fernandes.

Considerando que a Divisão Atuarial informa a exatidão do novo
cálculo procedido pela Caixa;

. Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1.941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

3Valdo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 10.067-41

Não mantendo a Caixa de Aposentadoria e Pensões corpo
médico especializado n'a localidade em que reside o associado,
é de se determinar que a referida instituição efetue o paga,.
mento de despesa médica.

Vistos e relatados estes autos em que Euzebio Garcia recorre
da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Araraquara, que lhe negou o pagamento de
despesas médicas efetuadas com o tratamento de seu filho:

Considerando que a Caixa não mantem serviço médico especia-
lizado na localidade em que reside o associado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, para reformar a decisão recorrida. -

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1911. — L. M. Ribeiro CO32-•

çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.
Waldo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 11.073-41

É de se determinar retificação de cálculo de "quantunz"
de aposentadoria quando provado o engano no cálculo .ele-
tuado pela Caixa.

Vistos e relatados estes autos em que Jesus Dopazo Peres recor-
re do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tra-
ção, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe negou revisão do
cálculo do ~dum de sua aposentadoria:

Considerando que houve engano da Caixa quanto à fixação do
quentura do benefício em cujo gozo se achava o recorrente:

Resolve a Câmara do Previdência Cocial, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que seja aprovado o cálculo
da Divisão Atuarial, de fls. 48, constante dos autos, que fixou n
quentura líquido mensal da aposentadoria em 457$4 (quatrocentos e
cinquenta e sete mil e quatrocentos réis)

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator..

José de Segadas Vianna, procurador.

•

PROCESSO N. 8.586-41
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PROCESSO N. 11.098-41
S6 os brasileiros natos ou naturalizados poderão exercer

• funções ou cargos ou empregos nos Estados ou Municípios,
• ou em entidades por eles criadas ou mantidas; ou de cuja

manutenção sejam responsavel (art. 40, do decreto-lei nú-
mero 1.202, de 8 de abril de 1939) .

Vistos e relatados estes autos em que Bigino Alfredo Pereira re-
corre do ato.da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de
Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo, que o demitiu dos seus ser-
viços:

Considerando que o recorrente é de nacionalidade portuguesa e
que, de acordo com o disposto no art. 40, do decreto-lei n. 1.202, de
8 de abril de 1939, "só os brasileiros natos ou naturalizados poderão
exercer funções ou cargos públicos ou empregos dos Estados ou Mu-
nicípios, ou de entidades por eles criadas ou mentidas, ou de cuja
manutenção sejam responsaveis";

Considerando que o § 4.° demesmo artigo estatue:
"Ficarão, ipso facto, revogados os atos de nomeação ou

designação e rescindidos os instrumentos do contratos:
I — Se, até o dia 10 de agosto do 1939, não tiverem sido

apresentados os requerimentos;
II — Se a naturalização não foi concedida";

Considerando, ainda, que ficam obrigados, dentro do prazo de 2
anos, a partir da data da promulgação do decreto-lei n. 1.202, de 8
de abril de 1939, os estrangeiros, que tiverem menos de 35 anos, e
forem naturalizados, a apresentar o certificado de reservista de 2.8
categoria;

Considerando, finalmente, que o recorrente não regularizou a sua
situação, e ele próprio reconheceu que não lhe é possivel regularizá-la,
em carta dirigida à presidência da Caixa, solicitando sua demissão,
devido à impossibilidade do cumprimento da lei:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, determinando, entretanto, à Caixa re-
corrida que se pronuncie sobre o direito às férias e aos vencimentos
reclamados rfelo recorrente.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — L. AI. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

Waldo de Vasconcelos, procurador.

PROCESSO N. 11.163-39
A reversão de parte de indenização em favor da Caixa só

terá lugar quando se verificar a hipótese de falta do decurso
do período de carência, para o efeito da concessão de bene-
fício.

Vistos e relatados estes autos em que Madalena Marques de Souza
pleitea, por intermédio do Gabinete do Sr. ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio, melhoria da pensão que lhe fora concedida pela
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do
Brasil:

Considerando que a extinta Terceira Câmara, em sessão de 16 de
julho de 1940, manteve a decisão da Caixa, concedendo pensão à re-
corrente no valor de 10040 (cem mil reis), determinando, entretanto,
que os 2/3 da indenização paga por força do acidente sofrido pelo
segurado falecido, fossem recolhidos à Caixa;

Considerando, porem, que o decreto-lei ri. 2.282, de 6 de junho
de 1940, que deu nova redação aos arts.. 23 e 26 do decreto n. 24.637,
de 10 do julho de 1934, estabeleceu que a reversão de parte da inde-
nização só tem lugar, em favor da Caixa, quando se verifica a hipótese
da falta do decurso do período de carência; e,

Considerando, entretanto, que na época de seu falecimento, o re-
ferido ex-associado já tinha vencido o prazo de carência;

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, manter
a pensão, conforme foi calculada pela Caixa, mandando-se restituir
aos herdeiros do falecido segurado 2/3 da indenização irregularmente
recolhida à Caixa, dando-se conhecimento desta decisão à Secretaria
da Presidência da República.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Nelson Procopio
de Souza, relator.

José de Segadas Viana, procurador.

,	 PROCESSO N. 11.711-41
Vistos e relatados estes autos em que Bernardino Senna e Silva

recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, que lhe negou seguro-velhice:

Considerando que o Sr. ministro do Trabalho no processo M. T.
I. C. 2.370 de 1940, decidiu que são associados obrigatórios do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários todos os empre-
gados estabelecidos na vigência do decreto a. 183, de 26-12,34, não
usaram da faculdade conferida pelo § 1.° do art. 13, da lei n. 159,
de 30-12-35, de notificarem ao Instituto, não mais desejarem per-
tencer ao seu quadro de segurados;

Considerando que dos autos não consta declaração por escrito do
recorrente optando pela não permanência como segtrado obrigatório,
conforme determina o art. 13 da lei n. 159:

Resolve a .Câmara de Previdência Social, dar provimento ao pre-
sente recurso, para o efeito de reconhecer ao recorrente o direito ao
beneficio pleiteado.

Rio de Janeiro, O de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Proco pio de Souza, relator.

José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 11.80541
Provada a dependência econômica exclusiva do benefi-

ciário, a este cabe o direito à pensão deixada por associado de
Caixa de Aposentadoria e ,Pensões, quando preenchidas as
demais condições legais.	 -

Vistos e relatados estes autos em que Severizum Maria da Con-
ceição recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Rede de Viação Cearense, que lhe negou pedido de pensão,
formulado na qualidade de "companheira" do associado José Freireda Silva:

Considerando que o associado era solteiro;
Considerando que a recorrente viveu sob sua dependência eco-

nómica exclusiva, consoante o documento de fls. 7 0 as provas destes
autos;
, Considerando que, na falta de herdeiros estipulados nos ns. 1, II
e M do art. 31, do decreto n. 20.465, de 1 de outu,bro de 1931, a
companheira ou concubina, provado este estado, tem direito à pensão
admitida a inscrição post-mortem;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria e contra o
voto do relator, dar provimento ao presente recurso, afim de ser
concedido o beneficio pleiteado peta recorrente.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de '1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Nelson PracoPiode Souza, relator, ad-hoc.

José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 11.922-41

Somente são gratificadas as funções expressamente men-
cionadas nas Instruções do Plano de Padronização de ven-
cimentos e cargos do Pessoal.

Vistos e relatados estes autos em que João Augusto Martins re-
corre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões da The Rio de
Janeiro City Improvements C.° Limited, que lhe negou gratificação
pelo exercício do cargo de "Encarregado do Expediente do Serviço
Médico":

Considerando que as Instruções do Plano de Padronização dos
Vencimentos e Cargos do Pessoal da Caixa de Aposentadoria e Pensões
não estabelecem cargo com tal denominação;

Considerando, mais, não serem gratificadas quaisquer funções que
não estejam, assim, expressamente mencionadas nas referidas "Ins-
truções";

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 30 do dezembro de 1941. — Luiz Mendes RibeiroGonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 12.012-41
• Comprovada a infração, e não apresentando o recorrente

alegações que possam relevar a multa imposta, é de ser esta
mantida.

Vistos e relatados estes autos em que Moysés Kalina recorre do
ato do Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriarás, que lhe aplicou multa por infração do art. 30, do
decreto n. 1.918. de 27 de agosto de 1937:

Considerando que na interposição do recurso não foi observada
a exigência legal do depósito do valor do débito ou prestação de ga-
rantia idónea (art. 4.° do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de
1937);

Considerando, mais, que o recorrente confessa seu débito e não
comprova as alegações que, faz para justificar a falta
• Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,pres,idente. — Djacir Lima Menezes relator.
José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 12.689-41

No cálculo de aposentadoria deve ser diminu ido no di-visor normal, (36 meses), o número de meses em que não
houve prestação de serviço, por causa justificada.

Vistos e relatados estes autos em que Manoel Jovino recorre do
ato da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dosServiços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que indeferiu
o pedido de revisão do cálculo de sua aposentadoria:

Considerando que, do acordo com as disposições do ,art. 25, do
decreto n. 20.465, de 1931, o cálculo da aposentadoria é feito em razãoda média dos vencimentos dos três últimos anos de serviço;

Considerando, entretanto, que ao invés de se.dividir . por 36 meseso total recebido como remuneração pelo trabalho prestado, deve-sedividir por 34, uma vez que não houve prestação de serviços nosúltimos 2 meses, por causa justificada;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, darprovimento ao presente recurso, afim de que se proceda à revisão daaposentadoria do recorrente de acordo com o cálculo efetuado pela

Divisão Atuarial, de cujo teor deverá a Caixa ter conhecimento(fls. 53) .
Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz 31. Ribeiro Gon-çalves, presidente. — Pereival Godoy Ilha, relator.1Valdo de Vasconcellos, procurador.
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PROCESSO N. 12.779-4i

A" de se conceder auxílio-doença a associado de Institut&
de Aposentadoria e Pensões, uma vez provada a enfermidade,
causa de afastamento do serviço.

Vistos e relatados estes autos em que Carmen Almeida recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que.
lhe negou auxílio-pecuniácio, solicitado por motivo de doença:

Considerando que o Instituto denegou a pretensão da recorrente
sob alegação de haver sido feita, fora do prazo regulamentor, a co-
municação de seu afastamento do serviço;

Considerando, entretanto, que esta Câmara tem relevado o excesso
do referido prazo, uma vez que fique provada a enfermidade, como o
faz a recorrente pelo documento de fls. 18, constante dos presentes
autos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento aa.recurso, no sentido de ser concedido à recorrente o
auxilio-pecuniário pleiteado.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz M. Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

.Waldo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 13.144-41

Aos beneficiários de empregadores que, estabelecidos na
vigência do decreto n. 183, de 26 de dezembro de '1934, não
usaram da faculdade conferida pelo § 1.0 do art. 13 da lei
159, de 30 de dezembro de 1935, assiste o direito à pensão.

Vistos e relatados estes autos em que Eugenie Khoury recorre da
decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que
lhe indeferiu o pedido de pensão formulado na qualidade de viuvo
de George Khoury:

Considerando que o Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio no processo M.T.I.C. 2.370, de 1910, decidiu que:

"Havende o interessado começado a contribuir em março
de 1937! e não tendo notificado, por escrito, ao Instituto que
não mais desejava pertencer ao seu quadro social, na forma
do que dispõe o art. 13, § 1.0, da lei n. 159, uma vez que
era associado obrigatório ex-vi do art. 6.° do decreto n. 183,
deve ser aposentado pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, na forma do art. 60, do citado decreto";

Considerando, portanto, que são segurados obrigatórios do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários todos os empre-
gadores que, estabelecidos na vigência do decreto n. 183, de 26 de
dezembro de 1931, não usaram da faculdade conferida pelo § 1.0 do
art. 13, da lei n. 159, de 30 de dezembro do 1935, de notificar ao
Institua), não mais desejarem pertencer ao seu quadro de segurados:

Resolve a Câmara de Previancia Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para o efeito de _reconhecer à re-
corrente e a seus filhos menores o direito à pensão pleiteada.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves. presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

Waldo de Vasconcellos, procurador.

PRoCESSo N. 13 . 301-41

Vistos e relatados estes autos em que Carlos do Prado Lima re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rio Grande do Sul, que indeferiu o seu pedido de averbação de
tempo de serviço:

Considerando que tem decidido esta Câmara no sentido de relevar
o excesso do prazo fixado na portaria 11. 8-40, da presidência do
Conselho Nacional do Trabalho, para a apresentação do documento
comprovante de tempo de serviço anterior;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para determinar que a Caixa conheça
do pedido do recorrente 'e decida sobre o seu mérito.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — L. 31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relatar.

J. Leonel de Rezende Alain?, procurador geral.

PROCESSO N. 13.648-41

A instituição de previdéneia não é responsavel pelos sa-
lários de empregado inválido, seu associado, extemporanea-
mente desligado.

Vistos e relatados estes autos em que Santi Lelli recorre do ato
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana
que, lhe concedendo aposentadoria por invalidez, fixou o inicio do
respectivo pagamento a partir da data da concessão do benefício,
quando o recorrente já se achava afastado do serviço da empresa:

Considerando que conforme jurisprudência firmada, não é a Caixa
de Aposentadoria e Pensões responsavel pelos salários do empregado
inválido, seu associado, desligado extemporaneamente pela empresa:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, ciente o interessado .de que lhe as-
siste direito de reclamar, perante o Juizo de Direito do Município,
onde prestava serviços, os salários correspondentes ao período do seu
desligamento.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — L. 31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

José de Segadas Viono, procurador.

PROCESSO N. 13.775-41
03 funcionários das Caixas só terão direito tremPréstimo,

independentemente de fiador, quando contarem .mais de 10
anos de serviço prestado à mesma Caixa ou empresa.

Vistos e relatados estes autos em que .Nillon Fernandes recorre
da decisão da Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Estrada do Ferro Tereza Cristina, que lhe indeferiu o pedido de em-
préstimo de 1:30010; em virtude de só contar 3 anos e 6 meses de
serviço efetivo:

Considerando que, para efeito de empréstimo, os funcionários das
Caixas estão sujeitos às mesmas exigências que os empregados em
empresas subordinadas ao decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Considerando, mais, que depende do tempo de serviço a concessão
de empréstimo aos funcionários das Caixas, conforme determina, do
forma expressa, o art. 6. 0, do decreto n. 21.763, de 24 de agosto de
1932, e não da estabilidade a que se refere o regimento padrão:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar,
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — L. 31. Ribeiro Goa-.
çalres, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

Waldo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 13.938-41

Confirma-se decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões
uma vez que sejam improcedentes as razões apresentadas

• para sua reforma.

Vistos e relatados estes autos em que Hermes Prates recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Mineração,
em Porto Alegre, que lhe negou pagamento de despesas médicas feitas-
com o tratamento do sua esposa:

Considerando que a decisão recorrida foi acertada e não merece
reforma:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso por improcedentes as razões alegadas
pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 4911. — L. 31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha., relator.

1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROC. N. 14.020-41

As despesas hospitalares não excederão de 30 diárias,
salvo os casos excepcionais em que estender-se-ão ao prazo
máximo de 90 dias, se o permit:rem as possibilidades da
Caixa, (art. 8.0, § 1P, do decreto a. '22.016, de 26 de outu-
bro de 1932).

Vistos e relatados estes autos em que José Silva recorre do ato
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos D'erroviários da Cm. Mo-
giana, que lhe negou pagamento integral de despesas médicas efetua-
das com a internação hospitalar de sua esposa:

Cansiderando que o art. SP, § 1. 0. do decreto n. 22.016, de 1632,
estabelece que as despesas hospitalares oãO excederão a 30 dias, sal-

vo em casos excepcionais, etn que poderão extender-se até e, praZO
máximo de 90 dias, desde que o permitam as possibilidades da Caixa;

Considerando que a Caixa recorritla dispõe de verba relativa-
mente restrita, limitando, por isso em 30 dias, no máximo, as.diárias
de hospitalização que paga;
. Considerando que . a Caixa pagou a hospitalização dentro da verba
e na forma com que tem feito a outros associados, adiantando ainda
uma quantia regular com que o. recorrente pagou as diárias restan-
tes ao tiospitaL quantia essa que está sendo descontada dos vencimen-
tos do associado, eia pequenas parcelas;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941, — L. M. Ribeiro Gon-
çalves. presidente. — Pereival tiodoy Ilha, relator. — J. Leonel. de
Rezende Airim, proc. geral.

PROC. N. 11.102-11

É de se conceder o beneficio, de acordo- com o cálculo
procedido pelo Serviço Técnico Atuarial.

Vistos e relatados estes autos em que Antonio José Gomes reCor-
re da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de
Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro. que lhe indeferiu o pe-
dido de revisão do cálculo de sua aposentadoria:

Considerando que se constatam, de acordo com e cálculo efetua-
do pelo Serviço Técnico Atuarial, que a Caixa não observou o dispos-
to no art. 3.0, do decreto n. 890, de 9 de junho de l936, relativamen-
te ao vencimento-base e sua aplicação no cálculo do beneficio;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para, reormando a decisão da Caixa.
retificar (;) cálculo da aposentadoria, de acordo com o cálculo efetua-
da pelo Serviço Técnico Atuarial (fls. 43).

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — L. 3/. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — José de Segadas
Viana, procurador.
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PROC. N 14.103-41
Vistos e relatados estes autos em que José Antonio Firmo recor-

re do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tra-
ção, Luz, Força e Gás, do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu o pedido
de averbaçâo de tempo de serviço:

Considerando que tem decidido esta Câmara no sentido de resol-
ver o excesso do prazo fixado na portaria 8-40, do Conselho Nacional
do Trabalho, para apresentação do documento comprovante de tem-
po de serviço anterior;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para determinar que a Caixa conhe-
ça do pedido do recorrente e decida sobre o seu mérito.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalvee, presidente.— Percival Godoy Ilha, relator. — J. Leonel de
Rezende Alvim, procurador geral.

PROC. N. 14.638,41

No regime do decreto-lei n. 183, de 26 de dezembro de
1934, somente os associados do instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários que deixassem de exercer ativida-
de contida no ambito da legislação c.'oa previdência, então vi-
gente, tinham direito à restituição das contribuições pagas.

Vistos e relatados estes autos em que Antonio da Costa Pinto re-
corre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários que lhe indeferiu o pedido de restituição de contribuições:

Considerando que o recorrente deixou, em janeiro de 1939, do
ser empregado da Casa de Salde "Circolo Italiani Uniti", passando a
exercer sua profissão de médico por conta própria;

Considerando, porem, que então continuava ele sujeito ao regi-
me do Instituto, ainda que como associado facultativo, na qualidade
de profissional liberal (art. 4P, item IV, do decreto-lei ri. 627, do
18 de agosto de 1938, combinado com o art. 10 do mesmo -decreto);

Considerando, finalmente, que nos termos do art. 46, § 2. 0, do
decreto n. 183, do 26 de dezembro de 1934, então em vigor, somente
tinham direito à restituição os que passasem a exercer emprego não
sujeito ao regime de previdência social vigente;

Resolve a Câmara de Pervidência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-4
yes, presidente. — Djacir Lima Menzes, relator. — José de Segadas
Viana, procurador.

PROC. N. 14.722-41

"Ex-vi" do art. 11, do decreto n. 22.016, de 26-10-32
as Caixas de Aposentadoria e Pensões não se responsabili-
zam. pelo pagamento de serviços médicos prestados a associa-

dos, por médico estranho ao Corpo Clínico das mesmas.
Vistos e relatados estes autos em que Emilio Espíndola recorre

da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Estrada Tereza Cristina, que lhe negou pagamento da quantia de lis.
200 (vinte mil réis), despendida com serviços médices /especiali-
zados;

Considerando que o recorrente procurou médico estranho ao Cor-
po Clínico da Caixa para se consultar, perdendo, assim, .de acordo com
o art. 11, do decreto n. 22.016, de 26 de outubro de 1932, o direito
a Qualquer indenização;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1911. — L. N. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — Ar-
naldo Sussekind, procurador int.

PROC. & 4.951-41

Na contagem dos prazos em processos ou causas de na-
tureza fiscal ou administrativa excluir-se-4 do vencimento
(art. 1.0 do decreto-lei n. 3.602, de 9 de setembro de 1941).

Vistos e relatados estes autos em que Julieta Corrêa Barbosa re-
corro da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários que lhe negou o pleiteado auxílio funeral sob o fundamento
de que o pedido foi requerido três meses depois da morte do seu ma-.
rido:

Considerando que o falecimento se deu a 30 de setembro de 1940
e o requerimento da recorrente data de 31 de dezembro de 1940;

Considerando que o art. IP do decreto-lei n. 3.602, de 9 de se-
tembro de 1941, estatue que:

"na contagem dos prazos em processos ou causas de na-
tureza fiscal ou administrativa excluir-se-á o dia do come-
ço o incluir-se-á o do vencimento";

Considerando que da mesma forma dispõe o art. 75 do Regula-
mento da Justiça do Trabalho; aplieavel, subsidiariamente à hipótese;

"os prazos estabelecidos neste regulamento contam-se
com exclusão do dia do vencimento e são -contínuos e irre-
levaveis, podendo, entretanto, ser prorrogados pelo tempo
estritamente necessário, para atender a peculiaridades lo-
cais, a critério do juiz ou tribunal, ou em virtude de forca
maior, devidamente comprovado".	 .

Considerando, assim, que é óbvio e legal que o pedido da recor-
rente deu entrada no prazo estabelecido pelo Regulamento do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — L. H, Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relatei'. —
J. Leonel de Rezende Alvinz, procurador geral.

PROC. N. 15.283-40

É de se manter multa imposta em virtucle de 'infração
do art. IP; do decreto-lei n. 65,- de 14-12-37, estando pa-
tente o desinteresse do contribuinte em cumprir as dispo-
sições legais.

Vistos e relatados estes autos em que Juvenal Mariano da Cruz
recorre do ato do -Instituto do Aposentadoria e Pensões dos 'Mus-
triários que lhe aplicou multa por infração do art. 1-0 do decreto-,
lei n. 65, de 14-12-37:

Considerando que o presente recurso foi interposto fora do pra-
zo estabelecido pelo art. -182 do Regulamento aprovado pelo de-
creto n. 1.918, do 27 de agosto de 1937;

Considerando que o recorrente deveria ter apresentado seu re-
curso ao próprio Instituto dos industriários, mediante depósito pré-
vio da importância da multa imposta;

Considerando que é visivel a intenção do infrator em não dar
cumprimento às disposições regulamentares, não se tendo prevale-
cido, na época, dos favores da portaria ministerial SCm-200;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso e manter a multa imposta pelo
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Luiz lit. Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — Toldo
de Vasconcellos, procurador geral em exercício.

PROC. N. 15.291-41

PROC. N. 15.382-41

de se negar pensão a beneficiários de associados
galmente inscritos nas instituições de previdência social.

Vistos e relatados estes autos em que Mary Fatuch recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
indeferiu seu pedido de pensão, formulado na qualidade de viuva
de José Pacífico Fatuch:

Considerando que o de cujus foi inscrito no Instituto de Aposen-
doria e Pensões dos Comerciários mediante um contrato de trabalho
simulado entre ele e o empregador, que era seu sogro;

Considerando que, embora inexista uma prova concreta; "o
doto, a fraude, a simulação e, em geral, os atos de má fé poderão
der provados por indícios e circunstâncias, (art. 252 do Código de
Processo Civil);

Considerando que, em consequência, faltava ao de cujus a qua-
lidade de comerciário — condição essencial à inscrição no Instituto
recorrido;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, devendo ser restituidas as Cousi
tribuições ilegalmente recolhidas aos cofres do mesmo Instituto.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — L, M. Ribeiro Gon,çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, -relator. —
Waldo da Vasconcellos, procurador.

• Provada a dependência econômica, é de se 'conceder
pensão solicitada por irmã solteira de segurado de institui-
ção de previdência social, quando preenchidas as demais
condições.

Vistos e relatados estes autos em que Pulcheria Jovino Pontes
recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensoões dos Co-
merciários, na qualidade de irmã solteira do falecido associado Elias
Jovino Pontes, que lhe indeferiu o pedido de pensão:

Considerando o que dispõe o decreto n. 183; de 26 de dezembro
de 1934, em seu art. 70, §

Art. 70 — "No caso de falecimento de associado apo.,
sentado ou do ativo que tiver pago dezoito ou mais contri-
buições mensais ao Instituto, terão direito à pensão, desde
e dia do falecimento do associado, as pessoas de sua família,
na ordem seguinte:

• § 50 — irmãs solteiras e irmãos inválidos nas condi-
ções do número precedente (desde que vivam sob a depews
dOncia exclusiva do associado);

Considerando que a recorrente, por meio de justificação, fez pro-
va de sua dependência económica com relação ao de cujus, e, citado
o Institbto, deixou de correr à sua revelia essa prova;

Considerando que calando em face da realização da prova, para
a qual foi intimado, o Instituto, se não compareceu, foi porque de-
cidiu aceitá-la como de juizo viesse;

• Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dai'
provimento ao presente recurso, para o efeito de assegurar à recor-
rente o direito à pensão pleiteada.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, pre,sidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. —
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
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ele incidiu pelo fato de não haver recolhido as contribuições a que se
refere o auto de fls. 2, que poderiam ser pagas independentemente
da liquidação do débito anterior;

Considerando, portanto, que não há dupla penalidade para uma
mesma infração;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, afim de que seja mantida a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — 1Valdo
de Vasconeellos, procurador geral em exercício.

PROCESSO N. 16.509-41
Vistos e relatados estes mitos em que o presidente da Junta Ad-

ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Sorocabana recorre do ato da mesma Junta, que determinou a
averbação do tempo de serviço prestado pelo associado José Pereira
de Souza à Estrada de Ferro Noroeste do Brasil:

Considerando que o recorrente pondera que o requerimento do
associado foi apresentado após extinto o prazo concedido pela porta-
ria n. 8-40, de 12 de janeiro de 1940, da presidência do Conselho Na-
cional do Trabalho;

Considerando, entretanto, que esta Câmara, em casos idénticos,
vem relevando o excesso de prazo fixado na portaria acima citada;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, afim de determinar à Caixa que co-
nheça do mérito do pedido do associado,

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Watdo
de Vasconcellos, procurador.

PRocEsSo N. 16.569-41
Exato o cálculo efetuado pela instituição de previdência

social, é de ser ele mantido.
Vistos e relatados estes autos em que Pedro Paulo Rocha recorre

da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tra-
ção, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe fixou o "quantum"
da aposentadoria em 19830 (cento e noventa e oito mil réis)

Considerando que, pelo cálculo de fls. 27, se verifica que os pro-
ventos da aposentadoria foram calculados de acordo com as disposi-
ções do decreto n. 20.465, de 1931, modificado pelo decreto n. 21.081,
de 1932;

Considerando que, ouvida a Divisão Atuarial, opina esta pela exa-
tidão do cálculo procedido pela Caixa;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar pro-
vimento ao presente recurso por falta *de apoio legal.

Rio de Janeiro. 2 de janeir ode 1942. — Luiz &fendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — J.
Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

iatoeusso N. 16.642-41
E' de se relevar multa imposta por Instituto de Aposen-

tadoria e Pensas, quando solvido o débito que a originou.
Vistos e relatados estes autos em que Chiari & Dei Cioppo. em-

pregador em São Paulo, recOrre do ato do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários, que lhe aplicou multa por infração do
art. I.° da lei 65, de 14 de dezembro de 1937;

Considerando que a empresa recorrente pagou o débito de réis
1:098$4 (um conto e noventa e oito mil e quatrocentos reis), inclu-
sive juros de mora no valor de 106$1 (cento e seis mil e cem réis),
em 19 de maio do corrente ano, antes, portanto, da decisão do Conse-
lho Fiscal do Instituto, prolatada em 25 de junho do corrente ano;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de isentar a firma recorrente
da multa de 226$5 (duzentos e vinte e seis mil e quinhentos reis)
que lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Perelval Godog Ilha, relator. — J. Leonel
de Rezende Atvim, procurador geral.

PROCESSO N. 1.7.144-4l
A extinção do benefício é regulada pela lei vigente ao

tempo em que o beneficiário completar a idade máxima para
o gozo dessa pensão.

Vistos e relatados estes autos em que João Trindade recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central
do Brasil que considerou extinta a pensão deixada por seu pai:

Considerando que a Caixa de acordo (som n. 2 do art. 33 do
decreto ri. 15.674 de 1022 que regulará a concessão do beneficio, can-
celou a pensão a partir de 26 de junho de 1937, data em que o recor-
-rente completou 16 anos de idade;

Considerando que pretende o interessado lhe seja aplicada a de-
cisão do Conselho Nacional do Trabalho no recurso 2.694-37 junta
aos autos por cópia, admitindo que a pensão -possa ser paga até os
18 anos;

Considerando que o Conselho 'Nacional do Trabalho já tem deci-
dido que, não constando da lei nova a restrição anterior, é de se pa-
gar ao beneficiário o valor do benefício a partir da lei nova:

Considerando que no caso em apreço se verifica, justamente, que
'alei nova o decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931 — dilatou
o limite 'para a percepção de pensão, fixando-o em 18 anos, tio n. 2
do seu art. 34;
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PROC. N. 0.587-41
Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de

Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Soroca.bana recorre da
decisão da Junta Administrativa, que concedeu averbação de tempo
de serviço ao ferroviário Adolfo Veiga:

Considerando que esta Câmara vem relevando o excesso do pra-
zo fixado na portaria n. 8, 'de 1940, da presidência do Conselho Na-
cional do Trabalho;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso, em face da jurisprudência já fir-
mada.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — L. III. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — José de
Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 15.834-41
E' de se manter a multa imposta a empregador em vir-

tude de infração do art. 185 do Reg. 1.918, de 27 de agosto
de 1937, estando patente o desinteresse do contribuinte em
cumprir as disposições legais.

Vistos e relatados estes autos em que Manoel Gomes de Carvalho
recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triados, que lhe aplicou multa por infração do art. 185 do Regula-
mento aprovado pelo decreto n. 1.918 de 27 de agosto do 1937:

Considerando que o recorrente não efetuou o recolhimento das
contribuições devidas;

Considerando que está bem caracterizada a infração do artigo
acima citado não havendo razão alguma que releve a multa imposta
ao infrator;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1911. L. Mendes Ribeiro
Gonçalve-s, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — 1Valdo
do de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 15.852-41
E' de se confirmar multa imposta por infração do arti-

go 1.° do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937.
Vistos e relatados estes autos em que o empregador Heitor Ri-

gon recorre da decisão do Conselho Fiscal do instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriários, que o condenou ao pagamento da
multa de 100W (cem mil reis), por infração do art. 1.° do decreto-
lei n. 65, sem prejnizo das contribuições descontada e indevidamente
retidas, acrescidas dos juros de mora:

Considerando que o recorrente recolheu as contribuições e dep6-
citou a multa, na forma legal;

Considerando que a decisão do Conselho Fiscal merece ser man-
tida uma vez que a infração está perfeitamente caracterizada, não
podendo influir na deliberação finai o fato de haver efetuado o re-
colhimento, o que só foi feito após decorridos todos os prazos;

Considerando que não procedem as alegações do recorrente, sen-
do de notar ser o mesmo reincidente;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recor-
rida.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — L. Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. —
Waldo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 16.069-40
Improcedente a razão sobre que baseou a Caixa de Apo-

sentadoria e Pensões seu ato denegatório, e de se conceder ao
interessado o benefício a que tem direito.

Vistos e relatados estes autos em que o ferroviário Guilherme
Cezar apela para o Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio,
no sentido de obter a aposentadoria por invalidez que lhe foi dene-
gada pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da So-
rocabana:

Considerando que, em discordância com a informação da Caixa, a
Divisão Atuarial, em seu parecer de fls. 40 e 41, conclue ter o recor-
rente vencido o período de carência, exigido por lei, para direito à
concessão de aposentadoria por invalidez:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa processe o be-
nefício requerido.	 •

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — L. Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Waldo
de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 16.451-41
Ficando perfeitamente evidenciada a infração, é de se

manter a multa imposta por instituição de previdência social.
Vistos e relatados os autos do processo em que Alfredo do Vila

recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriá-
• rios que lhe aplicou multa por infração do art. 1.° da lei n. 65, da
14 de dezembro de 1937:

Considerando que o recorrente alega haver retardado o paga-
-mento do seu débito em virtude de estar aguardando solução de pe-
dido seu. formulado em outro processo originário de auto anterior-
mente lavrado, e, que, assim sendo, a impoSição da presente milita
constituiria uma segunda penalidade para a mesma infração;

Considerando, porem, que não cabe razão alguma ao recorrente.
de vez aue. o presente DrOCSSSO se originou de outra'infracão em 'que
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Considerando que esse limite foi ainda fixado em • outros diplo-
mas legais referentes a instituições de previdência social;

Considerando que João Trindade completou 16 anos de idade já
na vigência do decreto n. 20.465, conforme ficou perfeitamente elu-
cidado no sautos;	 _ 	 .	 .

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso afim, de que a Caixa pague o benefi-
cio até a data em que o recorrente atingiu a idade de 18 anos. 	 -

Rio de Janeiro, 26 de dezembro 'de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. —
J. Leonel de Rezende Alain', procurador geral.

PROCESSO N. 17.281-11

E' de se conceder aposentadoria por invalidez, tempora-
riamente, a associado cuja redução de capacidade não é total
e permanente, sujeito o mesmo a novo exame de saude.

Vistos e relatados estes autos em que Gonçalo Benedito Pinto
recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Leopoldina Railway, que indeferiu seu pedido de aposen-
tadoria por invalidez:

Considerando as conclusões do laudo da inspeção médica 'de fo-
lhas 16, constante dos autos, e a jurisprudência que vem sendo fir-
mada por esta Câmara no julgamento de casos idênticos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de Votos,
dar provimento ao presente recurso para determinar que a Caixa
conceda o beneficio pleiteado, submetendo-se o associado a exame de
sande, dentro de um ano.

Rio de Janeiro, ,26 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator ad-hoc.
— J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral

eliodEsso N. 17.314-41

Não tendo notificado ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários o desejo de se desligarem, são seus as-
sociados obrigatórios, estivessem ou não regularmente ins-
critos, todos os empregadores estabelecidos desde janeiro de
1935 até a data do inicio da vigência da lei n. 159, de 30 de
dezembro de 1935.

Vistos e relatados estes autos em que Joaquim Valois Continha
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
.ciaários, que lhe negou, aposentadoria por invalidez, sob fundamento
de ,não prevalecer a inscrição do recorrente, visto ter sido recolhida
sua primeira contribuição, somente em abril de 1937:

Considerando que a jurisprudência firmada sobre o assunto. é no
sentido de que todos os empregadores, comerciantes estabelecidos
desde janeiro de 1935 até a data do inicio da vigência da lei n. 159, e
que, dentro do prazo de um ano, a contar desta, não fizeram expressa-
mente a notificação ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, de que se desligavam, não perderam a qualidade de se-
gurados obrigatórios, estivessem ou não regularmente inscritos;

Considerando que o despacho ininisterial exarado no processo nú-
mero 1.575-40 e publicado no Diário Oficial de 17 de setembro de
1940, reformando o exarado no processo- n. 11.168-38, publicado DO
Diário Oficial, de 8 de junho de 1939, assegurou o direito à aposen-
tadoria do empregador, associado do Instituto de Aposentadoria O
Pensões dos Cornerciaários, cujos condições são idênticas a do caso
presente;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, para ser assegurado ao recorrente xi direito
à aposentadoria por invalidez pleiteada.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1911. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. —

:11-aldo de Vasconceltos, procurador

PROCESSO N. 17.320-41

Só serão pagas despesas médicas não autorizadas quando
se tratar de iminente perigo de vida e impossibilidade do as-
sociado ou beneficiário de se socorrer dos serviços médicos da
Caixa.

Vistos e relatados estes autos em que José da Silva Moia recorre
da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação, que lhe indeferiu o
pedido de pagamento de despesas médicas feitas com o tratamento de
seu filho menor Helio Mala:

Considerando que só devem ser pagas despesas de serviços mé-
dicos não autorizadas, quando se tratar de iminente' perigo de vida e, da impossibilidade do associado ou seu beneficiário de se socorrer do
serviço médico da Caixa;

Considerando que, no caso, não se verificaram as hipóteses pra-
vistas;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso. -

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. 	 Luiz Atendes Ribeiro
.Gonçalves, presidente.	 Fernando de Andrade Ramos, relator.
1. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.

PROCESSO N. 17.336-41
.

Inclue-se no cálculo para o "quanlunt" da aposentadoria
o valor locativo da. moradia ou o abono para aluguel da mes-
ma concedido segurado de instituição de Previdência.

Vistos e - relatados. estes autos em que José Antonio de Carvalho
recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadot
ria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação, que lhe
negou o cômputo do valor locativo da habitação concedida pela em-
presa e do abono que anteriormente lhe era dado, no cálculo de sua
aposentadoria:

Considerando que dos. autos 'consta que o. recorrente percebia, a
principio, um abono semestral de 6000 (seiscentos mil réis), para
fazer face ao aluguel do prédio locado, e, que posteriormente passou
a residir em casa da Estrada, em que lhe reduzissem os salários;

Considerando que ex-vi da lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935,
o valor locativo deve ser computado, assim como o abono, para alu-
guel da moradia, no cálculo da aposentadoria;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para o fim de ser computado no
cálculo da aposentadoria do recorrente o ."quantum" correspondente
à habitação que lhe concedera a empresa descontadas, outrossim, as
contribuições relativas à importância a ser computada.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — Luiz Atendes Itilwiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. —- J. Leonel de -Rezende Alain?, procurador geral.

PROCESSO N. 17.480-41

Vistos e relatados estes autos em que o Conselho Administrativo
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas recorre da própria dedão que indeferiu o pedida de
aposentadoria do asSociado Manoel de 'Matos, sob o fundamento de que
decorrera mais 'de um ano da data do pagamento de sua última con-
tribuição:

Considerando que, com as razões aduzidas a fls. 18, o associado
-justificou o retardamento em requerer O beneficio;

Considerando que o próprio Instituto atesta a precária situação
• do associado atacado de tuberculose pulmonar aberta;

Resolve .a Câmara de Previdência. Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, para .o fim de se conceder a aposentadoria
pleiteada.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942: — Luiz Augusto da França,_presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Percind Godoy
relator.- — José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 17.737-41

Procedentes as razões de defesa é de se isentar da multa
imposta ao empregador que infringiu o disposto no art. 185,, do decreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937.

'Vistos, e relatados estes autos em que Alfredo Gonçalves de Castro
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriá-
rios, que; lhe aplicou multa por infração do art. 183, do decreto 1.618,
de 27 de agosto de 1937:

Considerando que o recorrente é infrator primário e alega razões
aceitaveis:	 -

Resolve a Câmara de Previdência Social,' por unanimidade, dar
provimento ao 'presente recurso, para isentar o recorrente da multa
que lhe foi imposta.

Rio de 3anro, 26 de dezembro de 1941.	 Luiz Atendes Ribeiro
Gonçalves, presidente.	 Percival Godoy Ilha, relato?. — J. Leonel-de Rezende Aleita, procurador geral.

PROCESSO N. 18.043-41

Vistos e relatados estes autos em que Francisco costa recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Mineração.
'em Porto-Alegre, que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo dei
serviço, em vista" de já se ter esgotado o prazo fixado na Portaria .8-10.
da Presidêneia do Conselho ',Nacional do Trabalho:
• Considerando que esta Câmara tem jurisprudência firmada sobre

o assunto, Ni sentido de ser relevado o prazo estabelecido naquela
portaria;	 -

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade. dar
Provimento ao presente recurso, determinandó que a Caixa proceda à
averbação pretendida, provado o direito do recorrente:

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1912. — Ltd: AL Ribeiro Gonçalv"
-presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — José de Sugadas
Vianna, procurador.

PROCESSO N. 18.141-4)

. -É de se relevar, por equidade, excesso de prazo na apre-
sentação de documento comprovante de tempo de serviço a
ser averbado.

. Vistos e relatados estes- autos em que Altamiro Bernardes recorre
da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação, que lhe indeferiu q
pedido-de averbação de tempo de, serviço: 	 ._	 Considerando que- esta Câmara, em casos idênticos, tem reinado
.o excesso do praz() .em apreço; e.
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Considerando que o tempo de serviço prestado pelo recorrente é
da natureza dos enquadrados no decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para determinar à Caixa que co-
nheça do mérito do pedido do recorrente.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. -- Luiz Augusto da
França, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. Waldo
de 'Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 18.207-41
A caracterização da incapacidade temporária, do segu-

rado para o trabalho é requisito essencial à concessão de au-
xilio pecuniário para tratamento de saude.

Vistos e relatados estes autos em que Vila Vella Tecei recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, que lhe
indeferiu o pedido de auxilio-pecuniário para tratamento do sande:

Considerando que um dos requisitos essenciais à concessão do
referido auxilio é a caracterização da incapacidade temporária do
segurado para o trabalho, o que não se verifica na hipótese destes
autos;	 -

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso para o fim de confirmar a decisão
recorrida .

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator,
Waldo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO pl. 19.148-41
As construções e financiamentos de casas por institui-

ções de previdência social para seus associados, são restritas
àqueles que não sejam proprietários de illIOVeiS.

Vistos e relatados estes autos em que Manoel Gonzaga recorre da
decisão denegatória da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
Urbanos por Concessão, em Juiz de Fora, relativamente ao pedido de
empréstimo para construção de casa:

Considerando que a legislação vigente proibe o financiamento por
parte das Caixas ou Institutos de Aposentadoria e Pensões, de qualquer
construção para associados que já sejam proprietários de imoveis;

Considerando, mais, as acusações formuladas às fls. 7 destes
autos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso, determinando que as acusações for-
muladas sejam levadas ao conhecimento do Departamento de Previ-
dência Social, afim de serem tomadas as necessárias providências.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — J. Leonel
de Rezende Alain?, procurador geral.

PROCESSO N. 19.201-40
É de se não conhecer de embargos que não aduzeni

matéria nova.
Vistos e relatados estes autos em que a Junta Administrativa da

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Mo-
giana opõe embargos à decisão da extinta Primeira Câmara de 17
de fevereiro de 1941, que determinou a restituição das importâncias
indevidamente cobradas ao associado José Maria Ribeiro:

Considerando que o embargante não apresentou matéria nova de
direito, nem aduziu argumento capaz de reformar o acordão embar-
gado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
conhecer dos presentes embargos.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — .Waido
de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 19.946-40

Provada a necessidade urgente da intervenção' cirúrgica,
é de se determinar o pagamento respectivo.

Vistos e relatados estes autos em que Oswaldo Lobato pleitea pa-
gamento de despesas médicas pela Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Soroca.bana:

Considerando que a Caixa não lhe concedeu o auxilio médico de
1:000$0 (um conto de reis) ao recorrente, alegando que fixou o
"quentura de 500$0 (quinhentos mil reis) para a ajuda de associados
que se servem de médicos estranhos para o seu tratamento;

Considerando, porém, que se o segurado recorreu a médico es-
tranho, não foi porque o preferisse a qualquer facultativo da Caixa,
mas porque a isso se viu obrigado pelas circunstâncias especiais de
sua enfermidade e por não ter a Caixa aparelhamento necessário ao
tratamento de sua doença;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por 'unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando-se à Caixa conceda o
beneficio na importância de 1:00080 (um conto de reis).

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — José de Segadas Viana,
procurador.

PROCESSO N. 20.130-41

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Junta Ad-
ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviço de Aguas
e Esgotos do Distrito Federal, recorre da decisão da mesma Junta que

deferiu o pedido de Pedro Monteiro de Barros sobre operação efetuada
com sua Carteira-Predial:

Considerando que aquele associado solicitou dilatação de prazo
para pagamento de mensalidades relativas it compra de imove/ por
ele adquirido em 1937, quando ainda a Caixa não lhe oferecia tal be-
neficio;

Considerando que, ouvida a respeito, a Divisão Imobiliária declara,
a fls. 28, que a operação financeira proposta pelo associado pode ser
considerada como encampação de divida, devendo ser atendida a sua
pretensão, pois que oferece todas as garantias à Caixa;

Considerando, mais, que o Conselho Nacional do Trabalho exa-
minando, anteriormente, um pedido de natureza idêntica, houve por
bem apreciá-lo favoravelmente;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — José
de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 24.179-40
Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria

e Pensões dos Portuários de Santos submete à apreciação do Conselho
Nacional do Trabalho o plano para nova organização de sua Carteira
de Empréstimos:

Considerando que escapa h competência desta Câmara a matéria
de que trata o presente processo;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, mandar
encaminhar os presentes autos ao Sr. presidente do Conselho Na-
cional do Trabalho.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — Luiz 3/. Ribeiro Com.,
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. José de Se-a
gadas Vianna, procurador.

RECURSO N. 3.316-38
Desistindo o recorrente do recurso que interpôs, é de se

determinar o seu arquivamento.
Vistos e relatados estes autos em que C. Owen Bossemeyer ree

corre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Curitiba, que in-
deferiu seu pedido do exclusão do quadro associativo daquela Caixa:'

Considerando que consta dos autos a petição de fls. IA do C. Owen
Bossemeyer, por seu procurador Máximo Luz, que pede desistência
do recurso que interpôs sob n. 3.316-38;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, con-
siderar prejudicado o recurso e determinar o seu arquivamento.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.	 Waldo
,Vasconcellos, procurador.

RECURSO N. 3.878-39
"Ex-vi" do que dispõe o art. 3.° do decreto n. 1.749, de

1937, é de se negar isenção do pagamento de juros relativos
ao capital invertido na aquisição de terreno destinado
construção de prédio para moradia de associado de Caiara de
Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados estes autos em que Christian° Ehlers recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio
Grande do Sul, que lhe indeferiu o pedido de isenção do pagamento
de juros relativos ao capital invertido na aquisição do terreno desti-
nado à construção de prédio para a sua moradia:

Considerando que as expressões do art. 3.° do decreto n. 1.749,
de 28 de junho de 1937, aplicaveis à espécie, não admitem a isenção
pleiteada, eis que os seus termos são imperativos, não comportam dú-
vidas, nem hipóteses como a formulada nestes autos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1041. — Luis ~Mit° da
França, presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Netson
Procopto de Sousa, relator.	 Waldo de Vasconcelos, procurador.

RECURSO N. 4.248-39	 -

A diferença do "quantum" de pensão havida em favor
de beneficiário resultante de revisão de cálculo, deve ser paga

a partir da data do requerimento de revisão.
Vistos e relatados estes autos em que Gracinda Martins Car-

rinho opõe embargos ao acordão da extinta Segunda Câmara de 16 de
setembro de 1940. afim de lhe ser paga a revisão do cálculo de pensão,
da data do seu requerimento, como Lambem a diferença, entre a im-
portância do benefício concedido pela lei 15.674, de 7 de setembro
de 1922, e o valor desse beneficio caso fosse calculado de conformi-
dade com a lei 5.109, de 20 de dezembro de 1941:

A embargante apresentou à Caixa uma justificação do tempo de
serviço do seu esposo. A Caixa, entretanto. exigiu que a mesma apre-
sentasse provas que julgava necessárias. Houve certa demora no
cumprimento da exigência, demora que foi justificada em tempo hábil.

Isto posto, e
Considerando que a Caixa determinou que o pagamento da re-

visão do cálculo fosse feito a partir da data da apresentação dos
documentos que completaram a prova;

Considerando que a observância da formalidade exigida nada mais
foi do que a confirmação da prova apresentada
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Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, re-
ceber, em parte, os presentes embargos, para determinar que a dife-
rença em favor da embargado., pelo cômputo, do tempo em que o seu
esposo trabalhou na Rede Mineira do Viação, seja paga da data em
que requereu a revisão, isto é, 21 do março de 1936.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. —. Luiz Mendes RibeiroGonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. —Francisco de Paula Queiroz, procurador.
RECURSO N. 4.393-40

Vistos e relatados estes autos em que João de Lima Menezes opõe
embargos ao acordão da extinta Segunda Câmara, de 22 de julho de
1940, que lhe negou cancelamento do inscrição, confirmando a decisão
da Junta Administrativa da Caixa de âposentadoria e Pensões dos
.Ferroviários da Central do Brasil:

Considerando que no caso em espécie é a Comissão Especial, no-
meada pela Portaria Ministérial S.C.M. 555, do 27 de novembro de 1940,
a única competente para o esclarecer;

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, de-
.

terminar a remessa destes autos à referida comissão Especial, paraque seja apreciado o mérito da matéria.
Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes RibeiroGonçalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.
J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

RECURSO N. 4.598-40
Vistos e relatados estes autos em que o Sindicato dos Mineiros e

Classes Anexas do Município de São Jerónimo opõe embargos, em no-
me de seu associado, Antonio Fernandes Borges, a decisão da extintaTerceira Câmara, do 13 de agosto do 19 .10, que lho negou aposentado-ria por invalidez:

Considerando que o laudo médico de fls. 38 afirma estar o recor-
rente incapaz temporariamente, para o desempenho de suas funções e
necessitar de um tratamento adequado:

Considerando, ainda, que o paciente não pode custear esse trata-
mento, dada sua grande miserabilidade;

Resolvo a Câmara de Providência Social, por unanimidade, rece-ber os presentes embargos, para determinar à Caixa que processe a
aposentadoria -pleiteada por Antonio Fernandes Borges.

Rio de Janeiro, 30 do dezembro de 1941. — Luiz Augusto daFrança, presidente no impedimento eventual do efetivo. — NelsonProcopto de Souza, relator.
'11"ct(elo de Vaseoncellos, procurador.

RECURSO N. 4.954-10
Não havendo matéria infringente do julgado, devem ser

desprezados os embargos.
%lstos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria e

Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação opõe embargos
ao acordão da extinta Terceira Câmara, de 19 de novembro de 1940,

•que determinou a revisão do cálculo da aposentadoria concedida a Do-
mingos Antonio Picorelli, para o efeito de ser contado o tempo em que

•o ferroviário voltou à atividade;
Considerando que o acorda() embargado teve como fundamento o

fato de ter sido anulada a aposentadoria em cujo gozo se achava o as-
sociado, voltando este ao exercício do seu cargo, tendo-lhe sido sus-
pensos os proventos do benefício, pagando, no exercício do seu cargo,
nesse período, as contribuições devidas;

Considerando que os fundamentos dos embargos apresentados não
são de molde a destruir a decisão embargado.

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, despre-
zar os presentes embargos para confirmar a decisão embargado:

Rio do Janeiro, 30 de dezembro do 1941. — Luiz Augusto daFrança, presidente no impedimento eventual do efetivo. — NelsonProcopio de Souza, relator.
'nado de Vasconcellos, procurador.

anuns° N. 5.035-41
"Ex-vi" do que dispõe a lei n. 5.109, de 1926, a existéncia

de viuva do segurado exclue do direito à pensão outro qual-'	 quer herdeiro, mesmo filho menor.
Vistos o relatados estes autos em que Maria Joaquina de Freitas

dos Santos, recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Rio Grande do Sul que lhe indeferiu pedido de
pensão;

Em novembro de 1930 faleceu Domingos Thomaz dos Santos, se-
gurado da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio
Grande do Sul.

, Sua viuvo habilitou-se em setembro de 1936 ao benefício da pen-
são, que lhe foi negado por não existir prova de contar, o seu marido,
o tempo de serviço mínimo exigido para a concessão do benefício.

Regulava a concessão da pensão a lei n. 5.109, de 1926,. 	 vigenteà data do falecimento do segurado.
Por esta lei cabia exclusivamente à viuvo o benif feio;
Em maio de 1910 voltou a viuvo a insistir no pedido, juntando uma

certidão-de tempo de serviço prestado à Viação Férrea do Rio Grande
do Sul.

A Junta considerou prescrito seu direito.
Contra essa decisão recorre a interessada, pretendendo que seja

O benefício concedido às suas filhas, visto que, contra menores não c
corro prescrição.

/. Considerando que, regulado o benefício pela lei n. 5.109, só à
yiuva assiste o direito do o pleitear para si;

vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria ePensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação recorre ex-officioda própria decisão que procedeu à revisão da aposentadoria ordináriacie João Evangelista de Barros:
Considerando que a referida Caixa, em 1938, efetuou a revisão do

cálculo do benefício já concedido em 1936 atendendo a resolução do
Conselho Nacional do Trabalho proferida nos autos do processo nú-mero 3.278-37;

Considerando que no caso houve erro de interpretação no cálculo,
conforme acentua a Divisão Atuarial a fls. 39 e 40;

Resolve a Câmara de Previdência Soda], por unanimidade, uma
vez desprezada a preliminar de incompetência da Câmara para co-
nhecer da matéria em face do que estatua o decreto-lei n. 3.710, no
mérito, dar provimento ao presente recurso, para atender ao novo
cálculo procedido peia Divisão Atuarial, de cujo teor, deverá a Caixater conhecimento (fls. 39).

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Luis Mendes RjbiroGonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.Waldo de Vasconcellos, procurador.
RECURSO OB. N. 6.100-39 .

É de se confirmar o cálculo procedido pela Divisão
Atuarial, estando o mesmo de conformidade com as disposi.
ções legais vigentes.

Vistos o relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista opõe embargos ao
acordão da antiga Segunda Câmara, de 13 de janeiro de 1941, que,
homologou a aposentadoria ordinária concedida ao associado Se-
bastião de Camargo Oliveira, com o quantum mensal líquido de 20045(duzentos mil e quinhentos réis)

Considerando que os cálculos procedidos pela Divisão Atuarial
basearam-se no despacho do Sr. ministro do Trabalho, Indústria eComércio, de 12 de janeiro de 1940, exarado no processo n. 9.525,de 1930;

Considerando que, deste modo, a referência é feita à data do des..
ligamento e não à data do requerimento;

Considerando que a Caixa não observou o § 6.0 do art. 3 do Re-gulamento baixado pelo decreto n. 890 do 9 de junho de 1936;
Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, re-

eber os embargos, para desprezá-los, mantendo a decisão recorrida.
Rio de Janeiro, 2 do janeiro de 1942. — Luiz Mendes RibeiroGonçalves, presidente. -- Salustiano de Lemos Lessa, relator.	 .
José de Segadas yianna, procurador.

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, no..
gar provimento ao presente recurso por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto daFrança, presidente no impedimento eventual do efetivo. — NelsonProcopio de Souza, relator.
Waldo de Vasconcellos, procurador.

RECURSO N. 5.078-40
É de se não reconhecer direito à pensão à viuvo de em:pregador que não mais pertencia ao quadro associativo do

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comercidrios por.
ter pedido restituição de contribuições pagas ao mesmo.

Vistos e relatados estes autos em que Florindo Peres Monteiro
recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Co-
merciários, que lhe negou pensão que solicitara pelo falecimento de
seu marido, o ex-associado Eduardo Santos Monteiro:

Eduardo Santos Monteiro era empregado que passou a empre-
gador em 1935;

Achando-se enfermo solicitara ao Instituto de A ponsentadoria aPensões dos Comerciários, sua aposentadoria por invalidez;
Atendendo a que esse empregado não tinha sua situação regula-

rizada, perante a instituição, foi-lhe, pela mesma, negado o benefi-
cio pleiteado;

Ao invés cie recorrer desta decisão, preferiu requerer a restitui-
ção das contribuições pagas ao mesmo Instituto, demonstrando, com
esta atitude, conformar-se com a sua condição de não mais associado
do Instituto;

Falecendo o empregador em questão 1 sua viuvo requereu pensão
a que se julgava com direito tendo-lhe sido negada pelo Instituto em
aprece.

Dessa decisão vem a mesma a recorrer.
Isto posto, o
Considerando que não pode a recorrente pleitear um benefício

quando o seu marido, ao tempo de sua morte, já não mais fazia parte
cio quadro associativo da Instituição a que pertencera, -motivo pelo

iqual tombem lhe fora negada, em tempo, a posentadoria por nva-lidez;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar

provimento ao presente recurso, confirmando, assiro, a decisão re-corrida.
Rio de Janeiro, 2'ele janeiro de 1942. — Luiz Augusto da França,

presidente no impedimento eventual do efetivo. — Nelson Procopiode Souza, relator.
José de Segadas Vianna, procurador.

RECURSO OB. N. 5.344-39
Provado o erro no edlculo da aposentadoria, é de se. de..

terminar que a Caixa observe o novo cálculo efetuado pela
Divisão Atuarial.



PROCESSO CRT' 1.340-41

.CORDÃO

O Conselho Regional é incompetente para conhecer do
Mérii0 de reclamação cuja competência está afeta its Juntas de
Conciliação e Julgamento.

ACORDA°

Vistos e relatados os presentes autos em que consta a reciamaçao
apresentada por Ibrahim de Oliveira Costa contra Andrade, Lima St C.
Ltda.:

Considerando que o julgamento da espécie dos autos não é da
competência do Conselho Regional do Trabalho;

Considerando que a competência para conhecer da espécie é das
Juntas de Conciliação e Julgamento, de acordo com a alinea a do ar-
tigo 9.0 do Regulamento aprovado pelo decreto 6.596, de 12 de dezem-
bro do 1940:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho, de acordo com o voto do relator, mandar baixar o
Processo à 3.a Junta do Conciliação e Julgamento desta Capital, para
apreciar o mérito da questão.

Rio de Janeiro, em 7 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador
regional.

ACORDA°

Vistos e relatados os presentes autos em que Jorge Pichara
Haddad e Aziz Neder & Comp., recorrem da decisão proferida pela
2' Junta de Conciliação e Julgamento e dos quais consta o inqué-
rito administrativo, instaurado para apurar a falta grave de aban-
dono de emprego, imputada pela firma Aziz Nader & Comp. aos seus
empregados Pichara Haddad q Jorge Pichara Haddad:

Considerando que não havia identidade nas funções exercidas
pelos reclamantes e a do empregado estrangeiro que percebia salários
superiores aos dos mesmos;

Considerando que a reclamada não contesta o direito do férias
dos reciamantes, reconhecido pela Junta;

Considerando que não havia dispositivo que obrigasse o empre-
gador a pagar os salários do ernpregado no período em que, a auto-.
ridade competente realizara o inquérito para apurar falta grave,
instaurado na vigência do decreto-lei n. 39, de 1937;

Considerando que na farta prova constante do processo não há
o menor indicio de que o empregador demitiu os reclamantes;

Considerando que pelos depoimentos colhidos se evidencia o
abandono do emprego por parte dos empregados:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. 5 Região da Jus-
tiça do Trabalho, reformar, em parte, a decisão da Junta para o fim
de isentar a firma Aziz Nader & Comp. do pagamento da pretendida
diferença de salários e dos ordenados relativos ao tempo durante o
qual se processou o inquérito e aprovar as conclusões a que o mesmo
chegou, julgando-se provada a falta grave de abandono de emprego
atribuida aos reclamantes.

Rio de Janeiro, em 2 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara índio do
Ceará, procurador adjunto.

PROCESSO CRT 600-41

A competência dos Tribunais do Trabalho é delem-ia-
nada pelo local do estabelecimento onde o empregado exerce
a atividade profissional.

PROCESSO CRT 307-41

r, de ser autorizada a demissão de empregado, uma vez
provada em inquérito a falta grave de abandono de em-
prego.
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Conselho Regional do Trabalho -

Justiça do Trabalifo

PROCESSO CRT 970-41
ACORDÃO

A Justiça do Trabalho é incompetente para conhecer cã
feito em que uma das partes é o Lloyd Brasileiro, em face da
aplicação do decreto-lei n. 3.969, de 23 de dezembro de 1941.

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrati-
vo instaurado pelo L/oyd Brasileiro contra o piloto Alvaro -Silva:

Considerando 'que, em razão do dispoáto no decreto-lei n. 3.969,
recentemente baixado pelo Sr. Presidente da República, a Justiça do
Trabalho é incompetente para conhecer do feito em que uma das par-
tes é o Lloyd Brasileiro:

Acordam Os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em não conhecer do processo por incompetência.

Rio de Janeiro, em 14 de janeiro de 1912. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

Fui presente — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador
regional.

Vistos e relatados os presentes autos em que Francisco Rodrigues
pleiteia a reforma da decisão proferida pela extinta La Junta de Con-
ciliação e Julgamento, que julgou improcedente a sua reclamação con-
tra a Agência liavas:

"Considerando que o pedido de avocação se refere, explicitamen-
te, à decisão de fls. 42 deste processo;

Considerando que o termo de audiência está lançado com precisão
e foram legais e lógicos os motivos em que se baseou o julgamento;

Considerando que não lionve violação expressa de direito e nem
flagrante parcialidade dos julgadores:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho em indeferir a avocatória por falta de fundamento
legal.

Rio de Janiro, em 12 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima procurador

PROCESSO CRT 2.603-41

de se autorizar a demissão de empre gado com mais de
10 anos de serviço, em empresa concessionária de serviços
públicos, quando devidamente comprovada em inquérito a
prática de (alta grave capitulada na alínea I' do art. 54, çlok

decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 194/.
ACORDÃO

Vistos e relatados os presenes autos de inquérito administrativo
instaurado pela 4.a Junta de Conciliação e Julgamento, a requerimen-
to da Cia. de Carris, Luz e Forca do Rio de Janeiro, Ltda., para apu-
rar falta grave capitulada na alínea f do artigo 51, do decreto 20.165,
de 1 de outubro de 1931, atribuida ao empregado Manoel Cerqueira:

Considerando que o reclamado se ausentou para o estrangeiro
sem nenhuma comunicação à Companhia reclamante;

Considerando que os documentos apenses ao processo não deixam
dúvidas sobre o abandono do emprego pelo reclamado:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade, em aprovar o inquérito o autori-

zar a Companhia a dispensar o empregado.
Rio de Janiro, em 12 de janeiro de 1912. — Eclgard Ribeiro

,Sanches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.
Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima procurador

PROCESSO CRT 2.616-41
É de se autorizar a dispensa de empregado, com mais de

10 anos de serviço, quando devidantente comprovada em in-
quérito a prática de falta grave.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrativo
instaurado pela 5•a Junta de Conciliação e Julgamento, a requerimen-
to da firma Cia. Litográfica Ferreira Pinto, para apurar falta grave
de abandono de emprego atribuido a seu empregado Joaquim Lopes:

Considerando que o não comparecimento do acusado à audiência
da Junta importa em confissão da falta alegada pela firma reclaman-
te;

Considerando que a prova documental dispensou o depoimento
das testemunhas arroladas pela firma:

Acordam os membros do Conselho Regional da t a Região da Jus-
liça do Trabalho, por unanimidade, em aprovar o inquérito e autori-
zar a Companhia a dispensar o empregado.

Rio de Janiro, em 12 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima procurador

PROCESSO CRT 717-41

É para ser negada a evocatória, uma vez que no julga-
mento não houve violação expressa de direito, nem parciali-
dade da Junta.

ACORDÃO

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administra-
tivo instaurado pela 3•a Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, para apurar a procedência da reclamação apresentada
por Deolinda Feltoza, contra a firma Ferreira Guimarães & Comp.:

Considerando que o art. 33 do decreto-lei n. 1.237, de 2 de maio
de 1939, fixou que a competência dos Tribunais do Trabalho é de-
terminada peio local do estabelecimento onde o empregado exerce a
atividade profissional;

Considerando que o decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941,
no parágrafo único do seu art. 1. 0, corrobora essa orientação;

Considerando que a reclamante era empregada da firma recla-
mada na cidade de Oliveira em Minas Gerais:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho, de acordo com a preliminar levantada peto relator,
em julgar que é o mesmo incompetente para apreciar o OIOCeSSO e
encaminhá-lo ao Conselho Regional da 3.a Região, sede em Belo Ho-
rizonte.

Rio de Janeiro, em 5 de janeiro do 1942. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Aldetnar Beltrão, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador
regional.
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PROCESSO CRT 1.34341
E' de se dele* a avticatória quando verificada a azia-

téticia de violação expressa de direito, nos termos do ar-
tigo 29 do decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932.

ACORDÃO

Vistoè e relatados os presentes autos em que o Sindicato Profis-
sional Textil do Distrito Federal, em defesa de seu associado José de
Souza Ribeiro, pleiteia a reforma da decisão proferida pela extinta
2.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, que julgou
improcedente a sua reclamação contra o Lanifício Minerva S.A., por
dispensa sem justa causa:

•Considerando que a Justiça Comum,. à época, tinha competéneia
para anular o processo ab inicio;

Considerando que o pedido de renovação foi feito em época opor-
tuna:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho em deferir a evocatória para efeito de ser anulada
a decisão da Junta protetora e mandar submeter o processo a novo
julgamento, conhecendo-se do pedido de renovação da reclamação.

Rio de Janeiro, em 9 de janeiro de 1942. 	 Edgard Ribeiro San-ches, presidenre. — Antonio de Andrade Botelho, relator.
_Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-gional.

PROCESSO CRT 1.406-41
ACORDÃO

E' de se negar provimento ao recurso ordinário inter-
posto de decisão da Junta, quando foi a mesma proferida
de conformidade com o direito e a prova dos autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário in-
terposto por Antonio de Oliveira Neto, para o fim de obter a reforma
da decisão da 4.a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou prescrito o seu direito de reclamar contra a lhe
Conquista Xicão Gold Mines Limited;

Considerafrdo que, sé não estivesse prescrito o direito do recor-
rente, não era de ser julgada procedente a sua reclamação em face
das provas dos autos;

Acordam os membros do Conselho Regional da •a Região da
Justiça do Trabalho, de acordo com o voto do relator, em negar pro-
vimento ao recurso para manter a decisão da Junta.

Rio de Janeiro, em 7 do janeiro de 1912. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Eloy de Souza, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procuradorregional.
PROCESSO CRT 658-41

E' de se indeferir a avocatória que não encontra apoio
no disposto no art. 29 do decreto n. 22.132, de 25 de no-vembro de 1932.	 .

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de evocatória interposta
por Gonçalo Marques Branco, para o fim de obter a reforma da de-
cisão proferida pela extinta 3.4 Junta de Conciliação e Julgamento,
que julgou improcedente a sua reclamação contra a Sociedade Coo-
perativa dos Chauffeurs Proprietários do Rio de Janeiro:

Considerando que a decisão da Junta não está inquinada do vício
de parcialidade da parte dos julgadores, nem foi proferida com vio-
lação expressa de direito, não se verificando na espécie o disposto
no art. 29 do decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1, a Região ela Jus-tiça do Trabalho, de acordo com o voto do relator, em indeferir a
evocatória para manter a decisão evocada.

Rio de Janeiro, em 7 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro San-ches, presidente. — Eloy de Souza, relator.
Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-gional.

PROCESSO CRT 2.143-41
A competência dos tribunais do Trabalho é determinada

pelo local do estabelecimento onde o empregado exerce ati-
vidade profissional.

ACORDA°
Vistos e relatados os presentes autos de reclamação apresentada

pelo ferroviário Tito Livio Figueiredo contra a The Leopoldina Reli-way Co. Ltd.;
Considerando que, de acordo com os dispositivos constantes do

decreto-lei n. 3.229, de 1941. os presentes autos devem ser aprecia-
dos por um dos Conselhos Regionais do Trabalho;

Considerando que o reclamante prestava serviços a reclamada
no Estado de Minas Gorais;	 -

Considerando, assim, que a competéneia para julgamento é do
Conselho Regional da 3.a Região, com sede em Belo Horizonte:

Acordem os membros do Conselho Regional da L a Região da Jus-tiça do Trabalho em julgar que é o mesmo incompetente para conhe-
cer dos presentes autos e determinar a remessa dos mesmos ao C.R.T.da 3,4 Região.

Rio de Janeiro, em 31 de dezembro de 1941. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

Fui presente, pelo procurador regional. — Dbirajara Incito doCeará, procurador adjunto.

naeis.Ão
Considerando que Carlos Freitas não compareceu à Secretaria

• desta Junta para fazer tomar por termo a reclamação verbal distri-
buída pelo bilhete ri. JC 6.842-41, conforme o termo de verificação
de infração a fls 3;

Considerando que, de acordo com o disposto no art. 223 o se-
- guintes do regulamento da Justiça do Trabalho, foram expedidas as
notificações ao acusado, afim de justificar a falta; e,

Considerando que nenhuma defesa foi a presentada conforme cer-tidão de fls. 4,
Decide esta Junta, por unanimidade, aplicar a Carlos Freitas a

pena de perda, pelo prazo de seis meses, do direito de reclamar pe-
rante a Justiça do Trabalho, nos termos do art. 219 do Regulamentoda Justiça do Trabalho.

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942. — Aklitio Tostes Malta,presidente. — Domingos Vassalo Caruso, vogal dos empregadores.Jorge Saliareli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,secretário.
PROCESSO JC-.I 1.207, DE, 1941

Aplicação da penalidade: art. 219 do Regulamento da
Jusliga do Trabalho.

DECISÃO

Considerando que Manoel Freitas de Mendonça não compareceu
à Secretaria desta Junta para fazer tomar por' termo a reclamação
verbal distribuida pelo bilhete n. JC 6.788-41, conformo o termo de
verificação de infração a fls. trás;

Considerando que, de acordo com o disposto no art. 223 e se-
guintes do Regulamento da Justiça do Trabalho, foram expedidas as
notificações ao acusado, afim de justificar a falta; e,

Consirierando que nenhuma defesa foi apresentada, conforme
certidão de fls. 4,

Decide esta Junta, por unanimidade, aplicar a Menu/ Freitas
de Mendonça a . pena de perda, pelo prazo de seis meses, do direito de.
reclamar perante a Justiça de Trabalho.

Rio de Janeiro. 21 , de janeiro de 1942 — Aldilio Tostes Malta,presidente. — Domingos Vassallo Caras°, vogal dos empregadores.—Jorge Saltoreti, vogal dos empregados. -- Marina de Freitas Faria,secretário.
PROCESSO .7C-I 1.175, DE 1941

O empregado garantido pela estabilidade não pode ser
dispensado senão por falia grave, devidamente apurada pela
Justice do Trabalho.

Direito à reintegração com a percepção dos salários
vencidos.

DECISÃO

Admitido em 1929 aos serviços da Companhia Auxiliar de Em-
presas Elétriras Brasileiras, o reclamante llenrique Heinz foi dispen-
sado sumariamente em 15 de dezemnro de 1911. Nesta audiência, o
representante na reclamada declarou que se tratava de uma medida

'ele 'ordem geral, que atingia todos os empregados de nacionalidade do::
países do Eixo, para evitar qualquer atrito (sie). Atestou, ainda, o

-bom desempenho dos serviços cometidos ao reclamante, que exerce
o cargo de inspetor viajante de contabilidade, com os salários do
2:50080 (dois contos o quinhentos mil reis) mensais.

Pelo reclamante foi exibida a publica-forma de sua naturaliza-
ção em 1923, sendo ele natural da Tcheco-Slováq.ula.

Isto posto:
Considerando eme o reclamante está am parado pela .estahllidade

funcional, só podendo ser dispensado por falta grave devidamente
apurada pelos tribunais trabalhistas;

Considerando que, ainda que assim não fosse, de nenhuma faltaé ele acusado e. ao contrário, seus serviços são elogiados, e nem mesmo
procede a alegação dos motivos da dispensa,

Decide esta Junta julgar proepde-nte a presente reclamação para
o efeito de determinar, como determina, a imediata reintegração deHenrique Heinz nas suas funções ou outras equivalentes, com RSmesmas vantagens e percepção dos salários vencidos até esta data de
2:5000 (dois contos e quinhentos mil réis). Custas pela reclamada
de 17682 . (cento e setenta e seis mil e duzentos réls).

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942 — Adilio Tostes Malta,'Domingos 'ressalto- Carmo, vogal dos empregadores. — Jorge Sal-• toreli, vogal dós empregadores. — Marina de Freitas Faria, secretário.
.	 muss() Je-I-1.168, DE 1941

Julgamento à revelia. Dispensa sem justa causa e aviso
prévio.

DECISÃO

Pleitea Mano Ferreira Botelho o pagamento de 3:750000 (três
contos setecentos e cinquenta mil réis) por ter sido injustamente dis-
pensado de Metrotone Rádio Limitada. Foi admitido em 14 do junho
de 1938 e dispensado,em 15 de dezembro de 1941, com o salário de15_44000 (setecentos e cinquenta mil réis) mensais.

Junta de Conciliação e Julgamento

Primeira Junta do Distrito Federal

PROCESSO JC-I 1.204, DE 1941
Aplicação da penalidade: art. 219, do Regulamento da

Justiça do Trabalho.
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Na audiência anterior, o representante da reclamada reconheceu
o direito do reclamante, e prontificou-se' ao pagamento da indeni-
zação pleiteada, dentro de um prazo que não foi aceito. Por solici-
tação das partes adiou-se o caso para esta audiência, afim de sobre
o acordo, serem consultados os diretores da reclamada. Nesta au-
diência, entretanto não compareceu senão o reclamante.

Isto posto:
Considerando que o direito do reclamante foi reconhecido pelo

representante da reclamada na audiência anterior, conforme consta da
ata de fls. 5;

Considerando que o reclamante trabalhou quatro períodos, e foi
dispensado sem o pré-aviso;

Considerando que a ausência da reclamada à audiência do jul-.
gainento importa em revelia,

Decide esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a pre-
sente reclamação e condenar, como condena, Metrotone Rádio Limi-
tada a pagar a Alano Ferreira Botelho, dentro de 10 dias, - a impor-
tancia de 3 :750$000 (três contos setecentos e cinquenta mil reis)
sendo 3:000$000 (três contos de reis) nos termos do art. 2. °da lei n. 62,
e 750$000 (setecentos e cinquenta mil réis) nos do art. 81 do Código
Comercial. Custas pela reclamada de 251$200 (duzentos e cinquenta
e um mil e duzentos réis) .

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta, pre-
sidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos Empregadores. —4 -
Jorge Saltarelli, vogal dos Empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretária.

PROCESSO JC-I-1.130, DE 1941
Dispensa por atos de improbidade. Apreciação de provas.

DECISÃO
Depois de sete anos- de serviço na firma L. B. de Almeida, foi

Mario Marques da Silva dispensado sob a acusação de atos de impro-
bidade. Sua reclamação, fundada na lei n. 62, tem o valor de 3 :468$000
(três contos quatrocentos e sessenta e oito mil réis) .

Designada a audiência para instrução e julgamento, não apre-
sentou o reclamante nenhuma testemunha, e , declarando ele serem
todas empregados da firma, prontificou-se o representante desta a
apresentar quantas indicasse, o que não foi aceito.

Justificando a legitimidade do seu ato, exibiu a reclamada uma
confissão do reclamante de, por várias vezes, se ter apropriado de blocos
de bronze que vendeu em seu proveito, confissão essa exarada na
própria ficha de registo de empregado. Reconheceu o reclamante a
assinatura como sua mas afirma que a declaração (a máquina) não
estava escrita. As testemunhas da firma convenceu, porem, o con-
trário. A. primeira viu quando foi ele retirado do depósito, onde en-
trara, usando chaves falsas; a segunda declara que, por diversas vezes,
1) vira esconder o material furtado; e a terceira, finalmente, presenciou
sua confissão no escritório.

Nestas condições,
Decide esta Junta, por unanimidade, julgar improcedente a pre-

sente reclamação e, em consequência, condenar o reclamante Mario
Marques da Silva ao pagamento das custas de 234$a00 (duzentos e
trinta e quatro mil e trezentos réis).

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos Empregadores.
— Jorge Saltarelli, vogal dos Empregados. — Marina de Freitas Fa-

ria, secretário.
paocesso JC-I -- 614 DE 1941

As gorgetas não constituem salário. Decisão mantida pri,
embargos contra a solução proposta pelo presidente.

DECISÃO
Pretende o embargante Antonio Batista Ribeiro a reforma da

decisão na parte que o condenou ao pagamento a Fernando de San-
Ia lzabel de rs. 295$0 (duzentos e noventa e cinco mil reis) corres-
pondentes a diferenças de salários.

Contrariamente à.' solução proposta pela Presidência, decidiu a
Junta que a gorgeta rito é parte integrante do salário mínimo. Neste
recurso, -pretende, a embargante, pelo menos (sie), seja sobrestado o
seu julgamento por isso que o E. Conselho Regional deverá, proferir
decisão em caso idêntico.

Considerando que não tendo o E. Conselho Regional reconhe-
cido a existência de um conflito coletivo no caso que lhe foi prc-
posto (JCI-142-41) não se justifica o sobrestamento do feito;

Considerando que os argumentos expendidos já foram minu-
ciosamente considerados na decisão embargada, não havendo assim
nenhuma matéria nova infringente do julgado,

Decide esta Junta, contra a solução proposta pelo presidente no
sentido de julgar procedente o recurso, por considerar a gorgeta
uma forma de salário, rejeitar os presentes embargos e manter, as-
sim, a decisão embargada.

Rio de Janeiro. 17 de janeiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente.. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos, empregadores.
...... Jorge Saltareli, vogal dos empregados. — Marina -de Freitas Fez-
ria, secretário.

esiocesso Jc-r— 1.023 DE 1941
Decisão reformada em' embargos. Os empregados

empresas particulares que tambem são serventuários pú-
blicos, não tem direita a férias. Interpretação do art.' 10
do decreto n. 23.768. -	 O	

-

Recorre a SI , A; Diário de Notícias da parte da decisãO tige a
condenou a pagar a.S. 195$0. (cento e noventa e enco mil reis), cor-
respondentes '15 dias de férias, a Roland de Oliveira Costa.

Decidiu a Anita que, não .obstante trabalhar o embargante, iam-
bem, na Imprensa Nacional, tinha direito a, férias ! por isso que, em
s etratando de Uma repartição Pàblica, não podia ser considerada
"estabelecimento".

Entretanto,
Considerando que o art. 1.0 do decreto n. 23.768 se refere a

empregados em serviços executados pela União.
Considerando, assim, que não procede a distinção estabelecida; e
Considerando que os embargos foram interpostos dentro do pra-

zo - legal, não sendo admissivel o recurso interposto pelos reclaman-
tes, por isso que o valor de cada pedido é inferior à alçada fixada
pelo art. 201, do Regulamento- da Justiça do Trabalho,

Decide esta Junta. pelos votos dos vogais, dar provimento aos
embargos para o efeito de, reformando a decisão embargada, ab-
solver a S. A. Diário de Notícias do pagamento de férias a Reland
de Oliveira- Costa.

Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal -dos empregadores.
— Jorge Saltareli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Fa...!
ria, secretário.

/PROCESSOS 30 1.906/41, ao 1.907/41, JC 1.926/44 JC 1.939/41,
JC 1.940/41 E ac 1.951/41	 .

• Contrato de trabalho de ferroviários:— Horas extraor-
dinárias.

E' um direito da Companhia determinar as horas det,
serviço extraordinário, obedecida a lei.

Atos de indisciplina caracterizados pela recusa dos em-
pregados em aceitar o horário.

Dissídios individuais e dissídios coletivos.

• DECISÃO'

Os reclamantes, em número de 16, operários diaristas da Leo-
poldiDa Railway Company Limited, pleiteiam o pagamento dos sa-
lários correspondentes aos dias em que estiveram suspensos e o res-
tabelecimento das condições do trabalho extraordinário. Consistia
este na ronda da linha, por 4 horas e meia, que eram pagas à razão
de 2$0 por hora. Diminuindo a Companhia a duração do serviço para
duas horas, recusaram-se os reclamantes a executá-lo, sendo, por
isso, suspensos. Apresentadas as reclamações, foram reunidas num só
processo, de acordo com o estabelecido no art. 140 do Regulamento da
Justiça do Trabalho. Sustentaram os reclamantes que a modificação
do serviço extraordinário só poderia ser feita por mútuo consenso e

_que, pelo mesmo serviço, desempenhado em ritmo acelerado, perce-
beriam a metade do salário ajustado. Defendeu-se a reclamada afir-
mando o seu direito na organização do serviço de acordo com as suas
necessidades e as exigências legais. Arguiu, porem, duas preliminares:
1.a, estando o caso sujeito à apreciação do senhor ministro do Traba-
lho, deveria a Junta aguardar sua decisão: 2.a, estendendo-se o mo-
vimento do Rio até Petrópolis, envolvendo muitos operários, o dis-

sídio era coletivo e, pois, da competência do E. Conselho Regional.
Comprometeu-se, porem, na impossibilidade de um acordo, dada

a diversidade dos casos, a pagar aos reclamantes metade dos salários
que deixaram de perceber da data da suspensão àquela em que foram
chamados ao serviço.

Isto posto:
Quanto às preliminares:
1.a — Ainda que os reclamantes se dirigissem diretamente ao se-

nhor ministro do Trabalho, não estariam impedidos de apresentar
suas reclamações aos órgãos especialmente criados para decidi-las. ,Na-
tural é que aquela alta autoridade, velando pelo cumprimento das leis,
determine, desde logo, as diligências que julgar necessárias ao escla-
recimento do caso a ser decidido pela Justiça do Trabalho. Pode
ocorrer, até, que, tomando conhecimento do caso, empenhado no cons-
tante aperfeiçoamento da legislação social, verifique a necessidade
de novas medidas que melhor atendem às necessidades do momento.
Não há, pois, que confundir as atribuições, e se a Junta já possuia todos
os elementos necesáários ao julgamento do litígio, não se justificava o
adiamento. .

2.a — O Regulamento da Justiça do Trabalho estabelece as normas
para a apresetação do dissídio coletivo (art. 158 e seguintes). No
caso, vieram os 10 reclamantes isoladamente ou em pequenos grupos,

• sendo as reclamações, a requerimento da reclamada, reunidas num só
processo. Não quer isso dizer que o número dos reclamantes determine
a transformação do dissídio, tanto mais que, no caso, possuem os re-
clamantes um sindicato de classe, que interveio no processo. E' certo
que, ainda que apresentado o litígio sob a forma de reclamação (indi-
vidual), o Tribunal de primeira instância dele não tomará conheci-
mento se o definir como coletivo. A distinção nem sempre é facil e
pode conduzir a enganos.'

Ora, neste processo, são várias reclamações individuais decor-
rentes, embora, do mesmo ato, que pode não interessar à toda a ca-
tegoria profissional. Nem mesmo se caracterizou a suspensão de tra-
balho, suspensos foram os reclamantes, os quais voltaram, entretanto,
ao serviço, logo que lhes foi permitido,.com exceção de dois que se
julgavam suspensos por tempo indeterminado. A própria atitude dos
reclamantes, manifestando o desejo de resolver, isoladamente, suas re-
clamações na fase conciliatória, é expressiva.

De mentis: Somente em casos excepcionais poderia a reclamada
elevar o trabalho para 12 horas diárias (decreto n. 279, de '7 de agosto
de 1935, art. 7.9. Por conseguinte, trabalhando os -reclamantes, nor-
malmente oito horas, a duração dó serviço extraordinário não de-
veria, mesmo. exceder de duas horas. E se estas lhes são pagas com os
acréscimos estabelecidos, a reclamada está - dentro -0a lei.
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•A recusa dos recitunantes em aceitar o novo horário constituiu
evidente ato de indisciplina, tanto mais grave quanto o serviço de
ronda que lhes estava afeto não podia deixar de ser feito sob pena da
insegurança do tráfego. Neste ponto, o ato da reclamada suspenden-
do-os antes que se manifestassem de maneira mais decisiva, alem de
ser legitimo (dado que ao empregador não pode ser recusado o di-
reito de impor penas disciplinares) impediu consequências possivel-
mente mais graves.

Assim, estando provado pelas declarações mesmas dos recla-
mantes que a suspensão não foi imposta por tempo indeterminado,

• Decide esta Junta, por unanimidade, julgar improcedentes as pre-
sentes reclamações, dando a cada uma, para efeito das custas, o valor
de 50$0 (cinquenta mil réis). Dessa decisão ficaram os litigantes
cientes.

• Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos empregadores. —
Jorge Saltareli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Paria,
secretário.

PROCESSO J C 1 . 956, DE 1941
Direito dos tarefeiros à percepção do saldrio triinimo e

ao gozo de férias
DECIsÃo

Pleiteia Manuel dos Santos, tarefeiro, empregado da fábrica de
calçados Resk Kazan & Comp., o pagamento de diferenças de salários
e de um período de férias.

As notificações para esta- audiência foram regularmente expe-
didas.

Isto .posto:
Considerando que a ausência da reclamada à audiência ele julga-

meato importa em revelia, alem de confissão quanto à matéria de fato;
Considerando ainda que, em reclamações da mesma natureza e até

contra a mesma firma, já reconheceu esta Junta o direito às férias dos
tarefeiros que só trabalham para um só estabelecimento; pois,

Considerando que se não pode negar a existência de uma fisca-
lização exercida pela empregadora na feitura da obra;

Considerando que a legislação referente ao salário mínimo asse-
gura ao tarefeiro remuneração ntmca inferior ao estabelecido:

Considerando que de acordo com as declarações do reclamante e
as provas examinadas percebeu ele, em média, 14030 (cento e quarenta
mil reis) por mês, da vigência do decreto n. 2.162 até 31 de dezembro
de 1941,

Decide esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente
reclamação para o efeito'-'do condenar, como condena, Resk Kazan &

• Companhia a pagar a Manoel dos Santos, dentro de 10 dias da no-
tificação, a importanci de 192030 (um conto novecentos e vinte riail
reis), sendo 1:80030 (um conto •e oitocentos mil réis) de diferenças
de salários e 12030 (cento e vinte mi lréis) das férias a que fez Jus
no período de 1939 a 1940, DAS termos do art. 8.0 do decreto n. 23.768.
Custas pela reclamada de 14134 (cento e quarenta e um mil e quatro-
centõs réis).

Rio de Janeiro, 21 do janeiro de 1942. — Aldilió Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo Cariem, vogal dos empregado 33.
— Jorge Saltarelli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretária.

PROCESSO TC-I — 1.194 DE 1941
Saldrios vencidos e aviso prévio. Julgamento à revelia.

DECISÃO
Dispensado da empresa Cinédia S. A. reclama Oswaldo Rodrigues

Gomes o pagamento de 816$7 (oitocentos e dezesseis mil e setecentos
reis) eorrespondentes a salários vencidos e 93$3 (noventa e três mil
e trezentos réis) a reparação pela falta do aviso prévio.
• As 'notificações para está audiência foram, regularmente expe-
didas

lato . posto :
• Corsluerando que a ausência do Reclamado à audiência de julga-

mento importa em revelia, alem de confissão quanto à matéria de
fato,
• Considerando, lambem, que o Reelainanto fez prova de seu con-

trato de trabalhe. com a apresentação da carteira profissional,
Decide esta Junta por unanimidade, julgar procedente a presente

reclarneção para o efeito de condenar. corno condena Cinédia S. A.
a pagar a Omitido Rodrigues Gomes 91030 (novecentos e dez mil réis),
sendo 81637 (oitocentos e dezesseis mil e setecentos reis) de salários
venciios e 9330 (noventa e três mil reis) de 8 dias do aviso prévio

. (art. 1.221 inciso II do Código Civil). Custas pela Reclamada de
79$0 k setenta e nove mil reis). .

• Rio de Janeiro. 21 de janeiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos gmpregadpres.
Jorge Saltarcli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,secretaria.	 •

PROCESSO JC-I -- 1.201 DE 1941
Direito às férias. — Julgamento à revelia..

	

DECISÃO	 •

• Reclama Sebastião José Gonçalves, servente, por lhe não - ter pagoo' empregador Joaquim Moreira Mota, quando de sua saida' do em-
prego, a importância de 15 dia de férias. 	 -	 • - •

As notificações para esta jaudiência foram regularmente- expe-
didas	 •	 ' ,	 • ••

•- Isto posto,:
Considerando que a ausência do Reclamado à 'audiência de julga-

Mente importa-, em reveliaï alem de confissão quanto 'à matéria de
.f	 4•-•	 •	 •

•

Considerando que o Reclamante trabalha de 24 de outubro de
1940, a 15 de novembro de 1941, com o salário de 132 por hora,

DaCide pata Junta, unanimemente, julgar procedente a presente
reclamação para o efeito de condenar, como condena Joaquim Moreira
Mota a pagar a Sebastião José Gonçalves, dentro de cinco dias, da
notificarão, a importância de 14430 (cento e quarenta e quatro mil
reis), correspondente a 15 dias de férias, nos termos do art. 8.0 e 46
do doai. eto 23.768. custas pelo reclamado de 1432 (quatorze mil e
duzentoS réis).

lio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos empregadores. —
— Jorge Saltarcli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretária.

PROCESSO JC-I — 1.208 DE 1941

Pa2amento de férias. — Julgamento à revelia.
DECISÃO

Reclama Ilenrique-Pimentel da Silveira, menor, o pagamento das
férias a que fez jes na firma A. Soares & Souza.

• As notificações para esta audiência foram regularmente expe-
didas.

Isto posto.
Considerando que a ausência da Reclamada à audiência do Julga-

mento importa em revelia, alem de confissão quanto à matéria defato;
considerando, tambem, que o reclamante fez prova de seu con-

trato de trabalho, com a apresentação da carteira profissional.
Dee . de esta Junta, por unanimemente. julgar procedente a pre-

sente reclamação para o efeito de condenar., como condena. A. Soares
& Souza a pagar a Henrique Pimento) da Silveira, dentro de cinco dias
da notificação, a importância de 10030 (cem mil réis) correspondente
às férias a que ferjús, nos termos dos arte. 8. 0 e 18 do decreto 23.768.
Custas pela reclamada de 1032 (dez mil r duzentos réis).

Rio de Janeiro, 21 de -janeiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta.presidente. — Domingos. Vassallo Carmo, vogal dos empregadores.— Jorge Saltareis, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,secretária.
PROCESSO JC-I— 1.188 DE 1941

e ilegal a dispensa sumdria de empregado garantido peia• estabilidade.
Direito à reintegração e ao pagamento dos salcirios que

- deixou de receber em virtude da dispensa.

• DECISÃO

Dispensado em 6 de janeiro de 1938 da Companhia Fábrica de
Vidros e Cristais do Brasil, pede o reclamante Artur Rodrigues a sua
reintegração, e o pagamento dos salários que, em virtude da dispensa
deixou de perceber, de vez que naquela data já possuia a estabilidade
funcional.

Isto posto.	 •
Ceneiderando que a ausência da reclamada à audiência de julga-

mento importa em revelia, alem de confissão quanto à matéria de
fato;

Considerando que o empregado no gozo da estabilidade só pode
ser dispensado em virtude •de falta grave devidamente apurada em
inquérito administrativo, e, pois,

Considerando que a dispensa sumária é um ato absolutamente
ilegal e. assim, nulo de pleno direito;

Considerando que não se aplica ao caso • a indenização prevista
no art. 2° da lei n. 62, que esta só é cabivel "quando a lei não garanta
(ao trabalhador) a estabilidade no emprego" (Constituição, art. 137,
alínea 1),

• Decide esta Junta, por 'unanimidade, julgar procedente a recla-
mação para o efeito de condenar, como condena a Companhia Fábrica
de Vidos e Cristais do Brasil (Esbervel) a reintegrar Arthur Rodri-
gues nas suas funções ou equivalentes, pagando-lhe a importância de
20:73337 (vinte contos setecentos e trinta e três mil e setecentos
reis), correspondente aos salários que deixou de perceber até a pie-
sento dita em virtude do ato ilegal da dispensa. Custas pela recla-
mada de 74039 eselecentos e quarenta mil e novecentot réis).
• Rio de Janeiro. 21 de janeiro de 1942. — Aldiliw Tostes Malta,presidente. — Domingos Vassallo Caruso, vogal dos empregadores. —Jorge Saltareli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,secretária.

onocEsso so-I — 1.190 DE 1941

•Reclamação• sobre saldrio. — Julgamento à - revelia.
• DECISÃO•

•Reclama Dulcindio Domingos Ferreira 
. o pagamento de saláriospor parte de Luiz Bergerot.

As notificações para esta audiência foram regularmente expe-didas.
- Isto posto:

Considerando que a ausência do reclamado importa em revelia
alem de confissão quanto .à matéria de fato;

• Considerando lambem, que o • reclamente fez prova de seu coa--
trato de trabalhe, com a apresentação de sua carteira profissional,

Decide esta Jünta, unanimemente, 'julgar procedente a presentereclamação para o efeito de condenar„ corno condena, Luiz Bergerota pagar a*Dulcindio Domingos FerreSra, dentro de dez, dia, A impor-tância de 42730' iquatrocentee e vinte e sete mil réis) 'portenntidente„.„,

,	 .
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a salL ios venrsiaos. Custas pelo reclamado de 390 (trinta e nove
mil e seiscentos reis).

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassalo Caruso,. vogal dos empregadores.
— Jorge Saltarelik vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretária.

PROCESSO	 — 945 DE 1941
Não doi justa causa à dispensa o empregado que, em le-

gítima defesa, se empenha em luta corporal com um compa-
nheiro.

Apreciação de provas.

DECISÃO
Ramiro Augusto Lopes, motorista, foi empregado de Moutinho &

Irmão. de 9 do abril de 1934 a 21 de outubro de 1941, quando o dis-
pensa.am por se ter empenhado em luta corporal com um compa-
nheiro de serviço. Sobre o fato ouviram-se três testemunhas. Para
fazer prova de sua inocência juntou o reclamante certidões da Jus-
tiça Comum que no processo crime instaurado figura como vitima e
não como agressor; juntou bambem uma carta de recomendação da
firma.

Alega a. reclamada que a dispensa só foi determinada depois de
se não conformar o reclamante com a suspensão imposta, voltando ao
serviço diariamente com o propósito de nova rixa. E justifica a carta
de re Amendação com o pedido que lho fez o reclamante nesse. sen-
tido.

Isto posto:
E certo que o empregado que se mostra indisciplinado é passivo'

de pena. Entretanto, nenhuma prova fez a reclamada de atos de in-
disciplina, capazes de justificar a dispensa do reclamante, nos ter-
mos- do art. 5.0, alínea f da lei 62.

A prova dos autos é relativa t, luta corporal. Nenhuma das tes-
temunhas precisa, porem, qual foi o agressor. E esse ponto é capital
porque o empregado que se empenha em luta com um companheiro
como uni ato de legitima defesa, não dá motivo para a dispensa (ar-
tigo citado, alínea h).

Emquanto a primeira testemunha da reclamada afirma que a
Imita oeerreu fora do caminhão, sustenta a segunda "que a briga não
continuou fora do carro".

Deanle das contradições das -testemunhas, mais avulta o fato de
ter a Promotoria Pública, pelos elementos que colheu no inquérito
policial, denunciado o contendor do reclamante, como incurso nas penas
do art. 303 da antiga Consolidação das Leis Penais.

Pelos fundamentos acima expostos,
Decide esta Junta, por unanimidade. julgar procedente a presente

reclamação para o efeito de condenar, como condena Moutinho & Irmão
a pagar. dentro de dez dias. a Remiro Augusto Lopes a importância
de 4:483$3 (quatro contos quatrocentos e oitenta e três mil e trezen-
tos reis), sendo 350$0 (trezentos e cinquenta mil réis) correspon-
dentes a 21 dias de salários vencidos; 133$3 (cento e trinta e três
mil e trezentos reis) a 8 dias do aviso prévio (Código Civil, artigo
1.221, inciso I); e 4:00080 (quatro contos de reis) à indenização pelo
tempo de serviço (Lei 62. art. 2.°) . Custas pela reclamada de 295$2
(duzentos e noventa e cinco mil e duzentos réis).

Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassalo Carmo, vogal dos empregadores. —
Jorge Saltareli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas Faria,
secretária.

PROCESSO N. 4-sd 371-41	 -
Reclamação apresentada por Emilia Sivioti contra Carvalho Irmão

& Companhia, para haver indenização correspondente à dispensa sem
aviso prévio, justa causa, férias e salários.

de ser mantida a decisão quando não apresenta a em-
bargante razões e provas, de fato ou de direito que modifi-
quem o processado.

DE

▪

 CISÃO

É de ser mantida a decisão de folhas em que a Quarta Junta de
Conciliação e Julgamento julgou procedente a reclamação apresentada
por Emílio, Sivioti contra Carvalho Irmão & Companhia, era virtude
de não apresentar o reclamado ora embargante qualquer alegação de
direito ou de fato que determine a modificação da decisão a quo.
Assim, por unanimidade, resolve a Junta não ,tomar conhecimento dos
embargos e manter a decisão recorrida. Rio de Janeiro, dezenove de
janeiro de mil novecentos e quarenta e dois. — Alvaro de •Sd Filho,
suplente de presidente. — Arg Lomba, suplente de vogal dos empre-
gadores. — Calixto Ribeiro Duarte. suplente de vogal dos empregados.
— Beize de Barros, secretária.

Terceira Junta tio Distrito Federai

Je. 6.121-41 — Manoel Bertho contra Companhia Fiação e Teci-
dos Corcovado, reclama horas extras e diferença de salários.

Quando' a lei tido fixar outro prazo, entende-se que toda
e qualquer direito assegurado pelo Direito Operário pres-
creve em dois anos.

Considerando que toda e qualquer reclamação perante a Justiça
do Trabalho prescreve em dois anos , resolve- a Junta, por unanimi-
dade, julgar improcedente a reclamação, tendo em vista o funda-
mento acima exposto. Custas pelo reclamante, para cujo efeito SE

dá ao presente o valor de cem mil reis.

Dita decisão foi, a seguir, lida em 'voz alta, tendo ambas as.
partes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para
constar, eu, Clarice Figueiredo de , Oliveira, servindo como secretário,
lavrei esta ata que vai assinada pelo suplente de presidente e .por
ambos os vogais, e por mim subscrita. — Joaquim Bittencourt Lou-
reiro, suplente do presidente.. — Duarte Lopes da Silva, suplente do
vogal dos empregadores. — Adindo Otero Sanches, vogal-dos empre-
gados.- — Clarice Figueiredo" de Oliveira, pelo secretário.
JC, 5.110-11 — José Damião Espi contra Distribuidora de Filmes

Brasileiros, reclama dispensa, sem justa causa.	 -

A fatia de provas dos motivos da demissão sujeita o em-
pregador à indenização prevista na lei sessenta e dois.

Considerando que o reclamante foi despedido sem que houvesse
motivo legal;

Considerando, que, unia das testemunhas, de nome Angelina, pre-
senciou quando o reclamante perguntou ao gerente se estava sus-
penso ou demitido, tendo este dito que estava despedido;

Considerando que a falta de provas dos motivos da demissão, su-
jeita o empregador à indenização prevista na lei sessenta cp dois;

• Considerando o mais que dos autos consta, resolve a junta, por
maioria, contra o voto do senhor vogal dos empregadores, julgar
prcedente a reclamação, para condenar, como condena, a reclamada
Distribuidora de Filmes Brasileiros a pagar ao reclamante- José Da-
mião Espi a quantia de dois contos e setecentos mil reis, relativa
à indenização, de acordo com a lei sessenta e dois, de cinco de junho
de mil novecentos e trinta e cinco. Custas nela reclamada.
• Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as par-

tes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para constar,
eu, Clarice Figueiredo de Oliveira, servindo como secretário, lavni
a presente Ata que vai assinada pelo suplente do presidente e por
ambos os vogais, e por mim subscrita. — Joaquim Bittencourt Lou-
reiro, suplente do presidente. — Duarte Lopes da Silva, suplente do
vogal dos empregadores. — Arlindo Útero Sanches, vogal dos em-
pregados. — Clarice Figueiredo de Oliveira, pelo secretário.
JC. 5.716-41 — Ari Bastos contra Cafeiteira Brasileira, reclama sus-

,	 pensão por 30 dias.

Não é de se conhecer reclamação por motivo de sus-
pensão por tempo inferior a notrenta dias.

Considerando que suspensão por medida disciplinar é uma pena
aplicada ao empregado, pelo empregador, e que afeta a direção in-
terna do estabelecimento, não tendo as Juntas de Conciliação e Jul-
gamento, competência para conhecer do assunto, resolve esta Junta,
por unanimidade, não tomar conhecimento da reclamação de folhas
três. Custas pelo reclamante sobre a importância de duzentos e oi-
tenta mil réis.

Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as
partes ficado perfeitamente cientes do seu - inteiro teor. E. para cons-
tar, eu, secretário, lavrei a presente ata CRIC • vai assinada pelo pre-
s idente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Santiago
Pompé.o. presidente. — Eugenio Fiorencio, vogal dos empregadores,
— Arlindo Clero Sanches, vogal dos empregados. — Rosa Valente da
Fonseca. secretário.
JC. 5.278-41 — Antonio Garcez Filho contra Companhia Moinho Flu-

minense S. A., reclama justa causa e aviso prévio.
E' de se julgar improcedente a rede:Inação de empre-

gado contra o qual ficou provada dissídia no Cumprimento
dos deveres.

Considerando o que alegaram as partes e o mais que 'dos autos
consta:

Considerando que ficou bem esclarecido ter o reclamante come-
tido falta grave no desempenho de suas funções, falta essa que podia
acarretar consequências hem funestas e grande prejuizo para a firma
reclamada;
• Considerando o depoimento -das testemunhas arroladas pelo re-

clamante, que são unanimes em afirmar a responsabilidade do re-
clamante, resolve esta Junta, por unanimidade, julgar improcedente
a• reciamação de folhas dois, no valor de três contos, duzentos e vinte
e seis mil e quatrocentos réis, para absolver a reclamada e condenar
o reclamante nas custas, na importância de cento e noventa e três
mil e quatrocentos réis.

Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as
partes ficado perfeitamente cientes do Seu inteiro teor. E, para cons-
tar, eu, secretário, lavrei esta ata que vai assinada pelo presidente
e por ambos os vogais, e.por mim subscrita. — Santiago Pompêo,
presidente. — Duarte Lopes da Silva, suplente do vogal dos empre-
gadores. — Arlindo Otero Sanches, vogal dos empregados. — Rosa
Valente da Fonseca, secretário. — Confere com o original. — Rosa
valente da Fonseca, secretário. — Visto. — Santiago Pom pão, pre-
sidente.

JC. 5.842-41 — Maria Augusta Lima contra J. E. Peixoto, recidiva .
aviso prévio, horas extras e salário mínimo.

Prevalecem as declarações da reclamante, quando meei a
firma empregadora

Considerando os termos da reclamação de folhas três, que preva-
lecem em face da revelia, da reclamada, confessa que é quanto à
matéria de fato, cr-vi do artigo cento e quarenta e dois do decreto
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- seis mil quinhentos o noventa e seis, de doze de dezembro de mil
novecentos e quarenta;

Considerando o mais dos autos, resolve esta Junta, por unani-
midade, julgar procedente a reclamação. para condenar, como con-
dena, o reclamado J. E. Peixoto a pagar à reclamante Maria Augusta
Lima, a importância de setecentos e quatorze mil e duzentos reis,
sendo duzentos e ,quarenta mil réis, relativos à aviso prévio: cento
e vinte mil réis, correspondentes a cem horas extras e trezentos . ' e
cinquenta quatro mil e duzentos réis, correspondentes à diferença
dos salários percebidos pela reclamante, em relação ao salário mí-
nimo, durante o tempo em que trabalhou no estabelecimento. Custas
pela reclamada no valor de cinquenta e sete mil e duzentos reis.

Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo a reclamante
ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para constar, eu,
Clarice Figueiredo de Oliveira, servindo como secretário, lavrei a
presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais
e por mira subscrita. — Santiago Pompéo, presidente. — Duarte
Lopes da Silva, suplente do vogal - dos empregadores. — Arlindo Otero
Sanches, vogal dos empregados. — Clarice Figueiredo de Oliveira.
pelo secretário.
JC. 5.008-41 — Antonio Fernandes contra Swift do Brasil S. A.,

reclama aviso prévio.	 . .
Cabendo ao empregado o salário correspondente a qua-

tro dias de aviso prévio, este não pode reclamar importán-
eia equivalente a trinta dias.

Considerando que somente caberia ao reclamante um aviso Pré-
vio de quatro dias e que ele recusa terminantemente a receber
qualquer importância inferior a trinta dias de salários, resolve a
Junta, por unanimidade, julgar improcedente a presente reclamação,
no valor de quarenta e oito mil reis. Custas pelo reclamante.

Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as par-
tes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E. para constar,
eu, secretário; lavrei a presente ata que vai assinada pelo presi-
dente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Santiago Pont-
péo, presidente. — Eugénia Pioréncio, vogal dos empregadores. —
Arlindo Otero Sanches, vogal dos empregados. — Rosa Valente da
Fonseca, secretário.
.TC. 5.746-41	 Francisco Ribeiro contra Augusto de Souza Sc Comp..

reclama aviso prévio.
E' de se impor a pena de revelia e confissão ao empre-

gador,- que, depois de regularmente notificado, deixar do
comparecer a audiência de instrução e julgamento.

Considerando que prevalecem as alegações da parte presente,
em vista da rtvelia da reclamada, ex-vi do artigo cento e quarenta
c dois do decreto número seis mil quinhentos e noventa e Seis, de
doze de dezembro de mil novecentos e quarenta; e

Considerando o mais que dos autos consta, resolve a Junta, por
unanimidade, julgar procedente a reclamacão, para condenar, como
condena, a reclamada Augusto de Souza & Companhia a pagar ao
reclamante Francisco Ribeiro a importância de trezentos mil réis, re-
ferente a um mês de aviso prévio, de acordo ocm o artigo oitenta e
um do Código Comercial. Custas pela reclamada no valor de vinte
e sete mil réis.

Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo o reclamante
ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para constar,
eu, secretário, lavrei esta ata que vai assinada pelo suplente do pre-
sidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Joaquim
Bittencourt Loureiro, Suplente do presidente. — Duarte Lopes da
Silva, suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo Otero &in-
ches, vogal dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca. secretário.
JC. 5.878-41 — Paulo Dias de Andrade contra Restaurent Vila Real,

reclama dispensa sem justa causa, salários e férias.
Agressão armada contra companheiro de serviço consti-

tue justa causa para dispensa sem aviso prévio: garantem-se,.
porem, salários vencidos e férias não gozadas.

Considerando que -o reclamante em hora de . serviço o dentro do
estabelecimento onde trabalhava, brigou com seu colega, tentando
agredi-lo com unia faca; -•

Considerando que a indisciplina é uma das justas causas para a
dispensa do empregado. conforme -dispõe a lei sessenta e dois:

'Considerando que provado está ter havido justa causa para que
G reclamado dispensasse, como d!spenstm o reclamante, sem que o
indenizasse:	 .

Considerando -o mais dos autos, resolve a Junta, por voto unâ-
nime. .itilgar improcedente a reclamaçíio de indenização por dispensa
injusta, e procedente a reclamação de salários' e férias, para conde-
nar a reclamada a pagar ao reclamante Paulo Dias . de Andrade a im-
portAncia de cento c oitenta mil réis, sendo -cento -e vinte - mil réis,
relativos a fArias, de- acordo com o decreta vinte e 'três mil cento
e três, do dezenove de agosto de mil novecentos e trinta e três, e ses-.
senta mil réis. correspondentes a dezo-to dias de salários. Custas
pela reclamada.

Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as
partes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E. para cons-
tar, eu, Clarice Figueiredo de Oliveira, servindo como secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada pelo suplente do presidente e
r,or ambos os vogais, e por mim subscrita. — Joaquim Bittencourt
Loureiro, suplente do presidente. — Duarte Lopes da Silva. simlente-
rio vogal dos empregadores. — Arlindo Otero Sanches, vogal dos em--
Pregados. — Clarice Figueiredo de Oliveira, pelo secretário.

JC. 5.84841 — Milton Dias Aréat contra Metalúrgica Santiago, recla-
naa salários.

• • Quando- revel o empregador, prova-se a existência do
contrato de trabalho com a carteira profissional; prevale-
cem, ainda, por incontestadas, as declarações da parle pre-
sente.	 •

• . Considerando as alegações da parte presente, que prevalecem cai
face da revelia da. reclamada, confessa quanto à matéria de fato,
ex-vi do artigo cento .e quarenta e dois, de doze de dezembro de mil
novecentos e quarenta, do regulamento aprovado pelo decreto seis
mil quinhentos e noventa e seis;

Considerando o máis dos autos, resolve esta Junta,. por unani-

.
midade, julgar procedente a reclamação, e condenar a reclamada Me-
talúrgica Santiago Limitada a pagar ao reclamante Milton Dias Arêas,
a importância de cento e trinta mil réis, referente ao salário de duas
quinzenas. Custas pela reclamada.

Dita 'decisão, foi a seguir, lida em voz alta, tendo o reclamante
ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para constar,
eu, Clarice Figueiredo de Oliveira, servindo como secretário, lavrei
a presente ata que vai assinada pelo suplente do presidente e por
ambos os vogais, e por mim subscrita. — Joaquim Bittencourt Leu-_ reiro, suplente do presidente. — Duarte Lope g da Silva, suplente do
vogal dos empregadores. — Arlindo Otero Sane/ice, vogal dos em-. pregados. — Clarice Figueiredo de Oliveira, pelo secretário;

Quarta Junta do Distrito Federal

Processo 4-3C-780--41 — Reclamação apresentada por José Montei
ro de Assumpção, para haver de Nunes e Soarez, a irideniza

• ção correspondente à dispensa sem aviso prévio e salários.

"Não é justa causo para dispensa o fato do emprega
do faltar ao serviço por motivo de doença".

Considerando que o reclamado alega ter dispensado o recla-
mante porque este faltou ao serviço três dias;

Considerando que o reclamante quando faltava ao serviço, era
descontado pelo reclamado e portanto o mala prejudicado, pois não
percebia para. seu sustento e ganhava apenas duzentos e cinquenta
mil reis por mês; •

Considerando que o reclamante juntou um -atestado médico, em
que consta ter estado o reclamante doente durante os dias dezesse-
te, dezoito e. dezenove de setembro de mil novecentos e quarenta e
por essa razão não te apresentou o reclamante ao trabalho;.

Considerando que,, apezar do documento referido (folhas), apre-
sentado .pelo regiamente não estar devidamente autenticado, isto é,
não ter firrua reconhecida, o que reduz, mas não 'inutiliza o seu
valor, levando em conta o pouco conhecimento demonstrado pelo re-
clamante, -que é • homem de pouca instruccão:

• Considerando que a prova testemunhal do reclamado nada es-. clarece;
• Coonsiderando que o reclarriado se reconheceu devedor de cento

e . treze mil reis, salário retida e que em compensação alegou ser
• credor do reclamante de noventa e cinco mil réis, o que foi con-

firmado pelo reclamante;
Considerando que assim 4 o reclamado devedor ao reclamante

de um saldo de dezoito mil e trezentos réis;
•• 'Considerando mais o que consta dos autos,

Resolvo a Junta, por unanimidade, julgar .procedente a recla-
mação e condenar o reclamado Nunes e Soares (cuja retificação de
nome foi pedida pelo reclamado) a pagar ao reclamante José Ma-
tutino de Assumpção, a importância de duzentos e sessenta e oito
mil e trezentos réis, sendo duzentos e cinquenta mil réis (aviso
prévio), dezoito mil e trezentos réis (salários), no prazo de cinco
dias.

Custas pelo reclamado,
Rio de Janeiro, quinze de janeiro de mil novecentos e quaren-

ta e dois. — Alvaro de Sá Filho, suplente de presidente — ArgLomba, suplente de vogal dos empregadores — Ribeiro Duar-te, suplente de vogal dos empregados — Betzg de Barros, secre-tária.

Processo 4-JC-1.057-4i — Reclamação apresentada por Sebastião da
Cruz , Loureiro, para haver de Felizola & Cia., indenização cor-
respondente à dispensa sem justa causa. '

"Não havendo disposição especial em contrário, pres-
creve em dois anos .qualquer .4.çc.lamarão perante a Justi-ça do Trabalho".

Considerando que .o reclamante compareceu e confirmou sua
reclamação, esclarecendo- que foi dispensado. sem justa causa em
mil novecentos e trintn,e seis;

Considerando que de acordo com o artigo cento e um do
decreto-lei número mil duzentos e trinta e sete de dois de Maio de
mil novecentos e trinta e nove determina que "não havendo dis-
posição especial em contrário, prescreve em dois anos qualquer re-
clamação perante a Justioa do Trabalho";

' Considerando que no caso em apreço, não existindo qualquer
disposição em 'contrário, deve prevalecer a prescrição de dois anos,do artigo cento e um, já citado;
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Considerando que já decorreu e prazo de cinco anos e cinco
meses e dias:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar prescrita a reclamação
de folhas.

Custas peio reclamante.
Rio de Janeiro, treze de janeiro de mil novecentos e quaretita

e dois. — Alvaro de Sá Filho, suplente de presidente, — Ary Lomba,
suplente de vogal dos empregadores — Calixto Ribeiro Duarte1 su-
plente de vogal dos empregadores — Betze de Barros, secretária.

Processo n. 44C-084-41 — Reelamação. apresentada por Antonio
Gomes, para haver de Antonio Loureiro„ a indenização corres-
pondente à dispensa sem aviso prévio,. horas extraordinárias e
folgas,

"Não é prova suficiente para irresponsabtlizar o pa-
trão, as anotações do "livro de empregados", mesmo quando
assinada por este, quando provada fica a md fé".

Considerando que a alegação do reclamante constante à. folhas
dois, de que trabalhou para o reclamado desde dezesseis de março
de mil novecentos e quarenta e um até dezoito de novembro de
mil novecentos e quarenta e um, ficou devidamente apurada;

Considerando que não pode esta Junta dar valor à assinatura
do reclamante constante do Livro de Registo dos Empregados, apre-
sentado pelo reclamado nesta audiência, em que consta ter o re-
clamante .entrado para os serviços do reclamado em primeiro de
novembro de mil novecentos e quarenta e um, o que foi contesta-
do por todas as testemunhas do reclamante e do reclamado;

Considerando que não pode ter valor a declaração constante
do livro referidoe eis que o mesmo foi registado e aberto para o
registo de empregados em dezessete de novembro de mil novecen-
tos e quarenta e um, portanto na véspera da dispensa do recla-
mante( quando seu estabelecimento funciona desde dez de feverei-
ro de mil novecentos e quarenta e um, o que prova a malícia da sua
pretendida defesa;

Considerando que deve ser levada em conta o fato de não saber
o reclamante ler e escrever, e que apenas com dificuldade assina
seu nome, portanto desconhecia o que assinava no Livro;

Considerando que são unânimes as testemunhas em reconhe-
cer que o reclamante trabalhava para o reclamado há varios meses
e algumas precisam o dia do início do trabalho com o constante da
reclamação;

Considerando que todas as testemunhas do reclamante afirmam.
que o mesmo trabalhava para o reclamado das 7 horas às 21 horas,
com ligeiro intervalo para almoço e jantar;

Considerando que ficou provado abrir o estabelecimento do re-
clamado aos domingos e que G reclamante trabalhava nestes dias,
não tendo, o descanço semanal;

Considerando que a defesa do reclamado procurando burlar a
Justiça, afirmando que o reclamante só trabalhou para ele de pri-
meiro de novembro de mil novecentas e quarenta e um à dezoito
do novembro de mil novecentos e quarenta e um, quando de fato
trabalhava desde março, foi desfeita por todas as provas inclusive
a do reclamado, pelas testemunhas de folhas;

Considerando que o reclamado não pagou ao reclamante de-
zoito dias de salários e que o reclamante reconhece dever ao re-
clamado cento e sessenta mil e duzentos reis de adiantamento:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a recla-
mação e condenar o reclamado Antonio Loureiro a pagar ao recla-
mante Antonio Gomes a importância total de um conto setecentos e
vinte mil reis, sendo duzentos e quarenta mil réis (aviso prévio)/
um conto e oitenta mil reis (horas extraordinárias), duzentos e cin-
quenta e seis mil réis (folgas) e cento e quarenta e. quatro mil
réis de dezoito dias de salários, devendo, porem, do total um conto
setecentos e vinte mil reis ser descontada a quantia de cento e ses-
senta mil e duzentos reis (divida reconhecida pelo reclamante), no
prazo de 10 dias.

Custas pelo reclamado.
Rio de Janeiro, quatorze de janeiro de mil novecentos e qua-

renta e dois. — Alvaro de Sd Filho, suplente de presidente — Ary
Lomba, suplente de vogal dos empregadores — Calizto Ribeiro Duar-
te, suplente de vogal dos empregados — Betze de Barros, Secre-
tária.

Processo n. 44C-11241 — Reclamação apresentada por Elvin Blune,
para haver da Companhia Aliança industrial, indenização cor-,
respondente à dispensa sem justa causa, férias e salários.

jeiras "o que não é motivo justo para dispensa, na conformidade
das Leis Trabalhistas, sendo portanto obrigado ao pagamento de uta
mês de salário para cada ano de serviço do empregado;

Considerando que consta da carteira profissional e não foi con-
testado pela reclamada perceber o reclamante um conto de reis por
mês;

Considerando que o reclamante não gozou férias relativas aos
aos periodos de mil novecentos e trinta e seis 'à mil novecentos e
quarenta, alegação esta caie i não foi contestada pela reclamada, que
nesse sentido não apresentou qualquer prova era contrário; 	 -

Considerando que, de acorda com os artigos cento e um e du-
zentos e vinte e sete, respectivamente, dos decretos-lei mil duzen-
tos e trinta e sete de dois 'de maio de mil novecentos e trinta e
nove e seis mil quinhentos e noventa e -seis, de doze da maio de
mil novecentos e quarenta, prescrevera em dois anos as reclama-
ções perante a Justiça cio Trabalho e que o pedido de férias refe-
rente aos anos de mi/ novecentos e trinta e seis e mil novecentos
e trinta e sete, estão prescritos;

Considerando que o período de férias a que tinha direito o re-
clamante, referente ao ano de mil novecentos e trinta e oito, era
facultado ao empregador lhe dar, dentro do período do ano subsequen-
te, OU 'seja ató trinta e um de dezembro de mil novecentos e trinta
e
sete de janeiro de rni/ novecentos e quarenta e um, data em que
foi apresentada a reclamação o decurso de tempo é inferior a dois
annoosx:e, e que de dezembro de mil novecentos e trinta e nove a deze-

Considerando que o reclamado reConhece à folhas vinte e um,
dever ao reclamante salários vencidos, referentes ao Inês de de-
zembro;

Considerando que a reclamada contestou ao reclamante o direi-
ta alegado de uma comissão de um por cento sobre as vendas de
terrenos, e esclareceu que essa porcentagem de um por cento era
ratiada entre todos os empregados da reclamada e não só para o
reclamante e bem assim que o mesmo nunca fez negócios diretos
de venda, e era apenas sua função, mostrar aos pretendentes no
local, os terrenos à venda (folhas vinte e um);

Considerando que o reclamante destruiu esta segunda contesta-
ção, juntando os documentos de folhas dez usque quatorze, em que os
compradores afirmam ter comprado os terrenos de propriedade da
reclamada "por intermédio" do reclamante; -'

Considerando que o reclamante e a reclamada, se louvaram em
peritos para exame da escrita da reclamada, e que em resposta ao
quesito apresentado pela Junta:

"a) Se a comissão paga ao reclamante era de um por cento
sobre a importância de cada venda por ele efetuada ou se essa
porcentagem era de um por Dento sobre a totalidade das vendas,
ratiadas pelos diversos empregados, entre os quais o reclamante"
e que os peritos responderam à folhas quarenta e cinco, que, em
vendas "no. valor total de duzentos e setenta contos de reis, a co-
missão paga foi de dois Contos e setecentos mil réis" ao reclaman-
te, o que caracteriza o seu direito a um por cento das vendas feitas;

Considerando que a reclamada provou ter pago ao reclaman-
te as comissões referentes aos terrenas vendidos aos Srs.: Viuve
Carmen Martins, Dona Carmen Sales e José da Silva Leite (laudo
pericial folhas quarenta e cinco), mas não provaram o pagamento
da porcentagem de um por cento ao reclamante referente h, venda
dos terrenos vendidos pela reclamada, por intermédio do reclaman-
te (folhas onze e doze) aos Srs. Cyro Romano Faria (cento e qua-
renta e oito contos novecentos e vinte mil reis] e à Dona Olidia
Lignori (sessenta e cinco contos de reis), é de ser paga esta co-
missão ao reclamante;

Considerando que a reclamada it folhas vinte e um, audiência
do dia 10 de março de mil novecentos e quarenta e um, alegou que
o reclamante deve à firma reclamada, conforme conta corrente, a
importância de quarenta e um contos trezentos e vinte e três mil e
novecentos reis, e que pretende a reclamada seja esta divida apura-
da para eleita da reconvenção;

Considerando que o reclamante alega ter a receber da reclamada
a importância de cinquenta contos da réis, que o reclamante alega
(folhas cinquenta), cobrará oportunamente na justiça comum;

- Considerando que do exame de livros da reclamada, feita pelos
peritos, não se provou a origem do débito do reclamante à recla-
mada;

Considerando que cabe à Justiça do Trabalho, dirimir questões
entre empregados e empregadores,. nas questões referentes à tra-
balho;

Considerando que seria fugir às suas finalidades, julgar a jus-
tiça do Trabalho questões que afetam os postulados o a competên-
cia da Justiça Comum que para isso tem, a Justiça Civil e Co-
mercial;

Considerando mais que o aviso prévio dado pela reclamada ao
reclamante, documento de folhas cinquenta e seis, não dá os trinta
dias previstos em ell, eis que a carta está datada de seis de dezem-
bro da mil novecentos e quarenta e a demissão se faria ,sentir no
fim ao mês:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a mela-.
mação e improcedente a reconvenção por não ser da alçada da Justiça
do Trabalho, e condenar, como de s fato condenada tem a reclamada
Companhia Aliança industrial a pagar ao reclamante Elvin Blune,
no prazo de dez dias, a importância de nove contos oitocentos e
trinta e nove mil réis, sendo cinco contos de réis (indenização por
despedida sem justa causa), um conto de reis (salários retidos do
mês de dezembro), um conto e quinhentos mil réis, férias de mil
novecêntos e trinta e oito, mil , novecentos e trinta e nove e mil
novecentos e quarenta), cento e noventa e nove Mil e novecentos MiEl

"Cabe à Justiça cio Trabalho dirimir questões entre
empregados e empregadores nas questões referentes a .tra-
balho e seria fugir as suas finalidades, julgar questões que
afetam os postulados e a competência da Justiça Comum
que para isso tem a Justiça Civil e Comercial".

Elvin Blune reclama contra a Companhia Aliança Industrial:
a) indenização per despedida sem justa causa;
b) férias;
er salários retidos; e,
d) comissõ-es de um por cento sobre vendas de terrenos;

Considerando que, pela carteira profissional ficou provado ter
o reclamante trabalhado para a reclamada desde primeiro de janei-
ro de mil novecentos e trinta e seis até trinta e um de dezembro
de mil novecentos e quarenta, o que perfaz justo o total de cinco
anos;

Considerando que a reclamada polé; doeumento de folhas cin-
quenta e seis, carta de aviso prévio, confessa ter dispensado ce re-
clamante "em consequência da demolição de sua fábrica nas La.rane



Sexta-feira-6
	

'(Apenso ao n. 31) ,DIÁRIO 'OFICIAL (Seeção fl	 Fevereiro de 1942 -225

• ..(aviso prévio), e um 'conto quatrocentos e oitenta e nove -mil e du-
zentos e seiscentos e cinquenta mil réis (porcentagem á que tem
direito o reclamante -de um por cento, sobre a venda -de dois ter-

. renos que não provou u.reclamada ter 	 ,	 •
Custas pela reclamada.
Rio de Janeiro, quatorze de janeiro de mil novecentos e qua-

renta e dois. — Alvaro de Sã Filho, suplente de presidente. — Ary
Lomba, suplente de vogaldos empregadores — Calixto Ribeico Datfr-
te, suplente de vogal dos empregadores — Belze de Barros, secre-
tária.

. Processo n. .4-JC-62141 — Reclamação - :apresentada por Manoel
• M. da Nota, para haver do Instituto Socorros Médicos, indo-

- nização correspondeit à dispensa Sem justa causa e aviso
prévio.

• "Não é de -ser concedido o, aviso prévio, em dinheiro,
quando o empregador prova ter dado o aviso de despe-
dida com a antecedência da lei". 	 .

•
Considerando •que a reclamação de Manoel Moreira da Mota

•contra o Instituto de Socorros Médicos, em que pleiteia indeniza-
. ção por .despedida sem justa causa O• aviso prévio, obedeceu á
todas as fases determinadas por lei, para seu julgamento; 	 .

'Considerando que a pretensão do reclamante de receber do re-
clamado a importância correspondente ao aviso prévio não proce-
de em face dos .documentos de folhas 17 e 18, em que o reclamado
dá ao reclamante o aviso prévio previsto 'em lei,. devidamente ru-
bricado na primeira via pelo reclamante;

Considerando que as alegações do reclamado, .de. ter. despedi-
do o reclamante por ter o mesmo , praticado atos de improbidade
e indisciplina não foram por maneira :alguma provados,, não • pas-
sando de urna graciosa. alegação;	 .

Considerando que o reclamante foi empregado do -reclamado
. por mitis de O anos;	 .

Considerando que as únicas provas. apresentadas — testemu-
nhas — o foram pelo reclamado, e que está testemunhas disseram
a primeira — -Adindo Gonçalves: "que não sabe porque motivo
deixou o • reclamante do teahalhar -na firma. reclamada; . a segunda
— Olga Nunes: "que ignora se o reclatnante, deixou o seu emprego
ou se foi dispensado";- e a terceira que -o reclarnante foi dispen-
sado. mas não tem o declarante certeza- dos- motivos que deter-
minam essa despedida";' '
. Considerando que as testemunhas do reclamado nada sabem
sobre os motivos, da demissão do reclamante e portanto não -.pro-
veu o reclamado a alegação de atos de improbidade e indisciplina
que seria justificativa para a demissão com justa- causa:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a re-
clamação na parte- referente ao pedido de aviso prévia e proceden-
te mi parte referente a indenização por despedida sem justa cau-
sa, condenando o Instituto de Socorros Médicos a pagar a Manoel
M. da Mota, a importância de dois contos e cem mil réis, dentro
do prazo de 10 dias.

Custas pelo reclamado.
Rio de Janeiro, vinte e nove de dezembro de mil novecentos

e quarenta o um. — Alvaro de Sd Filha, suplente de presidente
Ary Lomba, suplente de vogal dos empregadores — Corintho

Pereiro, vogal das empregados — Betze de Barros, secretária-.

Processo n. 4-JC-774-41 — Reclamação apresentada por Luiz Pa-
lhares, para haver do Salão Nobre, a indenização. "cerrespon,
dente à dis pensa sem aviso prévio, horas extraordinárias, sa-
lários, folgas e tempo de serviço.

O trabalho em horas extras obriga o empregador,
quando provado, ao pagamento correspondente às mesmas.

Considerando que o reclamante pede em sua reclamação de fo-
lhas lhe sejam pagas -  indenizações referentes ao aviso prévio,
folgas e horas extras, bem assim a vinte e um dias de salários
retidos; ,•

Considerando que . o reclamante se confessou devedor dos sa-
lários retidos,. referentes a dezenove dias, o que não tendo proVado
deve ser reconhecido, como o pedido, de vinte e Um dias;

Considerando que, pela prova testemunhal apresentada Pelo
reclamante ricou caradterizada . a circunstância do trabalhar o. re-
clamante no salão de barbeiro do reclamado desde às oito horas da
manhã até às oito horas da noite (primeira testemunha e segunda
testemunha); com 'intervalo para almoço, mas, e, mesnio assim,
com tempo de trabalho superior às oito horas prevista em lei, o
que determina o pagamento de horas extraordinárias;

Considerando que a prova testemunhal apresentada pelo recla-
mante confirmou a circunstância declarada na 'inicial em 'que o
'reclamante 'alegava trabalhar ries dominges, não - tende' portanto os
benefícios do descanso -semanal, tambem previsto em lei' (testemu-
nhas, primeira e- segunda);

• Considerando •que .as testemunhas de reclamado são seus. em-.
-pregados e ti primeira exerce- ainda 'as funções de . gerente e decla-
raram a primeira que de fato á estabelecimento funciona das oito
da manhã às oito horas -da noite, o que confirma- a declaração. do.reclamante;

Considerando que a defesa que fez a primeira testemunha do
reclamado, de .não , trabalhar o . reclamante mais -de oito horas, deve
ser levada na ;devida conta, isto -é, tendo em Vista que como .geren-

-te e empregado, procura' defender seu patrão, mas que mesmo assim

confirma a declaração do rectamante.de que lá esteve um fiscal
•do Ministério do Trabalho para impedir esse abuso de horáriO
extraordinário.
. Considerando que' a segunda testemunha do reclamado diz "que

não sabe se o reclamante trabalhava em horas extras" e seu depoi-
mento não pode ser levado a sério uma vez que conta corri flagran-

- tês inverdades, tal a "de que assistiu o ajuste de contas entre -Mb.;
pregado e -patrão não ficando este a dever nada- àquele, nenhum
dia de' trabalho" ,e o contrário é o que -confessa o reclamado;

Considerando que, assim, ficam de pé, por não ter sido des-
truiria a reclamação de folhas dois, as alegações do reclamante;

Considerando que sendo o' estabelecimento do reclamado dos
considerados comerciais e que de acordo com a lei o aviso prévio
é de trinta dias e não de oito dias, como pretendia o reclamado e

•que assim, fez bem o reclamante em não assiná-lo: -
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a recla-

mação na parte referente a salários retidos e -aviso prévio. e pro-
cedente por maioria de votos, contra o. voto do suplente de vogal dos
empregadores, o pedido referente ao pagamento de horas extraor-
dinárias e folgas, para condenar como condenado tem o reclama-

- do Salão Nobre a pagar ao reclamante Luiz Palhares, no prazo de
dez .dias, a importância de dois contos e quarenta e cinco mil réis,
Sendo trezentos 'Mil reis (aviso prévio), duzentos . 0 • dez' mil réis
(salários retidos, vinte e um dias); folgas correspondentes aos do-
mingos (quatrocentos e dez mil reis) e um conto cento e vinte e
cinco mil .réis (horas extraordinárias).

Custas pelo reclamado.
. Rio de Janeiro, treze, de janeiro de mil novecentos e quarenta

e dois. — Alvaro de Sã Filho, suplente de presidente. — Ary Lom-
ba, suplente de vogal dos empregadores — Calixto Ribeiro Daarie,
suplente de vogal dos empregados — Betze dê Barros, secretária.

Processo • 4' JC 983-41 — ReclamaçãO apresentada por Benedito de
Moura- contra Carvoaria "Fé em Deus", indenização corresport-

- dente à dispensa sem' aviso prévio, salários e horas extraordiná-
rias.-

Não tem direito à indenização prevista por despedida
sem justa causa, aquele que trabalhar em período inferior á
mit ano:"

:-

Considerando que o não comparecimento do reclamado à audiéneia -
de julgamento importa na aplicação da pena de revelia e confissão
quanto à matéria de fato (artigo cento e quarenta e dois do Regula-
mento da Justiça do Trabalho);

Considerando que a indenikação" por despedida injusta só é obri-
gatória- quando o empregado trabalho para o empregador, durante
um ano (artigo segundo da Lei sessenta e dois, de cinco de junho
de mil novecentos e, trinta e cinco; -

Considerando que o reclamante trabalhou parà o ,reelamado a pe-
nas seis meses, de vinte e nove de abril de mil noveõentos e qua-
renta e um a trinta de outubro do mesmo ano; .

Considerando que as.alegações do reclamante de não ter recebido
aviso prévio, hem assim o salário' referente ao mês de outubro de
mil novecentos e- quarenta o um, forani comprovados com a prova
testemunhal; •

Considerando que as testemunhas afirmaram- que o reclamante
trabalhava doze horas por dia; com apenas urna hora para almoço,
o que determina um horário de trabalho superior ém três horas*
ao horário normal de oito horas de trabalho diurno;

Considerando que as três horas de trabalho a mais, silo horas
extraordinárias e como tal devem ser pagas ao empregado;

Considerando que o reclainante trabalhou durante seis meses. sem
receber essas heras extraordinárias, no valor total de quatrocentos e
cinquenta mil reis;

Considerando que o reclamante apesar de constar de sua carteira
profissional, perceber de acordo com o salário, mínimo, duzentos e
quarenta mil réis, provou com as testemunhas e com um documento
do' punho do reclamado que percebia tão somente emito e quarenta
mil réis;"	 •

• Considerando-que é obrigado o empregador a pagar ao empregado
o salário mínimo, na importância de dueentos e quarenta mil réis:

Resolve a Junta, POr unanimidade', julgar improcedente a recla-
mação na parte referente a -indenização por despedida sem justa
causa e procedente na parte referente. ao aviso prévio. —,,duzentos
e quarenta mil reis; salário mínimo, — quinhentos' mil réis (diferença
correspondente a cinco mêses); salário retido de Um a trinta de ou-
tubro, — duzentos e quarenta mil réis; horas extraordinárias na im-
portância de quatrocentos e cinquenta mil réis, e o acréscimo pre-
visto em lei de vinte e cinco por cento, sobre as horas extraordinarias,
de cento e doze mil e iluinhentos; tudo-no total de um conto quinhen-
tos e quarenta e dois mil e quinhentos réis troe a Carvoaria "Fé em
Deus" -deverá pagar ao reclamante Benedito de Moura. no prazo- de
dez dias. Custas pelo reclamado. — Alvaro de Sã Filho, suplente de
Presidente. — Ary Lomba, suplente de vogal dos empregadores. —
Caltxte . Ribeiro -Duarte, suplente de vogal dos empregados. — De4e,
de' Barros, secretá ria.
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Processo 4 JC 781-41 — Reclamação apresentada por Vergflio da
Costa Silva, para haver de D. Cuinas Fonseea Limitada, indo-
nleação correspondente às férias.

com o decreto, quatro mil novecentos e sessenta e nove, de quatro de
dezembro de mil novecentos e trinta e nove, a qual é a seguinte: "Os
empregados do Lloyd Brasileiro, não são tonsiderados luncionários
públicos, sendo-lhes, porem, assegurados os direitos . (1C13 derivam da .
leslilaatio que criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Maa
ritimos no que se entender tão somente com empréstimos, assistana
cia medico-cirúrgica, aposentadorias e pensões". Compareceram anca
nas o reclamantes que ficaram cientes desta decisão, da qual devo
ser notificado o Lloyd Brasileiro, na forma do artigo,ceuto e trinta e
nove, parágrafo primeiro, e cento e cinquenta do regulamento da Jus..
taça do Trabalho.

Rio do Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Homéra Proles, prea
-sidente. Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregados Manoel Lo-
pes Coelho Filho, vogal dos empregados. Christiana Torres Filho,
secretário.

Compete à Justiça do Trabalho homologar os acordos
feitos entre empregador e empregado, desde que este se ve-
rifique depois de apresentada às Juntas de Conciliação e Jul-
gamento, a reclamação posteriormente conciliada.

Considerando que o reclamante compareceu à audiência, desistindo
de sua reclamação, uma voz de a reclamada posteriormente à reclama-
ção, pagou ao reclamante as férias a mie tinha direito:

Resolve a Junta, por unanimidade, homologar a desistência res.'
querida pelo reclamante. Custas pelo reclamante. — Alvaro de Sã
Filho, suplente do Presidente. — Ary Lomba, suplente de vogal dos
empregadores. — Calizto Ribeiro Duarte, suplente de vogal dos empre-
gados. — Bet:e de Barros, secretária.

Processo 4 JC 976-41 — Reclamação apresentada por Francis -co daSila
va Tavares, para haver de Premoldados de Concreto Forcreto Li-
mitada, indenização correspondente a suspensão injusta.

A suspensão por tempo indeterminado equivale a de.
missão.

Considerando que o reclamante foi revel e que lhe imposta a pena.
de confissão sobre a matéria de fato (regulamento da Justiça do Tra-
balho, artigo cento e quarenta e dois);

Considerando que o reclamante provou ser empregado do recla-
mado desde dezessete do outubro de mil novecentos e quarenta;

Considerando que a alegação do reclamante do ter sido suspenso
por tempo indeterminado, o que, é unânime a Jurisprudência, equivale
a demissão, em dezoito de novembro de mil novecentos e quarenta
e um;Considerando que percebia o reclamante mil e duzentos réis por
hora, conforme consta da carteira profissional;

Considerando que o reclamante na audiência esclareceu o seu
pedido, de indenização por despedida sem justa causa e a importância
correspondente ao aviso prévio:

Resolve a Junta, por unanimidade, condenar o reclamado Pre-
moldados de Concreto Forcreto Limitada a pagar, no prazo de cin-
co dias, ao reclamante Francisco da Silva Tavares, .direntos o setenta
e oito mil e quatrocentos réis, sendo duzentos e quarenta mil réis,
justa causa, e trinta e oito mil e quatrocentos reis, aviso prévio. Cus-
tas pelo reclamado. — Alvaro de Sá Filho, suplente de Presidente. —
Ary Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro

Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Bete de Barros, se-

cretaria.

. Quinta Junta do Distrito Federal

Processo JC 5.a — 1.056-41 — Relativo à reclamação de Gerson Gra-
ça da Silva, Dilermando de Souza e Silvio de Oliveira, para have+
rem do Lloyd Brasileiro (Património Nacional), a indenização a
que se julga com direito por rebaixamento de salários.

A Junta preliminarmente se declara incompetente para
conhecer da reclamação de empregados do Liou Brasileiro,
em face do que dispõe o decreto-lei n. 3.069, d3 23 de dezem-

bro de 1911.

Gersou Graça da Silva, Dilermano de Souza e Silvio de Oliveira,
reclamam contra o Lloyd Brasileiro (Património Nacional), para ha-
ver a indenização, a que se julga com direito, referente a diferença
de salários e rebaixamento de categoria. A Junta, oor proposta do
presidente, resolveu, preliminarmente não conhecer da presente re-
clamação por não caber mais à Justiça do Trabalho dirimir os con-
flitos surgidos entre a referida empresa e os seus ernpreãados. Até
a expedição do decreto-lei número três mil novecentos e sessenta e
nove, de vinte e três de dezembro de mil novecentos e quarenta eum,
(Duirio Oficial de vinte e quatro de dezembro do mil novecentos e
quarenta e um), essa Justiça especial vinha julgando os disstdios
apreço, fundada na disposição do artigo vinte e sete do regulamento
que baixou aprovado pelo decreto, número quatro mil' novecentos e
sessenta e nove, de quatro de dezembro de mil novecentos e trinta e
nove, o qual não incluia os empregados do Lloyd entre os que pres-
tavam serviços públicos, nas expressões "sendo-lhes ' assegurados os
direitos decorrentes da legislação social vigente, inclusive o que criou
o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos. Marítimos". A ,jurispru-
dência dos Tribunais do Trabalho, era no sentido de se julgar com-
petente. Pois, para conhecer de tais dissídios, conforme se vê, dentre
outros, do acordai° da Câmara da Justiça do Trabalho, no processo
treze mil quinhentos e trinta e sete, de mil novecentos e trinta e nove
(Diário Oficial apenso ao número, cento e oitenta e três de agosto
de mil novecentos e quarenta e um, página mil e oitenta e um). Nes-
se mesmo sentido é o parecer do consultor geral da República, publi-
cado na Revista do Trabalho, de novembro último, página vinte e cin-
co. Em face, porem, do artigo quinto do citado decrea-lei, três mil
.novecentos e sessenta e nove. de vinte e três de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta e um, nenhuma dúvida pode haver quanto à in-
competência da Justiça do Trabalho, para julgar os eonflitos surgidos
entre o Lioyd Brasileiro e os seus empregados. it que o artigo quinto
deu nova redação ao artigo vinte e sete do regulaman i o que baixou

Proceeso n. JCJ-5.a-676-941, relativo à reclamação de Humberto Ben-
to Sineiro, contra "Café Central", para haver as indenizações por
dispensa sem aviso prévio e sem justa causa.

O não comparetintento do reclamado à auaièncin de Jul-
gamento, importa na confissão quanto à matéria de fato. Re-i
&mação julgada procedente.

Considerando que a revelia do reclamado importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida; Considerando que o reclamante,
conforme se verifica de sua carteira profissional, foi admitido em
primeiro de setembro de mil novecentos e trinta e sete, e demitido
em dezembro de março de mil novecentos e quarenta a um; Conside-
rando que percebia duzentos e quarenta mil reis mensais e que rece-
bia mensalmente: Resolve a Junta, por unanimidade, julgar proce-
dente a presente reclamação para condenar, como condena, a firma
reclamada "Café Central", a pagar, dentro do prazo de dez dias, g o re-
clamante, Humberto Bento Sineiro, a importância de um conto e du-
zentos mil reis, mais as custas no valor de noventa e oito mil reis.
Notifique-se o reclamado na conformidade do artigo sento e cinquen-
ta combinado com o artigo cento e trinta e nove, parágrafo primeiro,
cio regulamento da Justiça do Trabalho. Dita deeisão, foi, a seguir,
lida em voz alta, tendo a parto presente ficado perfeitamente ciente
do seu inteiro teor.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1942. — Reynaldo Barreto Pinto,
suplente de presidente. Edmundo Pereira Leite, vogal dos emprega-
dores. Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. Christiano
Torres Filho, secretário.

Processo n. JCJ-5.a-967-941, relativo à reclamação de Adolfo de Bar-
ros, contra a Comp. Navegação Lloyd Brasileiro, por ter sido dis-
pensado tendo mais de 10 anos de serviço.

A Junta preliminarmente se declara incompetente paral
conhecer da reclamação de empregados do Lloyd Brasileiro,
em face do que dispõe o decreto-lei n, 3.969, de 23 de de4
zembro de 1941.

Adolfo de Barros, reclama contra o Lloyd Brasileiro, (Companhia
do Navegação — Patrimônio Nacional), por ter sido demitido sem
justa causa, tendo mais de quinze anos de serviço efetivo, no mesmo
estabelecimento. A Junta, por proposta do presidente, resolveu preli-
minarmente não conhecer da presente reclamação por não caber mais
à Justiça do Trabalho, dirimir os conflitos surgidos-entre a referida
empresa e os seus empregados. Ate a expedição do dec:eto-lei núme-
ro três mil novecentos e sessenta e nove, de vinte e tres de dezembro
de mil noveentos e quarenta e um (Diário Oficial do vinte e quatro de
dezembro de mil novecentos e quarenta e um), essa Justiça especial
vinha julgando os dissidios em apreço, fundada na disposição do arti-
go vinte e sete do regulamento que baixou aprovado pelo- decreto nú-
mero quatro mil novecentos e sessenta e nove de quatro de dezembro
de mil novecentos e trinta e nove, o qual não incluia os empregados
do Llevd entre os que prestavam serviços públicos, aas expressões
"sendo-lhes assegurados os direitos decorrentes da legislação social
vigente, inclusive o que criou o Instituto de Aposentar! iria e Pensões
dos Marítimos". A jurisprudência dos Tribunais do Trabalho era no
sentido de se julgar competente, pois, para conhecer de tais slissIdios,
conforme se vê. dentre outros, do acordo da Câmara da Justiça do Tra-
balho, no processo treze mil quinhentos e trinta e sete, de mil nove-
centos e trinta e nove (Diário Oficial apenso ao número cento e oi-
tenta e três, de agosto de mil novecentos e quarenta e um, página mil
e oitenta e um). Nesse mesmo sentido é o parecer do consultor geral
da República, publicado na Revista do Trabalho de novembro Último,
página vinte e cinco. Em face, porem, do artigo quinto de citado de-
creto-lei, três mil novecentos e sessenta e nove de vinte e três de de-
zembro de mil novecentos e quareata e um, nenhuma dúvida pode
haver quanto à incompetência da Justiça do Trabalho, para julgar os
conflitos surgdios entre o Lloyd Brasileiro e os seus empregados. It
que o artigo quinto deu nova redação ao artigo vinte e sete do re-
gulamento que baixou com o decreto quatro mil novecentos e sessen-,
taae nove, de quatro de dezembro de mil novecentos e trinta e nove,
a qual éaa seguinte: "Os empregados do Lloyd Brasileiro não são
considerados funcionários públicos, sendo-lhes, porem, assegurado
os direitos que derivam da legislação que criou o Instituto de Apoa
sentaderia e Pensões dos Marítimos no que se entender tão somente
com empréstimos, assistência médico-cirúrgica, aposentadoria o pena
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seics . Tendo comparecido somente o reclamante, ficou este ciente
desta decisão na própria audiência, devendo-se notificar a reclamada
na forma dos artigos cento e trinta e nove, parágrafo primeiro, e cen-
to e cinquenta do regulamento da Justiça do Trabalho.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1942. — Reynaldo Barreto Pinto,
suplente de presidente. Edmundo Pereira Leite, vogal dos emprega-
dores. Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. Christia-
no Torres Filho, secretário.

—
Processo n. JCJ-5.°-981-941 — relativo à reclamação de José da Silva

Carreiro contra M. da Silva, para haveh o pagamento das férias
a que se julga com direito.

O 700 comparecimento do reclamado à audiência ri.:
julgamento importa na confissão quanto à matéria de fato.

•• Procedente.
Considerando ,que a revelia do reclamado importa na confissão

quanto à matéria de fato arguida;
Considerando que o. reclamante, conforme se verifica de sua car-

teira profissional, foi admitido a serviço do reclamado em 11 de ne-
vernbro de 1932, continuando ainda a serviço do mesmo;

Considerando que, nos •termos dos arts. 1.0, 2.0, 4.° e 27 do &-
ereto n. 23.768, de 18 de janeiro de 1934, o empregador que deixar
de conceder as férias ao empregado no decurso dos doze meses se-
guintes à data em que a elas tiver feito jús, fica obrigado a pagar-
lhe uma importAncia correspondente ao dobro das ferias que não lhe
concedeu;

Considerando que o reclamante percebia, por mês, o salário de
duzentos o quarenta mil réis (240$0).

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente
reclamação, para condenar, como condena, o reclamado, M. da Silva,
a pagar, dentro de dez dias; ao reclamante, José da Silva Carreiro,
a importáncia de duzentos e quarenta mil réis (240$0), e mais US
custas no valor de vinte e dois mil e seiscentos réis (246).

Notifique-se o reclamado na conformidade do art. 150, com-
binado com o art. 139, § 1. 0, do Regulamento da Justiça do Traba-
11w. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo a parte pra-
sente ficado ciente do seu inteiro teor.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1942. — Reynatdo Barreto Pinto,
suplente de presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos CRI-
pregadores. — Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados.
Christian° Torres Filho, secretário.

—
Processo n. JCJg.a-837-941, relativo, à reclamação de Antonio Au-

gusto 'Andrés contra Joaquim Rodrigues Sampaio, para haver a
indenisação da lei n. 62, de 5-6-35, e as férias a que se julga
com direito.

O não comparecimento do reclamado à audiência de
julgamento, importa alem de revelia, na confissão quanto à
matéria de fato arguida.

Considerando que a revelia do reclamado importa na confissão
quanto à matéria de fato alagada, nos termos do art. 142, do Regula-
mento da Justiça do. Trabalho;

Considerando que, conforme se verifica de sua carteira pro-
fissional, o reclamante foi admitido a serviço da firma reclaingda
a 11 de maio de 1937 e demitido sem justa causa a 27 de setembro
de 1941;

Considerando que, conforme ainda alega, não recebeu as férias
correspondentes ao período de 11 de maio de 1940 a igual data de
1941.

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presente
reclamação para condenar, como condena, o reclamado Joaquim Ito-
drigues Sampaio a pagar, dentro de dez dias, ao reclamante, Anton:o
Augusto Andrés a importância de 1:716$0 (um contos setecentos e
dezesseis mil réis) . Custas pelo reclamado, no . valor de 129$0
to o vinte e nove mil réis).

Notifique-se a firma reclamada, na conformidade do art. 150.
combinado com o art. 139, § 1.0, do Regulamento da Justiça do Tra-
balho. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo a parte pre-
sente ficado perfeitamente ciente.

Rio de Janeiro-, 12 de Janeiro de 1912. — Begnaldo BarretoPinto, suplente de presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dosempregadores, — Manoel Lopes Coelho Filho, vogal dos einpregade,-.Christicine Torres Filho, secretário.

.Processo n. JCJ-5.°-687-941, relativa à reclamação de Alberto Mo-
reira Pinto contra Joaquim Santas Ferreira para haver a ilide-
nisaçao por dispensa sem justa causa, salários atrazados, horas
extraordinárias e dias de folga.

O não comparecimento do reclamado à audiência de
julgamento importa, alem de revelia, -na confissão quanio
à matéria de fato arguida.

Considerando que a revelia do reclamado importa na confisew
quanto à matéria de fato alagada, nos termos do art. 142 do Regula-
mento da Justiça do Trabalho;

Considerando, conforme se verifica de sua carteira profissional.
o reclamante foi admitido a serviço da firma reclamada em 10 de
outubro de 1938 e demitido em 22 de junho de 1910;

, Considerando que, conforme ainda alega o reclamante, tem a
receber vinte e dois dias de salários relativos ao mês do junho tine
trabalhou para o reclamado, alem das horas extraordinárias e mas
de folga a que tinha direito.

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a presute
reclamação para condenar, corno condena, Joaquim S'antos Ferreira,
reclamado, a pagar, dentro de dez dias, ao reclamante, Alberto M9-reira Pinto, a importância de dois contos quatrocentos e sessenta o
cinco mil réis (2:4750). Custas pelo reclamado no valor de canto
e setenta e três mil e novecentos réis (973$9).

Notifique-se o reclamado na conformidade do art. 150, com-
binado com o art. 139, § 1.0, do Regulamento da Justiça do Trabalho.Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo a parte presenteficado perfeitamente ciente.

Rb) de Janeiro, 14 de janeiro de 1942. — Renaldo BarretoPinto, suplente de presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos,empregadores. — Manoel Lopes Coelho Filho, yogaldos emprega-dos., — Christian° Torres Filho. secretário.
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DECRETO N. 8.680 —	 ut . FEVEREIRO DE 1942
Aprova o Regulamento dos serviçOsNiço Porto do Rio de Janeiro

O Presidente da República,stsando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 74, letra a, da Chnstituição, decreta:

Art. IP Fica aprovado o Regulamento dos serviços do Porto do
Rio de Janeiro, assinado pelo Ministro de Estado da Viação e Obras
Públicas, e que acompanha o presente decreto.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942, 121.0 da Independência

o 54.° da República,
GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima,
•nn••n

Regulamento dos Serviços do Porto do Rio de Janeiro

CAPITULO I

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art.. IP A Administração do Porto, orientada pelo objetivo de
conseguir a máxima eficiência, dispensará igual tratamento aos que
se utilizarem das instalações portuárias, ressalvadas as preferências
constantes de lei.

Art. 2.0 À Administração do Porto cabe receber dos que se uti-
lizarem das instalações portuárias as importâncias correspondentes
às taxas constantes das tarifas aprovadas pelo Presidente da Repú-
blica.

Art. 30 Salvo o caso de "arribada", nenhum serviço será exe-
cutado pela Administração do Porto sem prévia requisição formu-
lada pelos interessados ou documento equivalente e pagamento an-
tecipado ou garantia de liquidação das taxas devidas.

§ 1.0 Os serviços. cujas taxas forem garantidas pelas embarca-
ções atracadas ou pelas mercadorias depositadas nos armazens e de-
pendências da Administração do Porto serão prestados independen-
temente de caução ou depósito, respondendo, porem, os navios e as
mercadorias, pelo integral pagamento das taxas devidas.

§ 2.° Os clientes do porto, que se tornarem devedores remSssos, fi-
carão privados de utilizar os serviços do porto, diretamente ou por
Intermédio de terceiros.

§ 3.° São sempre devidas, de acordo com as tabelas em vigor, aa
despesas realmente efetuadas com os serviços extraordinários requisi-
tados, embora não utilizados, qualquer que tenha sido a causa impo-
diante.

Art. 4.° Para os efeitos legais e regulamentares, os agentes do em-
barcações ou seus prepostos agem sempre como representantes dos
capitães de embarcações e dos armadores, e os despachantes e seus
empregados, como mandatários dos donos das mercadorias, cabendo a
estes, e aos capitães ou armadores, responsabilidade integral, civil e
penal pelas ações ou omissões dos seus respectivos representantes,
nos limites do mandato.

CAPITULO II

DAS EMILUICAVSES E DA ATRACAÇÃO

Art. 5.0 obrigatória a atracação (decreto n. 21.511, de 29 de
junho do 1934), mas nenhuma embarcação poderá atracar ao cais
sem licença da Alfândega e prévia requisição à Administração do
Porto e só poderá fazê-lo no local designado pela Divisão do Tráfego.

§ IP As embarcações, durante o tempo que permanecerem no
canal de acesso, bacia de evolução ou atracadas ao cais, o bem assim
os seus tripulantes, ficam sujeitos ao presente regulamento.

§ 2.0 As embarcações atracadas ao cais cumprirão prontamente
as ordens que lhes forem dadas pela Divisão do Tráfego, para assegu-
rar a regularidade dos serviços portuários:

a) desatracando, mesmo antes de completada a descarga, para
darem lugar a embarcações que gozem de preferência legal;

b) desatracando, se não estiverem operando em embarque ou
descarga, desde que possam causar, nessa posição, prejuizo às ope-
rações de outras embarcações;

c) mudando de posição para permitirem a atracação ou para fa-
cilitarem as manobras de outras embarcações.

§ 3.° Os capitães ou mestres de embarcações, entradas no porto,
remeterão à Divisão do Tráfego os manifestos, da carga de importa-
ção e de exportação, redigidos em português.

§ 4.0 A titulo excepcional, quando o manifesto ainda não tiver
sido traduzido, poderá o mesmo ser substituido, provisoriamente. por
uma relação detalhada da carga, assinada pelo Comandante do navio
ou pelo consignatário.

§ 5.° Os capitães ou mestres de embarcações atracadas ao cais
fornecerão aos fieis de armazens, antes de iniciar a descarga, a rela-
ção de inflamáveis, explosivos, corrosivos, agressivos; a de volumes
cujo peso exceda do 5 toneladas, e uma cópia dos manifestos.

§ 6.° As embarcações, que tenham de carregar ou descarregar in-
flamáveis ou explosivos, obedecerão às cautelas do decreto n. 23.629,
de 23 de dezembro do 1933.

§ 7.0 No caso de incêndio a bordo, as embarcações deverão de-
satracar imediatamente do caie, rumando para a margem oposta do
canal de acesso, onde fundearão, para o ataque ao fogo, solicitando,
se necessário, o auxílio das autoridades competentes.

§ 8.° Às embarcações é vedado:
a) entrar no Canal de acesso e bacia de evolução do porto corra

'velocidade superior a seis milhas horárias;
b) às embarcações a vela, atracar, desatracar ou navegar na

bacia de evolução e canal de. acesso ao cais do porto, sem auxilio de
rebocador:

c) atracar ao cais sem interpor, a um metro, no mínimo, abaixo
do coroamento do cais, as necessárias defesas para proteger a mu-
ralha;

cl) lançar no porto ou sobre o cais: cinzas, lixo, óleo e outros de-
tritos;

e) jorrar água sobro o cais;
f) lançar âncora, amarra ou espias para o lado do mar, que

prejudiquem a facilidade e segurança da navegação;
g) permitir estender roupas a bordo, visiveis do cais;
Ir) fundear no canal do acesso e bacia de evolução do porto, salvo

as excepções legais.
Art. 6.° As embarcações que entrarem no porto não ficarão obri-

gadas a atracar, nos seguintes casos:
Quando a atracação não se possa dar:

a) por falta de profundidade compativel com o calado da em-
barcação. no canal de acesso às instalações de acostagem .ou junto a
essas instalacões;

b) por falta de lugar disponivel mas referidas instalações;
c) por ordem do Governo Federal, devido a epidemias, guerra

ou outra causa de força maior.
Ir — Quando — tendo de receber ou entregar mercadorias na-

cionais ou nacionalizadas ou entregas de importação do estrangeiro,
suscetiveis de conferências e despaches sobre água, procedentes ou
destinadas .a estabelecimentos comerciais ou industriais, diretamente
servidos pela navegação interna do porto — sejam autorizadas pela
Alfândega a operar no ancoradouro do franquia, mediante a fiscali-
zação da Administração do Porto.

III — Quando — tendo do receber ou entregar mercadorias na-
cionais ou nacionalizadas ou de entregar as de importação do estran-
geiro, suscetiveis de conferência e despacho aduaneiro sobre água em
ponto qualquer do interior do porto, a que as referidas embarcações
possam atingir — sejam autorizadas pela Alfandega a operar ali, me-
diante a fiscalização da Administração do Porto.-

IV — Quando forem autorizadas pela Alfândega a baldear, dire-
tarbente, de embarcação para embarcação. ou por intermédio do sa-
veiros ou alvarengas, sempre sobre a fiscalização da Administração do
Porto, mercadorias de exportação procedentes de qualquer ponto do
interior do porto, quando servido por mivegação ou que, chegadas ao
mesmo porto, devem ser conduzidas pela navegação a qualquer ponto
do referido interior.

§ 1.0 Nos casos de exceção I. II e ITI, acima previstos, cabe ao
armador o pagamento da importância correspondente h utilização do
porto, determinada pela aplicação da respectiva taxa, à tonelagem das
mercadorias que carregar ou descarregar ao largo, no porto, ou era
qualquer ponto do interior do Porto do Rio de Janeiro.

§ 2.0 No caso de exceção IV, previsto acima, do armador que
requisitar a baldeação das mercadorias, será cobrada a importância
correspondente à utilização do porto, determinada pela aplicação da
respectiva taxa, à tonelagem das mercadorias baldeadas.

Art. 7.0 Todas as mercadorias do tráfego do porto, não com-
preedidas nos casos de exceção e IV do artigo 6. 0, serão embar-
cadas ou desembarcadas nos cais ou pontes de acostagem, ficando FOI)
a guarda e conservação da Administração do Porto, desde o respec-
tivo recebimento por esta no Convés das embarcações, até sua entrega
nas portas ou portões dos armazens, alpendres ou páteos das insta-
lações portuárias ou vice-versa.

§ I.° Por conveniência do serviço e mediante autorização da Al-
fândega e da Administração do Porto,. as mercadorias mencionadas
neste artigo poderão ser carregadas ou descarregadas por intermé-
dio de saveiros e alvarengas, que as receberão nos cais ou pontes de
acostagem', entregando-as ao costado de embarcações atracadas, ou
vice-versa. •

§ 2.0 Os saveiros ou alvarengas que, pela ocorrência do caso de
exceção I do artigo 6.0, forem empregados na condução de mercado-
rias da espécie considerada neste artigo deverão recebê-las ou entre-
gá-las nos cais .ou pontes de acostagem onde, para esse fim, atra-
carão.

§ 3.° Às mercadorias que forem carregadas ou descarregadas. em
ou de saveiros ou alvarengas, nas condições previstas nos parágrafos
1.0 e 2.0 deste artigo, serão aplicadas as taxas portuárias a que es-
tariam 'sujeitas, do acordo com a tarifa em vigor, se fossem carrega-
das ou descarregadas em ou de embarcações atracadas. Aos saveiros
e alvarengas, empregados nesse serviço, não será cobrada a atracação.

Art. 8.0 A toda embarcação que entrar no porto corresponderrí
um número de ordem (carimbo ou contra marca), que será dado
pela 'Divisão do Tráfego.

Art, 9.0 As .atracações deverão ser executadas com todo o cui-
dado, de maneira a não produzir avaria nas instalações e aparelhos,
ficando os Comandantes responsav eis por qualquer dano, uma vez
que as manobras são executadas sob sua inteira responsabilidade.

Art. 10. O local da atracação será assinalado por duas ban-1
doiras fixando os extremos.

Art. ft. Nenhum navio poderá sair do porto ou cais sem
cença da Alfândega e da Administração do Porto do Rio de Janeiro,
e prova de que as taxas portuárias tenham sido pagas.

Art. 12. Os navios ao desatracarem do cais deverão observat!
as regras e cuidados prescritos para a atracação.
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CAPITULO III

DA DESCARGA DE MERCADORIAS

Art . 13 . O embarque, o desembarque ou a baldeação de merca-
dorias deverá ser feito, do cais ou para o cais, dos navios a este
atracados, de acordo com as disposiçÕes do decreto n. 24.511, de
29 de junho de 1934, mediante a 'cobrança das taxas portuárias em
que o navio e as mercadorias incidirem e com o conhecimento da
Administração do Porto. -

Art. 14. A descarga das mercadorias só será iniciada em presen-
ça do comandante do navio, ou agente da Companhia is qual per-
tencer o navio ou preposto autorizado, do empregado da Adminis-
tração do Porto e do pessoal da Alfândega.

Art. 15. As mercadorias descarregadas, quer de origem estran-
geira, quer de cabotagem, serão inscritas em livro especiais, que
constituirão, com as folhas de descarga, os documentos definitivos para
todas as questões suscitadas sobre as responsabilidades da Adminis-
tração do Porto.

Art. 16. Os volumes entrados no armazem devem ser pesados,
sempre que possivel, tendo bem legivel o número e ano da contra
marca.	 •

Art. 17. Para os volumes avariados, quebrados, repregados, com
diferença de peso ou que tiverem qualquer indício de violação, de-
verão ser lavrados termos de- ressalva no mesmo dia da descarga,
em que se mencionarão os característicos de cada volume e a na-
tureza da irregularidade verificada, sendo ainda lacrados e cintados
para os efeitos da vistoria.

§ 1.° Os comandantes 'e navios ou seus agentes ou prepostors
devem assistir à lavratura de termos de ressalva e assiná-los com
o fiel do armazem e o guarda da Alfandega.

§ 2.° Dos., termos de avaria lavrados, serão remetidos resumos
à Alfândega.

Art. 18. Terão preferência na descarga dos navios, depois do
desembarque de bagagens e malas postais,, os animais vivos, cargas
frigorificas, frutas, plantas e outras mercadorias do mesmo gênero,
encomendas, volumes com valores e dinheiro.

Art. 19. Mediante requisição dos interessados e autorização da
Alfândega, o embarque ou desembarque de mercadorias poderá ser
permitido pela. Administração do Porto (Divisão do Tráfego), para
se realizar para o mar, ou ao largo, entre o navio e embarcaçoes ao
costado e sem que a Administração do Porto intervenha na execução
do referido serviço, senão para fiscalizá-lo. Nesse caso, nao será co-
brada do armador a taxa de atracação se o navio operar ao largo,
cobrando-se apenas. a taxa de utilização do porto.

Art. 20. Será gratuita, durante os seis primeiros dias, contados
a partir daquele em que a descarga tiver sido iniciada, a armaze-
nagem das mercadorias descarregadas no cais para reembarque; ex-
cedido esse prazo, incidirão as mercadorias nas taxas de armazenagem
aplicaveis' à sua espécie.

Art. 21. Só gozarão da isenção temporária, a que se refere o ar-
tigo 20, as mercadorias descarregadas para reembarque, que hou-
verem sido despachadas como se tivessem por destino o Porto do Rio
de Janeiro, caso façam os interessados a necessária retificação até
24 horas após a chegada do navio ao Porto.

Art. 22. As mercadorias descarregadas de navios arribados serão
tratadas, para os efeitos de cobrança das taxas Portuárias, como se
fossem mercadorias baldeadas com descarga . para wcais e subsequente
reemharque, sujeitas ao disposto no artigo 21.

Parágrafo único. Para o cálculo da armazenagem em que essas
mercadorias venham a incidir, o respectivo valor será determinado
por arbitramento, se faltarem os documentos legítimos que o de-
clarem.

Art. 23. Se o Governo Federal vier permitir o livre trânsito,
pelo Porto do Rio de Janeiro, de mercadorias destinadas a outroa
paises, tais mercadorias serão consideradas, para o$ efeitos de. co-
brança das taxas portuárias, como se fossem mercadorias baldeadas
no porto, sujeitas, assim, ao disposto no artigo 20.

Art. 24. A Administração do Porto poderá, com prévia autori-
zação do Governo e mediante contrato com os Interessados, permitir a
instalação de aparelhamentos apropriados ao embarque: descarga e
transporte de mercadorias especiais, destinadas a estabelecimentos
ou depósitos, nas vizinhanças das instalaçõeS portuárias.

§ 1.0 A permissão, a que se refere este artigo, será dada sempre
a título oneroso, correndo por conta dos interessados as despesas
com aquisição, instalação dos aparelhos, conservação, bem como a
execução dos serviços, sujeitos, entretanto, ao disposto neste Re-
gulamento.

§ 2.0 Concluida a instalação, o interessado apresentará à Admi-
nistração do Porto a demonstração das despesas realizadas que não
poderão exceder 'àimportância fixada no orçamento. Urna vez apro-
vada a referida demonstração, a respectiva quantia ficará recenhe-
cicia como custo da instalação, que será desde logo encorporada ao
Patrimônio do Porto, Para ser amortizado na conformidade dos pa-
rágrafos seguintes.

§ 3.° Serão aplicadas as taxas Portuárias da tabela em vigor aos
serviços realizados por esses aparelhamentos, mas só serão cobrados
50% da respectiva importancia, conservando os *nteressados, em seu
poder, quota para amortização do custo da instalação dos referidos
eparelhamentos, acrescidos de juros de C% ao mo.

§ 4.0 Para cada interessado, a quem se permitir a instalação desses
assarelhamentos, a Administração do Porto abrirá urnas conta cor-

rente, em que-se debitará, pelo custo da respectiva instalação e juros,
creditando-se pela quota das importâncias decorrentes da aplicação
das taxas, que os mesmos interessados conservarão em seu poder.
Essas contas correntes deverão ficar liquidadas no prazo máximo de
15 anos, findo o qual, seja qual for o saldo demonstrado contra a
Administração do Porto, serão elas encerradas, considerando-se amor-
tizado esse saldo.

§ 5 0 A 'medida que forem sendo liquidadas ou encerradas as
contas correntes, como está previsto no parágrafo 4. 0, as impor-
tâncias decorrentes da aplicação das taxas portuárias passarão a ser
arrecasiadas integralmente, continuando, porem, a conservação dos
aparelhamentos, bem como a execução dos serviços a serem feitos
diretamente pelos interessados e por sua conta.

Art. 25. As embarcações de tráfego interno no porto, em ser-
viço local de transportes, e, bem assim, as que conduzirem gêneros
da pequena lavoura, peixe e outros artigos destinados ao abaste-
cimento do Mercado Municipal. poderão efetuar as operações de em-
barque e desembarque de passageiros e de mercadorias, fora do cais
ou pontes de acostagem, nos pontos que forem para esse fim desigma-
dos pelas autoridades competentes, de acordo com as repartições fis-
calizadoras.

Parágrafo único. As mercadorias transportadas, carregadas ou
descarregadas, nas condições previstas neste artigo, estão isentas das
taxas nortuárias da tarifa em vigor.

CAPITULO IV

DO EMBARQUE DE MERCADORIAS

Art. 26 - Os embarques só poderão ser efetuados com a presença
de um representante da Administração do Porto.

Art. 27. Os volumes só serão embarcados mediante apresentação,
ao fiel do armazem ou assistente da carga, da 1.a via do despacho
de exportação, guias de pagamentos das taxas portuárias e direitos
ou taxas aduaneiras.

Ari. 28. No verso das ordens de embarque serão feitas pelo res-
pectivo empregado as averbações dos volumes embarcados ou não,
-assinando-as e exigindo o recibo dos comandantes do navio, ou de seus
-prepostos.

CAPITULO V

DOS ARMAZENS

Art. 29. Serão recolhidas aos armazens moas as mercadorias a
embarcar ou descarregadas, salvo aquelas que, pela sua natureza, pu-
derem ser depositadas nos páteos ou alpendres existentes.

Art. 30. Serão relacionadas, recolhidas ao armazem destinado aos
retardados, enviando-se uma via dessa relação à Alfândega, todas as
mercadorias que prmanecerena no recinto do Cais do Porto, alem do
prazo legal, e forem consideradas como abandonadas ou de consumo.

Art. 31. Quando as mercadorias armazenadas oferecerem perigo de
deterioração ou estrago, providenciar-se-á no sentido de ser o fato
/evado ao conhecimento do consignatário, se este for conhecido, e da-
Alfândega, para os fins convenientes.

Art. 32. A entrada nos armazens do Cais do Porto só será per-
' imitida, independente de licença:

a) aos donos ou consignatários da mercadoria ou pessoas por estes
autorizadas;

b) aos passageiros, enquanto se estiver processando o desemba-
raço, salda ou. embarque de suas bagagens;

c) aos capitães e mestres de embarcações;
d) aos despachantes, seus ajudantes e caixeiros despachantes;
e) aos funcionários e autoridades públicas, no exercício de suas

funções, quando a ação dessas autoridades não contrariar os disposi-
tivos da "Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de
Rendas".

CAPITULO VI

DA ENTRADA DE MERCADORIAS

Art. 33. O fiel de arrnazem deve conferir cuidadosamente' as
vias de despacho, não só com os livros de armazem, como tambem com
os respectivos volumes, suas marcas,. contra-marcas, número e peso,
assinando-as e devolvendo-as depois de certificar-se de sua exa-
tidão.

Art. 34. Para as mercadorias de procedência estrangeira, as taxas
portuárias » serãocalculadas na 3.a via de despacho, não se efetuando
nenhuma salda sem a prova do pagamento das taxas e desembaraço
aduaneiro.

Art. 35. As mercadorias de importação estrangeira só poderão
sair dos armazens em presença do conferente da Alfândega. 	 -
, Art. 36. As mercadorias de cabotagem serão entregues à vista

do conhecimento marítimo negociavel, depois de devidamente desem-
baraçado na Alfândega e pagas as taxas portuárias.

Art. 37. À Secção de Cálculo serão devolvidos pela DiViS113 do
Tráfego os documentos relativos às mercadoriaS a sair, para. cobrança
da nova armazenagem. quando permanecerem nos armazens alem dos
prazos de pagamento, já vencidos, ou para cobrança de diferença entre
as taxas pagas e devidas.

Art. 38. As mercadorias que, depois de entregues, não ferem re-
tiradas da plataforma. externa dos ,armazens do Cais do, Perto, até às
16 horas do dia seguinte ao da saida, ficarão sujeitas à nova taxa de
armazenagem, se hpuver.

Arts .39. Os funcionários dos armazens facilitarão aos conferentes
da Alfândega todos os serviços, bem como pessoal e material ,neces.sá-
rios, às conferências dos volumes, .vistorias e desembaraços.
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CAPITULO VII

DO SERVIÇO DE TRANSPORTE

Art. 40. O serviço de transporte compreende a condução de mer-
cadorias nacionais ou nacionalizadas, feita pela Administração do
Porto, por conveniência dos respectivos donos, de qualquer ponto, das
instalações portuárias para qualquer outro ponto dessas instalações,
em vagões, pelas linhas férreas do porto ou em quaisquer outros veí-
culos, que lhe pertencerem ou que trafegarem por sua conta, bem como
entre qualquer ponto das referidas instalações e as estações das estra-
das de ferro e vice-versa, pelas linhas do porto, em vagões próprios
ou dessas estradas de ferro.

Parágrafo único. A Administração do Porto, alem dos transpor-
tes especificados neste artigo, poderá realizar a condução daquelas
mercadorias em vagões próprios, pelas linhas do porto, entre as ins-
talações portuárias e instalações ou armazens de terceiros, servidos
por aquelas linhas e vice-versa.

Art. 41. A parte deve requisitar à Divisão do Tráfego o número
de vagões de que precisar, preenchendo os necessários modelos, sendo
então expedidas, pela inspetoria competente, as necessárias instruções

'para o serviço.
Art. 42. Nenhum volume poderá ser transportado para a parto

externa do Cais do Porto, sem que, para isso, tenha sido pago ou -depo-
sitado o valor das taxas correspondentes.

Art. 43. Do mesmo modo, nenhum volume será transportado
para embarque em embarcações acostadas ao cais ou ao largo, sem
que, para isso, tenham sido pagas as taxas correspondentes.

Art. 44. O tráfego mútuo de mercdorias e vagões será regulado
pelo convênio estabelecido entre a Estrada de Ferro Central do Brasil,
Leopoldina Railway e a Administração do Porto.

CAPITULO VIII

DA VIGILÂNCIA

Art. 45. Só será permitido o ingresso do pessoas estranhas aos
serviços portuários, na faixa alfendegada, marginal ao cais, e nas
pontes de acostagem alfandegadas, bemo como a bordo das embarca-
ções atracadas a essa faixa ou pontes, desde que justificado pelo em-
barque de passageiros ou por outro motivo aceitavel, a juizo da polícia
aduaneira.

§ 1.0 O ingresso de pessoas estranhas, previsto neste artigo, e
sua salda, só poderão ter lugar em pontos fixados pela Alfândega onde
haja postos fiscais aduaneiros.

§ 2.° A Alfândega poderá suspender os efeitos deste artigo, para
qualquer indivíduo ou, em casos especiais e por prazo limitado, para
toda e qualquer pessoa estranha aos serviços portuários.'

Art. 46. Cabendo à Administração do Porto, em virtude do dis-
posto no artigo 8.° do decreto n. 24.447, de 22 de junho de 1934, a
guarda interna das instalações portuárias, poderá eia proibir a en-
trada nessas instalações, inclusive na parte alfandegada destas, a qual-
quer indivíduo cujo proceder ou antecedentes o tornem prejudicial
à ordem e disciplina dos serviços portuários ou à boa e fiel guarda das
mercadorias ali movimentadas ou armazenadas.

Parágrafo único. A mesma faculdade tem a administração do
Porto em relação a veículos urbanos que deixem de atender à erdens
e instruções do serviço em vigor.

Art. 47. Os comandantes das embarcações atracadas aos .ais ou
às pontes de acostagem poderão vedar a entrada a bordo, a qualquer
indivíduo, ou proibir essa entrada, com carater geral, a pessoas es-
tranhas às referidas embarcações.

Art. 48. O policiamento do porto será feito por uma Polícia Por-
tuária, constituida na forma das tabelas em vigor.

Art. 49. Só poderão entrar nas dependências do Cais do Porto,
para exercer atos de jurisdição, sem a devida licença da Administra-
ção do Porto, as autoridades aduaneiras e as do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação.

Art. 50. Qualquer indivíduo preso ou detido no recinto do
Cais do Porto será apresentado ao inspetor da Polícia Portuária, para
os devidos fins.

. CAPITULO IX

, DOS SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

Art. 51, São considerados como extraordinários todos os servi-
- ços executados fora das horas e dos dias de expediente ordinário,

quando requisitados pelas partes e obedecerão, quanto à respectiva
remuneração, ao disposto nos decretos ns. 24.508 e 24.511, de 20
de junho de 1934, e ao estabelecido nas tabelas em vigor.

CAPITULO X

DOS VEÍCULOS E APARELHAMENTOS

Art. 52. Os condutores de veículos, enquanto permanecerem
no recinto das instalações da Administração do Porto, ficam su-
jeitos ao presente regulamento e cumprirão as ordens que lhes forem
dadas pela Divisão do Tráfego.

Parágrafo único. E' vedado:
a) O ingresso de veículos de tração animal nas instalações da

Administração e bem assim o estacionamento de automoveis sobre
as linhas férreas ou em local que interrompa o tráfego;

b) O carregamento de vagões da Administração do Porto, alem
da lotação neles inscritas;

c) ultrapassar o limite da capacidade dos guindastes do cais.•

CAPITULO XI

DAS RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇSD

Art. 53. A responsabilidade da Administração do Porto não
cobre:

§ 1.0 As faltas nos conteudos dos volumes ou permuta de con-
teudos; se os volumes entrarem nos armazens com avarias ou indí-
cios de violação, conservarem o peso verificado na entrada e intactas
as cintas apostas, por ocasião da descarga, até o momento da aber-
tura para a conferência aduaneira ou vistoria. A cintagem continua-
rá a ser feita de acordo com as normas em vigor o só será empre-
gada quando constituir meio eficiente do controle à vista da natu-
reza dos envoltórios dos volumes.

§ 2.0 As faltas nos conteudos dos volumes ou permutas de con-
teudos, se os volumes entrarem nos armazens sem indícios exter-
nos de violação ou avaria e se nessas condições permanecerem e
conservarem o mesmo peso da entrada, até o momento da abertura
para conferência aduaneira ou saida dos armazens.

§ 30 As faltas ou avarias no conteudo do volumes entrados
nos armazeno com vasamento ou indício de vasamento, que não tenha
sido motivado por imperícia ou negligência do pessoal da Administra-
ção do Porto ou de volumes desembarcados perfeitos, mas cuja fragili-
dade ou impropriedade dos respectivos envoltórios dó lugar a vasa-
mentos naturais ou deterioração dos conteudos por vício intrínseco
da mercadoria durante o armazenamento.

§ 4.0 As. faltas ou avarias de volumes que não sejam rocia-
macias, por escrito, no ato da saída das mercadorias dos armazens.

§ 5.0 As faltas, avarias, deterioração de contendo ou destruição
de volumes, decorrentes de causas fortuitas ou de força maior, nos
termos do Código Civil.

§ 6.0 As avarias decorrentes da queda de volumes em conse-
quência de lingadas 'mal feitas a bordo ou rutura de lingas nas des-
cargas. E' responsavel, porem, pelas avarias ocorridas no embarque
até o convés do navio, responsabilidade que cessará a partir da boca
da escotilha, se o embarque se realizar para o porão do navio.

Art. 54. Nos dias chuvosos, a Administração do Porto só fará
"o serviço de capatazias de mercadorias avariaveis pela água, sob a
exclusiva responsabilidade do capitão do navio, dos prepostos destes
ou interessados, assumida por escrito.

Art. 55. A Administração do Porto não responde pelos danos
que venham a sofrer as mercadorias recebidas nos armazeno, páleos
e alpendres, de incêndios, tempestades, deterioração natural, ação dos
roedores e por outros casos fortuitos ou de forca maior,

CAPITULO XII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

.Art. 56. . Ficam sujeitos a multas, de 20$0 á 2:000$0, as em-
barcações, indivíduos, condutores do veículos e partes que infringi-
rem as disposições deste Regulamento .ou desobedecerem às ordens
o intimações de serviço que lhes forem feitas pela Administração do
Porto.	 •

Parágrafo 'único. As multas serão aplicadas pelos respectivos
Chefes de Divisão, mediante notificação escrita, cumprindo ao in-
frator pagá-las no prazo de 8 (oito) dias, ou depositar a respectiva

-importância no mesmo prazo, em caso cio recurso, que deverá ser
interposto ao Superintendente.

Art. 57. As embarcações, indivíduos, condutores de veículos e
partes serão responsaveis e indenizarão a Administração do Porto
pelos danos e avarias que ocasionarem às obras, instalações, apare-
lhos e utensílios do porto.

Art. 58. A Administração do Portó não pagará juros sobre
cauções ou depósitos efetuados para garantia de taxas.

§ 1.0 As cauções ou depósitos, efetuados 'para garantia do taxas,
serão sumariamente convertidos em renda, se dentro de seis meses
não forem liquidados pelos interessados.

§ 2.0 No caso do execução, ex-officio, do Cauções ou depósitos,
ficarão os saldos, se houver, à disposição de quem de direito, obser-
vada a prescrição legal.

§ 30 Se, na execução de cauções ou depósitos de que trata o
parágrafo anterior, for verificada a insuficiência dos mesmos, os
responsaveis ficarão obrigados a recolher a diferença, dentro de 15
dias, a partir da data da respectiva notificação.

§ 4.0 As cauções ou depósitos para garantia de taxas, de ca-
rater permanente, deverão ser mantidos intactos, para o que os in-
teressados liquidarão os respectivos débitos, à medida que os mesmos
forem sendo apurados.

Art. 59. As faturas e eontas enviadas pela Administração do
Porto deverão ser liquidadas pelos clientes do porto no prazo máximo
de 15 dias, contado a partir da data de sua apresentação.

Parágrafo único. A faltá de eumprimento desta condição cons-
tituirá, automaticamente, em mora o 'devedor, que poderá ser pri-
vado dos Serviços portuários,' a juizo do Superintendente.

Art. 60. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Rio• de Janeiro, 5 de fevereiro-de 1942. - João de Mendont it Lima.
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DECRETO N. 8.681 — .t5 DE FEVEREIRO DE 1942

Desapropria, por utilidade Mit iraoveis na cidade do Rio de
Jdnet

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, e, de acordo com o art. 6.0,
combinado com as letras h e nt, do art. 5P, do decreto-lei n. 3.365,
do 21 de junho de 1941, decreta:

Art. 1.0 É declarada de utilidade pública a desapropriação dos
seguintes imoveis, situados na cidade do Rio de Janeiro e necessá-
rios ao acréscimo das instalações do Corpo do Bombeiros do Dis-
trito Federal:

1 edifício, em lote de 11,40 x 118,00, situado à praça da Repú-
blica n. 59, pertencente a Duilio Ferrini;

1 edifício, em lote de 4,60 x 11,50, situado à rua do Senado nú-
mero 158, pertencente a Nicolau Abraão Sarkis;

1 edifício, em lote de 4,00 x 11,50, situado à rua do Senado nú-
mero 160, pertencente a Antonio José Marti Tinoco;

1 edifício, em lote de 7,80 x 14,70, situado à rua do Senado nú-
mero 162, pertencente a Duilio Ferrini.

Art. 2.° Nos termos do art. 10, do decreto-lei acima citado,
cabe ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores efetivar a pre-
sente desapropriação, totalmente ou por partes, determinando, na
época oportuna, as medidas exatas de cada lote.

Art. 30 As despesas respectivas correrão à conta de crédito es-
pecial a ser, oportunamente, aberto.

Art. to Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942, 121.0 da Independência

e 510 da República.

CONCEDER DISPENSA:

De acordo COM O artigo 95, alínea "a", do decreto-14
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

A Clovis de 'Vasconcelos, ocupante do cargo da classe 16 da car-
reira de Oficial Administrativo do Quadro Suplementar do Ministé-
rio da Fazenda, da -função de Inspetor da Alfândega de Belem, no.
Estado do Pará, do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

DISPENSAR:

De acordo com o artigo 95, alínea "V, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

,Marçal Ciriaco Vergara Lopes ocupante do cargo da classe 7 da
carreira de Escriturário do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, da função de 'Guarda-Mor da Alfândega de Pelotas, no Rio
Grande do Sul, do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

DESIGNAR:

De acordo com o artigo 86 do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Cheio Batalha ocupante do cargo da classe H da carreira de
Oficial Administrativo do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, para exercer a função de Guarda-Mor da Alfândega de Pelotas,
no Estado do Rio Grande do Sul, do mesmo Quadro e Ministério.

José Ferreira da Silva Mulatinho, ocupante do cargo da classe 3
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, para exercer a função de Inspetor da Alfândega
de Belem, no Estado do Pará, do mesmo Quadro e Ministério.

GETULIO VARGAS.

Vasco T. Leitão da Cunha.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 5 DE FEVEREIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
APOSENTAR:

De acordo com o artigo 190, item I, do decreto-lei ná-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo ern vista o que consta do processo n. 7.708-42, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

Antão Pinheiro da Camara no cargo da classe H da carreira de
Oficial Administrativo do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda

Tendo em vista o que consta do processo 11. 7.685-42, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

José Cypriano Gomes no cargo da classe 4 da carreira de Mari-
nheiro do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

De acordo com o artigo 196, item II, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 8.210-42, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

prasilino Vicente Ferreira no cargo de Coletor das Rendas Fe-
derf s em Canoinhas (4P classe) no Estado de Santa Catarina.

Tendo em vista o que consta do prOcesso n. 5.072-42, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

João das Chagas Lobato no cargo de Coletor das Rendas Federais
em Oliveira (ta classe), no Estado de Minas Gerais.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.419-42, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

José Paranhos de Campos no cargo de Coletor das Rendas Fe-
derais em Carangola (4.a classe), no Estado de Minas Gerais.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.353-42, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

Pedro Guimarães Lins no cargo da classe 4 da carreira de Ma-
rinheiro do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.549-42, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

Sizilio José Soares no cargo da classe 4 da carreira de Marinhei-
ro do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

De acordo com o artigo 196, itens IV, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 3.876-42, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

Clovis Emiliano de Oliveira no cargo da classe I da carreira do
Contador do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda.

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item III, letra "b", combi-
binado com o artigo 17 do decreto-lei /À. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Alípio Edmundo Lago para exercer, interinamente, o cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Manicoré (5.a classe),
no Estado do Amazonas, vago em virtude da remoção do respectivo
titular Pedro Correia Paiva.

De acordo com o artigo 14, item li!, letra "a", com-
binado com o artigo 89, do decreto-lei n. 1.713. de •
28 de outubro de 1939:

Edgard Corrêa Cravo, para exercer, interinamente, como substi-
teto, o cargo, em comissão, de Ajudante de Tesoureiro, Padrão G,
da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Baia, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, durante o impedimento do
respectivo titular Renée Gunzburger Gomes de Souza, em virtude de
se achar licenciado para tratamento de saude.

Fritz da Camara Luchsinger, ocupante do cargo de ajudante do
Tesoureiro, Padrão 23 do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, para exercer, interinamente, como substituto, o cargo de Te-
soureiro, Padrão 30, do Tesouro Nacional, do mesmo Quadro e Minis-
tério, durante o impedimento do respectivo titular Alfeu Palma Garcia,
em virtude de se achar licenciado para tratamento de saude.

Marçal Ciriaco Vergara Lopes ocupante do cargo da Classe 7 da
carreira de Escriturário do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, para exercer, interinamente, como substituto, o cargo de Guar-
da-Mór, Padrão 18, da Alfândega de Vitoria no Estado do Espirito
Santo, do mesmo Quadro e Ministério, durante o impedimento do res-
pectivo titular Henrique Lopes Vale, em virtude de se achar servindo
no Conselho Superior de Tarifa.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.889-42, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 8 de dezembro de 1941, que nomeou Haroldo de Gui-
marães Souza para exercer, interinamente, o cargo de Escrivão da
Coletoria das Rendas Federais em Araioses (5.a classe), no Estado do
Maranhão, vago em virtude da promoção do respectivo titular Rai-
mundo Nonato Fontenele,

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.810-42, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 8 de janeiro do 1941, que nomeou Minervina Tei-
xeira Mendes para exercer, interinamente, como substituto, o cargo,
em çomissão, de Ajudante de Tesoureiro, Padrão G da Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado da Baía, do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, durante o impedimento do respectivo titular
Renée Gunzburger Gomes de Souza, em virtude de se achar licen-
ciado para tratamento de saude.

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.889-42, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 8 de dezembro do 1911, que promoveu o Escrivão
da Coletoria das Rendas Federais em Araioses (5.a classe), no Estado
do Maranhão, Raimundo Nonato Fontenele a Coletor das Rendas Fe-
derais em Turiassú (5.a classe), no mesmo Estado, vago em virtude da
aposentadoria do respectivo titular Raimundo Teixeira Calado.



5>De acordo com o artigo 93, § 1.0, alínea "a", do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1929:

CONCEDER EXONERAtg0

Ministério da Guerra
DECRETO DE 23 DE JANEIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER REFORMA:

Nos termos do artigo 15, letra a, e § IP, letra d, do mesnto
artigo, do decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro ae
1938:

Sábado 7
	

DIÁRIO OFICIAL "(Secção I)	 Fevereiro de 1942 1941

De acordo com o artigo 29, § 2.0, do decreto-lei n. 1.713.
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 8. 263-42, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 15 de agosto de 1941, que nomeou Felicissimo do
Espirito Santo Braga para exercer, interinamente, o cargo de Esori-
vão da Coletoria das Rendas Federais em Peixe (6, a classe), no Es-
tado de Goiaz, vago conforme consta da relação nominal publi-
cada no Didrio Oficial de 27 de março de 1940.

Tendo em vista o que consta dó processo n. 4.741-42, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 19 de junho de 1941:que nomeou Werber Carvalho
Melo para exercer, interinamente, o cargo de Escrivão da Coletoria
das Rendas Federais em Mirador (6. a classe),.no Estado do Maranhão,
vago conforme consta da relação nominal publicada no Didrio Oficial
de 27 de março de 1940.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 5 DE FEVEREIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER EXONERAÇXO :

Tendo em vista o que consta do processo n. AITIC 4.099-12, do
Departamento de Administração:

A Alberto Monteiro da Silva do cargo de Suplente de Presidente
da Junta de Conciliação e Julgamento, com sede em Belero, Estada do
Pará.'

Tendo em vista o que consta do processo n. 3.981-42, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

A Paulo Pires de Carvalho e Albuquerque do cargo da classe J
da carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, que ocupa interinamente.

EXONERAR

Tendo em vista o que consta do S.P. 38-42, da Secretaria de Es-
tado dos Negócios da Fazenda:

Aristogiton Neves Espindola ocupante do cargo da classe 14 da
carreira do Oficial Administrativo do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda, do cargo de Guarda-Mór, Padrão 18, da Alfân-
dega de Vitória, no Estado do Espirito Santo, do mesmo Quadro e
Ministério, para o qual foi designado em 25 de novembro de 1937,
em substituição ao respectivo titular Ilenri4ue Lopes Vale em vir-
tude de se achar servindo no Conselho Superior de Tarifa.

DEMITIR:

De acordo com o artigo 231, item VII, do decreto-tei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. combinado com
o artigo 55, alínea "b", da Consolidação das Leis
Penais.

Tendo em vista o que consta do processo n. 5.602-42, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda:

João Waldemar Rodrigues, do cargo da classe B da carreira de
Arrumador do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

Ao soldado Atadinho de Moraes Rego, do contigente do Quartel
General da 8.a Região Militar, com os vencimentos da atividade, de
acordo com o disposto no artigo n. 215, letra d, do decreto-lei vulne-
ro 2.186, de 13 do maio de 1910, visto ter sido julgado definitivamen-
te inválido para o serviço do Exército.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 5 DE FEVEREIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPUBLICA RESOLVE

REMOVER "5X-oFFIGIo", NO INTERESSE DA ADMINISTRAQX0

De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei mizne-
re 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com
o artigo 1.0, do decreto-lei n. 1.795, de 22 de no-
vembro de 1939:

Elias Ferreira da Silva, ocupante do cargo da olasse E da .sarreira
de Servente do Quadro I do Ministério da Viação e Obras Públicas,
do Departamento >leciona de Estradas de Rodagem para o Departa-
mento Nacional de Obras de Saneamento, pr eenrhendo o claro exis-
tente na lotação, em virtude da aposentadoria do Argão Lopes de
Sá.

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item I, do decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com
o artigo 11 do Regulamento aprovado pelo decreto
n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940:

Eidorfe Moreira, para exercer o cargo do Suplente de Presidente
da Junta de Conciliação e Julgamento, com sede em Belern, Estado do
Pará.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

CONSELHO DELIBEHAT1% O

Resumo dá ata da 158.° sessão, em 22 de janeiro de 1942.

Realizou-se em 22 de janeiro do 1942 a 158.° Sessão do Conselho
Deliberativo, a qual, com a presença do Presidente e de Diretores da
Divisão do Departamento, foi aberta às 16 horas e 30 minutos.

O Conselho estudou a distribuição, pelas Divisões, dos Têcnicos
de Administração que, já classificados no último concurso realizado
para o Quadro Permanente do D. A. S. P., deverão ser nomeados.
Em consequência do ingresso desses novos servidores, resolveu o
Conselho fazer regressar às suas repartições alguns dos funcionários
requesitados que veem servindo no Departamento.

O Conselho assentou, ainda, várias modificações a introduzir na
fase de ultimação dos concursos e provas de habilitação realizados
pela Divisão de Seleção.

A sessão foi encerrada tis 18 horas e 50 minutos lavrando-se a
respectiva ata, cujo resumo eu, Luis Carlos da Fonseca Júnior, secre-
tario do Conselho. faço agora publicar. — Visto — Paulo Vidal, chefe
dos Servicos Auxiliares.

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS
	 •

sidente da República. — Submeteu Vossa Excelência à apreciação

rior, para vigorar no corrente exercício de 1942.

deste Departamento, o anexo processo em que o Ministério das Rela-
ções Exteriores solicitou a aprovação da nova tabela de representa-
ção dos funcionários da carreira de Diplomata, em serviço no exte-

439 — Em 30 de janeiro de 1942. — Excelentíssimo Senhor Pre-

2. Na sua exposição de motivos, alegou o citado Ministério
(fls. 2 a 4) :

a) que a aludida tabela foi elaborada em obediência ao que de-
termina o § 2.0 do artigo 20 do decreto-lei n. 791, de 14 de outubro
de 1938, mantido pelo Estatuto dos Funcionários;

h) que procurou. quanto possivel, tomar em consideração as
oscilações mais sensiveis que se produziram no custo da vida nos di-
ferentes países em que são mantidos serviços di plomático e consular.
ou por efeito do encarecimento provocado pela guerra, ou pela valo-
rização excessiva da moeda doméstica, como ocorreu em alguns;

c) que. de um modo geral, foram examinadas todas as recla-
mações recebidas no correr do anb e atendidas as que foram consi-
deradas justas;

d) que a tabela proposta produziria um aumento total do des-
pesa inferior a 600:000$0 (seiscentos contos de réis), si todos os pos-
tos estivessem preenchidos, o que se não dá atualmente;

e) que a diferença para mais que venha a produzir-se em re-
lação ao orçamento anterior está amplamente coberta pela consigna-
ção respectiva que foi majorada no orçamento de 1942, de mil contos
do réis;

f) que, prosseguindo no propósito de equiparar completamente
a remuneração de todos os funcionários da mesma classe, quando em
serviço no mesmo pais, de acordo com o espirito da fusão das duas
carreiras levada a efeito pelo decreto-lei n. 791, referido, elevou, de
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novo, a representação atribuída aos cônsules gerais, de forma a apro-
ximá-la, gradualmente, da que é concedida aos ministros conselhei-
ros, uns e outros pertencentes à classe 151;

g) que, dessa forma, é de esperar que, no próximo ano, sem mo-
vimentos bruscos, seja possivel chegar a esse resultado; e

h) que, considerando as circunstancias dificeis que cercam os
seus funcionários no exterior, o aumento sempre crescente dessas di-
ficuldades em face do prolongamento e extensão da guerra a novos
poises e a maneira brilhante como todos toem sabido corresponder à
confiança do Governo, suportando dignamente os sacrifícios que lhe
são impostos, solicitou a aprovação de Vossa Excelência para as mo-
dificações que julgou de utilidade introduzir na tabela para 1942.

3. O decreto-lei n. '791, de 14 de outubro de 1938, mantido-pelo
Estatuto dos Funcionários, dispondo sobre as vantagens dos funcio-
nários da carreira de Diplomata, no § 2.0 do artigo 26, determina:

"Os que estiverem servindo no estrangeiro terão repre-
sentação variavel, fixada em tabela especial, revista anual-
mente mediante decreto do Executivo, e estabelecido de con-
formidade com os índices do custo de vida" (o grifo é meu).

4. Nestas condições, prevista que está a revisão anual da alu-
dida tabela, este Departamento tem a honra de restituir a Vossa Ex-
celência o anexo processo e de opinar pela expedição do decreto junto,
à vista da justificação apresentada, devendo o mesmo processo ser en-
caminhado ao Ministério das Relações Exteriores.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-
bidente. - Assinado (decreto n. 8.679, de 5-2-42).

144-G - Em 31 de janeiro de 1942 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República -. Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o aneio processo em que o Ministério da Aeronáu-
tica propôs a transferência, ex-officio, no interesse da administração
'de Ciro Jeolas e Mário Beleza, ocupantes dos cargos da classe F da car-
reira de Escriturário dos Quadros Permanentes dos Ministérios da
Justiça e Negócios Interiores o da Guerra, respectivamente, para a
mesma classe e carreira do seu Quadro Permanente.

2. Examinando o processo verificou, preliminarmente, este De-
partamento que não foram atendidas as disposições do decreto nú-
mero 6.222, de 4 de setembro de 1940, que regula o processamento
das transferências; e, mais ainda,.

a) que os funcionários em causa, pertencem ao Quadro Perma-
nente dos Ministérios da Justiça e Negócios Interiores e da Guerra, e
não ao Quadro único daqueles Ministérios coli jo se declara; e

b) que, de acordo com os fichários deste Departamento, o segundo
funcionário indicado, que é ocupante do cargo da classe F da carreira
do Escriturário e não da classe E, como foi dito, chama-se Mário dos
Santos Beleza.

3. Nestas condições, este Deparftamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que o mesmo
seja encaminhado ao Ministério da Aeronáutica, afim de que, feitas
as correções necessárias, em face do item anterior, proceda do acora
do com o decreto n. 6.222, citado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado - Em 4-2-42. - G. VARGAS.

143 - Em 31 de janeiro de 1942 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - Ao encaminhar a Vossa Excelência, com a
exposição de motivos u. 576, de 8 de abril de 1941, o projeto do de-
creto-lei reorganizando a Administração do Porto do Rio de Janeiro
(A.P.R.J.), este Departamento prometeu apresentar, oportunamente,
o resultado dos seus estudos no tocante aos serviços portuários, ao re-
gimento e ao regulamento do pessoal daquela Administração.

2. Havendo Vossa Excelência aprovado -a exposição de motivos
em apreço, foi expedido o decreto-lei n. 3.198, de 14 de abril de
1941.

3. Posteriormente, e como resultado dos estudos levados a efeito,
este Departamento elaborou e encaminhou a Vossa Excelência novos
projetos de lei, devidamente justificados, os quais, por terem merecido
a aprovação de Vossa Excelência, deram lugar à expedição dos decre-
tos ns. 7.847 o 7.935, respectivamente, de 16 e 25 de setembro do ano
próximo findo, e que aprovaram o Regulamento do Pessoal e o Re-
gimento da A.P.R.J.

h-. A situação do pessoal extranurnerário-mensalista. e diarista
tombem mereceu a devida consideração, tendo sido as tabelas respe-
ctivas aprovadas pelo decreto n. 7.848, de 16 de setembro de 1941;

5. Restava, por Consequência, a regulamentação dos serviços do
Porto do Rio de Janeiro, assunto que continuava merecendo acurado
estudo neste Departamento.

6. Examinadas detidamente as questões pertinentes aos referidos
serviços, organizou este Departamento o incluso projeto de decreto,
consubstanciando medidas de evidente alcance e que possibilitarão,
sem dúvida, o funcionamento dos mesmos,,com a desejada eficiência.

7. Tenho, pois, a honra de submeter à aprovação de Vossa Exce-
lência o projeto em questão.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
Presidente.

(Assinado decreto n. 8.680, de 5-2-42).

144 E - Em 31 de janeiro de 1942. - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. - Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que João Vieira de Sousa,
alegando ser chefe de familia numerosa e não dispor de recursos
para sustentá-la, solicitou um auxilio.

2. Ao interessado poderá ser concedido o abono familiar, de
acordo com o que dispõe o artigo 29 do decreto-lei n. 3.200, de 19
de abril último, verbis:

"Ao chefe de família numerosa, não incluido nas dis-
posições do artigo precedente o que, exercendo qualquer,
modalidade de trabalho, perceba retribuição que de modo
nenhum baste 11s necessidades essenciais e mínimas de sub-
sistência de sua prole, será concedido, mensalmente, o abono
familiar de cem mil reis, se tiver oito filhos e de mais vinte
mil réis por filho excedente, observado o disposto na alínea
a do artigo 37, deste decreto-lei",	 •

obesravada, porem, a restrição do artigo 42, do mesmo decreto-lei,
alterado pelo de n. 3.747, de 23 de outubro último:

"A execução do disposto nos artigos 28 e 29 deste de-
creto-lei terá início depois que a sua matéria for regula-
mentada".

3. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar que, neste sen-
tido, se responda ao missivista.

Aproveito a oportunidade para renovar a ,Vossa Excelência os
protestos do meu mais profuride 'respeito. - Luis Simões Lopes-,
presidente. - Aprovado - Em 4-2-42. - G. VARGAS.	 •

144-1 - Em 31 de janeiro de 1942. - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. - submeteu Vossa Excelência à aprecia-
ção deste Departamento o anexo processo era que o Ministério da
Viação e Obras Públicas propôs a remoção, ex-officio, no interesse
da administração, de Elias Ferreira da Silva, servente, classe E, do
seu Quadro I do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem
para o Departamento Nacional de Obras e Saneamento.

2. O pedido encontra amparo no item I do artigo 71 do Estatuto
dos Funcionários, combinado com o artigo Lo do decreto-lei número
1.795, de 22 de novembro de 1939, e não contraria as disposições do
decreto n. 6.223, de 4 de setembro de 1940.

3. Examinando o processo, verificou este Departamento que, no
projeto de decreto junto, houve engano quanto ao nome do funcio-
nário que abriu o claro na lotação.

4. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que seja feita
a remoção proposta, expedindo-se para esse fim, o decreto, cujo pro-
jeto apresenta em substituição ao elaborado por aquele Ministério, à
vista do equívoco apontado no item anterior, após o que deverá o
mesmo processo ser encaminhado ao Ministério da Viação e Obras
Públicas, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luis Simões Lopes.
presidente. - Aprovado - Em 4-2-42. - G. VARGAS.

144-K - Em 31 de janeiro de 1942 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. - Submeteu Vossa Excelência ao exame
deste Departamento a Exposição de Motivos n. 79 Gabinete Fazenda,
de 13 de janeiro corrente, do Ministério da Fazenda, atinente ao pe-
dido de Raimundo Joelina Guimarães, de pagamento da importando
do 153:645$7, correspondente a vales emitidos pela Inspetoria Fe-
deral de Obras Contra as Secas, em favor de seus operários, no Es-
tado do Ceará.

2. Trata-se de pedido de reconsideração do despacho de Vossa
Exeelência, que mandou arquivar o processo, despacho este profe-
rido em 17 de setembro de 1941, na Exposição de Motivos n. 1.692,
de 13 do mesmo mês, do aludido Ministério (fls. 8 - Proc. 82.812,
de 1941). em pedido de igual natureza, que ora é renovado.

3. Acontece, porem, que o decreto n. 20;848, de 23 de dezem-
bro de 1931, em seu art. Lo, dispõe:

"Da decisão resolutória da última instância e da qual
já tenha havido pedido de reconsideração não cabe direito
a outro pedido, ficando encerrado o feito".

4. Nestes termos, este Departamento -tem a honra de resi ituir
a Vossa Excelência o anexo processo, bem assim a exposição que o
acompanha, e de opinar pelo seu arquivamento, corno o fez, tombem,
o Ministério da Fazenda ao qual deverá ser encaminhado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. -- Luiz Simões Lopes,
presidente. - Aprovado. Arquive-se. Em 4-2-42. 	 G. VARGAS.

147 - Em 3 de fevereiro de 1942 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. - Submeteu Vossa Excelência ao exame
deste Departamento o processo incluso relativo à iorminação das
obras da Colônia •Reeducacional de Mulheres e do Sanatório Penal,
construidos pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, em
Bangú, Distrito Federal.

2. Essas obras foram autorizadas por Vossa Excelência em
julho de 1940 e adjudicadas, per concorrência pública, à firma em-
preiteira que as está executando. 	 .



Divisão do Material

PORTARIA N. i.632

O presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público,
tendo em vista o que dispõe a letra a do art. 2.° do decreto-lei na—.
mero 579, de 30 de julho de 1938, resolve, aprovar o volume do Cata-
logo do Material, correspondente à classe 547 — Produtos químicos or-
genicos para uso nos laboratórios — que entrará em vigor a partir do
2 de. março de 1912.

As repartições, ao receberem o exemplar do Catálogo do Material,
deverão devolver, imediata e devidamente preenchido, o recibo a ele
anexado.

No Distrito Federal, as repartições, serviços e orgãos• incumbidosda compra e controle do material,' após o recebimento do volume, só
poderão requisitar material do acordo com as Instruções sobre a orga-
nização das requisições de material, que acompanharam a ex posiçãO demotivos, deste Departamento, n. 1.561, de 16 de julho de 1941, apro-
vadas pelo Senhor Presidente da República e publicadas no DiárioOficial, repectivamente, em 17 e 19 de julho do mesmo ano. — Rio
de Janeiro, em 31 de janeiro de 1942. — Luiz Simões Lopes, pre-sidente.

Serviços Auxiliares
O presidente do Departamênto Administrativo do Serviço Público,

designou, de acordo com o art. 86, combinada com o art. 89 do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, o extranumerário-men-
salista Heloisa Leite Soares de Azevedo, bibliotecário XI, para exer-
cer, como substituto, a função de Chefe da Biblioteca do mesmo De-
partamento, durante o impedimento de Lidia de Queiroz Sambaqui,
atualmente nos Estados Unidos da América, fazendo curso do espe-
cialização de biblioteconomia, em virtude de bolsa de estudos conce-
dida pela "American Library Association".

—
O presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público.

designou o técnico de administração Luiz Vicente Belfort do Ouro
Preto, classe L, para integrar a comissão a que se refere a Portarian. 1.629, de 27 de janeiro findo, encarregada de proceder, no Estado
de Santa Catarina, ao estudo da organização e remodelação dos ser-
viços administrativos locais, sendo-lhe arbitrada a diária de 3880,
nos termos do art. 130 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de •
1939 e do decreto n. 4.993, de 9 de dezembro do mesmo ano, alem da
ajuda de custo de um mês de vencimentos, nos termos do art. 141 dedecreto-lei n. 1.713, acima citado.
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3. O total dos 'compromissos assumidos pelo 'referido Minis-
tério, para a conclusão das obras, foi de 2.637:74485 (dois mil
seiscentos e trinta e sete contos, setecentos e quarenta e quatro mil
e quinhentos reis). Desse 'total, já foi paga a importância de reis
812:98585 (oitocentos e doze contos, novecentos e oitenta e cinco mil
e quinhentos réis), restando, assim, o saldo de 1.824:75980, a ser
liquidado em 1942.

4. O Serviço de Obras do Ministério interessado prevê a con-
clusão dos serviços contratados dentro do primeiro trimestre de 1942.

5. Apresentou aquele Serviço todos os elementos indispensa-
vels à apreciação dos trabalhos. Os projetos estão minuciosamente
elaborados com as especificações e orçamentos tambem completos.

a. Acontece, porem, que até este ano corriam as obras à conta
de "Auxílios", pelo que os contratos não foram regivados pelo Tri-
bunal de Contas. Esse regime financeiro foi, entretanto, alterado, em
consequência de haver a Comissão de Orçamento resolvido incluir
todas as despesas de obras na verba própria — Verba 5 — Obras
desapropriações e aquisições de imoveis — do Ministésio interessado.

7. Solicita, então, o Senhor Ministro da Justiça que seja en-
tregue àquele Ministério, sob forma de adiantamento, a importância
citada, de 1.824:75980 (mil oitocentos e vinte e quatro contos, sete-
centos e cinquenta e nove mil réis), para a conclusão das obras, para
regularização da situação criada.

8. À vista do exposto, ao restituir a Vossa Excelência o pro-
cesso incluso, tem este Departamento a honra do 'opinar favoravel-
mera'. à solicitação indicada, isto é, que seja entregue, sob forma do
adiantamento, àquele Ministério, a importância de 1.824:75980, para
a ecn:cluslio das obras da Colónia Reeducacional de Mulheres e do
Sanatório Penal.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa , Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
'presidente. — Aprovado. Em 4-2-42. — G. VARGAS.

148 — Em 3 de fevereiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — O Senhor Ministro da Educação e Sande
submete à apreciação de Vossa Excelência, por intermédio deste De-
partamento, o processo incluso, relativo a várias obras a serem exe-
cutadas para a Escola Nacional de Educação Física e Desportos.

2. O programa de obras abrangia reformas e adaptação 'dos
prédios números 228 e 230 da rua das Laranjeiras e a construção .de
dois pavilhões para ginástica.

3. Posteriormente, porem, em oficio datado de 20 de janeiro,
o Diretor daquela Escola esclareceu que as obras de adaptação dos
prédies residenciais da rua das Laranjeiras, em vista de .já terem
sido autorizadas por Vossa Excelência, estão em vias de execução.
• 4. Nessas condições, restam a executar os pavilhões. Figuram

no processo as plantas, especificações e orçamentos, tudo suficiente-
mente claro para a boa compreensão da obra.

5 O orçamento apresentado é, porem, passivel de algumas
corres,•ões. Assim, a avaliação de quantidade de eniboço e reboco
lidemos é excessiva; o mesmo se dá para o piso em' frisos e o de
ladrilhos hidráulicos, e para as pinturas. Tambem na transporte
da verba de aparelhos houve dupla adição das mesmas parcelas.

6. Nessas condições, pode-se fazer a redução global de 20:95080
no orçamento apresentado, assim discriminada:

a) emboço o reboco interno 	 	 9:00080
a) piso de frisos 	 	 3:28080
c) piso de ladrilhos hidráulicos 	 	 25080
a) aparelhos 	 	 2:12080C) pintura a óleo 	 	 &:30080

20:95080

7. O ()memento apresentado, que monta at 444'66580, passara
entãa a 423:71580 (quatrocentos e vinte e três contos, setecentos e
quinze mil reis), valor que o Serviço de Obras deste Departamento
julga razaavel para as obras em questão.

8. À vista do exposto, ao encaminhar a Vossa Excelência o pro-
cesso em apreço, tem este Departamento a honra de opinar favora-
velmente à autorização para a execução das obras. devendo as des-
pesas, no valor de 423:71580, correr à conta do crédito que for dis-
tribuída ao Ministério no Plano Especial de Obras para 1942.

Aproveito a oportunidade para renovar 'a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Si:nões Lopes,
presidente. — Autorizado. Em 4 J-2-42. — G. VARGAS.

4. Em face do exposto; este Departamento tem a honra de
propor á Vossa Excelência o aproveitamento dos mensalistas Maria
Morganti, Auxiliar de Escritório VII, do Serviço de Informação Agrí-
cola do Ministério da Agricultura; Carmen Teixeira de Barros, Au-
xiliar de Escritório IX, da Divisão de Pessoal do Ministério do Tini-

Indústria e Comércio, Milton Ribeiro, Auxiliar de Escritório X,
da Divisão de Pessoal do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
e Eduardo Ernani Camuirano, Auxiliar de Escritório XI, da Divisão
de Pessoal do Ministério da Agricultura, na mesma séria funcional
da tabela deste orgão e em referências de salário idênticas às em que
ora se encontram incluidos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os'
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidenle. — Autorizado. Em '4-2-42. — G. VARGAS.

Divisão do Extranumerário

Processo n. 7.750-40 — Julio de Oliveira Castro Junior, can-
didato aprovado em prova de habilitação para extranumerário, pede o
seu aproveitamento, na Delegacia Fiscal ou outra repartição do Mi-
nistério da Fazenda em Maceió, cidade onde fez as provas.

PARECER
O requerente deve aguardar oportunidade porque existem candi-

datos com melhor classificação que não foram aproveitados.
D. E., em 4 de fevereiro de 1942. — Bittencourt Sampaio, dire-tor de Divisão.
Despacho — Aguarde oportunidade — Luiz Simões Lopes, pre-sidente.

153 — Em 4 de fevereiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — A tabela de extranumerários mensalistas
deste Departamento apresenta, na série funcional de Auxiliar de Es-
critório, vagas que não poderiam ser preenchidas mediante melhoria
de salário dos que se encontrassem nas referências imediatamente
inferiores, em face das exigências estabelecidas na Exposição de Mo-
tivos n. 335, de março do ano findo, aprovada por Vossa Excelência.
' 2. Tornando-se inadiavel a admissão de mais alguns auxiliares
para es serviços deste orgão, ante o crescente desenvolvimento dos
trabalhos, a solução que se apresenta mais aconselbavel é o aproveita-
menta, nas citadas vagas, de mensalistas de outras repartições que
já desempenhem idêntica função na mesma referência de salário.
. 3. Essa providência encontra amparo no disposto pelo art. 4.0,

§ 3.° do decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, e virá aten-
der is roais necessidades do serviço.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

SECÇXO DE PESSOAL

Na portaria n. 15, de 6 de fevereiro de 1942, — o senhor diretor
geral dd Departamento de Imprensa e Propaganda — admitiu José
Portella, de acordo com o art. 17, alínea g, do decreto-lei 'n. 5.077,de 29 de dezembro de 1939, como extranumerário-diarista, para 4)serviço de mensageiro, com a diária de 780 (sete mil réis) nos ter-
mos do art. 27, do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938.



Comissão Especial de Fronteiras

Em sua -última reunião, realizada no Palácio do Cateto, sob a pre-
sidên•ia do Sr. Dr. Fernando Antunes, a Comissão Especial de Fron-
teiras decidiu:

a) emitir parecer favoravel aos pedidos de Tannous Milhem Bo-
ushabki, Tannous F. Azzi, Julia Matheus Zenni, Nobre, Camara &
Cia., Jorge Muzuris, Firmino da Costa Magalhães Enio. e Marta No-
gueira, Demétrio Brito, Francisco José Frazão, losé Abrão, Iris do
Carvalho Oschery, izzat Bussuan & Cia., Mahmud Salleh Salum, to-
dos res ;lentes e estabelecidos no Estado de Mato Grosso;

breeclarar nada haver a deferir quanto ao pedido de Hemeterio
Celedónio Silva, residente em D. Pedrito, Estado do Rio Grande do
Sul, por se tratar de partilha feita em 1919;

c) deferir os pedidos constantes dos processos de Flodoaldo Sil-
va & Cia., Nepomuceno Ponciano Larrosa, Emilio Max Schilick, Jacob
Burgardt, Valentirn Tamiozzo, Braz Feraco, Salomon Fleicher, Ama-
deu José de Moraes, José Ferreira de Araujo, Lucio Souto, Luiz Abott,
Julio A. Alterach, Cerâmica Pelotense Ltda., Manoel da Conceição,
PIM C.-3, S. A. Rádio Pelotense, Giovanino Yamurri & Cia., Ltda.,
Caggiani & Cia., Ltda., Farias & Brisolla e de Luiz Gonzaga Madu-
reira, todos estabelecidos no Estado do Rio Grande do Sul; .

d) solicitar informações ao Governo do Estado do Rio Grande do
Sul, quanto aos pedidos de Eduardo Fernandez Meneia, Avila & Ju-
bim Ltda., Eladio Gonzalez. 'Roberto Gariazzo, João Flustak, Mateo
lesta, Rafael De Felice, Alberto Groisman, Pascual Rodrigo & Cia.,

. Aurelio Pinto Miranda, Irigoyen Hermanos, Ramão Fagundes, Eduardo
Dutra, Clemente da Silva, Arthur Luzarod, José Kriscker, Bernardino
Louzada & Cia., Antonio Gomes da Fonseca, Tavares & Almeida, Ber-
goglio & Carucio Ltda., Bonat & Cia., Ltda., Roberto Backsmann, An-
tonio Marques Teixeira, João Alves Baratojo, José Luiz Braz, Miguel
Teixeira de Melo, José Rodrigues Alves, Martinho Rodrigues dos San-
tos, Manoel Santiago Balagues, Augusto Marques Lincho, Serafim
Fernandes Esteves, José Braz de Oliveira, Giovanni Damati, Jesus
Blanco Rodrigues, Nieolau Kuliksky, Pedro Verdecana, José Corrêa,
José Ferreira da Costa, Antonio José Monteiro, Joaquim Dias Vieira,
Alvaro dos Santos, Abreu & Cia., Manoel Lopez & Irmão, José Feli-
zardo da Cruz, Pelaio Feijó, Eduardo Alves, José Maria Rodrigues
Sanches Cano, Liduvina Encarnacion Oralo Mugica, Américo Pereira,
Manoel Lopes & Cia., Pereira Pinto, Filho & Cia., Joaquim Fernando
Ruella, José Maria ilegal, Francisco Cava & Filhos, João Manoel Tei-
xeira, Antonio Francisco Jorge, Ludwig Riewe, José Nemetz e David
Nemetz, Luiz Lena e Leonardo Fhymbeen, Pozueco Irmãos Limitada,
Heitor José e Carlos José Martins e de Manuel Iglésias & Cia., todos
residentes estabelecidos naquele Estado;

e) baixar em diligência os processos originados dos requerimentos
de Theodoro Gurgielewiek e de Koeler & Cia., estabeelcidos respecti-
vamente, nos municípios de Ponta Porã e Guajará Mirim, Estado do
Mato Grosso. — Confere, Floriano . Peixoto Torres Homem, major-
secretário.

CONSELHO DE IMIGRAg0 E COLONIZAÇÃO

BOLETIM N. 9
A Comissão de Marinha Mercante, no exercício de suas atribui-

ções, nos termos do art. 30 parágrafo único do regulamento aprovado
pelo decreto n. 7.838, de 11 de setembro de 1941, tomou as seguinte g— -
resoluções:

47.a — Soldadas de tripulantes dos navios nacionais nas zonas
de risco agravado.

Estabelecer que as soldadas dos tripulantes dos navios nacionaià
devem ser acrescidas de 40%, durante o período em que os respectivos

•
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CONSELHO DE SEGURANÇA EAC1011AL

ATA DA 213.a SESSÃO, EM 15 DE DEZEMBRO DE Mi

(47.a EXTRAORDINÁRIA)

Aos quinze dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos
e quarenta o um, às nove horas, nasale do Ministério das Relações
Exteriores em que se realizam as sessots-- do Conselho de Imigra-
ção e Colonização, presentes os senhores conselheiros ministro An-
tonio Camillo de Oliveira, major Aristoteles de arria Camara, Ar-

- tur Hehl Noiva e Ernani Reis, respectivamente presidente o mem-
bros do Conselho, foi pelo senhor presidente declarada aberta a
213.a Sege, 47.a extraordinária.

Esta sesão foi especialmente. convocada para se discutirem es-
petos da nacionalização em certas regiões do pais.

A sessão foi encerrada às 11 horas.
Rio de Janeiro, em 15 de dezembro do 1941. — O presidente,

Antonio Camilo de Oliveira. — O chefe da Secretaria, Mauricio.
Wellisch.

ATA DA 214.a SESSÃO, EM 19 DE DEZEMBRO DE 1941

Aos dezenove dias do mês de dezembro do ano de mil novecen-
tos o quarenta e um, às nove horas, na sala do Ministério das Re-
lações Exteriores em que se realizam as sessões do Conselho de
Imigração e Colonização, presentes os senhores conselheiros 'major
Aristoteles de Lima Camara, Dulphe Pinheiro Machado, Ernani Reis
e José de Oliveira Marques, respectivamente, presidente e membros
do Conselho, foi pelo senhor vice-presidente declarada aberta a
214•a sessão. Esteve,Igualmente presente o senhor Antonio Pedro
de Andrade Muller. observador do Estada de São Paulo, 	 •

• ' Aprovada a ata da sessão anterior, passou-se a examinar o
expediente dependente da decisão do Conselho.

Dentre esse expediente constaram, notadamente, requerimentos
para embarque de menores, assinados por EIvezio Pirfo e Adelaide
Luiza Raggio,- que foram deferidos, e uma carta da firma J. O.
Machado & Cia. Ltda., empreiteiros das Obras da Estrada de Ferro
Brasil-Bolívia, pedindo ao Conselho autorização para contratar e
embarcar com destino àquele país vizinho até 40 trabalhadores
nacionais, procedentes do Estado de Minas Gerais. O Conselho au-
torizou em princípio o embarque desses trabalhores, desde que a
firma contratante preste os esclarecimentos necessários perante o
Departamento Nacional de Imigração.

Na ordem do dia, o Conselho, após discutir um caso de burla
das disposições legais, que regem a permanência de estrangeiros
concedida a título precário, adotou a seguinte resolução:

Resolução n. 96:
• O Conselho de Imigração e Colonização.

Considerando que o art. 58 do decreto n. 3.010, de 20 de
agosto de 1938, permite ao estrangeiro que se achar no país como
permanente, e que se ausentar por prazo não superior a dois
anos, o regresso ao Brasil mediante prévia autorização da Polícia
(licença de retorno, modelo 11 do dito decreto);

Considerando que a portaria n. 4.941, de 24 de julho do 1941,
ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores, não proibe a expedi-
ção dessa licença de retorno a estrangeiros com permanência no
Brasil concedida à título precário,

Resolve:
• 1 — Os estrangeiros portadores de carteiras pára temporários
com anotação do "permanência a titulo precário" poderão requerer
licença do retorno, na forma do ar. 58, e seus parágrafos, do de-
creto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938.

II — Nesse documento será anotado, pela autoridade expedi-
dora, que a validade da licença, dentro do prazo legal para o qual
tiver sido expedida ou prorrogada, cessará quando expirar a per-
manência concedida nos termos da portaria n. 4.941, de 24 de
julho de 1941, do Ministro da Justiça e Negócios Interiores.
.III — Aos portadores do licenças dç retorno anotadas na forma
do , item precedente a autoridade consular brasileira somente con-
decerá visto para o Brasil em carater temporário.

• IV — A repartição policial encarregada do registo de estran-
geiros apreenderá a carteira de identidade, modelo 19, de todo est
tarngeiro com "permanência a título precário" que, ocultando a
sua verdadeira condição e assim burlando a boa fé das autoridades
brasileiras, tiver obtido indevidamente, no exterior, o visto perma-
nente e, no Brasil, a referida carteira modelo 19. E tais casos de-
verá subsistir 'apenas a carteira para temporários, que o estran-
geiro já possuia.

Rio de Janeiro, em 19 de dezembro de 1941. — Major Ai-isto-
feles de Lifina Cantara. — Dulphe Pinheiro Machado. — Ernani
Reis. — JosC de Oliveira Marques.

Finalmente, ficou decdido que a próxima sessão ordinária se
realizará ria quarta-feira vindoura, 24 do corrente.

A sessão foi encerrada às 11 e meia horas.
Rio de Janeiro, em 19 de dezembro de 1941. O presidente

em exercício, major Aristoteles de Lima Camara. — O chefe da
Secretaria, Mauricio •Wellisch.

• Requerimentos despachados

• Dia 4 de fevereiro de 1942

J. C. V. Mendes & Cia. — Indeferido.
Daniel Pinto do Almeida. — Indeferido. De acordo com a lei,

deve continuar, a exercer a profissão de agricultor, condição da
qual se prevaleceu para entrar no Brasil.

Cilhado Mikhael El-Mouarri. — Dirija-se ao Serviço de Re-
gisto do Estrangeiros do Distrito Federal.

Dia 5 de fevereiro de 1942

Cia. Imobiliária Financeira Americana, S. A. — I3im, quando
for necessário.

Larnport & Holt Line Limited. — Sim, quando for necessário.
Cia. Telefónica Brasieira. — Sim, em nacios de passageiros.

COMISSÃO DE MIM MERCANTE
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iiavios estiverem navegando nas zonas sujeitas a risco agravado, sen-
do assim considerada sas seguintes:

a) Brasil — Portugal (Lisboa-Leixties) na parte ao norte do
Equador;

b) Brasil-Africa do Sul (Cape Town, Durban, Lourenço Marques)
na parte a leste do meridiano — das ilhas de Tristão da Cunha;

c) Brasil-Estados Unidos da América do Norte — (Costa leste
e Opilo do México) na parte ao norte do paralelo de 60 GO' N.;

d) Linha' do navios tanques, na parte ao norte do paralelo de 60
30' N.

Esta decisão entrou em vigor' no dia 18 de dezembro de 1941.

40 — Soldadas de tripulantes dos navios nacionais nas zonas
de risco agravado.

Modificar • a resolução constante da é ircular n. 1-3,390, do 18
de dezembro de 1941, acima publicada, que acrescia de 40% o salário
dos tripulantes durante o período em que os navios estivessem trafe-
gando nas zonas de risco agravado para a seguinte:

Conceder o créscimo de 40% nos salários efetivos dos tripulantes
de navios que trafeguem para zonas consideradas de risco agravado,
a contar da data da salda do último porto brasileiro até a chegada ao
primeiro porto brasileiro na viagem de volta.

Esta decisão entrou em vigor no dia 1 de fevereiro.

49.0 — Abono temporarário nos salãrios de empregados das
empresas nacionais de navegação de cabotagem.

-
Estabelecer, tendo; em vista o encarecimento do custo de vida,

que se reflete fortemente naqueles que teem encargo de família, e ainda
em atenção ao imemorial- enviado pela Federação Nacional dos Marí-
timos, que, a partir de 1 do fevereiro corrente e . enquanto durar o
atual estado de guerra mundial, seja feito o seguinte abono tem pord-
rio sobre os salários vigentes do pçàsoal de terra e mar, que seja casa-
do com filhos ou viuvo com filhos, empregado nas empresas nacio
nais de navegação de grande o pequena cabotagem:

I. Para os que vençam salários até 50080 	 15%
2. Para os que vençam salários de 50180 a 1:000$0 10%
3. Acima de. • 1 :00080	 .	 	  	 5%

Observações: L — O presente abono não é aPlicavel ao pessoal
empregado na' navegação fluvial, lacustre e interna dos portos, ex-
cluindo, quanto a estes últimos, o pessoal das empresas de grande e
pequena cabotagem.

2.a — Quer o abono provisório, quer o acréscimo 'de 40% para os
tripulantes de navios empregados nas linhas de riscos agravado, são
calculados diretamente sobre os salários efetivos atuais.

50.a — Sáhírio de imediatos dos navios acima de 200 tonela-
das de capacidade de carga de pequena cabotagem

Estabelecer o salário mensal de 1:20080 para o imediato dos na-
vios acima de 200 toneladas de capacidade de . carga, empregados em
pequena cabotagem, compreendidos na tabela 3 desta Comissão, publi-
cada no Boletim de :agosto de 1941, da Diretoria de Marinha Mercante.

Esta decisão entrou em vigor em 13 de janeiro de 1942.

	

51.a	 Mercadorias isentas da. taxa do decreto-lei n. 3.595, de
5 de setembro de 1941.

Esclarecer que as mercadorias constantes do Boletim n.•4, resolu-
ção 14, estão isentas do pagamento da taxa do decreto-lei n. 3.595,
de '5-9-11, quando forem derivadas de petróleo.

Assim, só aos referidos produtos minerais é •concedido a citada
ienção, incluindo o carvão nacional. 	 . .•

	

52.a	 Recebimento de -cargas nos portos organizados.

54 — Adotar as seguintes resoluções sobre fretes

32.a — Tabela de preços de rebocagem para as empresas de
'serviços marítimos do Rio de Janeiro

Aprovar a seguinte tabela de preços de rebocagem para as em-
presas que manteem tais serviços no porto do Rio de Janeiro:

Rebocadores

Natureza do serviço
De menos

do
Do 200

até
De 500 /IP

200 IIP 499 IIP para cima

1. Atracação ou desatracação de
vapores no Cais do. Porto:

Vapores até 10.000 tons. brutas 400$0 50080
Vapnres de 10.000 até 20.000

tons. brutas, cada movimento n••••II.• 45080 60010
Vapores - de 20000 tons brutas

para cima, cada movimento . 50080 70080

Nas ilhas:

Atracação' ou	 desatracação	 de
vapores, cada movimento:

Santa Cruz, Viana, 31ocangué,
Doa Viagem e Conceição 	 70080 800$0

Governador, Seca, Comprida e
Redonda . 	 80080 1:10080

Panectraibas . 	 1:60080 2:00080

Outras ilhas:

Conforme entendimento ,. pré-
vio.	 .

g. Entradas e saides de diques:

Base do serviço (.mfaireo) 80080 1:00080
Demorando mais de uma• hora,

por- hora suplementar 	 40080 50080
Rebocar os vapores com fogos

apagados, base do serviço 	 1:00080
Demorando mais de uma hora,

por hora suplementar 	 50080
Rebocar os	 veleiros ao	 entrar

ou-sair do porto, sendo o cabo
de	 reboque	 fornecido	 pelo
navio, cada ,movimento 	 • 5:000$0

Relioque	 escoteiro	 ou	 rebocar
pequena	 sembarcações,	 den-
tro	 da	 baia,	 por	 .hora	 ou
fração 8080 150$0 20010

3. Reboques — de	 vapores	 com
máquinas paradas:

Base do serviço (mínimo). t 	 800$0 1:000$0
Demorando mais de uma hora.

por hora suplementar -  • 400$0 50080

Observação — Serviços 'extraordinários: Domingos
tabela acima sofrerá um aumento do 20 To.

Lanchas de passeio — 4080 por hora ou fração.

o feriados a

Esclarecer que, nos' praiás fixados na resolução 38 do Boletim
n. 6, está compreendida 'a entrada da mercadoria-nas-Docas.

• 53.5 — Emissão de conhecimentos de embarque em' São
Paulo e Campina Grande.

• Revogar a prática. de emissão de conhecimentos- de- embarque em
São Paulo e Campina Grande, tendo em vista o estabelecido no § 1.0
do art. 13 do decreto n. 7.838, de 11 de setembro -de 1941 e a resolu-
ção u. 5 do Boletim n. 2, publicado no Diário Oficial -de 21 do mesmo
mês, que proibe a entrega, antecipada de conhecimentos: As agências
.dos postos de Santos e João Pessoa só poderão emitir os conhecimen-
tos depois da mercadoria estar depositada nos Armazens do Porto ou,
então, ao costado dás navios, quando for embarcada por vagões.-

'Esta decisão entra cru vigor ' no dia •15 de fevereiro de 1912. .

HORÁRIO DOS SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

Dias úteis
Das 17 às 24 horas — 20% adicional.
Das 24 às 06 horas — 40% adiciona/.
Das 06 às 07 horas — 20% adicional.

Domingos e feriados nacionais

Das 07 às 12 horas — 20% adicional.
Das 12 às 06 horas — 40% adicional.
Das 06 às 07 horas -7- 20% adicional,



Puto Alegro 	 ,	 14680
Pelotas	 14680
Rio Grande 	 	 '14680
Florianópolis 	 	 11080
Itajai ' 	 	 11080
São Francisco 	 	 11080
Paranaguá . . 	 	 8280
Antonina . 	 	 8280
Vitória 	 	 7380
Ilhéus . 	 	 9180
Baia	 9180

, Aracajú . . 	 	 9480
Maceió	 11980

Recife	 12880
Cabedelo	 15880
Natal	 15880
Fortaleza . 	 	 18980
São Luiz 	 	 21910
Bolem	 25580

58080
.58080
58080
58080
58080
58080
58080
58080
58080
58080
58080
58080
58080

58080
58010
90080
90080
90080
90080
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33.a - Aumento de fretes para a navegação do Rio São Fran- 43.8 - Aprovar a seguinte tabela de volumes indivisivets
cisco e Navegação do Alto Paraná. para as cargas de trânsito:

Autorizar o aumento de fretes, na proporção estabelecida na ca- Peso	 Frete	 Peso	 Frete	 Peso	 Frete
botagem, constante do Boletim n. 6, resolução n. 42, 25, publicado no
Dicirio Oficial de 16 de dezembro de 1941, para os seguintes serviços
fluviais:

parte	 - parte	 parte
Kgs.	 fixa	 Kgs•	 fixa	 Kgs.	 fixa

- navegação do Rio São Francisco a partir de 12 de janeiro de
1942 e

- navegação do Alto Paraná, nas linhas executadas pela Com-
panhia de Viação São Paulo-Mato Grosso, a partir de 30 de dezembro
de 1911.

1,501	 9180	 2.800	 44210	 4.100	 94980
1.600	 9888	 2.900	 48110	 4.200	 98810
1.700	 10686	 3.000	 52080	 4.300	 4:02710
1.800	 11484	 3.100	 55980	 4.40	 1:06680
1 900	 -3.200	 59880	 4.500	 1:1-0510. •	 12282

34•a - Taxa de utilização do Porto de Maceió. 2.000	 13080	 3.300	 63780	 4.600	 1:14480
2.100	 16980	 3.400	 67610	 4.700	 1:18380

Cobrar nos conhecimentos de embarques de cargas carregados ou 2.200	 20880	 3.500	 71580	 4.800	 1:22282
descarregadas no porto de Maceió, a taxa de Utilização do Porto de 2.300	 24780	 3.600	 75410	 4.900	 1 :26180
2$0 por tonelada. 2.400	 28680	 3.700	 79380	 5.000	 1:30080

Esta decisão entrou em vigor em 28 de janeiro de 1942, 2.500	 32580	 3.800	 83289	 5.100	 1:35280
2.600	 36480	 3.900	 87180	 5.200	 1:40480

35.a - Taxa de descarga em Maceió. 2.700	 40380	 4.000	 91080	 5.300	 1:45680
5.400	 1:50880	 8.700	 3:66680	 12.000	 6:50080

Cancelar a cobrança da taxa de descarga para Maceió, em virtude 5.500	 1:56080	 8.800	 3:74480	 12.100	 6:60480
de ter passado o mesmo à categoria de porto organizado. 5.600	 1:61280	 8.900	 3:82280	 12.200	 6:70880

Esta decisão entrou em vigor em 28 de janeiro de 1942. 5.700	 1:66480	 9.000	 3:90080	 12.300	 6 :81280
5.800	 1:71680	 9.100	 3:97880	 12.400	 6:91680

36.a -Fretes e passagens da navegação entre Porto Alegre 5.900	 1:76810	 9.200	 4:05610	 12.500	 7:02080
e Santa Vitória. 6.000	 1:82010	 9.300	 4:13480	 12.600	 7:12880

6.100	 1:87280	 9.400	 4:21210	 12.700	 7:22880
Esclarecer que os preços de passagens e de fretes a serem obser- 6.200	 1:92480	 9.500	 4:29010	 12.800	 7:33280

vados por qualquer embarcação de passageiros empregada na nave- 6.300	 1:97680	 9.600	 4:36880	 12.900	 7:43680
gação entre os portos de Porto Alegre, Rio Grande, Pelotas, Jaguarão
e Santa Vitória, constantes do Boletim n. 8, resoluções 44 e 46 - 28.a

6.400	 2:02880	 9.700	 4:44610	 13.000	 7:54080
6.500	 2:08080	 91800	 4:52480	 13.100	 7:65730

- são aplicaveis somente às embarcações da navegação interior. 6.600	 2:13280	 9.900	 4:60280	 13.200	 7:77480
6.700	 2:18480	 10.000	 4:68080	 13.300	 7:89180

37.a - Louça de barro, de Paranaguá e Antonina. 6.800	 2:23680	 10.100	 4:75810	 13.400	 8:00880
6.900	 2:28810	 10.200	 4:83680	 13.500	 8:12580

Aplicar para louça de barro, em caixa, barrica ou engradado, na
exportação de Paranaguá e Antonina, a classificação n. 54 das tabelas
de 1929, por metro cúbico ou tonelada, com 30% de aumento de 1935
e mais 20% de 1942.

Esta decisão entrou em vigor em 12 de janeiro de 1942.

7.000	 2:34080	 10.300	 4:91480	 13.600	 8:24280
7.100	 2:41810	 10.400	 4:99280	 13.700	 8:35980
7.200	 2:49680	 10.500	 5:07080	 13.800	 8:47680
7.300	 2:57480	 10.600	 5:148$0	 13.900	 8:59380
7.400	 2:65280	 10.700	 5:22680	 14.000	 8 :71080
7.500	 2:73080	 10.800	 5:30480	 14.100	 8:84080

38.a - Gasolina e querosene e outros produtos de petróleo a
granel, de R. Grande a Porto Alegre.

7.600	 2:80880	 10.900	 5:38210	 14.200	 8:97080
7.700	 2:88680	 11.000	 5:46080	 14.300	 9:10080
7.800	 2:96480	 11.100	 5:56480	 14.400	 9 :23080

Estabelecer para o transporte de gasolina, querosene e outros
produtos de petróleo a granel, no transporte entre Rio Grande e Porto
Alegre, o frete de 6580 por tonelada de 1.000 quilos.

Esta decisão entrou em vigor em 1 de janeiro de 1942.

7.900	 3:04210	 11.200	 5:668450	 14.500	 9:36080
8.000	 3:12080	 11.300	 5:77280	 14.600	 9:49080
8.100	 3:19880	 11.400	 5:87610	 14.700	 9:62080
8.200	 2:27680	 11.500	 5:98080	 14.800	 9:75010
8.300	 3:35480	 11.600	 6:08410	 14.900	 9:88080

39.a - Aumento de preços de alvarengagem e rebocagem em
São Luiz.

8.400	 3:43280	 11.700	 6:18880	 /5.000	 10:01080
8.500	 3:51080	 11.800	 6:29280
8.600	 3:58880	 11.900	 6:39680

Autorizar a Booth & Co. (London) Ltd. a aumentar de 20% os
preços de alvarengagern e reboeagem no porto de São Luiz.

Esta decisão entrou em vigor em 20-12-41.

Observação - A parte fixa do frete de cada quilo excedente de
15 toneladas será cobrada na razão de 689 réis.

40.a - Aumento de fretes para as cargas-destinadas ao Rio
'da Prata.

Aprovar o aumento temporário de 50% nos fretes das cargas des-
tinadas ao Rio da Prata, com exceção da laranja.

Esta decisão entrou em vigor em 20 de janeiro de 1942.

41.a - Taxas de despesas terrestres em Cabedelo.

Cancelar a cobranca da taxa de despesas terrestres de 186 por
fardo do algodão procedente de Campina Grande e destinado a Cabe-
delo, em virtude de resolução ri. 53 cio presente Boletim.

42.a - Tabelas de fretes para o serviço de cargas procedentes
do estrangeiro em trânsito	 .

Cancelar da resolução 31.a, item 46, do Boletim n. 8, publicado no
Diário Oficial de 16 do janeiro de 1942, os adicionais constantes das
tabelas dos fretes, em virtude de, alem dos fretes, serem devidas as
taxas acessórias em vigor para as mercadorias do cabotagem.

Estabelecer que as mercadorias abaixo, de trânsito, pagam frete
na base de peso:

- ,Cimento em barricas
- Papel em fardos ou bobinas
- Polpa de madeira em fardos

Arame farpado-ou liso.
- Farinha de trigo
- Alpiste em barricas
- Bacalhau em barricas
- Sacaria em geral
- Ferro em barras ou em amarrados
- Tubos de ferro galvanizado soltos ou amarrados
- Oleo do vaselina, em barris e por metro cúbico, com 20 % de

abatimento.
- Rolha de cortiça.
Esta decisão entra imediatamente eni. vigor.

Esta decisão ' entre iniediatamente em vigor.

44.a - Aprovar a seguinte tabela para corrosivos e infla-
maveis das cargas de trânsito:

Corrosivos ,
e Explosivos	 Adicionais

inflamaveis

M3 ou ton. M3 ou ton.
•

16$1 por ton.
2581 por ton.
1689 por ton.
1785 por ton.
1885 por ton.
1885 por' ton. 17$5
1615 por ton.
1785 por ton..
2985 por ton.
2880 por ton.
36$0 por ton.
19$0 por ton.
14$r por m3 ou ton.
mais 1780 por ton.
1814 por ton.
100 por ton.
24$5 po rton.
17$C por ton.
1780 por ton.
2185 por ton.

Esta decisão entra imediatamente em vigor.

Distrito Federal, 4 de fevereiro de 1942. - COmandante Rodolpho

	

Fróes da Fonseca, presidente.	 -
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Leonardo Vianna, auxiliar de escri-
tório. 	
Helio Francisco Pereira da Silva, au-
xiliar de escritório 	
Carmen Porto. Martins, auxiliar de es-
critório. 	
Maria Julita de Lima Barros, auxiliar
de. escritório 	
Walter Deslandes, auxiliar de escri-
tório. 	
Elza Bernardo Ferreira Soares, auxi-
liar de escritório 	
Lycia Rangel Ribeiro Lopes, auxiliar
de escritório. 	
Luiz Aranha Maciel, auxiliar de es-
critório. 	
Luiz Albino de Oliveira Neto, auxiliar
de escritório 	
Esteia Medeiros, auxiliar de escritório
Moysés Grangeiro de Araujo, auxiliar
de escritório 	
Acy Gomes Anjo, auxiliar de escri-
tório. 	
Moacyr Montenegro, auxiliar de escri-
tório. 	
Sylvia Berenger da Silva, auxiliar de
escritótic. 	
Eugenio Pedro de Oliveira Coelho, au-
xiliar de escritório 	
Luiza Siqueira Campos, auxiliar de es-
critório. 	
Manoel Fernandes da Silva. Sobrinho,
auxiliar de escritório' 	
Zelia de Carvalho Barbosa, auxiliar de
escritório. 	
Roberto Faria Pinto, auxiliar de• es-
critório. 	
Maria Elisa Barroso da Silva, auxiliar
de escritório 	
Helio Vianna, auxiliar de escritório 	
\Valida Lopes Ribeiro, auxiliar de es-
critório. 	
Maria de Lourdes Palhares, auxiliar de
escritório. 	
Ivan Corrêa da Silva, auxiliar de es-
critório. 	
Carmen Barcellar Couto, auxiliar de
escritório. 	
Eloisa Terezinha de Paiva, auxiliar de
escritório. 	
Eduardo Mattos Costa, porteiro 	
Isolina Mello Mendes, telefonista 	
Francisco Machado de Mello. motorista

	

LX	 50080

	LX 	 50080

	

IX	 50080

	

IX	 50080

	

IX	 50080

	

IX	 50080

	

IX	 50080

	

IX	 50080

	

IX	 50080

	

IX	 500•0

	

VIII	 45080

	

VIII	 45080

	

VIII	 45080

	

VIII	 45080

	

VIII	 45080.

	

VIII	 45080

	

VIII	 45080

	

VIII	 45080

	

'VIII	 45080

VIII • 45080

	

VIII	 45080

	

VII	 40080

	

VII	 4008,0

	

VII	 40080

	

VII	 40080

	

VII
	

4080

	

IX
	

5000

	

VII
	

40080

	

IX
	

30080

A despesa deverá correr à conta da verba 1.a - Pessoal - Con-
signação II --Pessoal extranumcrário - 05) Mensalistas - k'nexo
8 do art. 3. 0 do decrete-lei n. 3.960, de 19 de dezembro de 1941.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1011. - (Assinalava ilegivel),
chefe da S.A.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

O presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional, na
conformidade •,do decreto-lei. n. 240, de 4 de fevereiro de 1939, e de
acordo com a autorização do Sr. Presidente da República exarada na
exposição de motivos n. 3.501, de 31 de dezembro de 1911, do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, que aprovou as tabelas
numérica e nominal, publicadas no Didrio Oficial de 20 do cort ente
mês, baixou, hoje, as seguintes portarias de admissão de extranuinera-
rios mensalistas a. vigorarem a partir de 1 de janeiro de 1912. 1Lia
despesa deverá correr à conta da verba 1 - Pessoal - Consignai:9c 11
- Pessoal extranumerário - Subconsignação 05 - Mensalistas -
Anexo 6, art. 3.0 cio decreto-lei n. 3.960, de. 19 de dezembro de 1912:

Número de ordem - Nome - Função - Referência - Salário

247. Fritz	 Wilhelm Wilberg, merceologista 	 XXI 1:50089
248. Casimiro Brodziack Filho, merceologista 	 XXI 1:5008r,
249. Nesse	 Fonseca Rocha, mereeologista 	 XXI 1:500:30
250. Amancio Tito de Siqueira Campos. merceolo-

gista.	 	 XXI 1:5oon
251. Hilton Nabueo de Castro, merceologista 	 XXI 1:50080
252. João Braco Braga, merceologista 	 XXI 1:50080
262. José Campos - Melo, merceologista 	 XXI 1:50080
253. Stelio Bastos Belchior, assistente jurídico 	 XXI 1:500a
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CONSELHO FEDERAL DE COMÉRCIO
EXTERIOR

, . O Sr. diretor geral do Conselho Federal de Comércio Exterior,
tendo em vista o despacho de S. Ex. o Senhor Presidente da Repú-
blica, exarado •.n.a exposição de motivos n. 3.501, de 31-12-1941 do

• Departainento Administrativo do Serviço Público, .que aprovou as ta-
belas numérica e nominal do pessoal extranumerário deste .Conselho
e nos termos'do decreto-lei n. 240 de 4-2-1938, baixou, hoje, as por-

• tarjas de admissão abaixo, em vigor a partir de 1 de janeiro corrente,
dos seguintes extranumerários mensalistas:

Número - Data - Nomes - Cargo - Ref. - Salário
•

20. 6-2-42 Octavio Malta, amanuense  -	 XXI. 1:50080
21. ' 6-2-42, Iterbert Korh, amanuense 	 	 XX 1:40080
22. 6-2-42 Oscar Claudio Ribeiro. amanuense 	 	 XEX 1:30080
23. 6-2-42 Yago Luiz Rossi Ferreira, amanuense 	  XVIII 1 :20080
24. 6-2-42 Américo Cury, amanuense 	  XVII 1:10080
25. 6-2-42 Maria Augusta de Oliveira Viamta,

amanuense: 	 	 XVI 1:00080
26. 6-2-42 Maria Stella Freitas Miranda, amanu-

ense auxiliar 	  • •	 XV	 90080
• 27. 6-2-42 Pedro Pinheiro Jobim, amanuense au-

xiliar. 	 	 XV	 00080
•. 28.. 0-2-42 Waldir Wanick de Souza. amanuense

auxiliar. 	  .	 XV	 90080

	

29. 6-2-42 Cordelia Tavares, amanuense auxiliar. 	 XV	 00080
• 30. 6-2-42 Rodolfo Machado, amanuense auxiliar. 	 XIV	 89080
31. 6-2-42 Gastão Nunes dos Santos Brun. amanu-

ense auxiliar 	 	 nv	 sono
32. 6-2-42 Antonio Carlos Carneiro Leão, amanu-

ense auxiliar 	 	 XIV	 80080
33. 6-2-42 Jorge Guedes, amanuense auxiliar 	 	 XIV	 80080

	

31. 6-2-12 Angelo Raymundo de Souza. annum- 	 :.
qnse auxiliar 	 .	 XIII	 70080

35. 6. 2-12 Maria de Lourdes Lopes, amanuense
auxiliar. 	 	 XIII	 • 70080

. 36. 6-2-42 Antonio Accioy Lins, amanuense . au-
xiliar	 .	 XIII	 70080

- .37. 0-2-42 Lauro Palermo de Castro, amanuense
auxiliar. 	 	 XIII '	 7000

•38. 6-2-12 Ruy Barbosa Lima, amanuense auxi-
liar. 	 	 XIII	 70080

•39. 6-2-42. Ernesto Gurgel Valente, amanuense
auxiliar.	 •	  .- 	 	 • XII.	 65080

40. 6-2-12 Jorge Maciel • da Costa, amanuense au-
xiliar. 	 	 XII	 65080

41. 6-2-42 José Ferreira Costa, amanuense au-
xiliar. 	 	 XII

42. 6-2-42 Luiz de Barros, amanuense auxiliar 	 	 XII
43. 6-2-42 Jayme 'Atendei Krotman, amanuense

auxiliar. 	 	 XII
44. 6-2-12. Zenith Novais Tostes, amanuense au-

xiliar. 	 	 XII
45. 6-2-12 Olga Accioly Coutinho, auxiliar de Ils-

critório. 	 	 XI
46, 6-2-42 Joaquim Gentil Neto, 'auxiliar de es-

critório. 	 	 XI
47. 6-2-42 Ana Fernandes Varsano, auxiliai' de

escritório. 	 	 XI
48. 6-2-12 Fernanda Maria Pinto Mourão de Seu-

za, auxiliar de escritório 	 	 XI
49. 6-2-42 Walter Maris() Sayão, auxiliar de es-

critório. 	 .	
• XI

50. 6-2-12 Clodowil Fortes Cavalcanti, auxiliar do
escritório. 	 	 XI

51. 6-2-12 Salomé dos Santos Pereira, auxiliar de
escritório. -	 	 XI

	

52, 6-2-42 Waldemar Pinna, auxiliar de escritório	 XI
53. 6-2-42 Adelaide Erica de Almeida, auxiliar de

escritório. 	 	 X
51. 6-2-12 Neusa de Azevedo GhOsn, auxiliar de

escritório. 	 	 X
55. 6-2-42 Nelson Souto, auxiliar de escritório 	 	 X
56. 6-2 .42 Wladimir Luis de Castro Guimarães,

auxiliar de escritório 	 	 X
57. 6-2-12 Ely Rosa de Morais Proença, auxiliar

de escritório 	 	 X
58. 6L2-12 Avertano Noruega, auxiliar de escri-

tório. 	

•	

X
$9. 6-2-12 Yolanda de Paula Gonçalves da Silva;

auxiliar de escritório. 	 	 X
GO. 6-2-42 Irene Brites .Coutinho, auxiliar de es-

critório. 	  -	 X
61. 6-2-12 Maria Magdalena Silva Araujo, auxiliar

de escritório 	 	 X

65080
65080

65080

65080

60080

60080

60080

600$0

60080

60080

600•0
60080

55080

55080
55080

55080

55080

55080

55080

55080

55080



1948 Sábado 7
	

DIÁRIO OFICIAL .(Secção l) 	 Fevereiro de 1942

254.
255.
256.
257.

Antenor Antunes da Rocha, motorista 	
Ena de Souza Batista, telefonista 	
João dos Santos, servente 	
João liames Pacheco, servente 	

X
VII
VII
VII

550$0'
400$0
400$1)
40080

2.58.
260.
2 e.
261.
263.

Oswaldo de Souza. servente 	
João Vitalino Sobrinho. servente 	
José Fernandes da Costa, servente 	
Mario Pereira Magalhães. servente 	
José Marcelino de Azevedo, motorista 	

VI
V

VI
V

XI

350$0.
30080
359$9
390SO

.60140
264. Waldemar Toscano de Brito, porteiro 	 IX 5000

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Departamento de Administração

Divisão do Material

ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Expediente dos dias 19, 20 e 21 de janeiro de 1942

Dia 19
Ofícios:

N. 500 — Ao Sr. diretor da Diretoria da Despesa Pública —
enviando documentos comprobatórios da aplicação do adiantamento
de 175$0, enttegue ao Sr. Oscar de Rezende Enout, depositário Pú-
blico geral do Distrito Federal.

N. 501 — Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas.
— No mesmo sentido.

N. 502 — Ao Sr. diretor da Diretoria da Despesa Pública —
enviando documentos comprobatórios da aplicação do adiantamento
de 5:000$0, entregue ao almoxarife do Presídio do Distrito Federal,
Moacir de Siqueira Queiroz.

N. 503 — Ao Sr. diretor da Secretaria do Trib'unal de Contas
— No mesmo sentido.

Dia 20

N. 562 —A o Sr. diretor da Despesa Pública — Enviando do-
cumentos comprobatórios da aplicação do adiantamento de 6:250$0
entregue ao of. adm. el. K. Raimundo Pontes de Miranda Filho, da
Colonia Penal Candido Mendes.

N. 563 — Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas
— No mesmo sentido.

6. 564 — Ao Sr. diretor da Diretoria da Despesa Pública — En-
viando documentos comprobatórios da aplicação do adiantamento de
15:000$0, entregue ao escriturário el. G, Rubem Pereira, da Costa,
do Tribunal de Apelação do Distrito Federal.

N. 565 — Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas
—No mesmo sentido.

N. 566 — Ao Sr. diretor da Diretoria da Deespesa Públ ica —
Enviando documentos comprohatórios da aplicação tio adiantamento
de 5:800$0 entregue ao escriturário ci. G, Alvaro Narciso Mendes,
secretário da Escola 15 de Novembro.

N. 567 — Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal de Contas
— No mesmo sentido.

Dia 21

N. 605 — Ao Sr. diretor geral do Departamento Federal de Com-
pras — Enviando documentos comprobatórios da aplicação do adi-
antamento de 5:500$0 entregue ao Sr. Julio Hauer, secretário da
Consultoria Geral de República.

Diretoria da Justiça e do Interior

() ministro de Estado da Justiça e Negócios InteriOres. em nome
do Presidente da República,

Resolve declarar que a melhoria de reforma concedida ao 1. 0 sar-
gento do Corpo de Bombeiros, do Distrito Federal, Domingos Dias da
Silva, de que trata o presente decreto, deve ser considerada no pos-
to e com o soldo de 2.° tenente e mais 2% desse mesmo solao por ano
de serviço que exceder de 25, a contar daauela data, nos termos d3
art. 283, 2•a parte, do regulamento aprovado pelo decreto n. 16.274,
de 20 de dezembro de 1923, combinado com o art. 57 da lei n. 4.555,
de 10 de agosto de 1922, incorporado à legislação permanente pelo
art. 164, da lei n, 4.793, de 7 de janeiro de 1924, visto que contava
26 anos e H dias de serviço, e ter requerido a reforma em data an-
terior à vigência da lei n. 4.853, de 12 de seissmbro de 1924. e não
como consta do referido decreto.

Rio de Janeiro, em 12 cie janeiro de 1942. — V. da Cunha.

O ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores, em nome
do Presidente da República,

Resolve declarar que a melhoria de reforma concedida ao 1. 0 sar-
gento do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, Carlos da Silva
Lemos, de que trata o presente decreto, deve ser considerada no pos n
to e com o soldo de 2.0 tenente e Mais 2% desse mesmo soldo por ano
de serviço que exceder de 25, a contar daquela data, nos termos dd
art. 271, 2.a parte, do regulamento aprovado pelo decreto n. 15.238-A,
de 31 de dezembro de 1921. combinado com o art. 57, da lei n. 4.535,
de 10 de agosto de 1922, visto que contava 25 anos, 2 meses e 14 dias
de serviço e ter requerido a reforma em data anterior à vigência da
lei n. 4.853, de 12 de setembro de 1924, e não como consta do mesmo
decreto.

Rip de Janeiro, em 12 de janeiro de 1942. — V. da Cunha.
O ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores. em nome

do Presidente da República.
Resolve declarar que a melhoria de reforma concedida ao 1.0 sar-

gento da Policia Militar do Distrito Federal, José Buarque Gusmão,
de que trata o presente decreto de 9 de maio de 1939, deve ser consi-
derada no posto e com o respectivo soldo do 2.0 tenente e mais 2%
sobre o mesmo soldo, por ano de serviço que exceder de 25. a contsr
daquela data, nos termos do art. 57. da lei n. 4.555. de 10 de agosto
de 1924. visto nue contava mais de 25 anos de serviço m i litar. ter si-
do julgado inválido e incapaz para o mesmo servieo e solicitado a re-
forma em data anterior à vigênc ia da lei n. 4.853. de 12 de setembro
de 1921, e não como consta do mencionado.decreto.

Rio de Janeiro. em 12 de janeiro de 1942. — V. da Cunha.
O m i nistro de Estado da Justiça e Negócios Interiores, em nome

do Presidente da Repdblica,
Resolve declarar nue a melhoria de reforma concedida ao IP sar-

gento do Corpo de Bomb eiros do Distrito Federal. Bento Antonio das
Chegas, de nue trata o nresenle decreto, deve ser considerada no nos-.
to e com o soldo de 2P tenente e ma is 2% desse mesmo soldo por ano
de servien que exceder de 25. a contar drionela data, nos fermne rio
qrt. 57, 2.a parte, da lei n. 4.555. de 10 de aeosin de 19 92, cnrels'nedo
com o art. 259, do resnilementa atiravamo ne i n decreto n: 15.21R. de
31 de dezembro de 1921, visto flue contava 26 anos. 6 meses P 9 dias
de serviço, nu sejam 27 anos e ter remierido a refnrinn em de l a an-
terior à vircènela da lei n. 4.853, de 12 de setembro de 1924, e não
como consta cio mesmo decreto.

Rio de Janeiro. em 12 de janeiro de 1942. — V..da Cunha.
O mirdstrs de Estado da Justiça e Negócios Interiores, em nome

do Presidente da República.
Resolve declarar cite a melhoria de reforma coneerlide ao 1. 0 enr-

gento-me cniiniste cio Corpo de Bombeiros do Disf ri! o Federal.
ardo de Sonsa Camargo. de nue trata o nresenf e decre-to de 9 9, de
abril de 1940. deve ser considerada no misto e com o saldo fie 2. 0 te-
nente e mais 2% desse piemo soldo ruir ano de porvir() mie exceder
de 25. a contar (lamela data, nos tOrM nc! cio art. 050. n. 2. do regu-
lamento enrovado pelo derreti-) n. 15.238-4. elo Si ele, 1107,0,11hr()

1921. combinado com o e st. 57. calei n. 4.5N5. de 10 de ecrosto de
1922. vicio mie cantava 26 anos. 3 ma ces e IA dias ele sorviro e ter
recniericin a reforme em data anterior h vencia da lei n. 4.853, de
12 de setembro de 1924. P nãn como onnsi n do mesmo dPr'r,sfo.

Pin ele Janeiro. PTY1 12 de laneiro de 1942. — V. da Cunha.
O m inistro de Egfacin da Justiça e Negócios Interiores, em nome

do Preeidente ria PernSblica.
nocnlve declarar (Me a melhoria de reforma concedida ao IP sar-

gento do Corno de Bombeiroa NOM() Federal. T.niz Jn q tç :Per-ron-
des. de one trata n nreeente decreto, deve ser considerada rio poeto 6
com o soldo de 2 0 ten ente e mais e e4, (ipeca mesmo soldo nnr ano de
Itervir0 nue exceder de 25. a conter riannele Ma. nos formoPelo artiam
259. n. 2. do rpoill q m pnin anrovacin nele) (J arreto n. 05a..4, de 31
de dezembro de 4 021. ~Mondo com n est 57. ?a parte. da lei IA-
mera 4,555. de 10 de ~Mo de f8?0. inenronr.dn A leciclaran
art. 164. da lei n. 4.943. de 7 de Janeiro de 1924. visto nue contava
28 anos. 1 mas e II dine ele eprvirn militar o ter renneridn e reforma
em data anterior à viranein da lei n. 4 853, de 12 de setembro de
1924, e não remo consta da mesmo decreto.

Rio de)Taneiro, em 12 de janeiro de 1942. — V. da Cunha.

Segunda Secção

Por portarias de 19 de janeiro de 1942 e na conformidade do
art. 1.0 § 5.0 do decreto n. 6.948, do 14 de maio de 4908, combinado
com o art. '25 do decreto-lei ri. 389, de 25 de abril de 1938, foram
deelarados cidadãos brasileiros:

Angelina Andreucci, natural da Itália, nascida a 11 do janeiro
do 1892, filha de José Espagnolette e de Maria Genova, casada, resi-
dente no Estado do São Paulo. (Portaria n. 5.222 — Proc. n. 6.063,
de 1041).

Ezequiel Tizon Pompéo, natural da Espanha, nascido a 13 de
maio de 1907, filho de Gabriel Tizon e de armem Ubinha Tizon
Pompéo, casado, residente no Estado de São Paulo. (Portaria nú-
mero 5.224 — Proc. n. 12.793-41)

Germano Falir, natural da Suíça, nascido a 25 de janeiro de
1865, filho de Abrabão Fehr e de Elizabeth Fehr, casado, residente
no Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.223 — Proc. n. 7.587-41)

Giovanni Battista Infante, natural da Itália, nascido a 10 do
agosto de 1895, filho de Luigi Infante e de Angela Maria Ciccarini,
casado, residente nesta Capital. (Portaria n. 5.221 — Proc. n. 6.782,
do 1911)
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Henriette Zevaco de Oliveira Carvalho, natural da França, nas-
cida a 18 de julho de 1888, filha de Antonio Zevaco e de Luiza De-
lorba Zevaco, casada, residente nesta Capital. (Portaria n. 5.219
Proc. n. 12.890-41)

José Pereira Nunes, natural de Portugal, nascido a 1 de agosto
de 1888, filho de José Pereira Nunes e do Rita da Costa Lima, casado,
residente nesta Capital. (Portaria n. 5.220 -- Proc. 5.257-11)

Primo Lattes, natural da Itália, nascido a 16 do agosto de 1896,
filho de David Lattes e de Adelina Villavecchia, casado. residente no
Estado do Paraná. (Portaria n. 5.216 — Proc. n. 9.878-41)

Por portarias do 21 de janeiro de 1942 e na conformidade do
art. 1.0 § 5.0 do decreto n. 5.948, de 14 de maio de 1908, combinado
com o art. 25 do decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, foram
declarados cidadãos brasileiros.

Carlos Ladislau Stadler, natural da Hungria, nascido a 13 de ju-
nho de 1898, filho de Joseph Stadler e de Maria Deutsch Stadler,
casado, residente no Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.231 —
Proc. 21.47541)

Francisco Martins, natural de Portugal, 'nascido a 20 de março
de 1885, filho de Antonio Medir° e de Maria Angela Iannuzzi, sol-
teiro. residente nesta Capital. (Portaria n. 5.228 — Proc. 25.252,
de 1941)

Manoel Duarte, natural de Portugal, nascido a 26 de junho de
1888, filho de Manoel Duarte e de Joaquina da Cunha, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.230 — Proc. 4.719,
de 1911)

Ministério da Educação e Saude
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Dia 31 de janeiro de 1942
Processo n. 50.859-41 — Salomão Barud — Pedindo seu 'apro-

veitamento.
Despacho: Indeferido, em face do parecer. De ordem do senhor

ministro. — C. Drummond, chefe do Gabinete.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETNR GERAL

Dia 3 de fevereiro de 1942
Processo n. 50.014-41 — Luiz Marcos de Carvalho Filho —

Pedindo a sua admissão como guarda do Serviço Federal de Aguas
e Esgotos.

Despacho: Tendo sido o requerente admitido como diarista, se-
gundo informa o Sr. diretor do Serviço Federal de Águas o Esgotos,
não há o que providenciar. Arquive-se. — Bittencourt de sd.

Dia 4
Processo n. 55.414-41 — Edward Vellasco — Pedindo paga-

mento por exercícios findos.
Despacho: Junte procuração para requerer e receber no Te-

souro Nacional, pois por este correm os pagamentos por exercícios
findos. — Bittencourt de SI.

Dia 5
Processo n. 6.654-42 — Elvira Moises Miranda — Pedindo pa-

gamento de pensão.
Despacho: A requerente devo esclarecer porque solicita, a 31 de

janeiro, o pagamento da importância de novembro, que já lhe foi
paga a 5 do mesmo mès. — Bittencourt de Set.

•	 Departamento de Administração

Divisão de Orçamento
ExPEDIENTEDo SR. nateeroe DA DIVISÃO

Processo n. 4.867-42 — Salvador Figueiredo & Cia., solici-
tando pagamento de fornecimento ao Internato do Colégio Pedro II,
em 1926, na importância de 15020. A Comissão Encarregada da Li-
quidação da Divida Flutuante, julgou prescrita a dívida. A. Se-
dama da Fonseca, diretor da Divisão de Orçamento.

Divisão do Pessoal
SECÇÃO ADMINISTRATIVA
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de fevereiro de 1942
Despachos:

Raquel Neves Guia, por seu procurador Alberto Galindo, pe -dindo concessão de montepio. — O interessado deverá comparecer
a esta Divisão, afim de satisfazer exigências. (23.553-39).

Adelaide Cerqueira Pores, pedindo pagamento de funeral. —
Autorizo o pagamento do funeral. (4.504-42).

José de Jesus, pedindo certidão de tempo do serviço. — Certi-
fique-se. (5.121-42).

alta Cardoso de Paiva, pedindo pagamento de funeral, — Prove
haver custeado o funeral. ,(7.082-42),

Departamento Nacional de Educação
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Proc. n. 49.003 — Out. 21 — 1941.
Excelentíssimo Sr. Ministro:

As instruções que Vossa Excelência, em 22 de juin() de 1e30, baixou
para regular o processo de validade de diplomas expedidos por esta-
belecimentos do ensino superior, dispõem no nrt. 1.0 que essa "vali-
hoje diferença, quanto às regelias em face da administração federal.
ou equiparados". Pelo regime então em vigor. e quiparados eram so-
mente os estabelecimentos mantidos pelas unidades cia federação. Aos
demais, isto é, aos mantidos por pessoas do direito privado, a lei con-
feria inspeção preliminar ou .permanente.

O decreto-lei n. 421, de 11 de maio de 1938, extinguiu a distin-
ção assente na natureza jurídica da entidade mantenedora. Não há
hoje diferença, quanto às regalias em face da administração federal.
entre o estabelecimento oficial do Estado e o não oficial. Ambos estão
eujeitos à autorização para funcionamento, ao reconhecimento e a um
mesmo sistema de inspeção. Os antigos equiparados são presentemente
reconhecidos, como o são os que estavam sob inspeção permanente.

Essa situação de uniformidade não me parece, no entanto, que
se deva estender até ao critério estabelecido para os processos de va-
lidação. As razões que na b instruções de Vossa Excelência conduzi-
ram à exigência de que os exames para validação de diploma só se
processariam em estabelecimentos federais ou equiparados, subsis-
tem apesar dessa uniformidade. O que se deseja é que atos 1e exames
dessa responsabilidade se verifiquem em estabelecimentos vinculados
diretamente a uma autoridade pública, não sujeita à influência de
interesses particulares que facilmente poderiam predominar, em se
tratando de ato que decide de valor.de um título do grau cientificosuperior.

Este o meu parecer e creio a interpretação que melhor atende
aos interesses do ensino superior. Tendo em vista, porem, a rele-
vância do assunto, desejaria que Vossa Excelência se pronunciasse
a respeito, afim do que este Departamento venha a resolver em de-
finitivo os casos dessa espécie que lhe são submetidos a despacho.

Nesta oportunidade, reitero a Vossa Excelência os meus protes-
tos de elevada estima e distinta consideração. — Mar Renault.De acordo com o ponto do vista do diretor geral do D. N. E. —
31-1-42. — Gustavo Capancma".

Conselho Nacional de Educação

'ATA DA PRIMEIRA SESSÃO (DE INSTALAÇÃO) DA PRIMEIRA REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Aos quatro dias do mês de fevereiro de mil novecentos e qua-
renta e dois, às quatorze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, no
Edificio Ouvidor, realizou o Conselho Nacional de Educação a pri-
meira sessão da primeira reunião extraordinária do ano, sob a pre-
sidência do si'. conselheiro Cesário de Andrade, tendo corno secretá-
rio o sr. Francisco Leitão, pre sentes os srs. conselheiros Leitão da
Cunha, Jurandyr Lodi, Jonathas Serrano, Josuè d'Affonseca, Leonel
Franca, Luorenço Filho, Samuel Libânio, Parreiras Horta e AmorosoLima.

Lida pelo sr. secretário a ata da última sessao da terceira reu-
nião extraordinária de mil novecentos e quarenta e um, foi a mesma
sem restrições aprovada.

Passando-se ao expediente, foi aprovada, por proposta do ia'.
presidente e contra o voto do sr. Jurandyr Lodi, por ser contrário ao
Processo de escolha, a seguinte or ganização das Comissões do Cons: , -lho para a presente reunião:

Comissão de Legislação — Conselheiros Reynahlo Porchat, (su-
plente Paulo Lyra), Samuel Libânio, Bera Carvalho, Jurandyr Lodi oCesário de Andrade;

Comissão de Ensino Superior — Conselheiros Reynaldo Porchat
'(suplente Samuel Libânio), Josué d'Affonseea, Cesário de Andrade,
Parreiras Horta o Lourenço Filho.

Comissão de Ensino Secundário — Conselheiros Isaiais Alves
(suplente Oliveira Neto), Leonel Franca, Amoroso Lima, Jonathas
Serrano, Josué d'..effonseca:

Comissão de Ensino Profissional — Conselheiros Paulo tyre,
Samuel Libânio e Isaías Alves (suplente Parreiras Horta);

Comissão de Regimentos — Conselheiros Samuel Lihimio, Leilão
da Cunha e Oliveira Neto.

Foram a seguir, aprovadas as seguintes propostas:
Do sr. conselheiro Jurandyr Lodi, para que conste de ata um voto

de congratulações pela promulgação da lei que criou o Serviço Na-cional de Aprendizagem dos Industriarias, com um aditamento do
conselheiro Lourenço Filho, para que a proposta soja extensiva noConselheiro Casario de Andrade, que sempre se bateu pela er i eçãodessa a prendizagem, e ao presidente da Confederação Nacional de
Indústrias, tendo o conselheiro Lodi votado com restrições quanto a
esta última parte do aditamento, e tendo o conselheiro Ceeário de
Andrade deixado de votar quanto ao primeiro item do mesmo adi-tamento.

Do conselheiro Cesário do Andrade, para que conste do ate em
voto de pesar pelo fnleeimento do professor Fernando Luz, titular
da cadeira de Clínica Cirilrgica da Faculdade de Medicina da Baía,e seja feita comunicação à Congregação e à familia do exiinto;

Do conselheiro Parreiras Horta, para que conste de ata umyoto de pesar. pelo falecimento do professo Lemos, Torres, dag Faceil-.



10.669-41 - Materquíroica , Limitada. - Satisfaça a taxa.
10.670-41 - Ideia, idem. - Satisfaça a taxa.
10.666-41 - Idem, idem. - Satisfaça a taxa.
10.667-41,- Idem, idem. - Satisfaça a taxa.
10.668-41"- Idem, idem. - Satisfaça a taxa.
10.101-41 - Quimiofarma Limitada. - Satisfaça a taxa.
10.102-41 - Carlberg & Parreira - Satisfaça a taxa.
10.103-41 - Irem, idem. - Satisfaça a laxa.
9.981-41 - Ranulfo José de Sonsa Sobrinho. - Satisfaça

N. 10.354-11 - Produtos Evans S. A. - Satisfaça a taxa.
N. 9.993-41 - Instituto Farmacobiológico. - Satisfaça a taxa.
N. 10.773-41 - Il. Pinheiro & Magalhães Limitada. - Satis-

faça a taxa. •
N. 10.889-41	 Carlberg & Parreira. - Satisfaça a taxa.

. N. 11.140-41 - Laboratório Campos Junior Ltda. - Satisfaça
a taxa.N. 11.051-A - Instituto Passy Limitada. - Satisfaça a taxa.

N. 11.066-41 - Quimiofarma Limitada. - Satisfaça a taxa.
N. 11.065-41 - Idem, idem. - Satisfaça a taxa. 	 •

N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.

a taxa

582-42 - Sociedade Química Mereur Ltda. - Satisfaça

584-42 - Instituto Cientifico Ornnia Ltda. - Satisfaça

3-12 -- Laboratório-Campos Junior Ltda. - Satisfaça

2-42 - Idem, idem. - Satisfaça a taxa.
1-42 - Idem, idem. - Satisfaça a taxa.
59-42 - Produtos Evans S. A. - Satisfaça
10.546-41 - L. Pieolo & Cia. - Satisfaça a
10.112-11 - Instituto Farmacobiológico	 -

a

a

a

a taxa.
taxa.

Satisfaça a

10.113-41- Instituto Científico Charitas Ltda . - Satisfaça
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dado de Ciências Médicas de São PaulO, sendo dada comunicação
do mesmo à família do extinto;

Do conselheiro Lourenço Filho, para que conste de,.ata um voto
de pesar pelo falecimento do professor João de Toledo, que exerceu
o magistério na Escola Normal de São Paulo e ó autor de obras
vuta.veis sobre educação, telegrafando-se' ao .Departamento de .Edu-
cação de São Paulo. 	 .

Foi ainda aprovada unanimemente. uma proposta assinada por
todos os conselheiros presentes para que se telegrafe ao Senhor Pre-
sidente da República, comunicando que o Conselho Nacional de Edu-
cação. em sua primeira ruenião após a agressão sofrida pelo Con-
tinente Americano ,expressa a Sua Excelência sua completa soli-
dariedade com a atitude que tal acontecimento determinou fosse
assumida, numa reafirmação, perante o mundo civilizado, de nossas
tradições gloriosas de liberdade e dê justiça.

O conselheiro Jurandyr Lodi, fazendo uso da palavra, teve ex-
pressões de elogio e afeto pela brilhante atuação desenvolvida pelo
conselheiro Leitão da Cunha, reitor da Universidade do Brasil, du-
rante o período em que esteve na direção da Faculdade Nacional
de Filosofia. na fase em que esta começava a ser organizada, e sa-
lientou a perseverança e espírito de sacrifício de que deu provas o
ilustre professor.

O conselheiro Amoroso Lima, corno professor da Faculdade Nuúo-
nal de Filosofia, trouxe seu testemunho do esforço despendilo pelo
ilustre reitor e teve palavras de elogio à personalidade do Professor
Santiago , Dantas; recentemente nomeado para a direção daquela
Faculdade.

Usou ainda da palavra, no mesmo sentido, o conselheiro Ces4rio
de Andrade, que deu por aprovada a inserção em ata de u mvoto de
congratulações do Conselho ao professor Leitão da Cunha, tendo fi-
nalmente o sr. reitor agradecido a manifestação de seus companhei-
ros de Conselho em expressões profundamente comovidas. 	 -

A seguir, devido ao adiantado da hora, o sr. presidente &chi-
rou encerrada a sessão e convocou os srs. cOnselheiros para a prtixima
sexta-feira, dia seis, às quatorze horas.

Departamento Nacional de Sande
Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina

Expediente de 5 de fevereiro de 1912
Requerimentos:

N. 797-42 -
N. 705-42 -

taxa.
N.

taxa.
N.

taxa.
N.

taxa.
N.
N.
N.
N.
N.

taxa.

a taxa.
N. 10.6.82-41 - Materquímicit Limitada. - Satisfaça a taxa.
N. 11.00-41 - Tilstituto Passy Limitada. - Satisfaça a taxa.
N . 11.011-41 -	 idem. - Satisfaça a taxa.
N. 1 .1.015-41 - Mens.	 - Satisfaça a laxa.
N. 10.681-41 - Lataisubieti n Isrssileiro de Quimioterapia Limi-

taria. - Satisfaça a taxa.
N. 10.680-41 - Laboratório Campos	 Reitor Ltda. - Satis-

faça a taxa.
N. 10.665-11 - Materquhnica Limitada. - Satisfaça a, taxa.
N. 9.994-11 - Instituto Fartnacobiológico. - Satisfaça a taxa.
N. 9.992-11 - Idem, idem. - Satisfaça a taxa.
N. 11.141-11 - Laboratório 4.:ampos Junior Ltda. - Satisfaça

a taxa.

N. 11.06441 - Idem, idem. - Satisfaça a taxa.
N. 11.379-41 - Alvaro de Almeida. - Satisfaça a taxa.
N. 10.775-41 - Eduardo Alvares de Abreu e Silva. - Satisfaça

a taxa.
N. 10.099-41 - Laboratório Brasileiro de Medicamentos. - Sa-

tisfaça a taxa.
N. 793-42 - The Oca Medicine Company, Ins. - Satisfaça a

taxa.
N. 11.380-41 - Abott Laboratóries. - Satisfaça a taxa.
N. 11.381-41 - Idem, idem. - Satisfaça a taxa.
N. 11.382-41 - Idem, idem. - Satisfaça a taxa,

Conselho Nacional de Desportos

SESSÃO DO DIA 27 DE JANEIRO DE 1942
-	 Presidência do conselheiro Almirante Alvaro de Vasconcellos,
presentes os conselheiros Drs. Luiz Aranha e João Lyra Filho.

Expediente - Aprovada a ata da sessão anterior, foi lido e dess,
pachado o seguinte expediente: ofícios: dos Conselhos Regionais ao
Desportos de São Paulo e Alagoas, enviando cópia das atas das ses-
sões realizadas, distribuidos aos conselheiros João Lyra Filho e Luiz
Aranha, respectivamente; processos: n. 4.170-42, da C.B.D., enca-
minhando unia solicitação do Clube de Regatas Vasco da Gama, para
exibir mais um jogador estrangeiro - distribuido ao conselheiro
João Lyra Filho; n. 4.726-42, da C.B.D., solicitando licença para
o atleta José Bento de Assis participar de provas nos Estados Uni-
dos - concedida; n. 5.253-42, de Elysio Alves Ferreira e outros,
sócios do Madureira Atlético Clube, solicitando providências do Con-
selho - distribuido ao conselheiro Luiz Aranha.

Ordem do dia - Pelo conselheiro Luiz Aranha foi devolvido,
Para encaminhar' à C.B.D., o processo n. 51.092-41, da Delegacia
de Ordem Política e Social de Niterói, afim de ser prestada a infor-
mação solicitada. Deliberando sobre os relatórios apresentados, fo-
ram aprovados:

Parecer n. 22 - Relatos, conselheiro João Lyra Filho - Pro-
cessos xis. 179-42 e 903-42, da Confederação Brasileira e Federação
Metropolitana de Vela e Motor, concluindo pela devolução dos esta-
tutos à Confederação para adaptá-los aos princípios constantes do
parecer, afim de. serem homologados pelo Sr. Ministro da Educação e
Saude. Nos termos da sua resolução anterior, o Conselho determinará,
oportunamente, que a Confederação mande adotar o Estatuto da Fe-
deração Metropolitana depois de homologado, nas Federações do Rio
Grande do Sul e São Paulo, visto como essas entidades não apresen-
taram, em tempo habil, os diplomas a que estavam obrigadas, nos
termos da lei.

Parecer n. 23 - Relatos, conselheiro João Lyra Filho - Pro-
cesso n .31.077-41, de Jerôninio Thome da Silva, concluindo pelo
arquivamento do processo, cumprindo ao Clube em apreço, no uso do
seu direito e com fundamento na legislação ordinária promover a
ação competente, caso queira, para que sejam julgadas as razões de
acusação em poder do desportista signatário da representação.

Parecer n. 24 - Relatos, conselheiro Luiz Aranha - Processo
n. 56.527-41, das Federações. Nacionais dos Empregados no Comér-
cio Hoteleiro, concluindo no sentido de se responder ao signatário dit
sugestão que o Conselho, pelas razões apresentadas, não pousie aco-
lher e aprovar sua lembrança. •

Parecer n. 25 - Relatos, conselheiro Luiz Aranha - Conselho
Regional de Desportos do Estado do Rio, concluindo depois de cons-
tatar que esse Conselho vem trabalhando no sentido de dar uma so-
lução mais prática e eficiente aos desportos fluminenses e que seus
membros, conscios da missão que lhes foi confiada, procuram tirar
todo proveito de sua reuniões pelo arquivamento das atas das ses-
sões de instalação 2.a e 5,a ordinárias.

Parecer n.. 26 - Relator, conselheiro João Lyra Filho - Con-
selho Regional de Desportos do Rio Grande do Sul, ata de instalação,
opinando pelo seu arquivamento.

Parecer ». 27 - Relatos, conselheiro João Lyra Filho - Con-
selho Regional de Desportos de São Paulo, atas das S. a e 9.a sessões
opinando no sentido do arquivamento..

Parecer n. 28 - Relatos, conselheiro Luiz Aranha - Conselho
Regional de Pernambuco, afaz das sessões de instalação e 1. 8, e 5.4
ordinárias, concluindo, depois de 'constatar que esse Conselho aguarda
instruções afim de elaborar o seu regimento e dar execução a um
plano em prol dos desportos locais, pelo arquivamento das mesmas.

Parecer n. 29 - Relatos, conselheiro Luiz Aranha - Conselho
'Regional de Alagoas, ata de instalação, opinando no sentido do arqui-
vamento.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão.
C. N. D. Secretaria, 2 de fevereiro de 1932. - Major João Bar-

bosa Leite, secretário.
Expediente do dia 28 de janeiro de 1912

Despacho do Sr. Ministro da Educação e Sande:
Processo n. 911-12 - Anexo. Federação Metropolitana de Foot-

}Tall - Projeto de Estatutos. "Homologado. - Capartema.
Expediente do dia 31 de janeiro de 1932

Despacho do Sr. Ministro da Educação e Sande:
Processo n. 48.556-41 - Empresa Pacaembil de Pugilismo. -

"Proceda-se do acordo com o parecer" - Capanenta.
C.N.D. Secretaria, 2 de fevereiro de 1942. - Major João Bar-

bosa Leite, secretário.

Produfarma Limitada. - Satisfaça a taxa.
Veloso, Botelho & Cia. Limitada - Satisfaça a
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Ofícios:
Ao Exmo. • Sr: - Dirétor. 	 Geral da Fazenda Nacional.
N. 367 ...Transtriitindo cópia de ofício do, Tribunal de Contas

relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei n. 4.017
de 14 de janeiro de 1942.

N. 370 — Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas
relativo ao registo do ato ' a que se refere o decreto-lei n. 4.010 de
12 do janeiro de 1942.

N. 373 Em aditamento ao ofício n. 197 de 23 de janeiro de
1942 transmite cópia do oficio de Tribunal de Contas relativo à ex-
clusão da distribuição automática ao Departamento Federal de Com-
pras dos créditos distribuidos às Delegacias Fiscais dos Estados, per-
tencentes ao 'Ministério 'da Educação 'e Saude.

Ao Sr. Diretor. da Despesa Pública:
N. 366	 Idêntico 'ao de 'n:'367.
N. 369 — Idêntico ao de n. -370.
N. 372	 Rin aditamente ad ofício n. 196, de 23 de janeiro

de 1942, transmite cópia do oficio do Tribunal de Contos relativo
exclusite da, .distribuição automática ao Départamento Federal de

Compras dos créditos distribuidos às Delegacias Fiscais dos Estados,
pertencentes ao Ministério da Educação e Sauçle.

Diretoria das Rendas Internas

ATO N. 4

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de conformi-
dade com o resolvido no processo fichado sob n. 78.842, de 1941, au-
toriza a firma Exportadora . Goiana de Minérios Ltda., estabelecida
nesta capital, à rua Bias Fortes, n. 36, a negociar com os minérios
enumerados no item 4.0 da circular n. 8. de 27 de março de 1940, fi-
cando, entretanto, restrito o comércio da ágata e da granada aos fins
Industriais e obrigada a referida firma às exigências em vigor pre-
vistas na circular n. 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Jerieire, d de fevereiro do 1942. — Hortencio de :Montara
Filho.

(N. 1.577 -- 6-2-42— 18$4.)

Diretoria das Rendas Internas

ATO N. 5
•

() diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de Conformi-
dade com o resolvido no processo fichado sob n. 6.863, de 1942, au-
toriza a "Sociedade de Expansão Comercial Limitada" -- "S. E. P. A.",
estabelecido nesta capital, à rua da Quitanda, n. 185, a negociar cem
cristal de rocha, ficando, entretanto, obrigada a referida sociedade às
exigências em vigor previstas na circular n. 17, de 12 de julho de 1939.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Hortencio de Ale,antara
Filho.

(N. 1.593 — 6-2-42 — 143.)

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EX.MO. SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia I de fevereiro de 1942 	 .

Processos despachados: •
N. 109.512-41 (5resouro) — De interesse da Sociedade Anónima

Frigorífico Anglo. — Deferido.
Ordem n. 68, de 4-2-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 65.471-41 (Tesouro) — De interesse da Cia. Brasileira de

Carbureto de Cálcio. — Indeferido, de acordo com os pareceres.
O parecer aludido, prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda, consta

da Exposição de Motivos n. 213-G.
Ordem n. 69, de 4-2-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 94.939-41 (Tesouro) — De interesse de Leon Valensa. — In-

deferido, de acordo com o parecer.
O parecer aludido, prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda, consta

da Exposição de Motivos ri. 174-G.
Ordem n. 70, de 4-2-42, à. Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 1.252-42 (Tesouro) — De interesse do Governo do Estado de

Minas Gerais. — Deferido.
Ordem n. 71, 'de 4-2-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 1.038-42 (Tesouro) — Do interesse da firma Ferro Enamel

S. A. — Deferido.
Ordem n. 59, de 4-2-42, à Alfândega de Santos.
N. 9.524-42 (Tesouro) — Do interesse da firma Johson 84 John-

son do Brasil Produtos Cirúrgicos. — Deferido.

Ordem n. 60, de 4-2-42, à Alfândega de Santoa.
N. 9.530-42 (Tesouro) —	 interesse da Associação Rural da

Santa Vitória. — Deferido.
Ordem'n. 8, de 4-2-42, à Alfándega de Porto Alegre.
N. 94.113-41 (Tesouro) — De interesse de D. Lidia de Miranda

Barroso.	 Arquive-se.
Ordem n. 4, -de 4-2-42, à Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIRETORIA DAS RENDAS ADITAINIEIRAS

N. 95.063-41 (Tesouro) — De interesse do Sindicato dos Despa-
chantes Aduaneiros do Maranhão. — De acordo, oficie-se à Anu-dega de São Luiz.	 -

"Este despacho foi acorde com o parecer emitido pelo Sr. Sub-
diretor da 1.a Subdiretoria, que, por sua vez, concordou com a infor-
mação prestada pelo oficial administrativo Francisco de Souza Lima,
nos seguintes termos:

"Este processo trata de dois casos relacionados com as funções de
despachantes aduaneiros, focalizados na representação feita pelo Sin-
dicato dos Despachantes-Aduaneiros do Maranhão e constante do re-
querimento de fls.

— O primeiro se refere ao fato de pretender o Sindicato que os
seus filiados tenham interferência no desembaraço das mercadorias
navegadas por cabotagem e, o segundo, ligado ao desembaraço das em-
barcações nacionais, tudo junto à Alfândega do referido Estado.

— O primeiro caso está de há muito solucionado pela ordem desta
diretoria sob n. 30, de 18 de novembro último, a seguir transcrita:

"Em resposta à consulta constante do vosso telegrama n. 187, do
10 do fluente, declaro-vos, para os devidos fins, que, na conformidade
dos termos da circular n. 7, de 23 de janeiro de 1932, indopende da In-
terferência de despachante aduaneiro o desembaraço de mercadorias
navegadas por cabotagem, e, à vista disso, deve ser atendido o próprio
consignatário ou quem por este autorizado no verso do conhecimento
de carga.

E quanto ao segundo, enquadra-se ' perfeitamente no que, a res-
peito de desembaraço de embarcações por corretores de navios, foi
resolvido no processo fichado no Tesouro sob ns. 90.318, em 1940,
cuja decisão vai a seguir transcrita:	 -

"N. 90.318-40 (Tesouro) —De interesse de Mario de Lima Araujo.
— Aprovado.

O referido despacho foi emitido à vista do parecer do Sr. Mi-
nistro, abaixo transcrito:

"Mario de Lima Araujo, corretor de navios com função iunto à
Alfândega de Pelotas, e outros Pedem a revogação dos arte. 6.0 a 33,do decreto-lei n. 2.538, de 27 de agosto de 1940, que dispõe sobre a
navegação . entre ~toa o aero-portos nacionais.

2 — Esses . dispositivos assim rezam:	 -
Art. 6.0 As embarcações podem ser desembaraçadas nas reparti-

ções federais, pelo proprietário, pelo capitão, pelo mestre ou pelo
consignatário, dispensada a intervenção do corretor de navios, ou des-
pachante aduaneiro.

Art. 33. Os encargoS cometidos por esta lei aos capitães de na-
vios poderão ser confiados aos seus prepostos, mais sempre sob sua
responsabilidade.

3 — Visou o Governo Federal, com as providências constantes do
decreto-lei n. 2.538. citado, evitar desnecessárias e prejudiciais de-
longas no desembaraço de. navios e aeronaves brasileiras, em tráfego
nos portos e aero-portos nacionais, aliviando, outrossim, esses ser-
viços .e injustificados onus.

4 — Como está expresso no art. 1.0 do mencionado decreto-lei,
tais providências aplicam-se exclusivamente às embarcações e aero-
naves brasileiras que transportarem mercadorias nacionais ou nacio-
nalizadas, entre portos o aero-portos nacionais, ou destinadas à
transbordo ou baldeação em porto nacional. A exclusão da incerta-
ferência de corretor de navios ou despachantes aduaneiros, só nesses
casos, portanto, se verifica, disso não resultando a alegado inatividade
dos reclamantes, que ficam com a sua função indicada para os demais
serviços de desembaraço das ,embarcações e aeronaves.

5 — Improcede assim o pedido."
Em face, pois, do que fica exposto, improcedem as reclamações

veiculadas no documento de fls., à vista do que a respeito foi resol-
vido por esta Diretoria e por S. Ex. o Sr. Presidente da República
em casos análogos aos ,da reclamação."

Remessa de processos:
Ao Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda:
N. 5.256-42 (Tesouro) -- Otis Elevator Company.
N. 7.298-42 (Tesouro) — Alves Mendes 84 Cia.
N. 5.254-42 (Tesouro) — Comp. de Carris, Luz e Força doII•io de Janeiro.
N.	 8.236 — Ofício n. 130, de 23-1-42, da Alfândega de Santos.
N. 107.657-41 (Tesouro) — S. A. Indústrias Votorantim.

Diretoria Geral:
N. 7.351-42 (Tesouro) — J. L. Bueno.

À Diretoria das Rendas Internas:
N. 97.778-41 (Tesouro) — "Expresso Tupi" de São Paulo.

Ao Serviço de Comunicações:
N.

neir	 8.568-42 (Tesouro) -- Associoção Comercial do Rio de Ja-o.

• Ministério da.

Contadoria Geral da República

Expediente do dia 3 de fevereiro de 1942
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Diretoria da Despesa Pública

SECÇÃO DE PENSÕES

Títulos expedidos no dia 5 de fevereiro de 1912
De montepio militar e meio-soldo:

Prospera traia Mouir Freire e outros, proc. n. 110.719-41
Elysa Lourdes de Oliveira e outros, proc. n. 99.379-11
Arlete Correa de Araujo, proc. n. 96.451-39.

De montepio civil:
Beatriz Bitencourt Bourgui do Mendonça e outro, processo

;nem 79.966-41.
Comba Marques Porto, proc. n. 84.483-41.
Maria Pizani de Cordova e outros, proc. n. 91.441-11.

De abono provisório:
Maria Hauschildt de Lima, proc. n. 99.157-41.

Apostilas feitas na mesma data:
De retificação de título:
Zuleika Vieira Borges e outra, proc. n. 3.417-40.
Maria Alice de Castro, proc. ri. 64.207-41 .
Altamira de Oliveira, proc. n. 70.265-41.

De alteração de nome:
Cecy da Cunha Molina, proc. n. 6.296-42.
Maria Amalia de Mattos Sousa, proc. n. 84.295-38.
Nilce Valladares Teixeira Coelho, proc. n. 7.275-12.
Astrogilda Barbosa Pinto, proc. n. 3.676-42.

Diretoria do Domínio da União

PORTARIA N. 12-c DE 6 DE FEVEREIRO DE 1942

O diretor da Diretoria do Domínio da União aprova a relação
nominal abaixo, dos extranumerários-diaristas que se encontram em
exercício nesta repartição e que continuarão exercendo as mesmas fun-
ções com o salário pago pela verba constante do orçamento vigente,
a partir de 2 de janeiro do corrente exercício:

Alberto Ferreira Penedo, trabalhador 	
Alvaro Bento de Almeida, trabalhador 	
Luiz Tavares, trabalhador 	
Ademar de Carvalho, trabalhador 	
Adolfo Almeida do Nascimento, trabalhador 	
Agostinho Laus, trabalhador 	
Alcides Martins, trabalhador 	
Aldo Mendes de Azevedo, trabalhador 	
Alexandre Mendonça 	
Alfredo de Oliveira Lima, trabalhador 	
Alfpio Carlos • Palhares; trabalhado- -  -
Altamirando Fernandes Covelo, trabalhador 	
Alvaro Bastos, trabalhador 	
Américo Mantas, trabalhador - 	
Anselmo Francisco Peixo(o, trabalhador 	
Antonio de Araujo Guedès, trabalhador 	
Antonio de Freitas Bruno, trabalhador 	
Antonio Lopes de Mesquita, trabalhador 	
Antonio Molinari, trabalhador 	
Antonio de Oliveira, trabalhador 	
Antonio da Silva Gomes, trabalhador 	
Antonio Viola, trabalhador 	
Aristides Nunes Pardal, trabalhador 	
Artur Gomes Moreira, Irabalhador 	
Attila Schultz Ribeiro Filho, trabalhador 	
Benedito Alves do Vale, trabalhador 	
Benedito Bentas Cota, trabalhador 	
Benedito Cordeiro da Silva, trabalhador 	
Benedito Luiz Barroso, trabalhador 	
Benedito da Silva, trabalhador 	
Bismarck Fernandes de Araujo, trabalhador 	
Carlos dos Santos, trabalhador 	
Cesar de Barros Cavalcanti, trabalhador 	
Claudio Francisco da Cunha, trabalhador 	
Claudioso Artur Manoel Custodio, .trabalhador 	
Cl .isson Leal de Pinho, 'trabalhador 	
Damião Cosme da Silvá, trabalhador' 	
David Nunes de Souza. trabalhador 	
Délio de Sá Cavaleanti de Albuquerque, trabalhador
Domingos Caldas da Costa, trabalhador 	
Domingos de Paula Ferreira, trabalhador 	
Ermelindo de Morais Freire, trabalhador 	
Euclides Francisco de Souza, trabalhador • 	
Enrico Leitão Lins, trabalhador 	
Evilázio Tenório da Silva, trabalhador 	
Fausto do Porto Neves. trabalhador 	
Fausto 'Santos Marques da Silva, trabalhador 	
Felisberto Cordeiro Fiuza, trabalhador, 	
Fernando Moreira Holanda, trabalhador 	
Francisco Sales Caléia, trabalhador 	

Geraldo Alves do Vale, trabalhador 	 1080
Geraldo Patrício de Assis, 	 trabalhador	 	 1080
Gilvandro Cartaxo de Sá, trabalhador 	 1080
Hemir Francisco Brasil, 	 trabalhador	 	 1080
Honorato Martins da Silva, trabalhador 	 10$0
Inácio de Sá Soto Maior, trabalhador 	 10$0
João Fernando de Almeida, trabalhador 	 1030
João Francisco Gonçalves, trabalhador	 	 10$0

João Gonçalves do Nascimento, trabalhador 	 1080
João Lins do Barros, trabalhador 	 1080
João Luciano de Siqueira, trabalhador 	 1080
João Marinho Dias, trabalhador 	  1080
João Pedro de Andrade, trabalhador 	   1080
João Pereira de Souza, trabalhador 	 10$0
Joaquim Diomedes de Morais; trabalho 	 10$0
Jorge 'Almeida Ferreira,	 trabalhador	 	 1080
José Alves Barata, trabalhador 	  10$0
José Canuto dos Santos, trabalhador 	 1080
José Feia, trabalhador	 	 1080
José Ferreira dos Santos Junior, trabalhador 	 10$0
José -Gonçalves, trabalhador	 	 10$0
José_ Heidrnan Barata, trabalhador 	 1080
José Lins de Barros, trabalhador 	 1080
José Maria Barbosa, trabalhador 	 10$0
José Maria da Silva, trabalhador 	 10$0
José Maurício da Silva, trabalhador 	 10$0
José Nogueira da Silva. trabalhador 	 10$0
José de Oliveira Vale Porto, trabalhador 	 1080
José Rodrigues dos Santos, trabalhador 	 10$0
José Sales de Amorim, trabalhador 	 10$0-
José dos Santos Filho, trabalhador 	 10$0
José Sinfrônio de Jesus, trabalhador 	 1080
Josias Alves de Araujo, trabalhador 	 10$0
Jovino Santana, trabalhador 	 10$0
Leocádio Barroso, trabalhador 	 1080
Luiz Paulo de Noronha, trabalhador 	 1080
Luiz Pinto de Figueiredo, trabalhador	 	 10$0
Manoel Bernardino da Silva, trabalhador 	 10$0
Manoel Cardoso Evangelista, trabalhador 	 10$0
Manoel Corumba dos Santos, trabalhador 	 10$0
Manoel José da Silva 1.0, trabalhador 	 10$0
Manoel José da Silva 2. 0, trabalhador 	 1080
Manoel Pedro Reis, trabalhador	 	 10$0
Manoel da Silva Tavares, trabalhador 	 10$0
Manoel Valter da Silva Afonso, trabalhador 	 1,080
Manoel Vitor da Cunha e Castro, trabalhador 	 10$0
Mario Feliciano de Souza, trabalhador 	 1080
Natanael Pedro dos Santos, trabalhador 	 10$0
Otavio Manoel Faustino, trabalhador 	 	 1080
Oswaldo Cabral, trabalhador 	 	 10$0
Oswaldo Melo de Carvalho, trabalhador 	 1080
Petrônio Carlos da Rocha Santos, trabalhador 	
Raimundo Evangelista. dos Santos, trabalhador 	
Raimundo Farias,	 trabalhador. 	
Renato Cardoso de Oliveira, trabalhador 	

10$0
10$0
1080
10$0

.Renato, Rocha Nabuco, trabalhador 	
Rufino Barbosa da Silva, .trabalhador 	  	

10$0
10$0

Sebastião Américo Brasil, trabalyhador	 	
Sebastião Elentério da Silva, trabalhador	 	
Sebastião - Pereira Ramos, trabalhador - 	
Teodásio de Miranda Figueira, trabalhador	 	

•	 •

10$0
1080
10$0
1080

Turfbio Correia Leite, trabalhador 	 10$0
Umbelino Cordeiro, trabalhador 	 1 0$0
Nalter Maurell, .trabalhador	 	 1080
Waldemiro Evangelista da Silva, trabalhador 	 10$0
Wellser Barbosa, trabalhador 	 1030

SERVIÇO REGIONAL DO .DISTRITO FEDERAL

Expediente da Chefia do Serviço' de Contabilidade no mês
de janeiro de 1912.

Cobrança de aluguéis de próprios nacionais no Distrito Federal
(Baixada Fluminesse, Cais do Porto e Centro), correspondente ao
mês de janeiro próximo findo.

2. A secção de Cadastro e Registo expediu 180 recibos na impor-
tância total de 110:80880, que foram entregues ao cobrador.

3. A receita foi de 107:770867 sendo:
Arrecadada pelo cobrador . 	 	 95:73287
Idem por guias . 	 	 977$5•
Idem do I.° B.C.D. — conhecimento n. 117, de 13 de

'janeiro de 1942 	 	 •6080
Idem do Estabelecimento de Subsistência Altar. do Rio,"

conhecimento n. 118, de 13-1-42 	 	 31$6
Idem do 1.° B. de Caçadores — Petrópolis — . conheci-

mento n. 119, de 13-1-42  •	 11080

Idem do Estabelecimento de Subsistência Mtar. do Rio,
,	 conhecimento n .120, do 13-1-42 	 	 3186

nú-

1880
18$0
18$0
10$0
10$0

0$0
10$0
10$0
10$0
10$0
10$0.
10$0
10$0
1080
1080
1080
10$0
10$0

.10$0
10$0
1080
1080
10$0
1030
1080
1080
1030
10$0
1080
1080
1030
10$0
1 0$0
1 0$0
1080
10$0
10$0
10$0
10$0
10$0

• 1080
10$0
1080
10$0

• 1080
1080

• 10$0
1080'
1080
10$0

•



Idem da Diretoria de Fundos do Exército, conhecimento
n. 186, de 19-1-42 	

Idem do Estabelecimento de Subsistência Mtar. do Rio,
conhecimento n. 300, de 28-1-42 	

/dem do 2.° 11.1. conhecimento n. 302, de 28-1-12 	

10:2702

116$0
203,1
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4. O cobrador foi creditado pela importância de 95:73287 (164)
4. O cobrador foi creditado pela importância de 95:73287 (146)

241, 299 e 365 respectivamente, de 13, 17, 22 e 28 de janeiro próximo
findo e 3 de fevereiro corrente.

5. Devolveu a esta Secção os recibos não liquidades (31 recibos_
cancelados), na importância de 15:07583, pela qual foi tombem cre-
ditado.

6. E' a seguinte, pois, a renda do corrente mês: 107:7700.

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de fevereiro . de 1912
Precatórias:

N. 6.217-41 — Dr. Didirno Amaral Agapito da Veiga. — Cum-
pras°.

N. 6.216-41 — Carlos Copertino do Amaral. — Idem,
N. 6.231-41 — Dr. Edmundo José Vieira. — Idem.
N. 6.232-41 — Dr. Edmundo José Vieira. — ]em.
N. 6.234-41 — Ed. Edmundo José Vieira. — Idem,
N. 6.233-41 — Claudia° Manoel Gonçalves. — Idem.
N. 6.235-41 — Ernani Corrêa. — Idem.
N. 6.246-41 — José Manoel de Magalhães. — Idem.
N. 6.247-41 — Pedro de Alcantara Guimarães — Idem.
N. 6.215-41 — Dr. Carlos Copertino do Amaral. — Idem.
N. 6.214-41 — Dr. Carlos de Medeiros Jansen Ferreira. —

Idem.
N. 6.146-41 — Touring Club do Brasil. — Idem.
N. 6.143-41 — Eugenio Fonseca. — Idem.
N. 6.144-41 — José Manoel de Magalhães. — Idem.
N. 6.145-41 — Ernani Corrêa. — Idem.
N. 4.400-42 — Touring Club do 13rasil. — Idem.
N. 4.399-42 — Touring Club do Brasil. — Idem,
N. 5.273-42 — Edmundo José Vieira. — Idem.
N. 4.401-42 — Touring Club do Brasil. — Idem.
N. 4.390-42 — Ivan Maury. — Idem.
N. 4.362-42 — Ivan Maury. — Idem.
N. 4.393-42 — Ivan Maury. 	 Idem.
N. 5.496-42 — Dr. Edmundo José Vieira. — Idem,
N. 4.389-42 — Ivan Maury. — Idem.
N. 5.500-42 — Bruni Corrêa. — Idem.
N. 5.337-42 — Domingos Antonio Gonçalves'. — Idem.
N. 4.391-42	 Ivan Maury. — Idem.
N. 6.142-42	 Ernani Corrêa.	 Idem.
N. 0.140-42 — Eugenio Fonseca. — Idem.
N. 6.141-42 — Eugenio Fonseca. — Idem.
N. 6.139-42 — Eugenio Fonseca. — Idem.
N. 6.138-42 — Ernani Corrêa. — Idem.
N. 6.133-42 — Ernani Corrêa. — Idem.
N. 6.132-42 — Cia. Ferro Carril do Jardim Botânico.
N. 0.123-42 — José Manoel de Magalhães. —
N. 6.128-42 — Dr. Manoel Couto Duarte. — Idem.
N. 6.129-42 — Alfredo Pinheiro Porto. — Iedrn.
N. 6.130-42 — Cla. Carris, Luz o Força do Rio de Janeiro

Ltda. — Idem.
N. 6.131-42 — Pedro Limoeiro Junicr. Idem.
Processo n. 1.773 — Daudt, Oliveira & Comp. — Não se trata,

no caso, de estampilhas aplicadas em produtos que, por motivo de
incêndio, naufrágio ou qualquer outro acidente, devidamente com-
provado, deixaram de entrar em consumo. O defeito de fabricação
da mercadoria de que trata a peticionária, de nenhum modo pode ser
classificado como acidente para o fim da restituição de que cogita o
art. 130, parágrafo único do regulamento do imposto de consumo
vigente.

Nessas condições, indefiro o pedido.
Recebedoria, 5 do fevereiro de 1942.
Auto n. 5.383-41 c/ Laboratório Terápica Paulista Ltda. —

Julgado procedente o auto inicial e imposta à firma Laboratório
Terápica Paulista Ltda. a multa de quinhentos mil reis (50080), mí-
nimo do artigo 122, combinado com os artigos 88, 111, § 1.°, letra a
e 206, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938. -

Auto n. 5.588-41 c/ Laticínios Nacionais Ltda. — Julgado pro-
cedente o auto inicial e imposta à firma Laticínios Nacional Ltda.
a multa de quinhentos mil reis (50080), mínimo do art. 122, combi-
nado com os artigos 88( 112, § 1.0, b e 206, do decreto-lei n. 739, de
24-9-1938.

Auto ri. 5.405-41 contra Mordco Cnepler. — Julgado proceden-
te o auto inicial e imposta à firma Morde° Cnepler a multa de qui-
nhentos mil réis (50080), mínimo do art. 81, primeira parte, com-
binado com os artigos 72 o 206 do decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
restitua-se a mercadoria apreendida.

Auto n. 5.019-41 contra Casa Gelli. — Julgado procedente o
auto inicial e imposta à firma autuada supra Casa Gelli a multa de
quinhentos mil réis (50080), mínimo do art. 122, citado.

Auto ti. 4.671 contra João Pereira da Silva "Laboratório Varma-
,autico".Julgado procedente o auto iniçial 'e imposta à firma João

Pereira' da Silva "Laboratório Farmacêutico" a multa de quinhentos
mil réis (50080), mínimo do art. 122, combinado com os arts. 88,
114] L°, a e 206 do decreto-lei ri. 739, de 24-9-38.

Auto a. 5.159-41 contra De Martini & Machado Ltda. — Julga-
do procedente o auto inicial e imposta à firma De Martini & Machado
Ltda. a multa de um conto do réis (1:00080), mínimo do art. 111,
§ 12, e, combinado com os arts. 81 e 206 do decreto-lei n. 739, de
24-9-38.

Depositada a multa e obedecidas as dcmais formalidades legais,
restitua-se a mercadoria apreendida.

Auto ri. 5.959-41 contra Galho & Cia. — Julgado procedente o
auto inicial e imposta à firma Galho & Cia, a multa do quinhentos
mil réis (50080), mínimo do art. 122, citado.

Auto n. 6.165-41 contra Moniz & Cia. Ltda. Julgado pro-
cedente o auto inicial e imposta à firma Moniz4 Cia. Ltda, a multa
de um conto do réis (1:00080), mínimo do dispositivo legal citado.

Auto n. 6-135-41 contra M. F. Faria. — Julgo procedente o au-
to inicial o imponho à firma M. F. Faria a multa de quinhentos
mil réis (50080), de conformidade com o art. III, § 1.0, letra 1,
parte, do decreto-lei n. 739, de 24 do setembro de 1938.

Auto n. 704-41 contra Companhia Luz Sleárica. — Julgado pro-
cedente o auto inicial e imposta às firmas Companhia Lus Steárica
e Expresso Bola Preta as multas, respectivamente, de duzentos e
cinquenta mil "reis (25080) e quinhentos mil réis (50080), intuirno o
máximo do art. 122, § 3,0, combinado com o art. 222 do decreto-lei
n. 739, de 24-9-38.

Auto n. 6.168-11 contra Edmundo Jorge Chame. — Julgado pro-
cedente o auto inicia/ e imposta à firma Edmundo Jorge Chamo a
multa de um conto' de réis (1:00080), mínimo do art. 81, primeira
parte, combinado com Os arts. 54 -a-, inciso III, 92, letra g e 206do decreto-lei 11. 739, de 24-9-38.

Auto n. 6.173-41 c/Felix Pereira dos Santos & Cia. — Julgado
procedente o auto inicial e imposta.à firma Felix Pereira dos Santos
& Cia., a multa de quinhentos mil réis (50080), mínimo do artigo
122, combinado com os artgs. 88, 112, § 1. 0, b e 206 do decreto-lein. 739, de 24-9-1938.

Auto n. 6.112-41 c/Mario Barroso . & Cia. Ltda. — Julgado pro-
cedente o auto inicial e imposta à firma Mario Barroso & Cia., Ltda.,
a multa de oitocentos e noventa e um mil o novecentos réis (réis
89189) ,alem da obrigação de recolher igual quantia relativa ao im-
-posto devido, de conformidade com o art. 219, § 6. 0

'
 letra a,'combi-

nado com os arts. 81, 201 o 206, do decreto-lei n. 739. de 2-1 do se-
tembro de 1938.

Auto In 4.330-41 c/Ladrilhos Carioca Ltda. e outro.
Julgado procedente o auto inicial e imposta a cada uma das firmas

,Ladrilhos Carioca Ltda. e Guerra & Irmãos a multa de quinhentos
mil réis (50080), ficando a prinieira com a obrigação do recolher
ainda a importância do 12987, correspondente ao imposto devido, de
conformidade com o art. 219, § 6.0

' 
letra a, combinado c/os artigos111, § 1.°, o, 87, § 2.° b, 204 e 206, do decreto n. 739, de 21-9-1938.

• Auto n. 5.726-41 c/Dr. Il. Monteiro Lázaro. — Julgado proce-
dente o auto de fls. 2 e imposta à firma Dr. R. Monteiro Lázaro a
multa de seiscentos o trinta mil réis (63080), ex-vi do disposto noart. 111, § to, 1, 1.a parte do decreto-lei ri. 739, do 21-9-1938.

Auto n. 1.996-41 c/Marcelino Pinto Soares. Julgado proce-
dente o auto e imposta a Marcelino Pinto Soares a multa do quinhen-
tos mil reis (50080), além do pagamento do imposto devido de 37489,ex-vi do art. 1.0 do decreto-lei Il. 3.449, de 23-7-1941, combinado
com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

Auto n. 4.638-41 c/Manoel Maria Alves ;— Julgado procedente oauto de lis, e imposta à firma autuada, su pracitada, Manoel Maria
Alvos, a multa de cento e quatorze mil réis (réis 11480), ex-vi do ar-tigo 30 da lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Auto n. 740-1935 c/Elias & Cia. — Julgado procedente o auto do
fls. o imposta às firmas Elias & Companhia e Companhia Nacional
de Fumos e Cigarros a multa de cem mil réis (10080) a cada uma, ex-v,i dos arts.: 30 e 29, § 1,.°, c, da lei ri. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Auto n. 7.171-41 c/Heitor Usai — Julgado procedente o auto o
imposta à firma Heitor Usai a multa de novecentos e cinquenta o no-
ve mil e seiscentos réis (959$6), alem do pagamento do imposto do-
vido de 23989, ex-vi dos arts. 32, 37 e 38 do decreto n. 22.061, de9-11-1932.

Auto n. 717-40 c/J. Abuso de Lima, em transferência para R. Bas-
tos & Cia. — Julgado procedente o auto o inicial e imposta à firma
J. Alonso de Lima; em transferência para R. Bastos & Cia. a multa
de cento e sessenta e quatro mil e quatrocentos réis (16484). alem do
pagamento do imposto devido do 8282, ex-vi dos arts. 32 o 38 do de-creto n. 22.061. de 9-11-1932.

Auto n. 2.209-41 c/Alfredo Férnandes — Julgado improcedente
o auto de fls, e determinado o seu arquivamento na forma da legis-
lação vigente.	 •

Idêntico despacho foi proferido no processo do auto n. 4.523-1i
c/Carlos Bicego. -

Auto n. 2.690-41, c/ Abel D'Almeida. julgado procedente
o auto do fls. e imposta à firma autuada Abel D'Almeida, a multa de
30080, mínimo do art. 29, § 2.°, letra "b", da lei n. 187, de 15 de
janeiro de 1936.

Fica intimada a firma acima, para o pagamento da multa no prazo
de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de
20 dias, cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
do 1938.

Recomenda-se à 3.a Subdiretoria, faça exercer sobro as ativida-
des comerciais da firma em apreço a mais severa e assídua fisca-
lização, insistindo no exame dos livros fiscais e comerciais para ve.•
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rificação da regularidade do pagamento do imposto de vendas e con-
signações.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processo:
Auto n. 6.303-41, c/ Manoel Peixoto, sucessor de José Morgado.
Auto n. 19-42, c/ José Augusto Pereira Rocha.
Auto n. 4.435-40. c/ José Baptista. - Julgado procedente o

auto e imposta à firma José Baptista, a multa de cem mil réis
(1000), mínimo do art. 30, da lei ti. 187, de 15 de janeiro de
1936.

Fica intimada a firma acima, para o pagamento da multa no
prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso den-
tro de 20 dias. cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10
de agosto de 1938.

N. 134 - 3 de fevereiro de 1942 - O diretor da Recebedoria do
Distrito Federal, tendo em vista a comunisação contida no oficio nú-
mero 35. do S.P.F., de 31 de janeiro do corrente ano, do qual consta
que, tendo sido satisfeitas às exigências de que trata o parágrafo
único do art. 13, do decreto-lei n. 3.707. de 14 de outubro de 1941,
publicado no D.O. de 31, do mesmo mês e ano, resolve de acordo
com o citado art. 13, admitir a partir de 2 de janeiro de 1912. com
a diária de 12$0. os ex-serventes interinos, classe B, do Q. P. do
Ministério da Fazenda, Fausto Palro. Mario Carlos da Silva, Otário
Chaves e Pedro Luiz da Silva. - J. Resende Silva.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Em 6 de fevereiro de 1942

- Antonio Jascone Sobrinho. - Dê-se baixa, a
ano.
- Silva Leal Ltda. - Idem.
- Mano Coretzmann. - Idem.
- M. Rodrigues Fernandes. - Idem.
- Haydée Santos Oliveira. - Idem.
- Emilio & 'anão. - Idem.
- Manoel Soares de Pinho. - Idem.
- D. Mendes. - Idem.
- Jorge Saab. - Idem.
- Lema Barki. - Idem.
- José Batista Brochado. - Idem.
- Domingos Cesario. - Idem.
- Manoel Brandão & Cia. Ltda. - Idem.
- Cia. Thewico de Armazens Gerais. - Idem.
- Adelaide Madeira. - Idem.

N. 81.695-41 - Mauricio de Andrade Bekenn. - Dê-se baixa,
e partir do 2.° semestre de 1941.

N. 86.405-41 - Ferronova Industrial e Comercial Ltda. - Fa-
ça-se a retificação necessária, dando-se, a seguir, baixa a partir do cor-
rente ano. Imponho a Ferronova Industrial e Comercial Ltda., a multa
de 50$0 (cinquenta mil réis), mínimo da lei.

N. 87.659-41 - Indústrias Reunidas Fábrica de Meias Vitória
Ltda. - Dê-se baixa, a partir do corrente ano. Imponho à Indús-
trias Reunidas e Fábrica de Meias Vitória Ltda., a multa de 50$0
(cinquenta mil reis), minimo da lei.

N. 87.267-41 - Stella Portela F. Alves. - Do-se baixa, a partir
do corrente ano. Imponho a Stella Portella F. Alves, a multa de
50$0 (cinquenta mil reis), mínimo da lei.

N. 86.388-41 - Cia. Sul Mineira de Armazens Gerais. - Prove
haver efetuado o depósito que alega.

N. 86.859-41 - Sebastião Nicolau Roque Bichara. - Dê-se
baixa, a partir do corrente ano.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 30 do janeiro, às 14 horas a 634• a eessão or-
dinária do Primeiro Conselho de Contribuintes. Compareoerane os
senhores Carlos Zenha, presidente; Aprigio Fontes Braga. vice-pre-
sidente e Josué Sereia da Mota; Oscar Garcia de Souza, Francisco Fa-
bres da Rocha, Miguel Monteiro Lins; o Sr. Tito Rezende, represen-
tante da Fazenda Pública e o secretário Sr. Antonio Pereira da Costa.
Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da seseão anterior, realizada
no dia 27 de janeiro.

No expediente foram lidos os ofícios da Chefia do Gabinete do
Sr. Ministro da Fazenda de 26 do mês corrente: ns. 31,32 e.40 comu-
nicando que o Sr. ministro de acordo com o parecer da Diretoria das
Rendas Internas, negou provimento aos recursos interpostos pelo
Sr. representante da Fazenda. Pública, dos acor:ços as, 12.230,
12.254 e 12.253. copeernentes aos recursos 11.532 de Luis Libram. -
Diretoria do Imposto de Renda - e 11.540 e 11.539 ambos da firma
Gutenberg, Telles & Cia. - Delegacia do Imposto de Rende is, Ceará
- para manter os acordãos recorridos': as. 33, 34, 35, 36. 39 e Al.
comunicando que o Sr. -ministro, de acordo com as propostas do 1.°
Conselho de Contribuintes constantes dos acordãos os. 11.470 .12.255,
11.471, 11.469 e 11.468 e 11.472 referentes aos recursos lig . 916R,
11.547,918-11,917-R, e 915-R e 911-R da firma Irmãos Coelho - De-
legacia do Imposto de Renda em São Paulo - resolveu redezir, por
equ idades, as multas impostas, à importância igual ao valor do im-
posto exigido.

•Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes:

RECURSOS

(SESSÃO PÚBLICA)

N. 10.271. - Anglo-Mexican Petroleum Company Ltele. • -.--
vend. merc. - Receb. Dist. Fed. - Rel. Sr. Aprigio Braga com
vista ao Sr. Miguel Lins. - Deu-se provimento ao recurso para jul-
gar-se improcedente a cobrança do imposto e consequentemente-a exi-
gência da multa, contra os votos dos Srs. Ser0a da Mota é Febres
que davam apenas em parte, para ser cobrado o imposto sobre o su-
primento feito de 12.008.408 quilos, com aplicação da multa cor-
respondente ao art. 33 do dec. n. 22.061 de 9-11-932.

N. 11.049. - Anglo-Mexi.= Petroleum Company Ltda. vend.
merc. - Receia. Dist. Fed. Rel. Sr. Febres da Rocha com vista ao
Sr. Miguel Lins. - Deu-se provimento ao recurso pelo voto d e qua-
lidade do Sr. presidente e contra os dos Srs. relator, Aprigio Braga e,
Seroa da Moita. que negavam provimento mas encaminhavam o pro-
cesso ao Sr. ministro da Fazenda propondo a redução da mulita por
equidade. Designado para redigir o acorda° o Sr. Miguel Lins.

N. 11.279. - Anglo-Mexican Petroleum Company Ltda. -
vend. merc. - Receb. Dist. Fed.. Rel. Sr. Febres da Rocha com
vista ad Sr. Garcia de Souza. - Deu-se provimento ao recurso para
julgar-se improcedente o auto de infração, contra o voto do Sr. re-
lator. Designado para redigir o acordas) o Sr. Seroa da Motte.

N. 11.590. - Anglo-Mexican Petroleum Company Ltda. -
imp. selo - Receb. Dist. Feri. Rel. Sr. Febres da Rocha. - Deu-se
provimento ao recurso para julgar-se improcedente o auto de infra-
ção, contra os votos dos Srs. relator e Sereia da Motta, que negavam
provimento mas encaminhavam o processo ao Sr. ministro da Fa-
zenda- propondo a dispensa da revalidação por equidade. Designado
para redigir o acordão o Sr. Garcia de Souza.

N..12.366. - Anglo-Mexican Petroleum Company Lida	 imp.
selo - Del.. Fiscal no Rio Grande do Sul - Rel. Sr. Aprigio Braga.
- Negou-se provimento ao recurso unanimemente.

N. 10.595. - Anglo Mexican Petroleum Conipany Ltda. -
opr. banc .. - Receb.. Dist. Fed.. - Rel. Sr. Aprigio Braga com vis-
ta ao Sr. Sereia da Mota. - Deu-sé provimento, em parte, ao re-
cerso. pelo Voto de qualidade do Sr. presidente, para ser arlicada a
multa de 25 % e encaminhar-se o processo ao Sr. ministro da Fa-
zenda propondo ainda, a redução dessa multa por equidade. sendo que
o relator Sr. Aprigio Braga e os Srs. Febres da Rocha e Miguel Lins
negavam provimento, este último, propondo a dispensa total ea mul-
ta, e o Sr. Garcia de Souza dando integral provimento ao recurso,
para julgar improcedente o auto de infração. Designado para re-
digir. o acordão o Sr. Seroa da Moita.

Adiados:
N. 1.105-R. - Companhia Construtora Nacional S. A - imp.

elo
- Daggett & Ramsdell e Schilling Hillier & Cia. Li-

selo. 	 11.979.

mitada imp. selo - ex-offieio.
N. 11.985. - Neiva & Ferreira vend. merc.
N; 11.991. - Vidigal & Cia. - vend. merc.
N. 12.003. - Simões & Cia. - inip. selo.
N. 12.140. - Banca Francese & Italiana Per L'América dei Sud.

- imp. selo.
N. 12.172. - Walter Carlos E. Becker - imp. selo.
N. 12.190. - Pasquale & Souza - vend. merc.
N. 11.919. - Antonio de Paula Affonso - imp. renda. •
N. 11.967. - Usina Santa Cruz S. A. - imp. renda.
N. 12.100. - Petronilo Oliveira & Cia. - imp. renla.
N. 12.122..- Maria Grispini e Edward Plujansky - irnp renda.
N. 12.178. - Empresa Fluminense d eDiversões Limitada -

irnp. renda. •
• N. 12.266. - Miguel Pierri Sobrinhó - imp. renda.

Tendo-se exgotado a hora regulamentar foi a sessão prorrogada
até as 18 1/2 horas.

Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em . 30 de
janeiro de 1942. - Antonio Pereira da Costa, secretário.

Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO DAS VISTORIAS DO DIA 6 DE FEVEREIRO DE 1942

Fornecedor - Requisição - Item - Material examinado - Resultado
Martins Junior & Comp. - 131.040 - 3 - Fichários de aço -

Aceitos.
S. A. Casa Pratt - 409.025 - 2 - Fichários de aço - Aceitos.
F. F. Fernandes & Comp. - 505.062 - 1 - Fichários de aço

- Recusados.
F. F. Fernandes & Comp. -- 505.062 - 2 - Fichários de aço

- Recusados. •
Nota - Os fornecimentos recusados pelas análises supra, deverão

ser substituidos no menor prazo possível.

RELAÇÃO DE ANÁLISES DO DIA 6 DE FEVEREIRO DE 1942

Análise-Fornecedor-Requisição-Mater ial examinado-Resultado
N. 9.079 -; Moraes Alves - Ns: 128.007, 142.011, 144.002 e

24.059	 Sargelifie . azul -- Aceita..

Baixas:
N. 81.336-41

partir do corrente
N. 85.125-41
N. 85.198-41
N. 86.074-41
N. 86.872-41

. 86.946-41
N. 86.666-41
N. 87.707-41
N. 84.679-41
N. 81.859-41
N. 86.417-41
N. 87.547-41
N. 88.301-41
N. 88.289-41
N. 88.373-41
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N. 9.336 - Festas iSc Ferreira - N. 615.178-9 - Brim linho
pardo - Aceito sob condições.

N. 9.337 - Albino Castro - N. 903.491 - Brim cinza - Re-
cusado.

N. 9.338 - Albino Castro - N. 615.383-1 - Brim verde oliva
.- Recusado.

As análises acham-se à disposição dos• senhores fornecedores, no
Gabinete do diretor da Divisão Técnica.

Nota - Os fornecimentos recusados pelas análises supra, deverão
ser substituidos no menor prazo possivel.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO MOIO. SR . MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 5 de fevereiro de 1912
Aviso:

Aviso n. 322 - Quad. 5 - Fica aumentado de um terceiro sar-
gento o . efetivo da Secção de Transportes da 5•a Região Militar cons-

-tante do Quadro n. 24 dos Efetivos da Organização do Exército, para
o corrente ano, aprovado pelo Aviso n. 3.677 - Quad. 63, de 11 de
dezembro de 1911.

Despachos:
-Dia 6 de fevereiro de 1942

São designados, por necessidade do serviço, os capitães:
Abguar Leite de Oliveira Andrade; para Adjunto do Serviço de

Material Bélico da Diretoria de Artilharia de Costa e D/D/C;
Albano Qsorio, para servir na Diretoria de Cavalaria, -Trem, Re-

monta e Velérinária, sendo transferido do Quadro Ordinário para o
,Quadro Suplementar Privativo;

Manoel Lourenço dos Santos Junior, para servir na Diretoria de
Artilharia;

Otávio. de Menezes Póvoa e Nelson Bittencourt de Oliveira, para
Adjuntos do Gabinete do Ëstado Maior do Exército, em substituição
aos 'capitães Alcides do Amaral Barcelos- e Helio Barbosa Brandão;

José de Azevedo Silva, para Auxiliar de Instriitor da Secção de
Artilharia do C. P. O. R. da 1.a Região Militar;

O tenente coronel médico Dr. Olarico Xavier Airosa para presi-
dir a Junta Militar do Sande que deverá inspecionar, em Fortaleza,
os candidatos à matrícula na Escola Preparatória de Cadetes da mes-
ma cidade.

São transferidos, por necessidade do serviço, os capitães médicos:
Dr. Ray-mundo Bezerra de Menezes, da Escola Preparatória de

Cadetes de Porto Alegre para o 20.0 Batalhão de Caçadores (Maceió);
Dr. • Donato Gonçalves da Luz, do 15.0 Batalhão de Caçadores

(Curitiba), para o Hospital Militar de Curitiba; deste Hospital para
aquele B. C. o Dr. Aramis Taborda de Ataide;

E' tornada sem efeito, por necessidade do serviço, a transferên-
cia do capitão médico Dr. Oswaldo Luiz do' Rosario, do H. M. de São
Paulo para o 20.0 Batalhão de Caçadores.

E' retificado, por necessidade do serviço, a transferência do ca-
p itão Abraliam Ramiro Bentos, como sendo • para o Primeiro GruD3
do Quinto Regimento de Artilharia de Divisão de Cavalaria (Aqui-
datiana) e não como publicou o Diário Oficial de 5-12-1911.

E', nomeado, por necessidade do serviço, Delegado do Serviço de
Recrutamento da 39•a Zona da 12.a Circunscrição de Recrutamento,
o 2.0 tenente da 1.a classe da reserva de La linha Bertoldo Uchoa
Ferreira.

E' designado, por necessidade do serviço, para servir na Dire-
toria dos Serviços de Remonta e Veterinária, o 2.° tenente da reserva
de 1. classe de La linha Adriano da Silva Junior.

• E' classificado, por necessidade do serviço, na Fábrica de. Juiz
de Fora, o capitão Cid Maciel Monteiro de Oliveira..

E' retificado, por necessidade do serviço, a classificação do ca-
pilão Sila da Cruz Soares, como sendo para Diretor Técnico Militar
das Fábricas Lindou & Cia. e Amadeo Rossi no Rio Grande do Sul e
não como publicou o Diário Oficial de 3 de janeiro próximo 'findo, à
página 95.

E' designado para servir, por necessidade do. serviço, o capitão
...Moacir Neri Costa, na Diretoria do Material Bélico, como Adjunto, e• no C. P. O. R. da 8.a Região Militar, tombem por necessidade do ser-
viço, o capitão Emanuel de Almeida Moraes.

Portarias:
Portaria n. 3.106 de 6 de fevereiro de 1942 - O ministro de Es-

tado da Guerra resolve exonerar o tenente coronel intendente do
Exército João Augusto de Siqueira, do cargo de chefe da 1.a Secção
da Diretoria de Intendência do Exército.	 - -

Portaria n. 3.107 de 6 de fevereiro de 1942 - O ministro de Es-
tado da Guerra resolve nomear o tenente coronel intendente.do Exér-
cito Felipe Marques para o cargo de Chefe da L a Secção da Diretoria
de Intendência do -Exército.

Portaria n. 3.108 .de 6 de fevereiro de 1942 - O ministro de Es-
lado- da • Guerra resolve nomear, por necessidade do serviço; o major
médico Dr. Benjamin Gonçalves, chefe -do .Serviço de.Saude do Des-
tacamento Misto da Guarnição de Fernando Noronha. 	 •

Requerimentos:
Alberto Guper, pedindo que lhe seja permitido adquirir do E.

M. I. de São Paulo, 3.000 metros de brim verde oliva. - Indeferido
em face das informações.

Ary Abreu Barreto, capitão, pedindo exoneração do cargo de se-
cretário da Escola Preparatória de - Cadetes de Porto Alegre. - De-
ferido.

Balduino 'Weber & Cia. Ltda., pedindo que sejam recebidas pelo
E. M. I. de São Paulo, mil pares de esporas de metal amarelo, há
pouco recusadas pela Comissão de. Recebimento do mesmo estabele-
cimento. - Deferido. O E. M. I. de São Paulo deve receber o ma-
.terial em questão, em face das informações da D. I. E. e S. G. M.
• Carlos Luigi Bossardi, pedindo isenção do serviço militar. -
Indeferido por ter sido julgado apto.

C. Figueiredo & André, diretores do Colégio Independência na
Capital Federal, pedindo, que seja compelido um tenente convocado,
à satisfação de uma dívida. - À 2.a C. R. para providenciar o des-
conto de 55$3 mensais, correndo as despesas de remessa por conta do
tenente.

Geraldo Viana Amery, 3.° sargento, do 1.° Grupo do 1.0 11. A. A.
Ae., pedindo retorno à arma de origem (Aeronáutica). - Indeferido.

Hermilio Tavares da Silva, -3.0 sargento do-1.0 Grupo de Obuses,
pedindo transferência para. o Ministério da Aeronáutica. - indefe-
rido.

Ivo Belmonte de Barros, 3.° sargento radio-telegrafista do L° Re-
gimento de Cavalaria Divisionário, pedindo inclusão , no Corpo do Pes-
soal Subalterno da Aeronáutica (Q-RT). - Indeferido.

Josefina Alves de Andrade, esposa do sargento Marcolino Rocha,
pedindo que seu marido seja compelido a descontar dos vencimentos
uma importância para Subsistência da requerente. - Recorra ao .1u-
diciário, de acordo com o Aviso n. 208 de 30-1-912.

Maria Lidia de Carvalho, pedindo que seu filho Lindenberg Dias
de Carvalho, aluno do Colégio Militar, seja transferido para a classe
de "gratuito". - Indeferido por falta de amparo legal.

Waldemar Clemente, apresentando uma proposta afirn de fabri-
car botões de massa e trantmetas de 'metal ao preço de $080 e $030,
por unidade, com a condição de ser promovido pelo Ministério da
Guerra a importação direta, dos Estados Unidos, da matéria prima
(bakelite e fio de latão) que lhe é necessária. - Indeferido em face
do item III da informação n. 258 D/I da S. O. M. G.

RETIFICAOES

De despacho : .
Em 4 de fevereiro de 1942 foi transferido, por necessidade do ser-

viço, do Serviço Veterinário da 8. a Região Militar•para a Escola Mi-
litar c capitão veterinário Renato de Castro Borges Fortes, e não
.como publicou o Diário Oficial de 5 do mesmo .mêS, à página 1.836,
;1.a coluna.

Diretoria de Intendência do Exército

ATOS DO SR. DIRETOR

Em 3 de fevereiro de 1912

Movimentação de oficiais I. E..•
Movimento, de ordem do Sr. Ministro e por necessidade do ser:

viço, os seguintes oficiais I. E.
a) retifico a transferência do 1.0 Tenente Tancredo Corrêa Porto,

do 11.0 R. C. I. .para a Inspetoria Geral klo. Ensino do Exército e
não na Rede Elétrica Piquete - Itajubá;

b) tornar sem efeito as transferências dos Los .Tenentes Honor
de Miranda, da R. E. P. I. para o 8.0 R. A. M., • René Magno Arso-
lino, do E. M. I. de São Paulo para o E. S. M. de São Paulo (Prep.
228-S1, de 3 -2-42); e do 2.° Tenente Conv.; Martiniano Francisco de
de Oliveira, do I/9.° R. I. (Rio Grande) para a 8.a C. , 11. (Porto
Alegre) (Prop. n. 238-5. L. de 3-2-42);

c) retificar, por interesse próprio, a transferência do 1. 0 Te-
nente Raimundo de Albuquerque Rego Medeiros, do 1.0 R. C. I.
para o Q. G. da 1.a D. C. (Santiago), e não para a D. F. E.; e

d) transferir por necessidade do serviço, do Q. O. da 1.a D. C.
para a C. C. E. F. do Sul do País (ambos em Santiago), o 2.° Te-
nente Conv. Tito Assis (prop. n. 238-S1, desta data).

Diretoria do Serviço de Fundos do Exército

DESPACHO

Dia 5 de fevereiro de 1912

Nelson Fernandes Rarnôa,'pedindo melhoria de vencimentos. -
Compareça a esta Diretoria para pagar, o selo da certidão requerida
(ProLn. 3.808-41 e 14:266-41).
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O tenente coronel Edgard Ferreira da Silva, foi autorizado a gozar
férias em Araxá e São Paulo e o major Julio Amorico dos Reis, no
Rio.

Foi dispensado, a partir de 6 de janeiro findo, das funções de
monitor da Escola de Especialista de Aeronáutica, o 3.0 sargento,
Natal de Freitas Pacheco, por ter sido designado para outr a,, co.
missão.

Requerimentos:
Em 30-1-42

Maximo Bispo dos Santos, 2.° tenente da 1. a classe da reserva
de 1.a linha, solicitando o pagamento de diárias de risco de vôo, re-
ferentes ao período compreendido entre 1 de julho de 1937 e 31 de
dezembro de 1938. — Indefiro, em face das informações.

Em 5-2-42

Moysés Martins Braga, 1.° sargento monitor, solicitando paga-
mento, por exercícios findos, de diferença de diárias. — Indefiro,
em face do parecer.

Gelmirez de Melo, sub-oficial PL-AV, solicita seja considerada
a sua reforma, no posto de 2.0 tenente. — Não há o que deferir, em
face do parecer do Consultor Jurídico.

Panair do Brasil, S. A., solicitando autorização para importar
motores e peças sobressalentes de avião. — Autorizo.

Luiz Gonzaga de Andrade, sub-oficial da Aeronáutica, solicitando
lhe seja computado, para efeito de inatividade, o tempo da serviço
prestado como operário das Oficinas do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro. — Sim, nos termos das informações.

Pedro Batista Filho, solicitando retificação do seu nome para
Pedro Batista de Holanda Filho, conforme prova com certidão de nas-
cimento. — Deferido, em face do parecer.

Tinido Brandão Lima, reservista naval de 1.a categgria, solici-
tando seu aproveitamento como escrevente almoxarife dó M. Aero-
náutica. — Indefiro, em face do parecer do S. F.

Alfredo Prota. Afonso Ferreira Martins, José Nobrega Lamas,
Pedro Cosme da Silva, Mario Xavier de Almeida, operários, padrão G;
Alfredo Pereira de Jesus. Manoel de Medeiros Rocha, João Baptista Pe-
reira, Martinho Alves de Freitas, operários, padrão F; Antonio Trin-
dade, e Benedicto Ferreira da Silva, operários. padrão C, solicitando
pagamento da gratificação adicional correspondente a anos de ser-
viço, de acordo com o decreto n. 8.464, de 24-12-41. — Não há o que
deferir por falta do dispositivo que ampare os suplicantes.

RETIFICAÇÂO

No decreto de 19 de janeiro último referente a promoção do ofi,
ciais, publicado no Diário Oficial de 21 do mesmo mês,

Onde se lê:
Alfredo Gonçalves Colonia.

Leia-se:
Alfredo Gonçalves Corrêa.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações.

ATOS DO SR. MINISTRO

AVISOS do dia 3-2-42

N. 308 — Ao Sr. Ministro da Fazenda — Solicitando providên-
cias afim de que seja distribuida à Tesouraria do Departamento de
Administração deste Ministério e à Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado de Pernambuco, a importância total de 39.100:00080,
por conta das subconsignações abaixo discriminadas: A Tesouraria
do Departamento de Administração deste. Ministério: Verba 5 —
Consignação 1 — Sub-consignação 01-01-33, letra a) 700:00080

sub-consignação 01-02-33, /eira 2) 5.000:00080 — sub-consignação
01-02-33, letra b) 3.000:00080 — subconsignação 02-33, letra a),
26.000:00080	 sub-consignação 02-33, tetra b) 3.800:00080 sub-

' consignação 03-33, 50:00080. Consignação II — Sub-consamação .04..
33 — 50:00080. — À Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado de Pernambuco: Verba 5 — Consignação I — Sub-consignação
01-01-33, letra a) 300:00080, Sub-consignação 02-33, letra B).
200:00080. (Proc. 1.798-12).

N. 309 — Ao mesmo — Solicitando providências afim de que
seja distribuida à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Rio Grande do Sul, a importância total de 2.500:00080 da suh-
consignação 02-10-02

'
 letra a) — Consignação I, da Verba 5 do or-

çamento vigente desta Ministério. (Proc. 427-42).

N. 310 — Ao Sr. Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Rio Grande do Sul — Transmitindo cópia do aviso em que
foi solicitado ao Ministério da Fazenda a distribuição a essa Delegacia
Fiscal da importância de 2.500:00080 da sub-consignação 02-10-02,
letra a) — Consignação I, da Verba 5 do orçamento vigente deste
Ministério, outrossim autorizando a entrega, com fundamento na
letra b do artigo 267 do D2zulamento Geral de Contabilidade da ini-
portância de 625:00080, de uma só vez, como adeantamento, ao Co-
ronel Henrique de Azevedo Futuro — Comandante do 3. 0 Batalhão
Rodoviário, afim de atender, nos meses de janeiro, fevereiro e mar-
co do corrente ano, às despesas previstas naquela rubrica. (Pro-
cesso 427-42).

Avisos do dia 5-2-42

N. 325 — Ao Sr. Ministro da Fazenda — Transmitindo a ex-
posição de motivos em que este Ministério propõe ao Sr. Presidenta
da República a abertura de um crédito especial de 400:00080 para
&laboração dos projetos definitivos dos trabalhos de saneamento das
cidades de Manaus e Balem, nos Estados do Amazonas e Pará. (Pra.
cesso 2.048-42).

N. 326 — Ao mesmo — Solicitando providências ' afim de que
seja distribuida à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Paraná a importância total de 500:00080 da sub-consignação
01-01-13, letras a e é — Consignação I, da Verba 5 do orçamento
vigente deste Ministério (Proc. 425-42).

N, 327 — Ao Sr. Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Paraná — Transmitindo cópia do aviso em que foi solici-
tado ao Ministério da Fazenda, a distribuição a essa Delegacia Fis-
cal da importância de 500:00080 da sub-consignação 01-01-3, letra
e e é — Consignação 1, da Verba 5 do orçamento vigente deste Mi-
nistério, outrossim autorizando a entrega, com fundamento na letra
b do artigo 267 do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, da
Importância de 125:00080, sendo 75:000$0 por conta da letra a e
50.00080 por conta da letra b da citada rubrica, de uma só vez, coifai
adeantamento, ao Tenente-Coronel José Rodligues da Silva — Chefe
da Comissão Construtora de Estradas de Rodagem para os Estados
de Paraná e Santa Catarina, afim de atender, nos meses de janeiro,
fevereiro e março do corrente ano, às despesas previstas naquela
Ruh-consignação. (Proc. 425-42.

N. 328 — Ao Sr, Ministro da Fazenda — Solicitando providen-
mas no sentido de ser paga, mediante distribuição do respectivo cré-
dito à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Ceará, as
condutor de trem da classe F, da R. V. C. — José Falis de Souza,
a importância de 1:22084, proveniente de serviços extraordinários
prestv.dos fora das horas do expediente, em 1937. (Proc. 35.218-40).

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Avisos do dia 3-2-42

N, 298 — Ao Sr. Ministro da Fazenda — Solicitando providéu,
'cias no sentido de ser.paga. no Tesouro Nacional. a G. Braz — Ele-
vadores Excelsior, a importância de 4:50080, correspondente a ser-
viços prestados à Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal, no mês de dezembro de 1939. (Proc. 1.871-42).

Avisos do dia 4-2-42

N. 313 — Ao Sr. Ministro da Fazenda — Solicitando providèn-
"cias no setido de ser paga, mediante distribuição de cédito à Dele-
gacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Baía, a importância
de 11:189$8, correspondente à indenização pelo acidente do que foi
vitima o maquinista-chefe da draga "Bata" — Leovigildo Antera
de Melo, do DNPN, em 2-10-37, quando em trabalho a bordo da re-
ferida draga, do qual resultou sua morte em 27 do mesmo mês e ano.
(Proc. 706-42).

Processo despachado em 4 de fevereiro de 1942

N. 33.857-41 — Aluizio Serra Pinheiro, agente de estrada de
ferro classe C, da E.F.N.B., solicitando seu aproveitamento como
auxiliar de escritório X, na tabela de rnensalistas da Divisão do Ma-
terial deste Departamento. — Em face do que informou o D.P. nada
há que deferir.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA AERON.kUTICA

Atos:,	
Em 2-2-42

O Exmo. Sr. Chefe do Estado Maior foi autorizado a organizar,
distribuir, substituir cifras e bem assim determinar as datas de en-
trada em serviço.	

Em 4-2-42
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IlETIPICAÇOEB

Didrio Oficial do 3 de fevereiro de 1912
Na página n. 1.734. na exposição de motivos n. 8, de 8 de ja-

neiro de 1942, onde se Iô — decreto-lei n. 3.100, de 7 do março de
1940, leia-se: decreto-lei n. 3.100 do 7 do março do ano passado.

Na mesma página, na licença concedida à Jucy Alves Ferreira,
onde se lê: nos termos do art. 168, leia-se: nos termos do art. 162.

E na licença concedida à José Euslachio do Miranda, onde se lê:
no período de 28-1 a 27-4-12, leia-se: no período do 28-1 a 27-4-12.

Diário Oficial do 5 de fevereiro de 1942
Na página n. 1.839, no aviso n. 304, onde se 16: coronel Antonio

Muniz, leia-se: coronel Antonio Guedes Munis.
Na mesma página, na retificação referente a portaria n. 41, de

0-1-12, onde se lê: página n. 1.603-3, leia-se: página 1.602-3.

Divisão de Pessoal
ATOS DO BR. DIRET011.

Processo despachado em 3 de janeiro de 1942;
N. 1.532-42 — José Eustachio do Miranda, prático de enge-

nharia, Ci — Quadro I — D.N.E.R., solicitando prorrogação do li-
cença. — Indeferido, em face da informação do diretor do D.N.E.R.

Processo despachado em 5 de fevereiro do 1942:
N. 3.017 — Sylvio Teixeira ,oficial administrativo classe H. do

DNPN, pedindo certidão para fins de empréstimo na Caixa Eco-
nómica. — Deixo de considerar o pedido, em face do art. 221, I, 0,
do Estatuto dos Funcionários.

Apostilas:
Por apostila de 30 de janeiro de 1912, lançada no decreto do 19

de janeiro de 1942, que nomeou Enéas Dantas da Nobrega, para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe E, da carreira de Mestre de Li-
nhas, do Quadro III — Parte Permanente -s. deste Ministério, vago
em virtude da nomeação para outro Cargo de Sylvio Blois Ielpo, —
foi declarado que — O funcionário a quem se refere o decreto-lei
nomeado em Vaga constante das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 2.678, de 7 de outubro de 1940 (36.854-41).

Por apostila do 2 de fevereiro, lançada no decreto do 7 do no-
vembro de 1941, que nomeou Nilson Damaso, para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E, da carreira de Postalista, do Quadro III
— Parte Permanente — deste Ministério, foi declarado que — o nome
da pessoa a quem se refere o decreto é Wilson Damasio (2.580-42).

Por apostila de 3 de fevereiro de 1942, lançada no decreto de 29
de abril do 1939. que promoveu, por merecimento, Jandira Sarzedas
do cargo da classe E, ao da classe F, da carreira de Escriturário do
Quadro XIV deste Ministério, foi declarado, que — E mvirtude de
haver contraido nupcias, em 10-5-41, a funcionária a que se refere
o decreto passou a assinar-se Jandyra Sarzeclas Brom (1.877-42).

Por apostila de 4 de fevereiro do 1942, lançada no decreto de 10
de janeiro de 1942, que designou, Luiz do Carvalho Coutinho, ocupante
do cargo da classe J da carreira do Postalista, do Quadro III — Parte
Suplementar deste Ministério, para exercer a função de diretor re-
gional dos Correios o Telégrafos do ItM do Janeiro, da Parte Perma-
nente do mesmo Quadro e Ministério, foi declarado que — O funcio-
nário a quem se refere o decreto foi designado para exercer a fun-
ção de diretor regional dos Correios e Telégrafos do Rio_ de Janeiro,
da Parte Permanente do mesmo Quadro e Ministério, foi declarado
que — O funcionário a quem se refere o decreto foi designado para
exercer a função do diretor regional dos Correios e Telégrafos do
Rio de Janeiro, do Quadro III — Parto Permanente — deste Minis-
tério (2.760-42).

Por apostila de 5 do fevereiro de 1942, lançada no decreto do 7
de novembro de 1941, que nomeou Joaquim Ignacio Ribeiro da Silva,
para exercer, interinamente, o cargo da classe E da carreira de Pos-
talista, do Quadro III — Parte Permanente — deste Ministério, foi
declarado que — O nome do funcionário a quem se refere o decreto
é — Joaquim Ignacio Ribeiro de Lima Netto (2.904-42).

Por apostila de 5 de fevereiro do 1942, lançada no decreto de 12
de fevereiro de 1938, expedido a João Mala. que exerceseefetivamente,
o cargo de Carteiro da classe B, do Quadro XVII deste Ministério,
cargo este anteriormente denominado Estafeta da Agência de 'vett'',
na Dr= do Ceará, foi declarado que — O nome do funcionário a
quem se refere o decreto é João Ferreira Mala (1.249-42).

SECÇÃO ADMINISTRATIVA
ponTAniAs DE ADMisaÃo DE InAltisTAs DE mirins PARA o DEPARTAMENTO

NACIONAL DE PORTOS E NAvEGAÇÂO

Portarias de 6 de fevereiro de 1942
Número da portaria, nome, diária:
15-0b., Sylvio Lima, 400.
16-0b., Alberto Frederico Salewski, 50$0.
NOTA — A desposa correrá à conta da verba 5 — Obras, Desa-

propriação e Aquisição de Imoveis — Consignação I, Obras — Sub-
consignação 02 — n. 34, letra a, do atual orçamento deste Minis-
tério.

Os diaristas de obras a que se reforQ a presente publicação são
reconduzidos a partir de 1 do janeiro do corrente ano.

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 118, DE 30-1-42

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Panair
.Brasil S.A., e lendo em vista o parecer n. 15, Lie 15 do janeiro Sil-
thno, da Comissão Técnica de Rádio, resolve:

I — Conceder permissão à requerente para Instalar, em sua e-s-
tação radiotelegráfica do Maceió, Estado de Alagoas, mais os se-
guintes aparelhos:

1.transmissor "PAA", modelo 12 GLX-2, de 1.200 watts de po-
tência;

4 transmissores, modelo 4 WTFA, de 350 watts de potência cada
um, e
.. 8 receptores "National", modelo NC-2-40, destinados ao serviço
do segurança e orientação da navegação aérea;

— Aprovar as plantas, especificações técnicas e orçamento que
com esta baixam, rubricados pelo diretor da Divisão do Orçamento
do Departamento de Administração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — João de Mendonça
Lima.

(N. 1.499 — 6-2-12 — 21$5)

Deparlaniento dos Correios e *Telégrafos

EXPEDIENTE Do Sn. DIRETOR GERAL

Dia 2 de janeiro de 1942

(") N aportaria n. 18, do 2 do janeiro último onde se lê: Ma-
rildea Seixas — Leia-se: Matilde Seixas.

Requerimentos despachados:
Rubens Ferreira de Aguiar, residente no Estado do Minas

Gerais, pedindo ingresso na classe C da Rede Nacional de Rádio
Amadores. — À vista das informações, indefiro'. (Proc. número
1.274-42).

Carlos de Holanda Cavalcanti, residente no Estado da Paraiha
do Norte, pedindo licença para ingressar na Rede Nacional de Ama-
dores. — À vista das informações, deferido. (Proc. n. 46.786-41).

Naio Lopes de Almeida, radioamador da classe C da R.N.A.,
pedindo autorização especial e provisória para, em carater de es-
tudos e experiências, operar até o mês de março com as vantagens
concedidas aos radioamadores da classe A. — À vista das informa-
ções, indeferido. (Proc. n. 02.425-41).

Removendo, por permuta, Mario Sampaio Avilez, escriturário
da classe F. da Diretoria Geral para a D i retoria Regional do Rio de
Janeiro, e desta para aquela, o escriturário da classe 15 — Zahil
Vianna de Amorim. (Port. 99, de 6-2-42.

Estrada do Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

Dia 5 de fevereiro de 1942

N. 171.310-41 — T. Livio da Silva. — Entregue-se a primeira
via do certificado anexo, mediante recibo.

N. 18.110-42	 Kichitaro Mizuguchl. — Aceite-se a proposta,
à vista do parecer supra.

N. 14.650-42 — Claudio do Paula Ferreha. — Não bá vaga.
N. 123.600-11 — ampanhia Siderúrgica folgo-Mineira, — 1.0

Autorizo a Companhia Siderúrgica Brigo-Mineira, a construir, à sua
custa, um "Metro", do 30x30 metros, no Km 523,50, de Acordo com a
planta C-32, para aumento cio embarque do carvão vegetal na estacão
de Itabiri, pagas as taxas seguintes: a) 5000, de concessão; b) 10080,
fiscalização; c) 500$0, caução; d) 300$0, de vigi láncits anual. 2.0 — A
vista dos comprovardes de pagamento e depósito do caução, lavro-se
o respectivo termo.

N. 2(3.390-42 — Geraldo Ortiz do Sales e outro. — Não converri
a proposta nos termos em que foi oferecida.

N. 167.590-11 — Fonseca Lima It Comp. — Indeferido, tendo eni
vista o parecer da Divig., Financeira,

N. 165.770-41 — Companhia Mineira de Armazens 0~10. --a
Indeferido, pelas razões expostas pela Chefia do Tráfego.

N. 12.487-42 — Lucila de Moraes. — Compareças ao Serviço Cen-tral de Comunicações.
N. 9.640-42 — João Sergio Calai°. -.. idem.
N. 22.870-42 — Antonio Gonçalvc8 otitros. — Idem.
N. 15.480-42 — Ernestina França tabral e Silva. — Wein.N. 18.430-42 — Leontina BereSiger Brendão. — Idem.

Reproduz-se por ter §ali:to Cern incorreções
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N. 5.630-42 — Sanofone Limitada. — Apresente proposta deta-
lhada conforme parecer da Chefia da Quinta Divisão.

N. 171.470-41 — Folha da Manhã'. — Sele o requerimento.
N. 153.790-41 — Aluno e Mestre (revista pedagógica). — Sele

o requerimento.
N. 3.170-42 — Reynor Macedo Costa. — Indeferido, em face do

parecer da Divisão Financeira.
N, 18.321-42 — Irmãos Abreu. — Autorizo a restituição dá im-

portância de 520000.
N. 98.682-41 — Edith Rodrigues Gomes Teixeira. — Deferido.
N. 104.220-41 — Dolores de Oliveira Cerqueira. — Proceda-se

de acordo com o parecer do Departamento Comerclal.

Departamento Nacional de Estradas de Ferro

N. 3 — 0-2-42

O diretor geral do Departamento Nacional de Estradas de
Ferro resolve dispensar Enzo Carlos Pinto, ocupante do cargo da
classe L, da carreira de engenheiro do Quadro I do Ministério da
Viação e Obras Públicas (DNEF-DNER), lotação DNEF., da função
de secretário do diretor da Divisão de Planos e Obras deste Depar-
tamento, por ter sido nomeado para fazer parte da Comissão do
Ministério da Fazenda, constituida por decrèto de 2 do corrente.

Waldemar Luz.

N. 4 — 6-2-42

O diretor geral do Departamento Nacional de Estradas do
Ferro resolve designar, cio acordo com o art. 86, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, Roberto Paulino Soares de
Souza, ocupante do cargo da classe L, da carreira de engenheiro
do Quadro I do Ministério da Viação e Obras Públicas (DNEF-
DNER), lotação DNEF., para exercer a função de secretário do di-
retor da Divisão de Planos e Obras deste Departamento, vaga com
a nomeação do engenheiro Enzo Carlos Pinto para fazer parte da
Comissão do Ministério da Fazenda, constituida por decreto de 2 do
corrente. — Woldemar Luz.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

O ministro de Estado, atendendo a conveniência de ajilstar às
condições de capacidade técnica o económica dos pequenos moinhos de
trigo o direito que lhes confere o artigo 1. 0 do decreto-lei n. 3.984,
de 30 de dezembro de 1941, e tendo em vista o que dispõe o art. n. 7,
do mesmo decreto-lei, resolve:

Art. 1.0 A aquisição do trigo nacional estabelecido na forma do
art. 1.0 do decreto-lei n. 3.981, de 30 de dezembro de 1911. será ar-
bitrada, em cada Estado produtor, pelo S.F.C.F.. em função da ca-
pacidade técnica e econômica dos pequenos moinhos;

Art. 2.0 Estimada a produção de trigo de cada Estado, será a
mesma distribuida, com justo intervalo, em diversas quotas, dentro
do critério estabelecido no artigo anterior;

Art. 3.0 Verificada a incapacidade de qualquer moinho para re-
ceber novas quotas, serão os demais beneficiados com a sua exclusão,
podendo, entretanto, sua quota ser restabelecida em outra distribui-
ção posterior, caso cessem, a juizo do S.F.C.F., as razões determi-
nantes de sua eliminação como quotista;

Art. 40 Constatada a incapacidade dos pequenos moinhos para
dar escoamento normal h safra do trigo, o S.F.C.F. outorgará aos
moinhos que, localizados no Estado produtor, importam o grão es-
trangeiro até cobrir o saldo verificado, dentro das mesmas exigên-
cias fiscais prescritas no art. 2P do decreto-lei n. 3.984, de 30 de
dezembro de 19H;

Art. 5.° Os moinhos que, nas condições do artigo anterior, não
implementarem as quotas a que, na forma do decreto-lei n. 2.960,
de 18 de janeiro de 1941, estão obrigados, o farão posteriormente nos
moldes das exigências contidas no art. 4.0 do decreto-lei n. 3.984. de
30 de dezembro de 1941;

Art. 6.° A compensação devida aos pequenos moinhos de que tra-
ta o art. 5.0 do decreto-lei n. 3.984, de 30 de dezembro, será esta-
belecido nas bases médias quinzenais entre o preço do grão estrangeiro
e o nacional estatuido de acordo com o art. 5.0 do decreto-lei n. 2.960,
de 18-1-41;

Art, 7•0 Qualquer infração das 'disposições da presente portaria
será punida, a juizo do S.F.C.F., com a exclusão do infrator pomo

quotista, ou com as penalidades previstas no art. 6.0, do decreto-lei
n. 3.984, de 30 de dezembro de 1941. — Carlos de Souza Duarte, ens
carregado do expediente da Agricultura.

Excelentíssimo Sr. Presidente da República.
O Serviço de Comunicações, do Departamento de Administração,

deste Ministério, dispõe, para a distribuição de toda a correspondên-
cia, de uma única caminhonete (furgão comercial), marca "Fiar 500;
bastante usada e já recolhida à garage, por não mais comportar con.
certos, nem tampouco atender às necessidades do serviço.

Assim, venho solicitar de V. Excia. a indispensavel autorização
no sentido de ser feita a permuta do citado veículo por outro idên-
tico, do marca "Chevrolet", "Ford", ou "Internacional", com os se-
guintes característicos: "chassis de 112 tonelada, com 115" entre
eixos, com 5 rodas e 5 pneus de 4 lonas, suporte para roda sobressa-
lente, amortecedores dianteiros e traseiros hidráulicos, transmissão
de 3 velocidades avante e 1 a ré e do tipo 1942".

Os preços da operação em causa deverão ser, quanto ao veicule
a se adquirir, 28:000$0, no máximo e, no tocante ao que entrega o
Ministério, 3:00080 no mínimo, valor de sua atual avaliação.

A despesa, que não deverá, portanto, exceder do 25:00080. se for;
autorizada por V. Excia., será levada à conta da verba 2.°

'
 Material

Permanente — 02) Automoveis, etc. 04) D.A. — 08) S.G., do vigeu-.
te orçamento do Ministério da Agricultura.

Reitero a V. Excia. os protestos de meu profundo respeite,.
Em 3-2-42. — Autorizado. — G. VARGAS.

Solicita mandar instalar, gratuitamente, aparelhos de gazogénio,
em quatro caminhões "International", que o Governo do Território,
do Acre acaba de adquirir.

Despacho do Sr. Presidente da República.,
Autorizado. — G. VARGAS.

Reconsideração do parágrafo 2, do art. 1.0 do decreto n. 2.855
— Agrónomos Edmundo Paes e outro.

Parecer da Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinária.
Não julga em condições de ser atendida a pretensão dos roque,

rentes.
Despacho do Sr. Presidente da República. — Aprovado. —

G. VARGAS.

Paulo Mourão recorre do despacho que lhe indeferiu a pretensão
de ser incluido, pelo S.F.C. Farinhas, na lista dos quotistas desse
sucedâneo.

Parecer do Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas.
Os novos argumentos oferecidos pelo _interessado cifram-se

justificativa de que sua maquinária fora adquirida antes do despacho
presidencial de 31-7-40.

Mas, o que o interessado não provou e nem poderia provar é
que sua inscrição com direito a quotas deveria processar-se antes do
despacho aludido.

Sou, coerente com minhas informações em situações idêntleas,
pelo indeferimento.

Despacho do Sr. ministro. — De acordo. — C. Duarte.
•

Floriani, Bonato & Comp., requer autorização para adquirir tri-
go nacional na presente safra de 1942.

Informação do Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas.
Creio que, sem contrariar o espiritõ do decreto-lei n. 3.984, de

30 de dezembro do ano p. passado, que teve por exclusivo intuito me-
lhor acautelar o normal escoamento da produção tritícola nos Estados
produtores, poderá Vossa Excelência permitir o ajustamento , da ma-
téria contida no requerimento em apreço, ao critério do Serviço de
Fiscalização do Comércio de Farinhas pelo seu preposto, quanto da
execução do decreto-lei citado.

Despacho do Sr. ministro. — Era vista da inforraacão, autorizo.
— C. Duarte.

Divisão do Material

'EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

S. C. 3.995-41 — José Firmino de Lima, pedindo providências
sobre falta de água em sua residência. — Dirija-se à Inspetoria de
Águas.	 •
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Conselho Nacional de Pesca

ATA DA 5.a REUNIÃO (iXTRAORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL DE PESCA,
REALIZADA EM 21 px ANEIRO DE 1942

Aos vinte e um dias do mês de janeiro de mil novecentos e qua-
renta e dois, às dez horas e trinta minutos, no quarto andar do Edi-
fício do Entreposto do Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca,
em sua quinta retno (extraordinária). Estiveram presentes os con-
selheiros Joaquim Rodrigues Neves, Francisco Xavier da Costa, Cân-
dido Firmino de Melo Leitão, Ascânio Faria, Carlos Neto e Luiz.de
Barros Falcão. Passando à ordem do dia, foi dada a palavra ao con-
selheiro Xavier da Costa, que relatou o processo C.N.P. 123-41, re-
lativo à atuação dos fiscais da Divisão de Caça e Pesca nas colônias
o federação das colônias do pescadores do Estado de Pernambuco.
O relator aprecia o mérito das alegações do funcionário da D.C.P.,
anexa ao seu parecer, documentos esclarecedores do assunto e pro-
põe a devolução do processo à D.C.P. para as providências que
Julgar conveniente. Submetido à discussão e posteriormente à vo-
tação, foram as conclusões do parecer aprovadas por unanimidade.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerroU a sessão, da
qual eu, Annibal Jeronymo Vieira, oficial administrativo do Minis-
tério da Agricultura e secretário do Conselho, lavrei a presente ata,
que, aprovada pelo Conselho Nacional de Pesca, vai por mim e pelo
Sr. presidente assinada. Sala das sessões, 21 de janeiro de 1942
Aprovada em 22-1-42, — Joaquim Rodrigues Neves, presidente. —
Annibal J. Vieira, secretário.
ATA DA 6•ft REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL DE PESCA,

REALIZADA EM 22 DE JANEIRO DE 1942
,

Aos vinte e dois dias do mês de janeiro de mil novecentos e qua-
renta e dois, às quatorze horas, no quarto andar do edifício do En-
treposto de Pesca. reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca, em sua
sexta reunião (ordinária, . Estiveram presentes os conselheiros Joa-
quim Rodrigues Neves, Francisco Xavier da Costa, Cândido Firmino
de Mello Leitão, Ascânio Faria, Carlos Netto e Luiz de Barros Fal-
cão. Aberta a sessão pelo Sr. presidente, o secretário leu a ata da
reunião anterior, que foi aprovada. No expediente foram lidos os
processos C.N.P. 13-42, 14-42, 15-42, 16-42, ofícios respectivamente,
do diretor da Divisão de Caça e Pesca, presidente do Tribunal de Ape-

lação, diretor geral do Departamento de Imprensa e Propaganda, e do
presidente do Departamento Administrativo do Serviço Público, agra-
decendo a comunicação de posse do presidente e do vice-nresidente
do Conselho para mil novecentos e quarenta e dois. — Despacho:
Arquive-se, — C.N.P. 17-42, ofício n. 200, de 14 de janeiro fluente,
em que o diretor da D.C. do Departamento Federal de Compras su-
gere que sejam feitas requisicÕes no fluente exercício para material
fornecido peia Imprensa Nacional no exercfcio anterior, tendo em
vista não ter sido nossivel empenhar a respectiva despesa no exer-
cício passado. -- Despacho: À Secretaria para informar. — C.N.P.
19-42. ofício do diretor da Divisão de Orçamento do Ministério da
Agricultura, acusando o recebimento do ofício, comunicando a posso
do presidente e vice-presidente do Conselho. — Despacho: Arqui-
ve-se. — C.N.P. 18-42. circular n. 1, de 5 de janeiro de 1942, do
Denartamento Federal de Compras, remetendo Instruções para pe-
dido de material no fluente exercício. — Despacho: A Secretaria. —
Passando à ordem do dia, o Conselho prosseguiu o estudo do re gula-
mento para as fábricas de conserva de pescado, que foi concluido em
segunda discussão. Em seguida, o Sr. presidente comunicou que se
não houvesse assunto de ordem do dia para a reunião de quarta-
feira próxima, seria estudado o ca p ítulo do regulamento hoje ter-
minado em segunda discussão, relativo às salgas e outros estabeleci-
mentos destinados a aproveitamento de subprodutos do pescado. Era
seguida, foi levantada a sessão, da qual, eu Annibal Jeronymo
Vieira, oficial administrativo do Ministério da Agricultura e secre-
tário do Conselho, lavrei a presente ata que, aprovada pelo Conselho
Nacional de Pesca, vai nor mim e pelo Sr. presidente assinada. Sala
das sessões. 22-1-42. Aprovada em 28-1-42. — Joaquim Rodrigues
Neves, presidente. — Annibal J. Vieira, secretário.

ATA DA 7.a REUNIÃO (ORDINÁRIA) DO CONSELHO NACIONAL DE PESCA,

REALIZADA EM 28 DE JANEIRO DE 1942

Aos vinte e oito dias do mès de janeiro de mil novecentos e qua-
renta e dois, às dez horas e trinta minutos, no quarto andar do edi-
fício do Entreposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca
em sua quinta reunião (extraordinária). Estiveram presentes os con-
selheiros Joaquim Rodrigues Neves, Francisco "Xavier da Costa, Cân-
dido Firmino de Mello Leitão. Ascânio Faria, Carlos Netto e Luiz do
Barros Falcão. Aberta a sessão pelo Sr. presidente, o secretário leu
a ata de reunião anterior, que foi aprovada. No ex pediente foi lido o
seguinte telegrama do Sr. Presidente da República ao presidente
deste Conselho: "Muito grato expressões seu telegrama propósito
discurso pronunciei na instalação reunião chanceleres americanos..
Cordiais saudações. Getulio Vargas." — Não havendo assunto a tra-
tar, relativo a empréstimos, de acordo com o decreto n. 4.972, de
5-12-39, o Conselho Nacional de Pesca passou ao estudo dos assun-
tos das sessões ordinárias normais. Em seguida, foi dada a palavra
ao conselheiro Carlos Netto, que apresentou suge.stões relativas a exi-gências a que deverão satisfazer os estabelecimentos que se des-
tinarem à salga o defumagem do pescado, sugestões essas que foram
aprovadas e mandadas constar no regulamento em estudo. A- seguir,
o Coneelho iniciou a 3.11, discussão do Regulaffiento para as fábricsás

de conservas e aproveitamento industrial do pescado, tendo o mesmo
ficado aprovado até ao artigo 3.0 . Esgotado o tempo regimentar, o
Sr. presidente encerrou a sessão, da qual, eu, Annibal Jeronymo
Vieira, oficial administrativo do Ministério da Agricultura e secretá-
rio do Conselho, lavrei a presente ata, que, aprovada pelo Conselno
Nacional de Pesca, vai por mim e pelo Sr. presidente assinada. Saia
das sessões, em 28-1-42. Aprovada em 29-1-42. — Joaquim Rodri-
gues Neves, presidente. — Annibal J. Vieira, secretário.

Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas
e Cientificas no Brasil

ATA DA 259.a SESSÃO

Aos vinte e dois dias do mês de janeiro de mil novecentos e qua-
renta e dois, às quatorze horas, no primeiro andar do edifício-sede
do Serviço Florestal, reuniu-se o Conselho de Fiscalização .das Expe-
dições Artísticas e Científicas no Brasil, com a presença dos seguin-
tes membros: Bertha Luta, Armando Dias, Annibal Alves Bastos, Fie-ia Ribeiro, Alberto Luiz e Angyone Costa. Justificaram a ausência o
Sr. Presidente, Francisco de Assis Iglesias e os conselheiros Renato
Almeida e Mario de Oliveira. Continuou na presidência o conselheiro
Angyone Costa que abriu a sessão, tendo b secretário lido a minuta da
ata da reunião anterior que, posta em discussão, foi aprovada, com
-alterações. -Expediente: ofício n. DT-18-42, de 16-12-1942, dg Divi-
são de Turismo do Departamento de Imprensa o Propaganda, acusan-
do o recebimento dos exemplares, em diversos idiômas, do regulamen-
to aprovado pelo decreto n. 6.734, de 21-1-1941, e,do Regimento des-
te Conselho. Despacho: ciente; arquive-se. Na ordem do dia, o conse-
lheiro Armando de Carvalho Dias leu o parecer que proferiu no pro-
cesso relativo ao pedido de licença ao sr. Joel B. Campbell, do "Coast
and Geodetic Survey", para realizar observações magnéticas nas cida-
des do Rio de Janeiro e de -Vassouras, bem como no Estado da Bafa, em
cooperação com o Governo Brasileiro. O relator manifestou-se favo-
ravelmente à concessão da licença pleiteada e propôs que a decisão
do Conselho fosse comunicada ao Observatório Nacional, a cuja repar-
tição seria remetida uma cópia do ofício do Ministério das Relações
Exteriores que transmitiu a solicitação da licença. Esse parecei foi
submetido a discussão e aprovado por unanimidade. Tratando de outra
matéria, o conselheiro Alberto Ruiz pediu a palavra e leu a proposta
que redigiu, no sentido de estabelecer o que deve o Conselho consi-
derar expedição sujeita à sua ação fiscalizadora. Terminada a leitura,
o Sr. presidente em exercício distribuiu a proposta ao conselheiro
Annibal Alves Bastos para examiná-la, estudá-la e subitetê-la ao pie-
nári,o, em sessão futura, com o seu relatório. A seguir, por proposta
da conselheira Bertha Lutz, o Sr. presidente em exercício recomendou
ao secretário que organizasse uma relação das expedições licenciadas
em 1941, para apresentá-la ao plenário, Nada mais havendo a tratar,
foi encerrada a sessão da qual lavrei a presente ata que assino, com
os membros do Conselho. — Paulo Cid Lemos, secretário. — F. de
Assis Iglesias. — Flexa Ribeiro. — Alberto Ruiz. — Armando Dias.
— Angyone Costa. — Annibal Alves Bastos. — Bertha Lutz. Aprovada
em sessão de 27-1-1942.

Confere, em 6-2-1942. — Maria Julia R. Coutinho, auxiliar de
escritório XI. — Visto: Paulo Cid Lemos, secretário.

Ministério do Trabalho, Indústria
Comércio

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal .

O Ministro de Estado, resolve tornar sem efeito a portaria de
3 de fevereiro corrente que designou o Procurador. padrão N, do
Quadre único deste Ministério, Jorge Severiano Ribeiro para substi-
tuir o Procurador, padrão N, dos mesmos Quadro e Ministério, Gil-
berto Crockatt de Sá na presidência da comissão de Inquérito a que
se refere a portaria ministerial de 11 de dezembro de 1941, publicada
no Diário Oficial de 13 do mesmo mês, página 23.211. por haver sido
designado para outra comissão, permanecendo na presidência da
mesma comissão o Procurador Gilberto Crockatt de Sá, visto rillo
haver incompatibilidade entre as duas comissões.

• Rio de Janeiro, em 6 de fevereiro de 1942. — Alexandre Mar-, condes Filho.
Referência: Proc. n. MTIC-3.808-42.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 6 de fevereirb 'de 1942
Multas impostas:

Por infração do decreto n. 1.843 de 7-12-39:
DNT,. 25.305-41 — Zamponi Filho ac Cia. — 1000 (Cem mil

reis). —`Comprovado o respectivo pagamento, prividencie-se de acordo
com o disposto no § 2.° do art. 13 cio decreto-lei n. 2.843 de 7-12-39.
Em 11-12-42.



DNT . 29.928-41 -
Em 3-2-42.

DNT. 29.879-41 -
reis). Em 3-2-42.

DNT. 29.862-41 -
réis) . Em 3-2-42.

DNT 29.507-41 -
(menta mil réis). Em

DNT. 26.610-41 -
mil reis). Em 3-2-42.

DNT. 25.252-41
réis). Em 3-2-12.

mil reis). Em 3-2-42.
DNT. 29.980-41 - Rodrigues & Peixoto - 100$0 (Cem mil réis).

Em 11-12-41.
DNT. 29.871-41 - Gabriel Temer & Cia. - 100$0 (Cem mil reis).

Em 11-12-41.
DNT. 29.768-11 - Antonio Sá & Cia. - 100$0 (Cem mil réis).

Em 11-12-41.
DNT. 29.671-41 - J. Marinho & Couto - 100$0 (Cem mil réis).

Em 11-12-41.
DNT. 29.608-41 - Hotel Bom Jardim - 100$0 (Cem mil réis).

Em 11-12-41.
DNT. 29.499-41 - Irmãos Gama & Cia. Ltda. - 200$0 (Du-

zentos mil réis). Em 11-12-41.
DNT. 29.496-41 - Silva Raposo & Cia. - 50$0 (Cinquenta mil

réis). Em 11-12-41.
DNT. 29.250-41 - Joaquim Custodio - 100$0 (Cem mil réis).

Em 11-12-41.
DNT. 29.222-41 - Manoel Gonçalves da Costa - 100$0 (Cem

mil réis). Em 11-12-41.
DNT. 28.845-41 - Alexandre Fiani 	 50$0 (Cinquenta mil réis).

Em 2-2-42.
DNT. 26.758-41 - M. Gonçalves - 50$0 (Cinquenta mil reis).

EM 11-12-41.
DNT. 26.542-41 - F. Rodrigues & Martinez 	 50$0 (Cinquenta

mil reis). Em 11-12-41.
DNT. 25.270-41 - M. Oliveira & Rodrigues - 100$0 (Cem mil

reis). Em 11-12-41.
DNT. 25.246-41 - A. Martins Cardoso & Cia. - 100$0 (Cem

mil reis). Em 11-12-41.
DNT. 24.860-41 - M. Ventura & Cia. - 100$0 (Cem mil réis).

Em 11-12-41.
DNT. 24.611-41 - A. M. Silva - .1000 (Cem mil réis).

Em 11-12-41.
DNT. 23.656-41 - Manoel de Carvalho - 100$0 (Cem mil réis).

Em 11-12-41.
DNT. 22.142-41 - Gonçalves & Rezende - 100$0 (Cem mil reis).

Em 3-2-42.
DNT. 20.873-41 - F. Martins & Cia. - 50$0 (Cinquenta mil

reis). Em 3-2-42.
DNT. 19.340-41 - Arlindo Esteves Simões da Rocha - 50$0

(Cinquenta mil reis). Em 3-2-42.
DNT. 16.422-41 - Martins & Vitruvio - i00$0 (Cem mil réis).

Xna 3-2-42.

DNT. 25.057-41 - da Fonseca - 100$0 (Cem

Pisserchio

Teixeira & Brandão

S. Vieira & Souza -

Restaurante Ernesto
3-2-42.

J. Esteves de Araujo

- Aligliero Bearini

Antonio Monteiro

- 50$0 (Cinquenta mil réis).

- 50$0 (Cinquenta mil
•

500$0 (Quinhentos mil

Ltda. - 50$0 (Cin-

- 500$0 (Quinhentos_

- 50$0 (Cinquenta mil
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Por infração do decreto n. 24.637 de 10-7-34: -•

DNT. 27.172-41 - Cia. Laticínios Minas Gerais - 200$0 •(Du-
zentos mil réis). Em 11-12-41.

Por infração do decreto n. 2.308 de 13-6-40:

DNT. 30.218-41 - Luiz Gonçalves Correia - 50$0 (Cinquenta
mil reis). Em 3-2-42.

DNT. 30.203-41 - Cia. Aliança Imobiliária S. A.	 (00$0
:(cem mil réis). Em 3-2-42.

DNT. 30.186-41 - José Afonso de Miranda - 50$0 (Cinquenta
mil reis). Em 3-2-42.

DNT. 30.179-41 - A. Pires - 50$0 (Cinquenta mil reis). Em
3-2-42.

DNT. 30.177-41 - Antonio da Cunha e Luiz Maria - 50$0
"(Cinquenta mil reis). Em 3-2-42.

DNT. 30.136-41 - Banco do Distrito Federal - 50$0 (Cinquenn-
ta mil réis). Em 3-2-42.

DNT. 30.028-41 - Empresa de Ónibus de Luxo Ltda. -- 50$0
(Cinquenta mil réis). Em 3-2-42.

DNT. 11.166-41 - José Valouro	 100$0 (cem mil réis).
Em 3-2-42.

DNT. 30.220-41 - Alvaro Marques de Almeida - 100$9 (cem
Inil reis). Em 3-2-42.

Diversos despachos:
DNT. 20.113-41 - Othon Rodrigues Pedro. - Em face das in-4

formações prestadas pelo Serviço Externo, torno insubsistente o auto
do fls. 2. Em 3-2-42.

DNT. 30.201-41 - Armando Rodrigues de Azevedo. - Em face
do engano cometido, torno insubsistente o auto de fls. 2. Em 3-2-42.

DNT. 29.612-41 - Marques Feliz & Cia. - O signatário da
defesa deve apresentar procuração. Em 22-12-41.

DNT. 29.245-41 - J. Garcia & Alves. - Em face do engano,
cometido, tornar insubsistente o auto de fls. 2. Em 3-2-42.

DNT. 26.783-41 - J. Teixeira da Silva & Figueiredo. - Em
face do engano cometido, torno insubsistente o auto de fls. 2. Em
3-2-42.

DNT. 26.398-41 - Veloso Botelho & Cia. Ltda. - Tendo sido
mal capitulada a infração, torno insubsistente o auto de fls. 2. Em
3-2-42.

DNT. 16.048-41 - José Alvarenga. - Prove as alegações da
defesa. Em 3-2-42.

Processos arquivados:

ECCP. 16.419-41 -- Monteiro & Coelho:
Lea. 16.404-41 -- João Evangelista Teixeira.
mr. 16.364-41 -- Affifo Francisco.
rwr. 15.205-41 -- Silva Sá & Cia. Ltda.
DIV11 . 15.125-41 -- M. J. Coelho & Cia. Ltda,
DNT. 12.762-41 --DNT. 11.946-41 -- Sylvio Tavares de Mattos.

F. Montéiro Lobato & eia: Ltda.
Joaquim Pires da Fonseca,DNT. 7.139-41 --
J. S. Candeias.reçr. 3.328-41 --
Assan Abuzeid.Dyr. 3.191-41 --

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

DNT 3.509-41 - Associação dos Industriais Pintores do Rio de
Janeiro - A situação descrita na petição de fls. 2, ou seja da exis-
tência de um grande número de indivíduos que, na qualidade de em-
pregador, empreiteiros ou mesmó devidamente estabelecidos, fazem
concorrência àqueles que cumprem com todos os dispositivos legais,
somente pode ter solução havendo a denúncia por parte dos interes-
sados, de modo a provocar a intervenção da autoridade em cada caso
concreto, evitando-se, destarte, a dispersão dos esforços da fiscaliza-
ção Sem um objetivo preciso.

A existência de um acordo entre as autoridades municipais e está
Ministério poderia facilitar as diligências necessárias, mediante a co-
municação de todas as licenças concedidas quer para construções, quer
para reconstruções ou mesmo pequenos reparos, dentro do perímetro
urbano. Submeto o presente à consideração do Exmo. S. ministro.
Em 23-10-41.

EXPEDIENTE DO 811. INSPETOR CHEFE

Dia 5 de fevereiro de 1942

Multas impostas:
Por infração do decreto n. 1.483 de 7-12-39:
DNT 20.335-41 - Pereira - Otero -100$0. Em 29-1-42.
DNT 19.460-41 - Alfredo Ribeiro ' da Costa - 100$0. Em

29-1-42.

. DNT 18.202-41 - Domingos Inocencio & Cia.	 100$0. EM
29-1-42.

DNT 18.811-41 - Laudelino Martins - 100$0. Em 30-1-42.
DNT 19.639-41 - Sima Nagel & Filha - 100$0. Em 30-1-42.
DNT 22.781-41 - Marques do Carmo & Cia. •- 100$0. Em

30-1-42.
DNT 17.922-41 - A. Pimenta & Cia. - 100$0. Em 29-1-42.,
DNT 18.100-41 - Antonio. Scarlecio - 100$0. Em 29-1-42.
DNT 18.417-41 - Aparecida de Oliveira - 100$0. Em 29-1-42.
DNT 19.482-41- J. Moreira & Irmão Ltda. - 1000$0.

31-1-42.
Souza Lima & Cia. - 100$0. Em 29-1-42.DNT 18.912-41 -
Cezar Almeida Segunda - 100$0. Em 29-1-42DNT 19.475-41 -
Pinho Ozorio & Cia. - 100$0. Em 29-1-42.DNT 21.627-41 -
André de Freitas - 100$0. Em 29-1-42.• DNT 19.394-41 -
Imprensa Associada do Brasil Ltda. -DNT 19.195-41-

100$0. Em 29-1-42.
DNT 22.462-41 -- Henrique da Silva Pinto - 100$0. Em 29-1-42
DNT 24.322-40 - Nicola Fitipaldi - 100$0. Em 31-1-42.
DNT 18.098-41 - J. Simões Dias - 100$0. Em 31-1-42.
DNT 18.111-41. - Bernardo Diamante	 i000	 m 3i-i-42..
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DNT 21.724-41 - Sonofilme S. A. - 10010. Em 31-1-42
DNT 19.362-44 - Jenny Mitelsbacb - 10010. Em 31-1-42.

• DNT 19.327-41 - Agência de Representações Amendoeira S. A,
10010. Em 31-1-42.
DNT 19.462-41 - João B. Senna - 10010. Em 31-1-42.
DNT 22.510-41 - Banco Industrial Brasileiro S. A. - 1040.

Em 29-1-42.
. •DNT 17.946-41 - Mauricio Duval - 10010. Em 294-42.

DNT 27.136-41 - Rádio Ipanema S. A. - 10010. Em 29-1-42.
DNT 26.371-41 - João Afonso - 10010. Em 29-1-42.
DNT 23.219-41 - Belmira Santos - 10010. Em 29-1-42.
DNT 25.653-41 - Francisco Dionisio dos Santos - 400010. Em

31-1-42.
DNT 20.647-41 - Michelangeló Carbone - 100$0. Em 23-1-42.
DNT 21.835-41 - Manoel Moreira de Sá - 1040. Em 23-1-42.
DNT 21.209-41 - N. Guerrieri & Cia. - 40010. Em 23-1-42.
DNT 31.441-41 - Plinio R. de Araujo - 10010. Em 21-1-42.
Todos os processos acima mencionados, multados pelo decreto

n. 1.843, de 7-12-39, depois de comprovadas as multas, providenrie-se
de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto n. 1.843, de
7-12-39.

Pedidos de certidões:
DNT-31.441-41 - Plinio R. de Araujo. - Certifique-se, arqui-

vando-se em seguida o processo. Em 21-1-42.
DNT-13.658-41 - M. M. Gomes & Comp. Limitada. - Certifi-

que-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 3-2-42.
DNT-18.455-41 - José Scarrone. - Certifique-se, arquivando-

se em seguida o processo. Em 28-1-42.
DNT-398-42 - A. Junqueira Ferreira. - Certifique-se, em

27-1-42.
DNT-1.427-41 - Conservadora Americana Bernardo Monteverde.

- Certifique-se, devendo ser retificada a relação de dois terços do
acordo com a informação do Sr. fiscal. Em 27-1-42.

DNT-18.144-41 - Companhia llobart Dayton do Brasil. - Cer-
tifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 26-1-42.

• DNT-27.711-41 - Braga Irmão & Comp. - Defiro o pedido de
fia, 2 (DNT-29.017-41). - Providencie -se de acordo com o dis-
posto no § 2.° do art. 13 do decreto n. 1.843, de 7-12-39, ficando
a primitiva relação sem os • devidos efeitos. Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 10-12-41.

DNT-32.008-41 - Braga Irmão & Comp. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida otprocesso. Em 18-12-41.

Diversos despachos:

em seu despacho no processo DNT-20.030-40, publicado no Didrio Ofi-
tante de fls. 2 já se acha definitivamente resolvido pelo Sr. diretor

cial de 10-10-41.

DNT-107-42 - Sindicato Bancários da Bala. - O assunto cons-

DNT-33.149-41 - Companhia de Melhoramentos de São Paulo
Indústrias de Papel. 	 Não há o que deferir. Arquive-se. Em 29-1-42.

DNT-28.807-41 • Panificação Ilelly Limitada. - Não há o que
deferir. Arquive-se. Em 29-1-42.

DNT-32.400-41 - Rodrigo Otávio Pinheiro. - Em* face das in-
formações prestadas pela fiscalização e nada mais havendo a provi-
denciar, arquive-se. Em 29-1-42.

DNT-32.154-41 - L. Uchéa. - Tendo sido tomadas as providên-
cias necessárias, arquive-se. Em 29-1-42.

DNT-32.312-41 - Rocha Couto Limitada. - Nada há que de-
ferir. Arquive-se. Em 29-1-42.

DNT-23.022-41 - Simão Mandei. - A vista do parecer dado
no processo DNT-10.588-41, torno insubsistente o termo de fls. 2. Ar-
quive-se. Em 29-1-42.

• DNT-30.545-41 - Banco Português do Brasil. - Nada mais ha-
vendó a providenciar, arquive-se. Em 29-1-42.

DNT-31.542-41 - Sociedade Comercial Sedas Banovi Limitada.
- Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o dis-
posto no § 2.° do art. 13 do decreto n. 1.843, de 7-12-39. Em •se-
guida, arquive-se. Em 19-1-42. -

DNT-31.314-41 - Contigo & Alongo. - A vista da informação do
fiscal, arquive-se. Em 29-1-42.

DNT-31.679-41 - Fernando Pereira Rodrigues. - Defiro o pe-
dido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do
art. 13 do decreto n. 1.843, de 7-12-39. Em 26-1-42..

DNT-28.046-41 - Armando Chamareli. - Defiro o pedido de
fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13
do decreto n. 1.843, do 7-12-39. Em 26-1-42.

As relações anexas
guida, arquive-se.

Defiro o pedido de
informações, torno

com o disposto no

DNT-27.333 -

Em 23-1-42.

fls. 4 (DNT-21.750-40). Providencie-se de acordo
§ 2.° do art. 13 do decreto n. 1.843, do 7-12-39.

insubsistentes os autos de infração ns. 324 e 325.

devem ser retiradas pelo Serviço Interno. Em se-

Club de Regatas Vasco da Gama. - À vista das

DNT-29.623-41 - N. Rodrigues. - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.0 do art. 13 do de-
creto n. 1.843, de 7-12-39. Em seguida, arquive-se. Em 23-1-42.

N. 22.876-41 - Joaquim Taboada. A vista do parecer dado
no processo DNT-10.588-41, torno insubsistente o termo de fls. 2. Ar-
quive-se. Em 29-1-42.

DNT-19.447-41 - Companhia Antártica Paulista. - Retifi-
que-se a relação de empregados. Em 2-2-42.

DNT-19.109-41 - Indústrias Químicas Brasileiras "Duperial" S. A..
- Em face das informações, prestadas pelo Serviço Médico e Serviço
Interno, defiro o pedido de fls. 2 de acordo com os arts. 8. 0 o 9P e
seus parágrafos do decreto-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940. Em
2-2-42.

DNT-15.796-41 - Companhia Comércio e Navegação. - À vista
das informações e do que consta do presente, arquive-se. Em 29-1-42.

Processos arquivados:

DNT-297-42 - Agência Mario Mendonça S. A.
DNT-32.785-41 - Companhia Sousa Cruz.
DNT-31.437-41 - Ginete Safety Razor Co. of Benzi!.
DNT-29.121-41 - Alberto D'Almeida & Comp.
DNT-32.166-41 -.Construtora Manoel Pereira Limitada.
DNT-32.198-41 - André & Fernandes Limitada.
DNT-31.459-11 - Metro Goldwyn Mayer.
DNT-32.191-41 - Companhia Fiação e Tecidos Corcovado.
DNT-33.139-41 - Companhia Sousa Cruz.
DNT-32.163-1I -- Nelson da Silva Lopes.

DNT-32.168-41 - Tecelagem \Vilma

DNT-31.375-4I - Banco hipotecário Lar Brasileiro,
DNT-32.326-41 - A. J. Pinto:
DNT-31.462-11 - Jacob Crechnann.
DNT-32.348-41 - Thiago R. Pereira.

DNT-30.108-41 - Vieira Borges 4 Comp. Limitada.
DNT-31.470-41 - Inaimar Lopes.
DNT-32.981-41 - Metro Goldwyn Mayer.
DNT-30.162-41 - Construtora Manoel Pereira Limitada.
DNT-28.519-41 - Banco de Crédito Geral S. A.
DNT-32.201-41 - Martins do Atnaral & Comp.
DNT-30.403-41
	

Papelaria Mascote Limitada.
DNT-31.882-11 - Capua & Capua.
DNT-26.775-41 - Banco Português do Brasil.,
DNT-29.310-41 - Capua & Capua.
DNT-31.472-41 - Domingos Vaz & Comp
DNT-29.059-41 - Sindicato dos Lojistas.
DNT-24.717-41 - Lojas Americanas S. A.
DNT-26.508z41 - The National City Bánk Of New-York.
DNT-32.015-41 - Alfredo Teixeira da Silva.
DNT-25.850-41 - Lojas Americanas S.•A.
DNT-28.458-41 - Banco Lowndes. •
DNr-32.192-41 - Luiz P. Gomes & Comp. Limnacta,

- -- Machine Cottons Limited.
- Lojas Americanas S. A.
- J. S. Moraes.
- Lojas Americanas S. A.
- José Graça & Comp.
- Cervejaria Meurim Limitada.
-- Alvaro G. Ferreira & Comi)
- Thomé Borges & Moreira.
- 10.0 Delegacia Regional.
- Banco dos Funcionários Públicos.

feitarias e Similares
DNT-13.591-40 - Sindicato dos Empregados em Padarias, COTh.

• DNT-14.861-10 - Navegação Paraná-Santa Catarina tii• A.

DNT-29-530-41
DD:T-29.562-11
DNT-30.94I-41
DNT-30.595-41

•DNT-29.282-41

DNT- 8.397-41

DNT- 8.252-41

DNT- 8.400-41
DNT-19.545-41

• DNT-17,424-41

•
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DNT-25.834-40 — Laurindo de Azevedo Mesquita.
DNT- 3.539-40 — Cordoaria Brasileira S. A.	 •
DNT-19.492-40 — Indústrias Qufmicas do Brasil LirhitadS..

Departamento Nacional da Indústria e CoMércio

Primeira Secção

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 30 de janeiro de 1942

Requerimentos
Companhias:

De Companhia Carioca de Armazena Gerais, pedindo arquiva-
mento de balancetes. — Deferido;

De Companhia Thewico de Armazens Gerais S. A., pedindo ar-
quivamento de folha de Diário Oficial. — Deferido;

•
Diplomas de Contadores e guarda-livros:

De José Maria Marques Maia, Nail Lima Ulisses, Natlian Fer-
reira Amancio. — Deferidos;

Cartas de gerentes:

De Neves, Arcos & Comp., Ltda., Camilo Cuqueijo, Virio Luppi
& Comp. Ltda., Correia, Pinho & Comp. Ltda., &nino Fernandes,
Carvalho, Leitão & Batista Ltda., Mobiliaria Federal Ltda. — De-.
feridos;	 •

De Timotéa Luiz Nieves Perez Santos Leitão, pedindo retifica-
ção de nome; de Antonio da Fonseca Lemos, pedindo abertura de
filial à rua Riachuelo n. 194. — Deferidos;

Cancelamentos:

De Modesto de Bellis, Armando Alves do Príncipe e Silva, A.
Scotli Cristofaro. — Deferidos;

Autorização para comerciar:

De Helena Wehling. — Deferido;

Transferência de livros:

De Ecirn. Cavalcante. — Deferido;

Desistência: .
De Adolfo Magalhães & Comp. Ltda., pedindo desistência de ar-

quivamento. — Deferido;

Exigências:

De Cavalcanti, Junqueira, S. A., Condoroil & Pain S. A., S. A.
Mereethylina; Lojas Brasileiras (do Norte) S. A., S. A. Chapéu
Mangueira; Companhia Fiação e Tecidos Lanifícios Plástica; Agência
Mário Mendonça, S. A., Companhia Imobiliária Rex. — Satsifaçam as
exigências;

De Macedo & Irmão, pedindo abertura de uma filial à rua Monto
número 32. — Deferido;

Contratos:

De A. S. Bezerra & Cardoso, firma composta dos sóciOs solidá-
rios Antonio Sabino Bezerra e Antonio Cardoso de Oliveira, para o
comércio de bombeiros elétricos, com o capital de 15:00010 e prazo
indeterminado. — Deferido;

De Correia Pinto & Comp., firma composta dos sócios solidários
Antonio Correia Pinto e do sócio de indústria, Antonio Augusto Fer-
reira, para o comércio de barbeiro e cabeleireiro, à rua Rodrigo Silva
número 6, com o capital de 60:00010 e prazo indeterminado. — De-
ferido;

De Laboratório de Biologia Cronos Ltda., firma composta dos
:ócios quotistas Drs. Guido Marcos Bergamini, Romulo Luglio, Alvaro
Vieira de Rezende e dona Hiedda Xavier da Rosa Penna, para o co-
mércio de produtos farmacêuticos, à rua Riachuelo n. 335, com o
capital de 40:0010 e prazo indeterminado. — Deferida;

De Melo & Figueredo, Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Raimunda, Serpa de Melo e João de Figueredo, para o comércio de
comissões, consignações e conta própria, à rua dos Mercadores nú-
mero 10, com o capital de 5:000$0 e prazo indeterminado. — De-
ferido;

De Levy Quintela & Comp. Ltda., firma composta dos sócios quo-
tistas Levy de Almeida Quintela e Antonio Ferreira Junior, para o
comércio de representações, comissões e corretagens, com o' capital
ítc 10:000$0 e prazo indeterminado. — Deferido,

De Manoel Ferreira Martins & Comp., firma composta dos. sócios
solidários Manoel Ferreira Martins, Joaquim Martins Afonso e Hermes
Gomes de Almeida, para o comércio de cofres e similares, á rua 'Senhor
dos Passos n. 233, com o capital de 65:000$0 e prazo indeterminado.

Deferido;
De Casa Natal de Imoveis e Comércio Ltda., firma composta dos

sócios quotistas Francisco Lopes de Miranda e Otacilio Lopes de Mi-
randa, para o comércio de administração de bens, lepre,sentações, co-
missões, construções, etc., com o capital de 5:00010 e prazo indeter-
minado. — Deferido;

De Lacticínios Leão Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Ricardo Jacques Dresdner e Heinz Hirshfeld, para o comércio de lacti-
cínios e gêneros alimentícios, com o capital de 35:00010 e prazo de
G anos. — Deferido;

• De Ultra Fábrica Nacional de Empolas de Vidros Ltda., firma
composta dos sócios quotistas Adalberto Vertes, Tibor Zentner e André
Fischer, para o comércio de artefatos de vidros, à rua Barão . de Bom
Retiro n. 173, com o capital de 45:00010 e prazo indeterminado. —
Deferido;

•De Rodrigues &. Navarro, firma composta dos sócios solidários
Avelino Rodrigues Ramos e Jesüs Navarro Delgado, para o comércio
de frutas e verduras, à rua XI, ns. 6-10, com o capital de 15:00010 e
Prazo indeterminado. — Deferido;

De Edvard SL CoMp. 'Ltda., firma combosta dos sócios quotistas
Edvard Pinto Ribeiro e Américo d'Oliveira Pires, para o comércio de
produtos químicos e farmacêuticos, cora o capital de 62:0010 e prazo
indeterminado. — Deferido;

De Editora Rataplan Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Jaime F'érreira da Silva e Carlos Coelho Lousada, para o comércio de
edições de livros, com o capital de 10:0010 e prazo indeterminado.
— Deferido;

De A. R. Amorim & Comp. Ltda., firma composta dos sócios quo-
tistas Alvaro ,Rodrigues de Amorim, José Pinto e Bernardo Vieira
Guedes, para o comércio de café e bar e restaurante, à rua Evaristo
da Veiga na. 32-34, com o capital de 200:00010 e prazo indetermi-
nado. — Deferido;

De Imevi Franck & Comp. Ltda., firma composta dos sócios Myrtil
Franck, Roger Levy, Rayrnon Cohen Pierrer Bernard Cahen, que
tambem se assina Pierre Cahen, para o comércio de pedras preciosas,
com sede em São Paulo e filial nesta Capital, à rua da Quitanda nú-
mero 139, 1.° andar, com o capital de 400:000$0 e Prazo de 50 anos.

Deferido;
De M. Stefanini & Guerra Ltda., firma composta dos sócios quo-

tistas Mario Stefanini e José Bonifácio Guerra Maio, para o comércio
de farmácia, com o capital _de 70:0010 e prazo indeterminado. —
Deferido.

Alterações de contratos:

De André Ferreira & Comp. Ltda., pela redução do capital para
40:001340, alem de outras modificações. — Deferido;

De Agência Marítima Grieg Ltda., pelo falecimento do sócio
Alexandre Stabell Grieg, recebendo os seus herdeiros a importância
de 300:000$0, passando a firma, que era Alex S. Grieg & Comp. Li-
mitada, para a atual, continuando o capital de 500:000$0, alem de
outras modificações. — Deferido;

De Souza & Sttumbo, pela elevação do capital 'para 130:00010,
alem de outras modificações. — Deferido;

•
De J. Pereira da Silva & Irmão Ltda., pelo aumento, do capital

para 100:00010, alem de outras modificações. — Deferido;

De Bernini & Comp. Ltda., pela elevação do capital para 500:00010,
ficando alterado o fim da sociedade para esquadrias, compensados e
outros artigos de madeira, sendo feitas outras modificações. — De-
ferido;

De Geravapor Mammana Ltda., pela cessão que faz Fernando Cre-
tella a Jaime Lew, de 116 quotas, pela importância de 58:000$0;
pela cessão que "faz Jaime Lew, de seus direitos sobre a patente do
invenção que possue, à sociedade. — Deferidos;

Distratos:

De Mendes & David, pela retirada do sócio Bernardino Mendes
Adão, recebendo a' importância de 4:500$0, ficando o ativo e pas-
sivo da firma, a cargo do sécio Alrniro Pereira David. — Deferido;

De J. Lira & Comp., pela retirada do sócio Elias de'Aguiar, re-
cebendo a importância de 25:000/0, ficando o ativo e passivo da firma
a cargo do sócio João de Lira Pessoa, no valor de 50:000$0. — De-
ferido;

De Laboratório Contratosse Ltda., pela retirada do sócio Walfrido
Martins Tinoco, recebendo a importância de 8:395,0, e mais, direito e
ação de metade do crédito do valor de 97 :50&0; o sócio Manoel de Oli-
veira Pereira de Albuquerque recebe, em dinheiro, a :mporiância
4:7941 e mais a metade dos referidos cré li s aa e a sócia Antonia
Morabito Pereira de -Albuquerque, recebe a importância de 1:023$0
e mais o crédito de 160:000$0. — Deferido;
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De Industrial Mecânica de Precisão Ltda., pela retirada de ambos
os sócios, recebendo os sócios Mario Machado Vieira e Paul Theodor
Ilansen, cada um, a importância de 20:273$8. — Deferido;

De Laboratório Theper Ltda., pela retieada do sócio José Gui-
marães Peralva, recebendo a importância de 12:000$0, recebendo os
sócio:is Secundino Guimarães Peralva e Cirilo Siqueira Mothé, res-
pectivamente, 12:000$0 e 989$3. — Deferido.

De Araujo & Machado, pela retirada do sócio Carlos Ferreira de
Araujo, recebendo a importância de 7:103$0, em dinheiro, e 21 :000$0,
em títulos, retirando-se o sócio Raul Machado Lopes, recebendo a
importância de 31:103$0. — Deferido;

Registos de firmas:

De Akl Eljórr, para o comércio de comissões, consignações e re-
presentações, à rua Buenos Aires, 248, 1.° andar, com 6 capital de
2:000$0. — Deferido;

De Antonio Lopes, para o comércio de açougue, à rua 8 de de-
zembro, 122, com o capital de 35 :000$0. — Deferido;

De José dos Santos, para o comércio de líquidos e cornestiveis, à
rua Francisco Eugenio, 204. com o capital de 20:000$0. — Deferido;

De Demetrio Francisco, para o comércio de calçados, à rua Aris-
tides Lobo, 136-138, com o capital de 100:000$0. — Deferido;

De Rodrigo Dias Esteves, para o comércio de ferro velho, à rua
Nicaragua. 112, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

De Armando do Rego Macedo, para o comércio de diversões pú-
blicas, à rua Senador Dantas, 13, com o capital de 5:000$0. — De-
ferido;

De Domingos Caetano Pereira, para o comércio de botequim, à
rua dos Arcos, 91, com o capital de 35 :000$0. — Deferido.

De Marcele Haber, para o comércio de modas e confecções, à rua
'Gonçalves Dias, 39, 1.0 andar, cem o capital de 40:000$0. — Deferido;

De João Ferreira Moreira, para o comércio de líquidos e comes-
tíveis, à praia de São Cristovão, 1, com o capital de 15:00060. —
Deferido;

De Mario de Castro, para O corn.ércio de madeiras, à rua do Ou-
vidor, 58, 2.° andar, sala 7, com o capital de 100:000$0. — Deferido.

De Alliei Mohamed, para o comércio de fazendas, armarinho e
calçados, à av. Suburbana, 3.541, com o capital de 5:000$0..— De-
ferido;

De Vitor Enrique Pozas, para o comércio de comissões e con-
signações, à rua Mayrink Veiga, 28, 4.° andar sala 5, com o capital do
50:000$0. — Deferido.

De Anatol Zilberkrein, para o comércio de representações, à rua
Alvaro Alvim, 33-37, 8.° andar, sala 821, com o capital de 20:000$0.
— Deferido;

De Miguel Perez, pura o comércio de fazendas, à rua Tomé de
Souza. 170, casa, com o capital de 200 :000$0. — Deferido;

De G. Frank, para o comércio de pedras preciosas, cristal de
rocha e peles silvestres, à avenida Almirante Barroso, 97, 90 andar,
salas 905 e 906, com o capital de 50:000$0.	 Deferido;

De Kardec Luis Corrêa, para o comércio de matérias para cons-
truçãa no terreno situado à rua 24 de maio, 411 fundos, com o ca-
pital de 5:000$0. — Deferido;

De Alberto Vieira, para o comércio de botequim, à rua Dois,
130, com o capital de 10:000$0. — Deferido;

De João Francisco Felgueiras, para o comércio de botequim, à
rua Visconde da Gávea, 96 (2.a loja), com o capital de 5:000$0. —
Deferido;

De José Moreira da Silva, para o comércio de Secos e Molhados,
à estrada de Saquassú, 95, com o capital de 1:000$0. — Deferido;

De J. M. Costa Pereira, para o comércio de líquidos e comes-
tiveis,' à av. Suburbana, 3.865, com o capital de 35:000$0. — De-
ferido;

De Domingos Cerbino, pura o comércio de máquinas de costura,
à rua dos Inválidos, 13, com o capital de 5 :000$0. — Deferido;

De Virgilio Marani, para o comércio de comissões, consignações
e representações, à rua do Rousse], 81, 7.° andar, com o capital de
50:000$0. — Deferido;

De Misael Coli, registo complementar, pelo aumento do capital
para 30 :000$0. • — Deferido;

De Francisco Araujo Filho, estabelecido à rua dos Inválidos,
141, 2.° andar,,com o capital de 20:e00$0. — Deferido;

Registo de firmas sociais:

De A. S. Pinheiro & Comp., Graça Couto & Comp., A. D. da
Silva & Comp. Ltda., Brito Pereira & Comp., R. A. Wilson &
Comp., Ltda., Peixoto, Maia & Comp., Mobiliária Guanabara Ltda.,
Sociedade Brasileira de Produtos Químicos Ltda., Antonio Francisco

& Carvalho, Mario Xavier tt Comp., Ltda., j. Costa & Valente, Tei-
xeira S; Medeiros, Soares & Copolilo Ltda , J. Mendes & Batista, Grá-
fica Elite Ltda., Ricardo Amorini & Comp., Alfredo Miranda lk Comp.,
Construtora Morei, Ltda. — Deferidos;

'Exigência:

De Companhia Vidraçaria Nacional. , — Satisfaça a exigência.

EXPEDIENTE DO $R. DIRETOR

Dia 4 de fevereiro de 1912

nequerimentos:

Companhias;

De Comp., Sul Mineira de Armazens Gerais, pedindo anotações
de baixa de armazens. — Deferido;

'De Laboratório Thebra S. A., S. A. Indústrias Reunidas Tinguá,,
Companhia Industrial Mercantil e Administrativa. — Deferidos:

Alterações de Contratos:

De Raul Senra & Comp., pela cessão que faz Mario de Almeida
de suas quotas, no valor de 20:000$0, ao sócio Raul de Melo Sem% Fi-
lho; pela cessão que faz o sócio Oscar Augusto do Nascimento de 50 quo-
tas, no valor de 50 :000$0, ao sócio Raul de Melo Senra Filho; pela
adjudicação das quotas que partenciam ao sócio Domingos Batista:
falecido, a sua irmã, dona Maria Luiza Batista. — Deferido;

Registo de Firma:

De A. F. T. 'tossi & Comp. — Deferido;

Diploma de Contador:

De Carmina Cardador Lima. — Ao Dr. Procunider Comercial
para dizer;

Cancelamento: ,

De A. Lopes Serrano. — Deferido;

Exigências:

De Bancc Moscoso Castro S. A.; Casa Donringos Joaqium da Silva
S. A., Barra da Tijuca Imobiliária S. A.: "-- li nistradora Nacional
S. A.: Mercantil Distribuidora Ltda. — Satisfaçam as exigências.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

-Dia 31 de dezembro de 19H

Processos despachados:
Processo: CNT-4.538-41 — Interessado: Caixa de Aposentadoria

e Pensões dos Ferroviários da Petroilna-Terezina e João de Deus Pe-
reira. Assunto: Homologação de decisão da Junta Administrativa que
autorizou a alienação de uma instalação elétrica pertencente à Insti-
tuição. Despacho: Responda-se à Caixa, na conformidade do parecer da
Divisão de Contabilidade, homologada a decisão. (O parecer a que
se refere este despacho é o seguinte:

1. A C. A. P. em apreço submete à homologação deste, digo,
-do C. N. T. a decisão da Junta Administrativa que autorizou a alie-
nação de urna instalação elétrica pertencente à Instituição, que se
achava fora de uso e que já fóra dado baixa em 31-XII-39, pelo valor
de sua aquisição (100$0 — cem mil reis).

2. A venda da dita instalação teve lugar a 22-2-41, como se vê
pelo documento de fls. 8, pelo preço de 15080 (cento e cinquenta mil
réis), que figurava na escrituração da Caixa como "Rendas Diversas"
— Eventuais: É nesse sentido que opino se responda à Instituição,
depois de homologada a decisão da Junta Administrativa.)

Processo: CNT-11.113-40. Interessado: Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Recife. Assunto;
Instalação da Carteira de Fiança. Despacho: À vista do parecer da
Procuradoria de Previdência Social, homologada a instalação da Car-
teira de Fiança da CAP de Serviços Urbagos por concessão em Recife,
defiro, observado o parecer da Divisão de Contabilidade. (O parecer
a que se refere este despacho é o seguinte: 1. O art. 17 do decreto nú-mero 1.308 de 31-5-39, determina que as Carteiras de Fiança te-
nham escrituração própria. Diante desse imperativo legal torna-se
evidentemente necessário a adoção de uma conta especial)
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Dia 22 de janeiro de 1942

Processos: DSP-21.093-41 — Interessado: Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Marítimos. Assunto: Solicita reforços de verbas.
Despacho: Deferido os reforços nos termos e de acordo com a infor-
mação supre do D. P. S. (A informação do DPS é a seguinte:

1. O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, so-
licita:

a) reforço de 50:00080 (cinquenta contos de réis) para "Serviço
Médico-Hospitalar — Diversas Despesas — Exames e Análises";

b) reforços de 15:00080 (quinze contos de réis) e 30:000$0 (trin-
ta contos de réis), respectivamente para "Crédito Especial — Publi-
cações" e "Crédito Especial — Despesas Eventuais";

c) aprovação para a despesa de 5700 (quinhentos n setenta mil
réis), com transporte e estadia de delegados-eleitores.

2. O reforço constante da alínea a, é necessário, tendo em vista
a incorporação feita ao Instituto das ex-Caixas dos Portuários o que
acarretou despesas que não poderiam ter sido previstas por ocasião
da elaboração da proposta orçamentária. Declara a Instituição em
apreço que, com a concessão desse reforço, não será ultrapassado o
liimte de 8 % previsto no art. 46 § 2.° do decreto n. 22.872, de
29-6 de 1933. À vista da justificação apresentada, opino peei conces-
são do reforço de 50:000$0 (cinquenta contos de reis) para a verba
"Serviço Médico-Hospitalar — Diversas Despesas — Exames' e Aná-
lises". Os reforços constantes da alínea b, estão plenamente justifi-
cados pelo Instituto. Assim, para "Publicações" a necessidade de su-
piementação é provocada pela inclusão no boletim anual das publi-
cações de legislações portuárias e outras matérias de gastos impre-
visíveis. No que se refere a Despesas Eventuais, diz o Instituto que
em face da determinação de contribuições das Instituições de Previ-
ttencia, Social para o S. A. P. S. e com a inclusão das ex-Caixas
dos Portuários, houve mais a contribuição de 1,11 % referente à
Caixa dos Portuários do Rio de Janeiro, despesa essa que não pode-
ria ter sido prevista por ocasião da apresentação da proposta orça-
mentária.

À visto do exposto, opino pela concessão de ambos os "Créditos
Especiais", sendo um para "Publicações" e outro para "Despesas
Eventuais".

O pedido da alínea c, não importa em àforço de verba, mas sim
ens aprovação de gasto e sua classificação. Esse pedido foi dirigido
ae, Sr. Ministro do Trabalho, que o aprovou. Nada tem este Departa-
mentor opor, cumprindo ainda acentuar que está conforme a clas-
sificação que o Instituto lhe pretende dar, isto é, "Despesas Gerais
Eventuais".

Assim, opino pela aprovação da despesa e sua classificação.
3. Solucionados esses pedidos pela forma proposta, as verbas

respectivas assim se apresentarão:

"Serviço Médico-Hospitalar — Diversas Despesas" 	
	

363:800$0
"Créditos Especiais" 	

	
45:00080

Processo: CNT-0.789-41 — Interessado: Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Salvador. Assunto:
Solicita reforços de verba para o exercício de 1941. Despacho:
rj endo sido os reforços e tfansferência requeridos a tempo, defiro-os
nos termos e de inteiro acordo com as informações de fls. 15 a 19
da "D. G." adotada pelo Departamento de Previdência Social (A in-
formação a mie se refere este despacho é a seguinte:

1. A Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por
Concessão, em Salvador, solicita as seguintes modificações em seu
orçamento para o vigente exercício:

a) reconsideração do acordão referente h proposta orçamentária,
nas verbas: "Aposentadorias Ordinárias", "Aposentadorias Especi-
ais", "Despesas Administrativas — Pessoal fixo";

b) reforço de 35:00080 (trinta e cinco contos de reis) para
"Aposentadorias Especiais"

c) reforço de 60:00080 (sessenta contos de reis) para "Aposen-
tadorias Ordinárias";

d) reforço de 30:00080 (trinta contos de réis) para "Pensões";
e) transferência de 7:37080 (sete contos trezentos e setenta mil

reis) de "Serviços Médico-Hospitalar — Pessoal Fixo" para "Serviço
Médico-Hospitalar — Pessoal Variavel"

f) reforço de 9:43080 (nove contos quatrocentos e trinta mil
réis) para "Serviço Médico-Hospitalar — Pessoal Variavel";

g) reforço de 8:91480 (oito contos novecentos e quatorze mil
réis) para "Serviço Médico-Hospitalar — Diveras Despesas", sendo
7:00080 (sete contos de reis) para "Material" e 1:00080 (um conto
de reis) para "Despesas de adaptação da nova sede";

h) reforço de 2:000$0,,(dois contos- de réis) para "Serviço Mé-
dico-Hospitalar — Serviços Hospitalares";

i) reforço de 1:20010 (um conto e duzentos mil réis) para
"Despesas Administrativas — Pessoal Fixo";

j) reforço de 80080 (oitocentos mil réis)- para "Despesas Admi-
nistrativas — Pessoal Variavel — Serviços Extraordinários";

k) reforço de 3:091$1 (dois contos noventa e um mil e cem reis)
para Despesas Administrativas—Despesas Gerais", sendo 700$0 (sete-
centos mi/ reis) para "Portes e telegramas" e 1:39189 (um conto
trezentos e noventa 'e um mil_e novecentos reis) para "Despesas de
adaptação da nova sede";

1) reforço do 63:01785 (sessenta e três contos dezesseke mil e
quinhentos réis),. para "Diversas Despesas — Transferências";

ln) crédito de 3:00080 (três contos de réis) para "Despesas Di-
versas — Despesas de Eleição";

n) reforço de 4:60080 (quatro contos e seiscentos mil reis) para
"Despesas Administrativas — Pessoal Fixo".

2. A respeito desses diversos pedidos, informo:
a) o pedido" de reconsideração das diversas verbas, itiminuidas

pelo acordão- referente à proposta orçamentária, fica prinutcatio,
considerando que a Caixa, à fls. 9, solicita reforço para as verbas em
apreço, não sendo portanto, uma vez que serão apreciados os pedidos
do reforço, necessária a apreciação -do pedido de reconsideração:

b) o reforço de 35:00080 (trinta e cinco contos de ráis) para
"Aposentadorias Especiais" é justificado pela Caixa que diz ter em
folhas, 5 (cinco) aposentadorias dessa espécie, num total de 32:41382
(trinta e dois contos quatrocentos e treze mil e duzentos réis) e que,
a verba solicitada na proposta orçacentária, foi suprimida. Revendo
o balanço dessa Instituição, referente ao exercício de 1940, me foi
dado verificar que a despesa com "Aposentadorias Especiais, naquele
ano, foi de 32:71188 (trinta e dois contos setecentos e onze mil e oi-
tocentos réis). À vista do exposto, parecendo ser evidente a necessi-
dade do reforço, opino pela sua concessão;

c) ()reforço de 60:00080 (sessenta contos de reis) para "Aposen-
tadorias Ordinárias" é necessário, diz a Caixa, porquanto paga men-
salmente 32:41382 (trinta e dois contos quatrocentos e traze mil e
duzentos réis) desses benefícios, vendo-se à fls. 4, um extrato de
folhas de pagamento que comprova , a veracidade dessas alegações.
No exercício de 1940, conforme balanço, os gastos com "Aposentado-
rias Ordinárias", montaram a 515:4846 (quinhentos e quinze contos
quatrocentos e oitenta e quatro mil e seiscentos reis), pelo que é
justo que se eleve a dotação para o exercício em curso a 450:000$0
(quatrocentos e cinquenta contos de réis). À vista do exposto, opino
pela concessão do reforço de 60:00080 (sessenta contos de reis) para
"Aposentadorias Ordinárias";

d) justificando o reforço de 30:600$0 (trinta contos de céus) para
"Pensões" diz a Caixa ter dispendido até o meio do exercício a impor-
tância de 149:964$4 (cento e quarenta e nove contos novecentos e
sessenta e quatro mil e quatrocentos reis), razão por que, será
excedida a verba aprovada de 290:00080 (duzentos e noventa contos
de reis). Ora. em 1940, conforme balanço, a Instituição em apreço
pagou 269:97782 (duzentos e sessenta e nove contos novecentos e se-
tenta e sete mil e duzentos réis) à conta de "Pensões". Tendo gasto
até junho do corrente exercício 149:964$4 (cento e quarenta f: nove
contos novecentos e sessenta e quatro mil e quatrocentos réis), caso
não sejam alteradas as folhas respectivas, a despesa anual sere de .
299:92888 (duzentos e noventa e nove contos novecentos e vinte e oito
mil e oitocentos reis). Se se conceder o reforço de 30:000$0 (trinta
contos de réis) o total da verba atingirá a 320:00080 (trezentos e
vinte contos de reis), ficando dessa forma a quantia , de 20:07182
(vinte contos setenta e um mil e duzentos réis) para ocorrer às pos-
siveis alterações que forem feitas, quantia essa que não me parece
exagerada, motivo pelo qual, opino pela concessão, não de um re-
forço de 30:00080 (trinta contos de reis), mas sim de 15:00080
(quinze contos de reis) para "Pensões", ficando u'a margem e„.. pouco
mais de 10:00080 (dez contos de reis) para atender a possiveis au-
mentos nas folhas, o que me parece suficiente;

e) a transferência contida na alínea e, não importando en au-
mento de despesa, poderá ser concedida;	 •

f) o pedido de reforço de 9:43010 (nove centos gutrocentos e
trinta mil réis), solicitado para "Serviço Médico-Hospitalar - - Pes-
soal Variavel" não tem a mínima justificação por parte da Caixa,
motivo pelo qual, opino pelo seu indeferimento;

g-h) os reforços de 8:91480 (oito contos novecentos e quatorze
mil réis) e 2:000$0 (dois contos de reis), solicitados, respectivamente
para "Serviço Médico-Hospitalar — Diversas Despesas" e 'Serviço
Médico-Hospitalar — Serviços Hospitalares". estão justificados pela
Caixa e podem ser concedidos dentro do limite legal de 10 To sobre
a receita de 1940, que foi de 2.263:84385 (dois mil duzentos e ses-
senta e três contos, oitocentos e quarenta e três mil e quinhentos
réis). À vista do exposto, opino pela sua concessão;

i) as razões apresentadas pela Caixa para o pedido do reforço
de 1:20080 (um conto e duzentos mil reis) para "Despesas Adminis-
trativas — Pessoal Fixo", à fls. 3 são passiveis de serem aceitas.
Não sendo o reforço de grande monta, opino pela sua concessão;

j) o reforço de 80010 (oitocentos mil reis) para "Despesas Admi-
nistrativas — Pessoal Fixo" é motivado pela licença concedida a um
funcionário, ficando um outro a substitui-lo, fora das horas de expe-
diente normal. Considerando essa justificação, opino pelo deferi-
mento do pedido;

k) o reforço de 2:0918900 (dois contos noventa e um mil e no-
vecentos reis) para "Despesas Administrativas — Despesas Gerais",
subdividido em 70080 (setecentos mil reis) para "Portes e Telegra-
mas" e 1:39189 (um conto trezentos e noventa e um mil e novecen-
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Los réis) para "Despesas de adaptação da nova sede", é metivado
pela suspensão da franquia postal às Caixas e pelas despesas decor-
rentes de adaptações na nova sede, motivo pelo qual, opino pela sua
concessão;

1) o reforço de 63:017$5 (sessenta e . iras contos e dezessete mil
e quinhentos réis), solicitado para "Despesas Diversas — Transfe-
rências", é bastante elevado e não está suficientemente justificado
pela Caixa, pois a mesma tão somente diz que se destina a atender
aos pedidos de sete congêneres. Opino pela Concessão desse reforço,
determinando-se, no entanto à Caixa, que remeta com a máxima ur-
gência uma relação pormenorizada de todas as transferêncirs a se-
rem feitas.

m) o crédito de 3:000$0 (três contos de reis) para ocorrer às
despesas de eleição, não tem cabimento, desde que não houve elei-
ções.

n) o reforço de 4:600$0 (quatro contos e seiscentos mil réis),
constante da alínea n, poderá ser concedido, de vez que se destina a
pagamento de gratificação. de conformidade com o art. 16 da plano
de padronização e vencimentos. No entanto, a importancia solicitada
pela Caixa, excede a que tem direito o funcionário, porquanto, se o
mesmo percebe vencimentos mensais de 600$0 (seiscentos mil réis),
a gratificação a que tem direito como tesoureiro, é no máximo de
200$0 (duzentos mil réis) mensalmente, ou seja um terço de seus
vencimentos, conforme o parágrafo único do art. 16 do citado plano.
Se o mesmo funcionário, vem desempenhando a aludida função desde
10 de fevereiro de 1910. a verba necessária, será de 4:527$3 (quatro
contos quinhentos e vinte e sete mil e oitocentos réis), assim classi-
ficada:

Dia 26

Processo: . DPS 24.546-41 — Interessado: Caixa de Aposentado-
, ria e Pensões de Serviços de Mineração em Porto Alegre. Assunto:
Pedido de autorização para contribuir com a importância de 500$0
(quinhentos mil réis) para o Acro Club do Rio Grande do Sul. Des-
pacho: Indefiro o pedido de fls. 2, de acordo com o parecer retro,
da Divisão de Contabilidade. (O parecer a que se refere este despa-
cho é o seguinte):

1. A C. A. P. de Serviços de Mineração, em Porto Alegre, pro-
curando atender . ao pedido formulado pelo Aero Club do Rio Grande,
solicita autorização deste Conselho para contribuir com a importan-
do de 500$0 (quinhentos mil réis), afim de incrementar a cam pa-
nha aeronáutica que se desenvolve atualmente em todos os Estados.

2. Não há dúvida de que essa iniciativa do Acro Club é de
grande valor patriótico para a nossa reserva aérea. Acontece, entre-
tanto, que S. Excia. o Sr. Presidente da República, houve por bem
determinar a todas as Instituições de Previdência, que fornecessem
recursos necessários para a aquisição de 10 (dez) aviões de treina-
mento, de acordo com as quotas fixadas pelo Conselho Atuarial deste
Ministério, tendo cabido à presente Instituição a quota de 7:224$6
(sete contos duzentos e vinte e quatro mil e seiscentos réis), impor-
tância essa já recolhida pela mesma ao Bancado Brasil.

3. Nestas condições opino por que não se conceda a contribui-
ção solicitada, esclarecendo à Cabia o ocorrido).

Processo: CNT 7.745-41 — Interessada: Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Estrada Tereza Cristina. Assunto:
Mudança de classe. Despacho: A vista do despacho do Sr. diretor do
Departamento de Previdência Social, de fls. 11, homologando a mu-
dança de classe da C. A. P. dos Ferroviários da Estrada Tereza
Cristina, da letra O para N, de acordo com as Instruções em vigor,
referentes à padronização de cargos e vencimentos, concedo o reforço
de verba de 7:920$0 (sete contos novecentos e vinte mil réis), para
atender, no' exercício de 1941 a partir de 1 de julho. às despesas de-
correntes dessa mudança de classe, sob a rubrica "Despesas Adminis-
trativas — Pessoal Fixo".

Crédito especial:

18 dias de fevereiro do 1910, à raz-ão de 7$1
diários. 	

	
127$8

10 meses de 1940, à razão de 2000 mensais..	 2:000$0 2:127$8

Despesas administrativas -- P. Fixo:

12 meses de 1911, à razão de 200$0 mensais 	 	 2:400$0

4:5270 Conselho Regional do Trabalho

Portaria CRT-10, de 6 de fevereiro de 1912

O presidente do Conselho Regional do Trabalho da 1.a Região.
Resolve designar, o escriturário classe E, Josias de Carvalho Ar-

gons, com exercício na 6.a Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, para substituir o distribuidor da Justiça do Distrito

-Federal, Arnerico Washington Favilla Nunes, durante suas férias re-gulamentares.

Rio da Jani-o, 6 de fevereiro de 1942. — Edgard Ribeiro Sanehes.
RESULTADO DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS EM PAUTA NA SESSÃO DE 6 DEFEVEREIRO DE 1912

Dessa forma, opino pela concessão do reforço.

3. Solucionados esses pedidos pela forma exposta, as verbas res-
pectivas assim se apresentarão:

"Aposentadorias Ordinárias".	 . 	 	 450:000$0
"Aposentadorias Especiais". 	 35:000$0
"Pensões". 	 305:000$0
"Serviço Médico-Hospitalar".	 	 163:984$0
"Despesas Administrativas — Pessoal Fixo"	 	 75:i27$6
"Despesas Administrativas — Despesas Gerais" 	 32:191$9
"Despesas Diversas — Transferências". 	 	 •	 78:017$5
"Despesas Diversas — Despesas de Eleição". 	 1:000$0

Dia 23 de janeiro de 1942

Processos despachados:

Processo: DPS 11.161-41 — Interessado: José Nilo de Albuquer-
que. Assunto: Pedido de justificação de faltas. Despaeho: Trata-se,
neste processo, em grau de recurso, de um pedido de abono de seis
faltas, formulado pelo Inspetor de Previdência José Nilo de Albu-
querque, (Petição de fls. 11-13). 2. Esta Presidencia, pelo des pa-
cho de fls. 14, determinou a volta do processo ao Departamento de
Previdência Social para informar sobre o alegado pelo recorrente,
quanto ao Inspetor de Previdência José Paulo de Macedo Soares, es-
clarecendo-se que a situação deste era idêntica à do requerente.
2. Cumprindo esse despacho, o D. P. S. apresenta os esclarecimen-
tos de fls. 17 e de fls. 18-19, pelos quais se verifica que o preceden-
te invocado não se aplica à espécie. 4. Mas, ainda quando fosse apli:
cavei, escaparia a esta Presidência -competência para atender ao pe-
dido de abono de faltas do recorrente, à vista do que expressamente
dispõe o art. 111, n. 1, com o art. 112, §§ 3» e 4•0, da decreto-lei
n. 1.713 de 28-10-39. Assim, nego provimento ao recurso.

Processo: 12.391-39 — Interessado: Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Estrada de Goiaz. Assunto: Instalação
da Carteira Predial. Despacho: De acordo com as anteriores decisões
com relação, à instalação de Carteiras Prediais, resolvo que no :)aso
se aguarde a solução do estudo 4ue está sendo feito a respeito por
uma comissão para esse fim nomeada, devendo o Departamento de
Previdência Social providenciar para que essa solução seja apressada
o mais possivel.

Processo: DPS 8.757-41 — Interessado: Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários da Leste Brasileiro. Assunto: Insta-
lação da Carteira Predial. Despacho: De acordo' com as anteriores
decisões com relação à instalação de Carteiras Prediais, resolvo que
no caso se aguarde a solução do estudo que está sendo feito a res-
peito por uma comissão para esse fim nomeada, devendo o D. P. S.providenciar para que essa solução seja apressada- o mais possivel.

Processos:
• CRT — 1.930-41 — Recurso ordinário interposto de decisão da3.a Junta de Conciliação e Julgamento, por George Artur Percy, sendo•recorrida a Cia. de Navegação Lloyd Nacional.

.•	 Relator — Vogal: Dr. Antonio de Andrade Botelho.
Resultado — Adiado, de novo, pelo mesmo motivo anterior, isto

é, pelo não comparecimento do relator.

CRT — 117-41 — Reclamação formulada por Djalma dos SantosPina, contra a Cia. COLOTCIO e Navegação.
Relator — Vogal: Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado — Vista à Procuradoria Regional.
CRT — 2.598-41 — In quérito administrativo instaurado pela The

Leopoldina Railway Co. Ltd., contra seu empregado Luiz FranciscoMarcolino.

Relator — Vogal: Dr. Andrade Botelho.
Resultado — Adiado por não estar presente o relator.
CRT — 2.431-41 — Recurso ordinário interposto de decisão da6.a Junta de Conciliação e Julgamento, por Antonio de Araujo, sendorecorrido Antonio da Costa Souza.
Relator — Vogal: Dr. Antonio de Andrade Botelho.
Resultado — Adiado para a próxima sessão, por motivo de au-sência do Sr. relator.

CRT — 118-41 — Dissídio coletivo entre a Soc. de Resistênciados Trabalhadores em Trapiches e Armazens de Café e o Sindicatodos Proprietários de Veículos e Carga do Rio de Janeiro.
Relator — Vogal: Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado — Convertido em diligência.

CRT — 5-42 — Recurso ordinário interposto de decisão de 
2.aJunta de Conciliação e Julgamento, sendo recorridá a Cia. lIgnseáti-ca e recorrente José Fasano.



1966 Sábado 7
	

DIÁRIO OFICIAL . (Secção I)	 Fevereiro de 1942

Relator — Vogal: Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado — Vista à Procuradoria Regional.
CRT — 2.474-41 — Inquérito administrativo instaurado pela

3.a Junta de Conciliação e Julgamento, na reclamação formulada por
Ana Pereira, contra a Cia. Perfumaria Beija-Flor.

Relator — Vogal: Dr. Antonio de Andrade Botelho.
Resultado — Adiado por não estar presente o Sr. relator.
CRT — 137-11 — Recurso ordinário interposto de decisão da

4.a Junta de Conciliação e Julgamento, por Bento Manoel Bertucci,
sendo recorrido o Lloyd Brasileiro.

Relator — Vogal: Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado — Deixou o Conselho de tomar conhecimento.
CRT — 2.414-41 — Recurso ordinário interposto de decisão da

Juizo de Direito de Campos, por Lair Torres da Silva, sendo recor-
rida a firma Chain Said S: Irmão.

Relator — Vogal: Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado — Dado provimento ao recurso e reformada a decisão,

devendo baixar o processo ao Juizo a quO, afim de julgar o mérito da
questão. — Geraldo Magella Machado, secretário.

TRIBUNAL DE CONTAS

EXPEDIENTE DO PRESIDENTE

Mês de_ janeiro de 1912
Dia 19

N. 109 — Ao presidente do Tribunal Mau 'Uno Administrativo —
Agradecendo comunicação de posse.

Comunicando registo eN. 110 — Ao Ministério da Agricultura —
diligência em contratos.

N- 111 — Ao Ministério da Viação
tabelas de créditos.

N. 140 — Ao Ministério da Agricultura — Comunicando registo de
tabelas de créditos orçamentários de 1942.

N. 141 — Ao secretário da Presidência da República — Comuni-
cando distribuição de crédito em face do decreto-lei n. 4.015, de 14
de janeiro de 1942.	 .

N. 142 — Ao presidente da Comissão de Defesa da Economia Na-
cional — Idem, idem.

N. 143 — Ao diretor geral do Conselho Federal de Comércio Ex.
tenor — Idem, idem.

N. 144 — Ao presidente do Conselho Nacional de Águas e E. Elé-
trica. — Idem. idem.

N. 115 — Ao Ministério das Relações Exteriores — Idem, idem.
N. 146 — Ao Ministério da Justiça, — Idem, idem.
N. 147 — Ao Ministério da Educação — Idem, idem.
N. 148 — Ao Ministério da Fazenda — Sobre vigência do contrato

de arrendamento do 2.° e 3.0 pavimentos do edifício ocupado pelo Tri-
bunal de Contas.

N. 149 — Ao presidente da Comissão Especial de Revisão das Con-
cessões de Terras na Faixa das Fronteiras — Comunicando registo de
tabelas.

N. 150 — Ao Ministério do Trabalho — Idem, idem.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECRETARIA

Dia 19 de janeiro

N. 301 — Ao Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fas
zencla. Comunicando exercício de funcionário em Delegação.

N. 305 — Ao Diretor Gerente da The Leopoldina Railway Comp.
Limited. Comunicando, que não tendo sido apresentado as primeiras
vias dos conhecimentos de empenho, ficou prejudicado o processa-
mento, só podendo agora ser liquidada a despesa por exercícios findos.

N. 306 — Ao Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fa-
zenda. Confirmando comunicação telefônica sobre moléstia de..fun-
cionário.

N. 307. — Ao Superintendente da Companhia Telefônica Brasi-
leira. Sobre instalação de telefone.

N. 308 — Ao Contador Geral da República. Comunicando regIsto
de tabelas de créditos.

— Comunicando registo Je

DiP. 20

N. 112 — Ao mesmo — Comunicando baixa de responsabilidade a
José Osorio, responsavel por adiantamento.

Dia 21

Ns. 113 a 130 — Ao secretário da Presidência da República, di-
retor geral do D.I.P., presidente do Cons. de Imigração e Colonização,
Presid. do Cons. Nacional de Águas e E., Elétrica, Presid. da Com.
de Defesa da Econ. Nacional, diretor geral do Conss Federal de Co-
mércio Exterior, Presid. do Cons. Nacional do Petróleo. Presid. do
D.A.S.P., aos Ministros da Aeronáutica, Agricultura, Educação, Fa-
zenda, Guerra Justiça, Marinha, Viação, Relações Exteriores •e Tra-
balho — Sobre distribuição automática de crédito.

N. 131 — Ao Ministério da Fazenda — Comunicando registo e dis-
tribuição de crédito especial de 18:0000.

N. 132 — Ao Ministério da Marinha — Comunicando resusa de re-
gisto a contrato celebrado com Abdon Zacarias, por não ter sido cum-
prida dentro do prazo regulamentar a diligência anteriormente orde-
nada.

N. 133 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Rio de Janeiro
—Declarando, que em face do decreto-lei n. 4.021, de 15 do corrente,

essa Delegação tem competência para o exame e registo dos contratos
e termos de acordos celebrados nesse Estado para a arrecadação do im-
postos do consumo de luz e energia elétrica, independente de alçada
(decreto-lei n. 426. de 12 de maio de 1938. art. 25, parágrafo 9.0).

N. 134 — Ao Ministério da Educação — Comunicando. em referên-
cia ao aviso n. 560. do Ministério, de 31 de dezembro de 1'ai1, em que
foi solicitada a audiência do Tribunal sobre o assunto dos pareceres,
anexos por cópia, emitidos pela Divisão do Pessoal e pela Contadoria
Seccional nesse Ministério, no processo aí fichado sob n. 37.134, de
1911, referente a despesa com vencimentos de Julio Cezar Sampaio
Fernandes, médico XII, extranumerário-mensalista do Serviço de Do-
enças Mentais-Colônia Gustavo Riedel, que o Tribunal em sessão de 20
do corrente, deixou de responder à-consulta, por versar caso concreto.

N. 135 — Ao Presid. do Conselho de Imigração e Colonização —
Comunicando registo de tabelas de créditos orçamentários de 1942.

N. 136 — Ao Ministério das Relações Exteriores — Comunicando
registo e distribuição de crédito.

N. 137 — Ao Presid. do Depart. Adm. do Serviço Público — Co-
municando registo de distribuição de créditos em face do _decreto-lei
n. 4.015, de 11-1-42.

N. 138 — Ao diretor geral do Depart. de Imprensa e Propaganda
— Idem, idem.

N. 139 — Ao Ministério da Educação - s- Comunicando registo de
distribuição de créditos.

N. 309 — Ao Delegado do Tribunal de Contas no Maranhão. De-
ligência em processo de comprovação de adiantamento de Raymundo
Nascimento Gomes da Costa.

N. 310 — Ao Diretor Geral da Fazenda Nacional. Pedindo infor-
mação.

N. 311 — Ao Diretor Geral da Fazenda cio Ministério da Marinha.
Comunicando baixa de responsabilidade a Regino de Carvalho Filho.

Dia 20

N. 312 . — Ao Diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil. So-
bre liquidação de despesa por exercícios findos.

N. 313 — Ao Diretor da Primeira Diretoria. Remetendo cópia
autêntica de portaria.

N. 314 . — Ao Diretor da Segunda Diretoria. Idem, idem.
N. 315 — Ao Diretor do Pessoal do Ministério da Fazenda.

Comunicando pedido de dispensa do extranumerário-mensalista, Max
Caçador Stahel.

N. 316 — Ao Diretor do Departamento de Administração do Mi-
nistério da Educação. Pedindo devolução de processo.

N. 317 — Ao Diretor da Segunda Diretoria. Sobre . delegação de
competência -ao Diretor Geral do Departamento de Administração do
Ministério da Viação.

	

N. 318	 Ao Delegado do Tribunal de Contas no Ministério da
Viação. Idem, idem.

N. 319 — Ao Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação. Devolvendo processo.

N. 320 — Ao Delegado da Delegacia Geral de Investigação. So-
bre notificação a funcionário.

N. 321 — Ao Diretor da Primeira Diretoria. Comunicando jus-
tificação de falta de funcionário.

	

N. 322	 Ao Diretor do Serviço do Pessoal cio Ministério da Fa-
zenda. Devolvendo 2.a via . de empenho.

• N. 323.— Ao mesmo. Comunicando desligamento de funcionário.
N. 321 — Ao Diretor da Despesa Pública. Comunicando baixa

de responsabilidade a José Osório.
Dia 21

N. 325 — Ao oficial administrativo Otavio Gaivão. Sobre designa-
ção para tornada de contas.

N. 326 — Ao Diretor da Diretoria de Tomada de Contas. Sobre
designação de funcionamo para tomada de contas.

N. 327 — Diretor Geral .do Departamento Nacional de Estrada
de Ferro. Idem, idem.

N. 328 — Ao Diretor da Despesa Pública. Devolvendo processo.
N. 329 — Ao mesmo. Comunicando que o Tribunal tendo presen-

te o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 3.693-41, relativa
a concessão de aposentadoria a Aristides Nogueira Pires, escriturário
classe G, Quadro XXIV, do Ministério da Viação e Obras Públicas,
haver resolvido em sessão de 20 do corrente, de acordo com os pare-
ceres, recusar registo à concessão porque, embora a lei reguladora da
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aposentadoria seja a vigente na data do ato, não foi observada, na
apuração do tempo de serviço, a regra fixada pelo art. IP, § 11
do decreto n. 1.178, de 16 de janeiro de 1904, aplicavel até o inicio
da vigência do decreto-lei n. 1.813, de 28 de outubro do 1939, não
aproveitando ao caso a decisão do Senhor Presidente da República,
no processo n. 103.876-39, invocada por essa Diretoria, uma vez
que foi proferida in especie.

N. 330 — Ao mesmo. Comunicando decisão idêntica no processo
de Américo da Silva.

N. 331 — Ao mesmo. Idem, idem, de José Bento Gonçalves.
N. 332 — Ao mesmo. Idem, idem, de Gabriel Julio de Carvalho.
N. 333 — Diretoria Orçamento do Ministério da Educação. Co-

municando registo do crédito especial de 14:15080.

N. 334 — Ao mesmo. Idem, idem, de 2:8800.
N. 335 — Ao Contador Geral da República. Idem, idem.
N. 336 — Ao mesmo. Idem, idem, ds ra. 2:0000.
N. 337 — Ao diretor da Div. do Orçamento do M. Edudação.

Idem, idem, idem.

N. 338 — Ao mesmo. Idem, idem, de rs. 7200.
N. 339: 	 Ao Contador geral da República. Idem, idem, idem.
N. 340 — Ao diretor da Despesa Pública. Reiterando pedido deinformação.
N. 341 — Ao mesmo. Pedindo esclarecimentos.
N. 342	 Ao Contador Geral cia República. Comunicando re-

gisto de crédito especial do rs. 14:1500.
N. 343 — Ao diretor do SeIv. do Pessoal do M. Fazenda. Pr-

tando informação.

N. 344 — Ao diretor da Despesa Pública Comunicand
o Tribunal tendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional
sob n. 84.814-41, relativo a concessão de aposentadoria a Bento
Ribeiro, escrivão -classe H, do Q. 11 do M. da Justiça e N. Interio-
res, haver resolvido em sessão de 20 do corrente, recusar registo à
concessão porque, embora a lei reguladora da a posentadoria seja
a vigente na data do ato, não foi observada na apuração do tubo
de serviço, a regra fixada pelo art. 10 § 11 do decreto n. 1.178, dei6-1-1904, aplicavel até o inicio . da vigência do decreto-lei n 1 :213,
'de 28-10-1939, não aproveitando ao caso a decisão do Sr. Presidente

._• da República, no processo n. 103.876-39, invocada pela Diretoria,
'uma vez que foi proferida in especie.

N. 345 — Ao mesmo. Diligência em processo de concessão da
montepio e meio soldo a Maria Amalia da Silveira, no sentido de serfeita a prova de que a habilitando nada percebe dos cofree públicos.

N. 346 — Ao diretor da Diretoria do Domínio da União. Co-
municando recusa de registo a contrato assinado por Juvenat Fran-
cisco do Assis, por ter sido o mesmo publicado no Diana Oficial'fora do prazo fixado pelo art. 25, § 3.0 do decreto-lei n. 426. do 12de maio de 1938.

N. 347 — Ao mesmo. Comunicando registo de contrato celebra-
do com Bernardino Lopes de Almeida.

N. 348 — Ao diretor da Despesa Pública. Devolvendo processo.
N. 349 — Ao mesmo. Comunicando em relação a aposentado-

ria de Paulo Antunes Coelho, idêntica decisão a proferida no aro-cesso n. 84.814-41.

N. 350 — Ao Contador Geral da República. Comunicando regis-
to -e distribuição de crédito especial de rs. 18:00080.

N. 351 — Ao diretor da segunda Diretoria. Comunicando jus-
tificação de faltas do funcionários.

N. 352 — Ao diretor da primeira Diretoria. Comunicando con-
cessão de licença a funcionário.

Dia 22.

N. 353 — Ao diretor do Pessoal do M. da Fazenda. Comunican-
do distribuição de crédito em face do decreto-lei n. 4.015, de
14-1-942.

N. 354 — Ao Contador Geral da República. Comunicando dis-
tribuição d ecréditos em face do decreto-lei n. 4.015, do 14-1-42.

Ns. 355 a 363 — Aos delegados do Tribunal de Contas nos Mi-
nistérios da Aeronáutica, Agricultura, Guerra, Marinha, Trabalho,
Viação aos Departamentos dos Correios e Telégrafos, na Policia
Militar e Corpo de Bombeiros e na Polícia Civil, comunicando que
o Tribunal em sessão de 20 de janeiro corrente, que, era face do
decreto-lei n. 4.015, de 14 deste mês, que as folhas relativas ao
pagamento do pessoal extranumerário, contratados e mensal istas,
estão isentas do registo prévio.

N. 364 — Ao delegado do T'. Contas do M. da Guerra. Dili-gência em processo de comProvacão de adiantamento de Licinio Pro-
ença Borralho.

N. 365 — Ao diretor geral do De partamento de Adm. do M. .da
Justiça: Comunicando registo de concessão de reforma a Francisco
de Paiva Guedes, • Faustino Benicio de Sá o a Manoel Francisco daSilva.

N. 366 — Ao contador geral da República. Comunicando re-
gisto de tabelas de créditos orçamentários de 1942.

N. 387 — Ao mesmo. Comunicando registo e distribuição decréditos.
N. 368 — Ao diretor da Despesa Pública. Comunicando baixa

do responsabilidade ao funcionário Rogelio Aguirre de Di0P.
N. 369 — Ao delegado do T. 0 de Contas, em Goiáz. Pedindo In-

formação. 
N. 370 — Ao delegado do T. de Contas no E. Santo. Idem, idem.
N. 371 — Ao chefe do Serv. de Adm. do D.1.P. Diligência em

processo de adiantamento de Francisco de Paula Gomes da Silva,
no sentido de ser enviado ao Tribunal, cópia autêntica da autori
zação presidencial para utilização do créiito como adiantamento.

N. 372 — Ao diretor da Div. do Pessoal do M. da Educação.
Sobre imposição de multa a funcionário.

N. 373 — Ao diretor geral do Depor. de Adm. do M. da Justi-
ça. Diligência em processo de concessão de reforma.

N. 374 — Ao diretor da primeira Diretoria. Remetendo cópia
autêntica de portaria.

N. 375 — Ao diretor dá segunda Diretoria. Idem, idem.
N. 376 — Ao diretor da Diretoria do T. de Contas. Soare xter-

cicio de funcionário.
N. 377 — Ao delegado do T. de Contas, no D.F.C. Idem. idem.
N. 378 — Ao diretor do Serv. do Pessoal do M. da Fazenda.

Remetendo req. de funcionário.
N. 379 — Ao mesmo. Prestando informações sobre antigos ex

tranumerários do Tribunal.
N. 380 — Ao diretpr da Diretoria do Domínio da União — Co-

municando recusa de registo a contrato assinado por Antonio Caruso.
N. 381 — Ao proprietário da Conservador Rex — Encaminhando

primeiras vias de empenhos.
N. 382 — Ao diretor do Pessoal do Ministério da Fazenda — Re-

metendo boletim de frequência.
N. 383 — Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Edu--cação — Sobre relevação de-multa.
N. 384 -- Ao diretor da Despesa Pública — Idem, idem.
N..385 — Ao contador geral da República — Comunicando re-

gisto de distribuição de créditos de 1.431:60080 e 240:00080.
N. 386 — Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Edu-

cação •— • Sobre relevação de multa.
N. 387 — Ao diretor da Despesa Pública — Idem, idem.
N. 388 — Ao mesmo — Idem, idem.
N. 389 — Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Edu-

cação — Idem, idem.
N. 390 — Ao contador geral da República — Comunicando re-

gisto de tabelas de créditos orçamentários de 1942.
N. 391 — Ao diretor da Primeira Diretoria — Remetendo cópia

autêntica de portaria.
N. 392 — Ao diretor da Despesa Pública — Sobre relevação de

multa.
N. 39,3 — Ao chefe do Departamento de Administração do Minis-

tério das Relações Exteriores — Idem, idem,.
N. 394 — Ao contador geral da República — Comunicando dis-

tribuição de créditos.	 •
N. 395 — Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fa-

zenda — Encaminhando petição de funcionário.

Dia 23

. N. 396 — Ao diretor geral do D. F. de Compras — Comunican-
do que o Tribunal tendo presentes os ofícios desse Departamento nú-
meros 10.275 e 197, do 17 de dezembro próximo findo e 14 de ja-
neiro atual, pedindo a devolução do conhecimento da caução prestada
por José Mercadante & Cia. em garantia do contrato n. 307, do 1938,
firmado com a Comissão

 Cia., 
de Compras, para o fim de ser a

mesma restituida à referida firma, em face do despacho de 28 de no-
vembro d e1941, proferido pelo Sr. Presidente da República na Ex-
posição de Motivos n. 2.236-Gabinete do ministro da Fazenda, resol-
veu era sessão de 20 de janeiro corrente, manter a sua decisão de 21
de novembro de 1939, pela qual negou assentimento ao pedido de le-
vantamento da caução, urna vez que o despacho do Sr. Presidente da
República não está formalizado através de .decreto-lei, com funda-
mento no art. 180 da Constituição.

N. 397 — Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fa-
zenda — Encaminhando petição de funcionário.

N. 398 — Ao mesmo — Comunicando distribuição de crédito.
N. 399 — Ao delegado fiscal do T. N. no R. G. do Sul — Re-

metendo certidão de provisão.
N. 400 — Ao contador geral da República — Comunicando dis-

tribuição de créditos.
N. 401 — Ao diretor da Imprensa Nacional — Encaminhando em-

penho de despesa e solicitando remessa de orgãos oficiais.
N. 402 — Ao contador geral da República — Comunicando re-

gisto de tabelas do distribuição de créditos.
N. 403 — Ao mesmo — Idem, idem.
N. 404 — Ao diretor da Despesa Pública — Sobre anulação de

crédito.
N. 405 — Ao superintendente da Societé Anonyme du Gaz de Rio

de Janeiro — Remetendo empenho de despesa.
N. 406 — Ao superintendente da Companhia Telefônica Brasi-

leira — Idem, idem.
N. 407 — Ao diretor da Despesa Pública — Diligência em pro-

cesso da concessão de rnontépio e meio soldo à Maria Carlota Alves
Baptista Pereira.

•	 o que
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N. 159 — Ao presidente do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público — Diligência em contrato celebrado com José Silvado
Bueno.

N. 160 — Ao Ministério da Fazenda — Requisitando adianta-
mento.

Arthur Soares.
N. 162 — Ao mesmo — Idem,.idem, a Fernando Mendes de Souza

Filho.
N. 163 — Ao presidente do Departamento Administrativo do Ser-

viço Público — Comunicando registo do contratos celebrados com Ma-
noel .Ferreira da Costa, Raymundo Aguinaldo Raposo Camara, Luiz
Eduardo Frias Pereira de Moura, Liberado Soares Pinto, João Calmou
Du Pio e Almeida, Oto Eduardo Raulino, João Batista Bidart, Edgard de
Oliveira Fonseca e José Gonçalves Barbosa.

Dia 29

N. 165 — Ao procurador da República clo Distrito Federal — ROà-

ponciendo a pedido de informação, que este Tribunal nenhum conheci-
mento tem para prestar os esclarecimentos solicitados sobre o local em
que poderá ser encontrada a agente do Correio da Estação de Bangú,
neste Distrito, Judith Miranda Táuner de Abreu.

N. 161 — Ao .nesmo — Requisitando pagamento de ajuda de
custo a

N. 408 — Ao mesmo — Comunicando registo de concessão de
montepio civil à Cedida de Simas Kelly e pedindo providências.

N. 409 — Ao diretor da Diretoria de T. Contas — Remetendo
cópia do portaria.

N. 410 Ao diretor da Diretoria do Domínio da União Co-
municando registo de contrato celebrado com João Jabour e Abrahão
Jabour.

N. 411 — Ao diretor da Despesa Pública — Coniunicando que o
Tribunal deixou de deliberar sobre os novos títulos expedidos às
pensionistas Antonio Maria Ferreira e Maria da Gloria, por se tratar
de assunto já resolvido pelo Tribunal.

N. 412 — Ao diretor da Diretoria do Domínio da União — Co-
municando registo de contrato assinado por Mario Ventura da Silva.

N. 413 — Ao diretor do Pessoal do Ministério d so Trabalho — So-
bre relevação de multa.

N. 414 — Ao diretor da Casa da Moeda — Devolvendo empenho
de despesa.

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Mês de janeiro, dia 26

N. 151— Ao Ministério da Viação — Comunicando recusa de
registo a contrato celebrado entre o Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões da Estiva e o Departamento Nacional de Obras do Saneamento,
porque alem de não ter sido cumprida a diligência anteriormente or-
denada, dentro do prazo regulamentar, está encerrado o exercício
financeiro de 1941.

N. 152 — Ao mesmo — Comunicando recusa de registo a crédito
suplementar de 74:0000, de vez que está encerrado o exercício finan-
ceiro de 1941.

N. 153 — Ao Ministério da Fazenda — Comunicando registo de
crédito especial de 20:0000, o anotação de sua distribuição.

N. 154 — Ao diretor da Secretaria — Comunicando designação
de funcionário.

N. 155 — Ao Ministério da Fazenda — Comunicando anotação
de ato constante do decreto-lei n. 4.010, de 12 de janeiro de 1942. •

N. 156 — Ao mesmo — Comunicando julgamento de dívidas re-
lacionadas.

N. 157 — Ao Ministério da Guerra — Idem, idem.
N. 158 — Ao Ministério da Fazenda — Diligência sobre transfe-

rência de saldo de crédito especial.

Dia 28

Dia 27

N. 428 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério da
Marinha — Sobre anulação de crédito.

N. 429 — Ao delegado fiscal na Paraiba — Comunicando que o
levantamento da fiança prestada por Nemisia Cavalcanti da Costa, in t

-depende de autorização do Tribunal, uma vez que o processo de pres-
tação da mesma não foi submetido ao seu exame e aprovação.

N. 430 — Ao diretor do Pessoal do Ministério da Fazenda — Re-
metendo portarias para fins de anotação.

N. 431 — /to mesmo — Restituindo formulário.
N. 432 — Ao chefe do Departamento de Administração do Minis-

tério da Relações Exteriores — Diligência sobre comprovação de adi-
antamento de Themistocles da Graça Aranha.

N. 433 — Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da Edu-
cação — Idem, idem, de Adolfo Rahloff Junior.

N. 43 21 — Ao diretor da Despesa Pública — Diligência em pro-
cesso de comprovação de adiantamento de Manoel Pio Corrêa Junior.

N. 435 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério da
Viação — Comunicando delegação de competência.

N. 436 — Ao delegado fiscal na Baía — Comunicando autorização
para o levantamento da fiança prestada por má Catarina Gomeleira
de Mesquita.

N. 437 — Ao diretor da P. do Domínio da União — Devolvendo
processo.	 -

N. 438 — Ao diretor do Pessoal do Ministério da Fazenda
Sobre retificação de boletim de frequência.

N. 439 — Ao diretor dá Despesa Pública — Diligência enn 'pro-
cesso de adiantamento a Alberto Folíolo dos Santos.

N. 440 — Ao contador geral da República — Comunicando ex-
clusão do créditos da distribuição automática.

•
Dia 28

N. 4U — Ao delegado do Tribunal de Contas em São Paulo —
Sobre férias de delegado.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA SECRETARIA,

Mós de janeiro, dia 26

N. 415 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Departamento
Federal de Compras — Sobre dispensa de funcionário.

N. 416 — Ao diretor da Primeira Diretoria — Comunicando,,de-
signação de funcionário para Delegação.

N. 417 — Ao contador geral da República — .Comunicando registo
e distribuição do crédito especial de 20:000$0.

N. 418 — Ao mesmo — Comunicando anotação de ato constante
do decreto-lei n. 4.010, de 12 de janeiro de 1942.

N. 419 — Ao diretor da Despesa Pública — Sobre relevação de
multa.-

N. 420 — Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Edu-
cação — Idem, idem.

N. 421 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Espirito Santo
-- Sobre elementos de relatórios.

N. 422	 Ao gerente da Empresa Toalheiros Alterego — Co-
municando que o Tribunal aceitou proposta para prestação de serviço.

N. 423 — Ao delegado do Tribunal de Contas na Baia — Sobre
assistência de tomada de contas.

N. 424 — Ao diretor do Departam.ento Nacional de Portos e Na-
vegação — Idem, idem.

N. 425 — Ao delegado do Tribunal de Contas em Minas Gerais —
Esclarecendo sobre encaminhamento de provisão.

N. 426 — Ao delegado do Tribunal de Contas em Alagoas — Pe-
dindo informação.

N. 427 — Ao delegado fiscal do Tesouro Nacional em São Paulo
— Remetendo provisões.

N. 166 — Ao Ministério da Viação -- Comunicando julgamento
de dívidas relacionadas.

N. 167 — Ao Ministério da Fazenda — Idem, idem.
N. 168 — Ao mesmo — Comunicando distribuição automática de

crédito.
N. 169 — Ao mesmo — Requisitando pagamento de represen-

tação.
N. 170 — Ao mesmo — Comunicando julgamento de dividas re-

lacionadas .
N. 172 — Ao presidente da Comissão de Defesa da Economia Na-

cional — Devolvendo processo.

N. 442 — Ao contador 'geral da República — Comunicando ex-
clusão de créditos da distribuição automática.

N. 444 — Ao diretor do Pessoal do Ministério da Fazenda — So-
bre retificação em boletim de frequência.

N. 445 — Ao seecrtário geral do Ministério da Fazenda — Comu-
nicando registo de concessão de reforma a Plinio Meirelles e recusa de
registo a despesa classificada.

N. 446 — Ao mesmo — Idem, idem, a Jeronimo Corrêa Barros
idem, idem.

N. 447 —. Ao mesmo — Idem, idem a José Ilonorio de Vascon-
celos, idem, idem.



N. 448 — Ao diretor da
ficando registo de contrato
meida Costa.

N. 449 — Ao mesmo —
deral e José Arosa Calvo.

Diretoria do Domínio da União — Comu.
assinado por Americo Francisco de

Idem, idem, celebrado entre a União Fe-
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N. 450 — Ao delegado do Tribunal de Contas do Rio de Janeiro
•—• Diligência em processo do tomada de contas do Narciso Soares Men-
des Cordeiro.

N. 451 — Ao diretor da Companhia Nacional de Navegação
Costeira — Sobre liquidação de divida.

N. 452 — Ao delegado fiscal em São Paulo — Comunicando baixa
de responsabilidade a Achiles Martins Ferreira, responsavel por adi-
antamento.

N. 453 — Ao delegado do Tribunal de Contas em São Paulo —4
Devolvendo processo. -

N. 455 — Ao secretário geral do Ministério da Guerra — Comu-
nicando registo de concessão de reforma a Antonio Leandro Ramos e

•recusa de registo a despesa.
N. 456 — Ao delegado do Tribunal de Contas na Paraiba — Sobre

emprego do créditos.
N. 457 -- Ao delegado do Tribunal de Contas no Paraná — So-

licitando levantamento de contas de Joaquim Ignacio de Souza.
N. 458 — Ao secretário geral do Ministério da Guerra — Comuni-

cando registo de concessão.
N. 459 — Ao diretor da Despesa Pública — Comunicando baixa de

responsabilidade a responsaveis; por adiantamentos.
N. 460 — Ao diretor do Departamento dos Correios e Telégrafos

— Pedindo informação.
• N. 461 — Ao diretor geral da Fazenda Nacional — Solicitando in-

timação de responsavel.
N. 462 — Ao mesmo — Idem, idem.
N. 463 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério da

Marinha — Sobre anulação de crédito distribuido.
N. 464 — Ao contador geral da República — Comunicando registo

de crédito especial de 19:0349.
O	 N. 465 — Ao diretor da Divisão do Orçamento do Ministério da
Educação — Idem, idem.

N. 466 — Ao mesmo — Idem, idem, de 21 :700$0.
N. 467 —Ao contador geral da República — Idem, idem, idem.
N. 468 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério da

Viação — Comunicando provimento de recurso interposto dos atos
que recusaram registo as despesas de 17 :927$0 e 9:698$0, com paga-
mento a Panair do Brasil S.A., e a Moore-Mc Cormack (Navega-
ção) S. A.

N. 469 — Ao diretor da Diretoria de Fundos do Exército — Co-
municando baixa cie responsabilidade a Alcides Paulino da França
Veloso.

N. 470 — Ao diretor da Fazenda Nacional — Requisitando pro-
cesso.

N. 471 — Ao delegado fiscal em Minas Gerais — Comunicando au-torização para levantamento da fiança prestada por José Reis Filho.
N. 472 — Ao delegado do Tribunal de Contas em São Paulo —

Comunicando baixa de responsabilidade ao responsavel por adianta-
mento José do Patrocinio Silveira Caldas.

N. 473 — Ao diretor da Segunda Diretoria 	 Comunicando con-
cessão de licença a funcionário.

N. 474 — Ao diretor geral do D.F.C. — Comunicando que o
Tribunal em sessão de 27 do corrente manteve sua decisão de recusa
de registo a despesa de 989$8, preliminarmente, por se achar encer-
rado o exercício a que pertence a despesa.

N. 475 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério da
Viação — Comunicando Delegação de Competência. 	 -

N. 476 — Ao delegado do Tribunal de Contas em Goiaz — Res-
pondendo em face de consulta formulada que ao Assistente da Dele-
gação se atribue o exame e instrução dos processos que lhe são dis-
tribuidos, cabendo exclusivamente ao delegado decidir, sob sua res-
ponsabilidade, e este, regularmente investido da função, pode dar o
andamento necessário a todo o processo e deliberar aderca das maté-
rias de sua competência, por despacho singular (art. 7, n. XIV, do
Ato n. 2).

N. 477 — Ao delegado do Tribunal de Contas no D.F.C. — Sobre
anulação de crédito.

N. 478 — Ao diretor da Despesa Pública — Devolvendo processo.
N. 479 — Ao delegado do Tribunal d eContas no D.F.C. — Re-

quisitando processo.

N. 480 — Ao delegado do Tribunal de Contas em Santa Catarina
— Pedindo esclaercimentos.

N. 481 — Ao diretor da Segunda Diretoria — Remetendo cópia
autêntica de portaria.

• N. 482 — Ao delegado do Tribunal de Contas em Sergipe — Dili-
gência em processo de tomada de contas de Newton Porto.

N. 483 — Ao delegado fiscal em São Paulo — Diligência em pro-
cesso de tomada de contas de Celio Guarany Eco do Brasil.

N. 484 — Ao delegado do Tribunal de Contas em Minas Gerais
— Solicitando alienação administrativa da fiança de Joaquim ilgnacio
de Moura Neto,

N. 485 — Ao diretor do Serviço do Pessoa/ do Ministério da Fa-
zenda — Sobre imposição de multa.

N. 486 — Ao diretor da Despesa Pública — Sobre imposição de
multa.

Dia 30

N. 487 — Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fa-.
zenda — Sobre pagamento do pessoal extranumerário.

N. 488 — Ao contador geral da República — Comunicando distri-
buição automática de crédito.

N. 489 — Ao delegado do Tribunal de Contas em São Paulo —4
Remetendo processo.

N. 490 — Ao diretor da Despesa Pública — Pedindo informação.
N. 491 — Ao diretor do Pessoal do Ministério da Fazenda — Sobre

relevação de multa.

N. 492 — Ao diretor da Despesa Pública — Idem, idem.
N. 4'93 — Ao diretor do Pessoal do Ministério da Fazenda — Re-

metendo folha para publicação.
Ministério da Educação — Comunicando julgamento de dividas rala-

N. 494 — Ao diretor geral do Departamento de Administração do
cionadas.	 • •

N. 495 — Ao delegado do Tribunal de Contas em Pernambuco ••-,n•Devolvendo relatório.
N. 496 — Ao diretor da Est. de Ferro Central do Brasil — Pedindo

a remessa ao Cartório dos livros e documentos da Delegação extinta
em 1931, que foram recolhidos ao arquivo da antiga 3•a Divisão dessaEstrada.

N. 498 — Ao delegado do Tribunal de Contas na Bafa — Comuni-
cando aplicação indevida de dotação orçamentária.
. N. 499 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Pará -- Idem,
idem.

N. 500 — Ao delegado do Tribunal de Contas em Alagoas — De-
volvendo comprovantes para devida classificação e organização de qua-
dro demonstrativo.

N. 501 — Ao delegado do Tribunal de Contas no Rio Grande do
Norte — Sobre aplicação indevida de dotação orçamentara.

Dia 31

N. 502 — Ao delegado fiscal no Maranhão — Comunicando haver
N. 502 — Ao delegado fiscal no Maranhão — Comunicando haver

o Tribunal julgado legal a comprovação de adiantamento de Antonio
Raimund de Araujo.

N. 503 — Ao delegado fiscal em Sergipe — Comunicando baixa
de responsabilidade a Samuel Hadman Cavalcanti de Albuquerque
Filho, responsava' por adiantamento.

N. 504 — Ao delegado do Tribunal de Contas em Minas Gerais —
Sobre levantamento de contas de responsaval.

N. 503 — Ao delegado fiscal no Paraná — Solicitando reconsti-
tuição de processo de tomada de contas de Jorge Guilherme Monte-
negro.

N. 506 — Ao delegado do Tribunal do Contas no Ministério da
Aeronáutica — Comunicando registo de tabela de caução de respon-
sava'.

N. 507 — Ao diretor da Despesa Pública — Diligência em pro-
cesso de comprovação de adiantamento de Antonio Pereira da Costa.

N. 508 — Ao delegado do Tribunal do Contas no Departamento
dos Correios e Telégrafos -- Reiterando devolução de processo de
comprovação de Euphrosino Moraes Alves Branco, ou a sua reconsti-
tuição.

N. 509 — Ao delegado fiscal da Paraiba — Comunicando que o
levantamento da fiança prestada por José da Silva 2Pessoa Sobrinho,
independe de sua autorização.

•

N. 510 — Ao diretor da Diretoria do Tribunal de Contas — Re-
metendo- cópia de oficio para conhecimento de referências elogiosas.

N. 511 — Ao delegado do Tribunal de Contas no D.F.C. —
Idem, ,idem.

N. 512 — Ao presidente do Conselho Nacional do Petróleo —
Apresentando funcionário.

N. 513 — Ao diretor geral do D.F. de Compras — Remetendo
processos do concorrências.



Em ascensão em Lageado, Taquari, S. Jerónimo e Porto Alegre,

Dia 6 de fevereiro de 1942

SECÇÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES DA DIVISÃO DE ÁGUAS DO MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA

Estado e tendência do nivel dos rios:

Bacia Amazónica (Dia 5):

Em declínio em Tefé, Manaus e Peixe, estacionário em Parin-
tins e em ascensão em São Gabriel, Porto Velho, Itacoatiara, Õbidos
e Santarem.

• Bacia Paraná-Paraguál (Dia 5):

Em ascensão em Tomazina, Tibag', Jatai, S. Mateus, Rio Negro,
Porto União, S. Luiz de Cáceres, Corumbá e Porto Murtinho. Em
declínio em Cuiabá.

Bacia S. Francisco (Dia 6) :

Continuará em ascensão entre Traipú e Penedo e em declínio
no resto do curso.

Bacia Itapicurú (Baía

Continuará mais ou menos

Bacia Jequitinhonha e

Continuará em declinio em

Bacia Para'ba do Sul (Dia 6) :

Continuará em lento declínio em todo o 'curso.

Bacia Raiai-AO (Dia 6): -

Continuará em rápida ascensão em todo o curso.

Bacia do Guaioa (Dia 6) :

'Em declínio entre Taquarf-Porto Alegre.
Não foram recebidos informes de Cachoeira, Rio Pardo, Mussurn

e Lageado.

— dia 5):

estacionário em todo o curso.

Pardo (Dia 6):

todo o curso.
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EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Dia 4 de fevereiro de 1942

Portaria n. 18 — Admitindo João Pereira Dias, na forma do
artigo 27 do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, combinado
com o artigo 13 e seus parágrafo único, do decreto-lei n. 3.707, de
14 de outubro de 1941, como extranumerário-diarista, para exercer
as funções de servente do mesmo Tribunal, com a diária de 12$0
(doze mil réis) correndo a despesa respectiva 4 conta da Verba 1 —
Pessoal — Consignação II — Pessoal extranumerário — subconsigna-
ção 06 — Diaristas — 09 — Tribunal de Contas e Delegações cons-
tante do vigente orçamento do Ministério da Fazenda, considerando-
se essa admissão a partir de 2 de janeiro de 1942.

Portaria n. 19 — Admitindo Antonio Teixeira Caires, na forma cio
artigo 27 do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, combinado
com o artigo 13 e seu parágrafo único, do decreto-lei n. 3.707, de
14 de outubro de 1941, como extranumerário-diarista, para exercer
as funções de servente do mesmo Tribunal, com a diária de 12$0
(doze mil réis) correndo a despesa respectiva à conta da Verba 1 —
Pessoal — Consignação II — Pessoal extranumerário — Subconsigna-
ção 06 — Diaristas — 09 — Tribunal de Contas e' Delegações cons-
tante do vigente orçamento do Ministério da Fazenda, considerando
-se essa admissão a partir de 2 de janeiro de 1912.

Portaria n. 20 — Admitindo José de Morais Camera, na forma do
artigo 27 do decreto-lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, combinado
com o artigo 13 e seu parágrafo único, do decreto-lei n. 3.707. de
14 de outubro de 1941, como extranumerário-diaris ta, para exercer
as funções de servente do mesmo Tribunal, com a diária de 1280
(doze mil réis) correndo a despesa respectiva à conta da Verba 1 —
Pessoal — Consignação II — Pessoa/ extranumerário — Subconsigna-
ção 06 — Diaristas — 09 — Tribunal de Contas e Delegações cons-
tante do vigente forçamento do Ministério da Fazenda, considerando-
se essa admissão a partir de 2 de janeiro de 1942.

Portaria n. 21 — Admitindo Gehovah Pinheiro, na forma do
artigo 27 do decreto-lei n. 210, de 4 de,fevereiro de 1938, combinado
com o artigo 13 e seu parágrafo único, do decreto-lei n. 3.707. do
14 de outubro de 1941, como extranumerário-diarista, para exercer
as funções de servente do mesmo Tribunal, com a diária de 12$0
(doze mil réis) correndo a despesa respectiva à conta da Verba 1 —
Pessoal — Consignação II — Pessoal extranumerário — Subconsigna-
ção 06 — Diaristas — 09 — Tribunal de Contas e Delegações, cons-
tante do vigente orçamento do Ministério da Fazenda, considerando-
se essa admissão a partir de 2 de Janeiro de 1942.

Portaria n. 22 — Admitindo Waldyr do Aguiar Amazonas. na
forma do artigo 27 do decreto-lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938,
combinado com o artigo 13 e seu parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 3.707. de 14 de outubro de 1941, como extranumerário-diarista
para exercer as funções de servente do mesmo Tribunal, com a diária
de 1280 (doze mil réis) correndo a despesa à çonta da Verba 1 —
Pessoal — Consignação II — Pessoal extranumerário — Subconsigna-
ção 06 — Diaristas — 09 — Tribunal de Contas e Delegações. cons-
tante do vigente orçamento do Ministério da Fazenda, considerando-
se essa admissão a partir de 2 de janeiro do 1942.

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Dia 4 de fevereiro de 1942

secção de PIuviometria e Inundações da Divisão de Águas do M. A.
Estado cie tendência do nivel dos rios.

Bacia Amazônica (dia 3):
Eni declínio em Tefé, estacionário em Itacoatiara e Parintins e

em ascensão em Lábrea, Manaus, Porto Velho, Humana, Santarem e
Peixe.

Bacia ParanáParaguai (dia 3)
Em declínio em Jupiá, Tomazina e Rio Negro, estacionário em

Porto Murtinho e em ascensile em Tibagi, Jataí, Guaira, Porto Mendes,
B. Mateus, Porto União, S. Luiz de Cáceres, Cuiabá e Corumbá.

Bacia S. Francisco (dia 4):

Continuará em ascensão entre Piranha e Penedo e em declínio
ao resto do curso.

Bacia Itapicurú (Baía — dia 3) :

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dila. 4) :

Continuará em declínio . em todo o curso.

Bacia Paraiba do Sul (dia 4) :

Continuará em lento declínio em "todo o curso.

Bacia Itajaf-Assú (dia 4) :

' Entrará em declínio em ,todo o curso.

Bacia do Guaiba (dia 4) :

Em dàlínio em todo o curso.

Bacia Amazônica (dia 4) :

Em declínio em Tefé e Manaus, estacionário em Parintins e em
ascensão em Porto Velho, Itacoatiara, Santarem e Peixe.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 4) :

Em declínio em Jupiá e Cuiabá e em ascensão em Tibagi, Jataí,
Cuiabá, Porto Mendes, S. Mateus, Rio Negro, Porto União, S. Luiz de
Cáceres, Corumbá o Porto Murtinho.

Bacia S. Francisco (dia 5) :

Continuará em ascensão entre Piranha e Penedo e em declínio
no resto do curso.

• Bacia Itapicurd. (Baía — dia 4):

Continuará mais ou menos estacionário ' cm todo o curso.

Bacia Jequitinonha e Pardo (dia 5):

Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Paraiba do Sul (dia 5) :

Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Itajal-Assú (dia 5):

Entrará em ascensão em todo o curso.

Bacia do Guaiba (dia 5) :



Mercados

Oficial	 •	 Livre

Total 	
Em igual período de 1941 	

Livre Diferença para menos em 1942

19.419:7498200
19.439:3818000

19 :6318800Praças

89.114:3658700
70.933:5988400

18.180:7678300

81.411:6925000
61.900:9975700

22.513:694530e

Datas
Receita do dia:

5 de fevereiro de 1942 	
5 de fevereiro de 1941 	

Receita mensal:
De 1 a 5 de fevereiro de 1942 	
De 1 a 5 de fevereiro de 1941 	

Diferença da receita arrecadada a mais em
1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 5 de fevereiro de 19-12 	
De 2 de janeiro a 5 de fevereiro de 1911 	

Diferença da receita arrecadada a mais em
1912 	

...
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PARTE COMERCIAL 	 RENDAS PÚBLICAS
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 5 DE
FEVEREIRO DE 1912

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive
depósitos

	

17.149:3678200
	

10.627:7440300

	

2.270:3828000
	

2.202:1085900

Arrecadada de 2 a 5 de feve-
leiro de 1942 	

Em 6 de fevereiro de 1942 	

18.829:8535700
11.798:4965600

7.031:3578100

Londres:
	 Especial

798640
$928

208600
48920

188300

Libras ÁREA 	 	 678500	 798590
Portugal ... 	 	 —	 $806
Suiça 	 	 —	 48634 •
Suécia 	 . 	 	 —	 48731
Nova York 	 	 168580	 198652
Argentina 	 . 	 	 —	 4$656 -
Canadá 	 	 •	 —
Chile 	 . 	 	 $658

Arrecadada de 2 de janeiro a
6 de fevereiro de 1942 ..

Em igual período de 1941 ..

Diferença para mais em 1942

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Tratado da Bolívia de 1:000$, 3 %, nom. 	 	 5558000
Diversas Emissões de 5 %, miudas, nom. 	 	 7508000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, nom •• . 	 	 8188000
Diversas Emissões de 1:0005, 5 %, port. 	 	 8048000

- Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. (cautelas) ••• 	 7865000
Reajustamento Econômico de 500$, 5 %, port. 	 	 4208000
Reajustamento Econômico de 1:000$, 5 %, port. 	 	 8608000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008, 7 % (1930) 	 	 1:0258000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % (1932) 	 	 1:0208000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % (1939) 	 	 1:0075000
Empréstimo Municipal do 1914, port. 	 	 1828000
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	 	 1858000
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 2128000
Empréstimo Municipal de 7%, Port. (Dec. n. 1.535) 	 	 1918000
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. n. 1.550) 	 	 1938500
Empréstimo Municipal de 7%, port. (Dec. n. 1.999) 	 	 1948000
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0008, 7 go, port. 	 	 9038000
Prefeitura de Porto Alegre de 50$, 3 1/2 %, port. 	 	 298000
Minas Gerais de 1:000$, 5 %, nom. 	 	 6608000
Minas Gerais de 1:0008, 7 Vo, port. 	 	 9308000
Minas Gerais de	 200$, 5 %, port." (1934), 1.a série 	 	 1758000
Minas Gerais de	 200$, 8%, port. (1934), 2.a série 	 	 1848500
Minas Gerais de 200$, 7 %, port. (1934), 3.a série 	 	 1888000
Pernambuco de 100$, 5 %' port. 	 	 935000
Rodoviárias do Estado do Rio de 600$, 8 %, port. 	 	 6258000
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1:000$, 8 %, port 	 	 1:0108000
São Paulo de 200$, 5 %. port. 	 	 2178000
Uniformizadas do São Paulo de 1:000$, 8 %, port. 	 	 1:1045000

Ações de Companhias

Companhia de Seguros "Confiança" .
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo,

pref. 	 	 1308000
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo,

ord. 	
Companhia Carbonífera Minas de Butiá 	 	 1288500
Companhia Cessionária das Docas do Porto da Baía ... 	 318000
Companhia Docas de Santos, nom. 	 	 2208000
Empresa de Terras e Colonização 	 	 68100
Co.mpanhia Siderúrgica Belgo -Mineira, port. 	 	 6568000

11.699:5325000

'Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importãncias
Receita do dia:

3 de fevereiro de 1942 	 	 1 .105 :9015100
3 de fevereiro de 1941 	

EDITAIS E AVISOS

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 6 DE FEVEREIRO DE 1912

Apólices e Obrigações

Importâncias

1 .230:3395400
2.588:69:5200

11.325:3618600
5.938:6348200

5.386:7278400

64.002:6185600
49.303:0665600

Receita mensal:
De 1 a 3 de fevereiro de 1922 	 	 3.342:6825400
De 1 a 2 de fevereiro de 1941 	 	 6.615:7155500

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 	 3.273:0335100

2208000	 Receita global:
De 2 de janeiro a 3 de fevereiro de 1942 	 	 70.141:2385600
De 2 de janeiro a 2 de fevereiro de 1941 	 	 51.553:2548100

Diferença da receita arrecadada para mais em
1378000	 1942 	 	 18 .587 :9845500

Debéntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real
Companhia Cervejaria Brahma 	

Vendas Judiciais

700 Ações das Docas da Baía 	 	 318000150 Ações Terras e Colonização 	 	 61100100 Títulos Port of Pará 	 	 58100

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 6 de feve-

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
Concurso de porvas para provimento em cargos das classes iniciais
das carreiras de Escriturório e Almoxarife de qualquer Ministério —

Prova de sanidade e capacidade física
Os candidatos cujos nomes relacionamos abaixo, são convidados

a comparecer ao Serviço de Biometria Médica do I. N. E. P. (praça
Marechal Ancora), afim de se submeterem à prova de sanidade e ca-
pacidade física.

Dia 11 do corrente às 11 horas — Escriturário — 467 t— BrasilEsto Rouzani; 472 —j .Walter Terra de Faria; 517 — Benevides Couti-

2178500
1:0958000

reiro de 1942. —Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.
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rdio; 705 - Odilon Dias da Silva; 706 - Joaquim Queiroz; 771 -
Roberto de Oliveira Guida; 778 - Fernando Ribeiro da Costa; 804 -
João Patricio Delline Pereira; 906 - ()obvio Augusto de Souza Brasil;
1.000 - Nelson Dano de Sá da Cunha e Mello; 1.137 - Elzo Batista
Mendes; 1.364 - Miguel Abrahão; 1.463 - Fausto Muniz Guimarães;
1.613 - Setembrino da Silveira Fragoso; 1.805- Euclides Faria;

Dia 11 do corrente às 13 horas - Escriturário - 450 - Carmen
Guimarães da Silva; 468 - Elvira Paiva Guimarães; 506 - Eudoxia
Gama; 613 - Maria Clementina Moreira; 675 - Clotilde Palleta
Alencar; 716 - Maria Aparecida da Rocha Werneck; 767 - Ignezila
Paiva Guimarães' 768 - Nadége Lobato Soares; 777 - Célia Vitral
Monteiro; 902 - Acilia Araujo Silva; 1.132 - Maria da Conceição de
Castilho Costa; 1.201 - Ivete Inês Rodrigues Mendes; 1.338 - Daisy
Monteiro de Castro; 1.764 - Maria da Conceição Stella Castro; 1.843
- Maria de Lourdes Oliveira;

Dia 12 do corrente às 11 horas - Escriturário - 1.816 Oeta-
vio Mendes de Oliveira; 2.313 - Levy Simões da Fonseca; 2.332 -
Carnudo Corqueira; 2.572 - Ayrton Stopatto; 2.611 - Caetano Pa-
checo do Amaral; 2.652 - Oatavio Ramos Leite; 2.695 	 Joaquim
Capeio de Azevedo Coutinho; 2.706 - Antonio Barbosa de Souza; 2.723
- Farid José Assad; 2:724 - Manoel Gomes da Silva Guimarães;
2.801 - Tiberio Maranhão Azevedo; 3.034 - Nelson Ribeiro Pavão
de Souza; 3.116 - Aristides Teixeira Lopes; 3.310 - Herculano Cal-
deira Filho: 3.358 _ Carlos Marinho Santos;

Dia 12 do corrente às 13 horas - Escriturário - 2.002 - Célia

de Almeida; 2.121 - Clymene Belgrano Simoni; 2.158 - Dulce da
Silveira Soares; - Nair Silvares de Andrade; 2.483 - Maria de
Lourdes Vieira de Paiva; 2.538 - Maria de Lourdes Moretz-Sohn Gon-
çalves Ramos; 2.642 - Hilda de Carvalho Pessanha; 3.035 - Cidia Mar-
ques; 3.066 - Zilda Lourenço Duarte; 3.067- Nadyr de Mello Rapua-
no; 3.173 - Hilda de Figueiredo Cortes; 3.300 - Julieta Resende;
3.470 - Maria Berenice Baptista; 3.520 -.Carmen Licio; 3.768 -
Maria dos Reis; 3.769 - Maria Martha Rezende; 3.842 - Cella Mar-
t inez

Dia 13 do corrente às 11 horas - Escriturário - 3.361 - Con-
rado Felipe Marques; 3.501 - Reinou Aurelio Saraiva; 3.582 - Al-
cides Oliveira; 3.599 - Felisberto Vieira de Mattos; 3.616 - Hélio
Pereira Marques; 3824 - Marcelo Batista Mourão; 3.861 - Nelson
Ferreira Franco; 3.885 - Odalek Caetano da Silveira; 3.319 - Amo
Luiz de Andrade; 3.923 - Iv-o Nilo da Silva; 3.926 - Mario Davino
Vasconcellos Gomes; 3.927 - Luiz Guclielmone; 3.929 - Luiz Fran-
cisco dos Santos; 3.930 - Justino Franco Gomes dos Santos; 3.931
- Ademar Tavares Wanderley; 3.932 - Joaquim de Lemos Braga;
3.933 - Olavo Gauterio; 3.934 - Armando Jesus do Carmo; 3.936
- Jayme Lemos Pèpe; 3.937 - José de Alcantara Barbosa; 3.938 -
José Abelin Pereira da Costa; 3.939 - Luiz da Costa Aragão; 3.940
- Araripe Romão; 3.913 - Valdemar Felinto de Melo. .

Dia 13 do corrente às 13 horas - Almoxarife - 4 - Aramis
Mendonça Guimarães: 172 - Astolfo Serra.

D. S. do D. A. S. P. em 6 de fevereiro de 1912. - Murilo Braga,

diretor da Divisão.

• MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração

Divisão do Orçamento

Processos S.P. 5.685-40 - S.E. 16.361-41 e 53.385-41.
Editai do concorrência pública para adjudicação do Serviço Fe-

deral de Águas e Esgotos à empresa particular mediante concessão.

Pele presente chama-se a atenção 'dos interessados para o edital
de concorrência pública acima citado. o qual saiu publicado no Diario

Oficial de 11-11-41 a págs. 28.551 a 21.557, do D. O. de-21-11-41, a

pags. 21.987 e D. O. de 20-12-41 à pags. 23.94, cujo prazo de rece-
bimento das propostas termina em 16 de fevereiro de 1942, tis 15

horas.
Divisão de Orçamento do D.A. do M.E.S. em 29 de dezembro

de 1941. - Á. Sodoma da Fonseca, diretor.

Autos de passeio:
Francisco Machado Monteiro, n. 14.351 - Art. 6.0, n. 9 C.
Manoel Pinto, n. 15.157 - Art. 6.°, n. 8.
José Martins, n. 15.430 - Art. 5.°, n. 2.
Raymundo da Costa Oliveira, tr. 16.246 - Art. 218-1 do antigo

R. V.
Nelson Tavares.de Lima, n. 17.246 - Art. 8.0.
Pedro Cândido da Silva, n. 27.629 - Art. 6.°, n. 4.
José da Silva Couto, n. 28.138 - Art. 6.° n. 9 D.
Olavo Ferreira Bahia, n. 29.001 - Art. 8.0.
Jorge Vidal Leite Ribeiro, n. 29.314 - Art. 5 0, n. 4.
Neste de Mello Cerveira, n. 30.339 - Art. 8.0.
Carlos Alberto Ferreira Lopes, n. 30.458 - Art. 5 0, n. 4.
Meritt Leon Fordham, n. 31.117- Art. 123, II C.
João Lariechia, .n. 31.817 -1- Art. 8.°.

Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de seu condutor ou ainda na do próprio
veiculo, de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento em
vigor. - (C. N. T.).

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1912. - Edgard Pinto Estreita,
inspetor do Tráfego.

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO

Resultado dos exames efetuados no dia 5 do corrente:

Aprovados:
Carlos Affonso de Mello Sobrinho - Paulo Magalhães Carneiro

- Affonso Lopez Ftwnandez - Affonso Lopes Fernandes - Elly
Baia de Almeida - José Pinto de Souza - Manoel Pereira da Silva
-- Nelson da Costa - Alibrando NU:inteiro de Queiroz - Manoel Rosa
Lopes - Nelina Toranza Alves Bastos - Dhya Gloek - Carlos de
Oliveira Pinto - Antonio Teixeira Barboza - Antonio Carlos do
Souza e Silva - Gildo Ferreira Machado - Waldemiro José Baptista
- Manoel Cardoso Mendes - Adriano Brandão do Aguiar - Ra-
phael Lopes Perez Carlos Haroldo Vasconeellos - Adindo Felippe
da Costa - Adelio da Silva Maio - Mario Roumillae - Antonio Fer-
nandes - Jorge de Oliveira - Lauro Corrêa - João de Carvalho
Santos - Antonio Azor de Menezes e Guerreiro Torres.

Or. Edgard Pinto Estreita.
Inspetoria do Tráfego, em 6 de fevereiro de 1912. - O inspetor,

Reprovados: 12.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Divisão de Material

nrrnuAçÃo
No mapa comparativo de preços publicado no Diário Oficial de

3 de fevereiro do corrente ano, à página 1.753, na linha tipo 2 -
Carteira em couro de porco etc., onde se lê: "2$780, 2$780, 2$59t)
e 3$200"; leia-se: "2$780, 2$720,- 2$590 e 38200".

Universidade dó Brasil
FACULDADE NACIONAL DE FILOSOFIA

EDITAL DE MATRÍCULA DO CURSO DE DOUTORADO

De ordem do Dr. Francisco Clementino de San Tiago Dantas.
diretor, levo ao conhecimento dos interessados que, de acordo com
o acréscimo feito no Regimento Interno, pelo Conselho Universitá-
rio, estará aberta, até o dia 15 do corrente, a matrícula para o Curso
de Doutorado.

Outrossim, cientifico aos interessados que as instruções ati-
nentes ao assunto se acham afixadas nesta Faculdade.

Secretaria da Faculdade Nacional de Filosofia, era 4 do feve-
reiro de 1912. - Heitor Silva Correia, secretário. Visto. San

Tiago, diretor.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta lns-'
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder- por infraç5e,s do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores dtf, veí-
culos abaixo discriminados:

Relevada, ainda de acordo com o art. 268 do antigo. R. V.

(Elogio).
Autos de passeio:

Ascânio de Paula Monolair FilhO, n. 28.767 - Art. 8. 0 do de-

creto n. 7.033.
Infrações cujas responsabilidades foram determinadas já na

vigência do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 1941 - C.

N. T.

Faculdade Nacional de Filosofia
, CURSO DE DOUTODADO

Os diplomados pela Faculdade Nacional de Filosofia de acordn
4.-dm o que decidiu o Conselho Universitário. ficam dispensados [Cl
apresentação de diploma para matricula no Curso de . Doutorada.

Biblioteca Nacional-
• DIREITOS AUTORAIS

JANEIRO DE 1941

De ordem do Sr. diretor e de conforinh i.'atie com as leis em vi-
gor, faço públicb que durante o mês de raneiro foram efetuados os
seguintes registos:
• N. 6,484 - "Mensageiro Fiel ftit Sande no Lar", De autorla do
Laboratório Fiel Ltda., requericiri por seu procurador rtubem
•rito Santo Paula.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA. DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 1.634-38 — Pelo presente edital, fica intimada Dona
Maria Tereza Cabral da Rocha, agente do correio de "Horizonte",
no estado de Pernambuco para, no prazo de trinta dias, contados
da data da primeira publicação deste, recolher aos cofres públicos
a importância de quarenta e seis mil reis (4680), alcance apurado
no processo n. 1.634-38, de tomada de suas contas, no período de
12 de junho de 1915 a 28 de setembro de 1922, a cujo pagamento
foi condenada por acordão de 9 de dezembro de 1941, sob pena de
ser feita a alienação administrativa da caução.

Os juros de mora devem ser contados a 9 % ao ano, sobre a
quantia acima, proveniente de saldo não recolhido, de 29 de se-
tembro a 31 de dezembro de 1922 e à razão de 12 % ao ano, a
partir de 1 de janeiro de 1923 até a véspera do recolhimento.

Diretoria de Tomada de Contas, em 4 de fevereiro de 1942. —
1. li. Randolpho Paiva Jr., diretor.

(3 vezes — 7 e 21-2-12 e 6-3-42) .

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proa. n. 25.722 — Pelo presente edital, fica intimado o Se-
nhor Arlindo Lins Castelo Branco, escrivão, servindo de coletor fe-
deral de Gameleira, no Estado do Pernambuco para, no prazo de
trinta dias, contados da data da primeira publicação deste, recolher
aos cofres públicos a importância de seiscentos e cinquenta e cinco

mil setecentos e oitenta a dois reis (6558782), alcance apurado no
processo n. 25.722, de tomada de suas contas, no período de 1 de
abril a 9 de outubro de 1931, a cujo pagamento foi condenado por
acorda° de 16 de dezembro de 1941, sob pena do ser feita a alie-‘
nação administratita da caução.

Diretoria de Tomada de Contas
'
 em 4 de fevereiro de 1942.i•••• J.	 Randolpho Paiva Jr., diretor.

(3 vezes — 7 e 2I-2-42 e 6÷42).4

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

Cr:MISSÃO DE CONCORRENCIA
Edital n. 7, de 1942

Concorrência pública, para alienação do direito preferencial ao afora-.
ramento do domínio util do terreno de marinha e acrescidos sito,
na esquina da rua da Alegria com o prolongamento da rua Bela,freguesia de São Cristovão, nesta Capital.
De ordem do senhor diretor do Domínio da União, contida no

processo n. 89.294, de 1941, faço público que no dia vinte sete (27),
de fevereiro do corrente ano, às quinze (15) horas, na sala n. 618,
do 6.0 pavimento do edifício "Andorinha", à Avenida Almirante Bal.-
roso n. 81, na Esplanada do Castelo, pele Comissão previamente
designada por este Serviço Regional, serão recebidas propostas para
aquisição do direito preferencial ao aforamento do domínio util do ter-
reno 'de marinha e acrescidos sito na esquina da rua da Alegria com
o prolongamento da rua Bela, freguesia de São Cristovão, nesta Ca-
pital, mediante as cláusulas seguintes:

I — É objeto desta concorrência pública a alienação do direito
preferencial ao aforamento do domínio util do terreno de marinha, e
acrescidos sito na esquina da rua da Alegria com o prolongamento
da rua Bela, freguesia de São Cristovão, nesta Capital, com as dimen-
sões e confrontações seguintes: Forma quadrilátero irregular misto,com 3 lados retos e um curvo. Área 8.945,37m2. A frente leste é de-
limitada por uma das margens da faixa reservada à Estrada de Ro-
dagem de acesso à Estrada Rio-Petrópolis. em curva com os seguintes
característicos: ângulo centra/ 16 037'. raio 246,37m. desenvolvimento
71,45m e corda 71.20m no rumo verdadeiro 33°37' NE; o lado esquerdo
norte segue o alinhamento reto do prolongamento da rua Bela medindo143,67m no rumo 74030',NW; nos fundos oeste mede em reta 71,80m
no rumo 12°02' SW; finalmente o lado direito, sul, mede em reta
117,25m no rumo de 76°28' SE e na sua intersecção com a Estrada
de acesso à Rio-Petrópolis fecha o polígono descrito. Pela frente,
leste, confronta com a futura Estrada de Rodagem de acesso à Es-
trada Rio-Petrópo/is; pela esquerda, norte, com o prolongamento ia
rua Bela; pelos fundos, com a faixa de linhas férreas da E.F.C.B.;
finalmente, pelo lado direito, sul com terrenos de acrescidos aos de
marinha, ainda não aforados.

II — A alienação é feita em virtude da autorização contida nci
decreto n. 1.841, de 31 de julho de 1937 e decreto-lei n. 3.438, de 17,de julho de 1941.

III — As propostas deverão ser apresentadas em trás (3) vias,
em envelope fechado, sem rasuras, emendas ou entrelinhas. devida-
mente datadas e assinadas, sendo a primeira via selada com uma es-
tampilha federal de 1$0 por folha e mais um selo de Educação e Saude
Pública.

• IV — As propostas deverão conter o preço oferecido em algarismos
e por extenso, e a declaração de inteira submissão às cláusulas deste
edital e demais exigências do Código de Contabilidade da União.

V — As propostas deverão ser apresentadas para aquisição por
metro quadrado e não serão tomadas em consideração as que ofere-
ceram preço inferior ao da avaliação que é de cinquenta mil reis
(5080) por metro quadrado.

VI — A concorrência poderá ser anulada não cabendo aos con-
correntes nenhuma indenização, sob qualquer pretexto.

VII — No dia e hora acima indicados, a Comissão de Concorrên-
cias, em presença dos interessados, abrirá os envólucros das pro-
postas dos concorrentes julgados idôneos e que apresentarem o reciboda caução de vinte contos de reis (20:00080), em moeda corrente, feitana Caixa Económica do Rio de Janeiro mediante guia expedida pelo
Serviço Regional no Distrito Federal, providenciando a Comissão paraque um dos concorrentes rubrique as propostas dos demais e a la-vratura da competente ata.

VIII — No caso de empate do preço mais elevado oferecido, será
contemplado o concorrente empatado que apresentar no momento
nova proposta e oferecer maior aumento sobre a anterior ou o que for
sorteado, no caso em que nenhum de empatados queira oferecer talaumento.

lx — Se o concorrente a quem for o terreno adjudicado recusar-
se de assinar a escritura de constituição do enfiteuse perderá a cau-
ção da cláusula VII, a qual revertera a favor da Fazenda Nacional e
será escolhido o proponente imediataments classificado ou aberta
nova concorrência, a juizo do diretor do Domínio da União.

X — Aos proponentes que não forem contemplados, serão resti-
tuidas as cauções após a aprovação da concorrência.

XI — O proponente aceito fica obrigado a assinar a escritura
de constituição de enfiteuse na Procuradoria do Domini° da União,
dentro do prazo de dez (10) dias, contados da ata do aviso para esse
fim, devendo apresentar o recibo do recolhimento da importância cor-respondente à sua proposta no Banco do Brasil e na Recebedoria do
Distrito Federal, mediante guias expedidas pelo Serviço Regional poDistrito Federal.

N. 6.485 — "Abastecimento D'Agua". Medição e consumo. De
autoria de José Franco T. Henriques.

N. 6.486 — "Os Elegiacos Gregos de Calino a Gretes". De au-
toria de Aluizio de Faria Coimbra.

N. 6.487 — "Avaliações de Terrenos". De autoria de L. C.
Berrini.

N. 6.483 — "Divina Solução ou Revelação de alem túmulo"..
De autoria do Zair Mury,

N. 6.489 — "Os Mistérios do Rio do Janeiro". (Novela). De
autoria de Domingos Wiliam da Fonseca Schocair.

N. 6.490 — "Controle". Como encontramos, impedimos e pre,
yenimos falhas na indústria de máquinas. De autoria de Alois Huber.

N. 6.491 — "Sodorna e Gomorra". De autoria de Georgios.
Assaz.

N. 6.492 — "Poemas". De autoria de Menotti dei Picchia, re-
querido pela Companhia Editora Nacional de S. Paulo.

N. 6.493 — "Os Escravos". Argumento cinematográfico. Inspi-
rado no romance do Bernardo Guimarães "A Escrava Isaura". 1)e
autoria de José Julio Viana.

Secretaria da Biblioteca Nacional, 6 de janeiro de 1942.
secretário, Felippe de Souza.

Faculdade Nacional de Medicina

MATRICULAS E EXAMES DE ÉPOCA. ESPECIAL

ANO LETIVO DE 1942

De ordem do Sr. professor Dr. Alvaro lados da Fonseca, dl..
reter da Facilidade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil,
faço público, pelo presente edital, que estarão abertas. nesta Secre-
taria. todos os dias uteis, durante o período de 10 a 25 de fevereiro
corrente, as inscrições para matrículas e exames de época especial,
dos diferentes anos dos cursos de Medicina, Farmácia e Enferma-
gem obstétrica desta Faculdade.

Outrossim, faço público que os requerimentos de matriculas e
exames se serão aceitos no Protocolo, nos dias indicados e nas for-
mulas impressas para esse fim, as quais serão distribuidas, no atodas inscrições, pela Secção de Expediente. .

Os requerimentos de exames de 2. a época, alem das estampilhas
de 280, federal, e 8200 do Educação e Saude, levarão uma outra de
580, federal, de acordo com a lei do selo em vigor.

. Nos termos da legislação em vigor e tendo em vista o parecer
do Conselho Nacional de Educação, homologado pelo Sr. Ministro,
que negou registo a um dos diplomas de aluno que frequentou si-
multaneamente dois cursos seriados, comunica-se que os que estive-
rem em mais de um curso seriado, sã poderão obter matr'eula me-
diante prova de opção.

Não será permitida prorrogação de prazo para pagamento cie
qualquer taxa.

Os alunos que não atenderem ao prazo de inscrição serão consi-
derados como tendo abandonado o curso.

Secretaria da Faculdade Nacional de Medicina da Universidade
do Brasil.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Aloysio CaminhaComes, secretário.



1971 Sábado 7
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Fevereiro de 1942

XII — O terreno que é de marinha e acrescido, fica onerado com
foro anual de 0,6% calculado sobre o preço alcançado na concorrên-
cia e mais o laudêmio de 5% sobre o valor oficial das futuras trans-
ferências, incluidas as benfeitorias, e os demais ,preceitos da legisla-
ção que rege a espécie.

XIII —. Consoante o disposto no decreto-lei n. 3.438, de 17 de
julho de 1911, só poderão concorrer à preferência ao aforamento do
terreno a que se refere este edital, brasileiros natos ou naturalizados,
cuja nova de nacionalidade será exigida na ocasião da chamada dos
concorrentes.

Qualquer pedido de informações será atendido diariamente no
gabinete do chefe do Serviço Regional, à Avenida Almirante Barroso
n. 81, 6.0 pavimento, sala 616.

Serviço Regional, em 4 de fevereiro de 1942. — Petrônio Bar-
celos, respondendo pelo expediente.

,.n•••n•nn•

auto acima, lavrado por . infração da Tab. B, § IP, n. 76, nota a,
do dec. ri. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do
interessado ou de seu representante devidamente habilitado.

3.a Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de feve-
reiro de 1912. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixas Duarte, çficial

-administrativo.

Recebedoria do Distrito Federal

2.a COLETORIA FEDERAL EM JUIZ DE FORA

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 85

Sítio de infração n. 29-941

Recebedoria do Distrito Federal
Pelo presente edital fica intimado o r3r. agente fiscal José

Francisco de Matos para comparecer a esta Subdiretoria, no prazo
de dez (10) dias, afim de tomar ciência e apresentar defesa no
processo administrativo que corre por esta Repartição.

Terceira Subdiretoria, 6 de fevereiro de 1942. — José Gomes
Ribeiro, subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
RECEBEDORIA FEDERAL EM SÃO PAULO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 93

Auto de infração n. 202-41

Processo n. 10.596-41.
Pelo presente edital fica intimada a firma F. João Thomaz,

estabelecido à rua Barão de Mesquita n. 940, nesta cidade, mas ali
não encontrada, a alegar o que entender, a bem do seu direito to
prazo de trinta (30) dias uteis, sob pena de revelia com relação ao
auto acima, lavrado por infração do art. 69, letra

' 
Tabe. B, § 1.0,

n. 76, letra a, do dec. n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.
O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do

interessado ou de seu representante devidamente habilitado.
Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de feve-

reiro de 1912. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte, oficial

administrativo.

Recebedoria do Distrito Federal
RECEBEDORIA FEDERAL SÃO PAULO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 88

Auto de infração n. 1.462-41

Processo n. 49.361-11.
Pelo presente edital fica intimada a firma Laboratório Metró-

pole, estabelecido à rua Machado Coelho n. 89, nesta cidade, mas ali
não encontrada, a alegar o que entender, a bem do seu direito, no
prazo de trinta (30)- dias uteis, sob pena de revelia, com relação no
auto acima lavrado por infração dos arts. 88 e 122, do dec. n. 739,
de 24 de setembro de 1938.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do
interessado ou de seu representante devidamente habilitado.

3.a Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de feve-
reiro de 1912. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte, oficial

administrativo.

Recebedoria do Distrito Federal

1.a COLETORIA FEDERAL EM JUIZ DE FORA
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 87
Auto de infração n. 25-941

Processo n. 27.313-41.
Pelo presente edital fica intimada a firma Otto Friecirich &

Comp. Ltda., estabelecido à rua Dr. Sá Freire ns. 38-44, nesta ci-
dade, mas ali não encontrada, a alegar o que entender a bem do seu
Mello, no prazo de trinta (30) dias uteis, sob pena de revelia, com
r,.lação ao auto de infração supra, lavrado por infração da Tab. B,
§ 1.°. n. 76, nota a, do dec. n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do
interessado ou de seu representante devidamente habilitado.

3.8 Subdiretoria da 'Recebedoria do Distrito Federal, 5 de feve-
reiro de 1912. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixas Duarte, oficial

administrativo.

Recebedoria do Distrito Federal

1. ft COLETORIA FEDERAL EM JUIZ DE FORA
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 86

Auto de infração n. 25-941

Processo n. 27.313-41. 	 •
Pelo presente edital fica intimada firma Anilinas Francesas

Ltda., estabelecida à Avenida Rio Branco ri: 12, nesta -cidade; mas
ai não encontrada, a alegar o que entender a bem do seu direito, no
prazo de trinta (30) dias uteis, sob pena de revelia, com relação ao

Processo n. 47.380-41. 	 •
•Pelo presente edital fica intimada a firma •Melhoramentos &

Comp., estabelecido à rua 1.° de Março n. 7, loja 2, nesta cidade,
mas ali não encontrada, a apresentar razões de defesa no prazo de•
trinta (30) dias uteis, sob pena de revelia, relativamente ao auto aci-
ma lavrado, por infração da Tab. B, § 1.0, n. 76, nota a, do dec.
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do
interessado ou de seu representante devidamente habilitado.

3.a Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de feve-
reiro de 1912. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixas Duarte, oficial
administrativo.-

Recebedoria do Distrito Federal

RECEBEDORIA FEDERAL EM SÃO PAULO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 83

Auto de infração n. 1.724-11

Processo n. 57.428-41.
Pelo presente edital fica intimada a firma E. Patrone, estabe-

lecido nesta capital em local que não consta do processo, a alegar o
que entender, a bem do seu ,direito, no prazo de trinta (30) dias
uteis, sob pena de revelia, com relação no auto acima, lavrado por
infração dos arts. 72, § 6.0, 81, 1H, § alínea a, do dec. n. 739,
de 24 de setembro de 1938.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do
interessado ou de seu representante devidamente habilitado.

3.8 Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 3 de feve-
reiro de 1942. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte, oficial
administrativo.

Recebedoria do Distrito Federal

COLETOftIA FEDERAL EM INTANIIADe

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 84

Auto de infraçã'o . n. 7-910

Processo ri. 24.067-11.
. Pelo presente edital fica intimada a firma IIyamp e Silva, es-

tabelecido, à rua do Senado n. 70, nesta cidade, mas ali não encon-
trada, a alegar- o que' entender a bem 'do seu direito no prazo de
trinta (30) dias uteis, -sob pena de revelia, com relação ao auto
acima, lavrado, por infração da Tab. B, § 1.°, n. 76, nota a, do
dec. n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do
'interessado ou de seu representante devidamente habilitado.

3.8 Subdiretoria, da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de feve-
reiro de 1912. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte. oficial
administrativo.

Recebedoria do Distrito Federal

1.8 COLETORIA FEDERAL EM JUIZ DE FORA •

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 89

Notificação n. 3-938

Processo n. 41.306-41.
Pelo presente edital fica intimada a firma Antonio Cardoso da

Silva, arrendatário do Restaurante da Estrada de Ferro Central do
Brasil, nesta cidade, mas ali não encontrada, a tomar ciência da de-
cisão do Sr. delegado Fiscal no Estado de Minas Gerais, que negou
provimento ao recurso voluntário, para a decisão do Sr. coletor.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do
interessado ou de seu representante devidamente habilitado. •

3.8 Subdiretoria da Recebedoria Ao Distrito Federal, 5-de feve-
reiro de 1912. Pelo subdiretor, Eduardo Seixas Duarte, oficial
admidistrativo. •
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Recebedoria do Distrito Federal
COLETORIA , FEDERAL EM CARANGOLA

EDITAL' DE INTIMAÇÃO N. 90.	 .....	 ..	 ...
Auto de infração n. 28-938

Processo n. 10.921-941.
Pelo presente edital fica intimada a firma Ernesto Beslau &

Comp. Ltda., estabelecida à rua Leandro Martins n. 17, nesta ci-
dade, mas ali não encontrada, a depositar a quantia de um conto de
réis (1:000$0) de multa, por infração do dec. n. 301, de 23 de fe-
vereiro de 1938, conforme consta do auto acima, ficando marcado o
prazo de sessenta (60) dias corridos, sob pena de cobrança executiva,
podendo, entretanto, recorrer para o Segundo Conselho d3 Contri-
buintes dentro de 20 dias corridos e mediante depósito prévio da
referida quantia.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à dispo3ição do
interessado ou de seu representante dev'damente habilitado

3.a Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de feve-
reiro de 1942. - Pelo subdiretor, Eduardo Seixas Duarte, oficial
administrativo.

Recebedoria do Distrito Federal
COLETORIA FEDERAL EM VIÇOSA

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 91
Auto de infração n. 9-940

Processo n. 63.152-41.
Pelo presente edital fica intimada a firma Benedito Prado. esta-

belecida em lugar ignorado, a depositar a multa de duzentos mil réis
(200$0), imposta no auto acima, por infração do dec. n. 1.137, do
7 de outubro de 1936, ficando marcado o prazo de sessenta k6O) dias
corridos, sob pena de cobrança executiva, podendo recorrer para o
1.0 Conselho de Contribuintes, dentro de 20 dias, tambem, corridos,
mediante depéslo prévio da referida importância.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do
interessado ou de seu representante dev!clamente habilitado.

3.a Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de feve-
reiro de 1942. - Pelo subdiretor, Eduardo Seixas . Duarte, gicial
administrativo.

Recebedoria do Distrito Federal
COLETORIA FEDERAL EM TRÊS CORAÇOES

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 92
Auto de infração n. 1-940

Processo n. 57.400-41.
Pelo presente edital fica intimada a firma Alfredo Paulo de Mi-

randa. residente nesta Capital em lugar ignorado, a depositar a
quantia de quinhentos mil réis (500$0) de multa, imposta no auto
acima, dentro do prazo de sessenta (60) dias corridos, sob pena de
cobrança executiva, podendo recorrer para o 2.° Conselho de Contri-
buintes no prazo de 20 dias corridos, mediante depósito p...évio
aludida multa.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do
interessado ou de seu representante dev:damente habilitado.

3.5 Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de feve-
reiro de 1912. - Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte, oficial
administrativo.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos

Srs. interessados que, de acordo com o § 1.0 artigo 31, do decreto nú-
mero 5.873. de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 12 de fevereiro
de 1942, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido, na sede
do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições - Materiais
112.002 - Banco de peroba de campos.
121.002 - Instalação de 4 aparelhos Ericsson
121.003 - Agua raz.
121.004 - Anilina. etc.
121.007 - Barro de modelagem, etc.
121.008 - Carnauba branca.
121.010 - Caçarola estanhada.
121.011 - Balas long-rifle, etc.
132.010 - De automovel.
205.054 - Pó de Jaspe.
209.001 - Ventilador elétrico.
225.005-R-A - Caixa de papelão.
225.020 --- Açucar pérola.
229.002' - Plafonier.
257.004.- Tesoura para alfaiate, etc.

• 415.001 -- Carimbos.
502:002 - Ventilador oscilante, etc.
503.007 - Ventilador.
503.008 - RecirculOdor de ar.
624.037- Carvão de pedra.

„

624.039 - Escareador de 3/4".
624.049 . - Câmaras de ar.
624.041 - Pneus.
624.047 - Anilina.
624.056 - Carbonato de magnésio.
903.00I-R-A - João de agulhas para sangria.
Em 6 de fevereiro de 1942. - Pericles Fabricio de Barros, pelo

diretor da Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento' Federal de Compras, leva ao conhecimento dos

Sra. interessados que, de acordo com o § 1. 0 artigo 31, do decreto nú-
mero 5.873. de 26 de junho de 1910, solicita para o dia 13 de fevereiro
de 1942, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido, na sede
do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições - Materiais

	

240.004	 Drogas. •
240.005 - Drogas.

• 240.006 - Drogas.
240.007 - Drogas.
252.008 - Medicamentos.
503.010 - Fichário de aço.
504.049 - Elétrico.
624.035 - Querozene, etc.'
624.038 - Graxa Patente.
624.042 - Cartão marfim.

	

624.045	 Gasolina de avião.
624.050 - Agaa raz.
624.051 - Brim cáqui, etc.
621.052 - Cola da Baia, etc.
901.004 - Ventilador elétrico.
Em 6 de fevereiro de 1942. - Pericles Fabricic de Barros, pelo

diretor da Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento los

Srs. interessados que,, de acordo com o § 1.0 artigo 31, do decreto nú-
mero 5.873. de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 19 de fevereiro
de 1942, ofertas de cotações para as reauisições constantes da relação
abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido, na sede
do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições -L- Materiaiá
624.053 - Chumbo virgem, etc.	 •

624.061 - Pano para carteira profissional.
Em 6 de fevereiro de 1942. - Pendes Fabricio de Barros, pelo

diretor da Divisão Comercial.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Ensino Naval
Chama se a atenção dos interessados para o edital de concurso

para admissão ao quadro de Médicos do Corpo de Saude da Armada
publicado no Diário Oficial de 16 do corrente.

...

MINISTÉRIO DA GUERRA

Regimento Aridrade Neves
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA EXPLORAÇÃO DE BAR-

BEARIA

De ordem do Sr. major comandante e agente diretor faço pú-
blico que até o dia 12 de fevereiro do corrente ano, serão recebidos
os pedidos de inscrição para exploração da Barbearia desta Unidade,
na forma do disposto nos artigos 376 a 379 do R.I.S.G. (Diário Ofi-,
cial de 24-8-1940) . •

As propostas deverão ser apresentadas até o dia 13 do referido
mês, às 10 horas, em duas vias, a 1.a devidamente selada, com indi-
cação externa do nome .de Proponente. A abertura das propostas
será realizada no dia 14 do mesmo mês, às 10 horas, na presença dos
interessados, correndo essa-formalidade à revelia dos que dão com-
parecèrem. Quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos na fis-
calização administrativa do Regimento, todos os dias úteis das 9 às
'horas.

Quartel na Vila Militar, 27 de janeiro de 1942. - 'Nelson Ro-
drigues de Souza Ribeiro, capitão fiscal administrativo.

.	
Primeiro Regimento de Cavalaria Divisionário

SERVIÇO . DE APROVISIONAMENTO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA COMPRA DE . CAPIM VERDE, VENDA DE

ESTRUME- E RESIDUOS DO RANCHO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência
acima, publicado no Diário Oficial do dia 4 do. corrente,, à página
n. 1.798. -•Flauviano Antonio" da, Silva; f.0 ' tenente 'Int. do Ex.
Apro'v.•
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Fevereiro de 1942

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Estrada de Ferro Central do Brasil

Pelo presente ficam convidadas todas as firmas de engenheiros e
empreiteiros para, até o dia 12 de fevereiro próximo futuro, apre-
sentarem documentos afim de serem consideradas idóneas e cons-
tarem do Registo a ser creado por esta Estrada.

Os documentos abaixo devem ser apresentados no Escritório Cen-
tral da 3•a Divisão, instalado no 7. 0 andar do Edifício da Estação
D. Pedro II, e cada firma pagará na Tesouraria da Estrada urna taxa
de inscrição de 50080 (quinhentos mil réis).

As firmas registadas deverão executar quaisquer serviços ne-
cessários à referida Divisão, tais como construção de linhas, inclu-
sive terraplenag,em, edifícios, etc.

Os documentos serão acompanhados de um requerimento, pe-
dindo a inscrição e virão em envelope fechado e selado como anexo
do referido • requerimento dirigido ao Sr. diretor.-

Relação de documentos necessários ao Registo de "firmas:
1. Certidão de registo comercial da firma:
2. Inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura;
3. Certidão dos impostos federais e municipais, inclusive o de

renda;
4. Certidão de idoneidade técnica, constante de atestados de

obras já executadas;
5. Certidão de idoneidade financeira passada por um Banco e

visada pelo Banco do Brasil, para execução de serviços até o limite
de 10.000 contos.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. Major Eurico de Souza
Gomes Filho, chefe do Gabinete..

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento de Administração

ADMINISTRAÇÃO DO PALÁCIO DOTRABALHO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E

ENCERAMENTO DO PALÁCIO DO TaABALno
Propostas apresentadas,

A Conservadora Brasileira, concorrente aos serviços de limpeza,
enceramento e lixação do edifício do Ministério do Trabalho, Indús-
ria e Comércio, de conformidade com o Edital do dia 14 de janeiro
de 1942, pág. n. 708, vem apresentar sua proposta para a execução
dos serviços seguintes:

Serviços a serem executados
— Primeiro Serviço — Assoalhos de

tacos (17,216m2)
Primeira parte — Enceramento: unia vez por sema-

na; importe . 	
Segunda parte — Limpeza e passagem de máquina,

duas vezes por semana; importe . 	
Terceira parte — Limpeza com palha de aço, uma vez

por mês; importe . 	
Quarta parte — Raspagem com máquina e calafetação

com massa feita com óleo e gesso, num total de
8.720m2 de assoalhos de tacos; importe 	

B — Ala da frente do oitavo pavimento,
ocupada pelo Gabinete do

ministro (784m2)

Primeira parte — Enceramentos : duas vezes por se-
.

* mana; importe . 	
Segunda parte — Limpeza e passagem de máquina,

diária; importe . 	
Terceira parte — Limpeza com palha de aço, duas

vezes por mês; importe . 	
Preço mensal . 	
Segundo Serviço — Vidraças, caixilhos e peitoris de

mármore
Primeira parte — 1.245 janelas com caixilhos de fer-

ro, envidraçadas; limpeza duas vezes por mês;
importe . 	

Segunda parte — 602 janelas de guilhotina, envidraça-
das: limpeza duas vezes por mês; Importe 	

Terceira parte — 120 portas com caixilhos de ferro,
envidraçadas; limpeza duas vezes por mês; impor-
te . 	

Quarta parte — 26 varandas com caixilhos de ferro,
envidraçadas:. limpeza duas vezes por mês; im-
porte . 	

Quinta parte — 196 vidros das bandeiras das portas:
limpeza duas vezes por mês; importe 	

Sexta parte — 1.847 peitoris de mármore: lavagem
duas vezes por mês . 	

Preço mensal . , . . 	
Terceiro Serviço — Pisos de mármore (2.300m2) e

soleiras de mármore; lavagem três vezes por se-
mana; importe .• 	

Quarto Serviço — 520m2 de passadeiras de borracha:
lavagem três vezes por semana — Preço mensal;
importe . 	

Quinto Serviço — Escadas internas e externas (de-
graus de mármore 500, e de granito 80) : lava-
gem três vezes por semana — Preço mensal; im-
porte . 	 	 P5080.

Sexto Serviço — Diversos: Pisos do primeiro pavimen-
to e sobre-loja, inclusive varandas e vidros internos:.

lavagem diária
Primeira parte — Calçadas, granitos e marquizes; lava-

gem uma vez por semana e limpeza diária; im-
porte . 	 	 f:622$0

Segunda parte — 15 compartimentos de lixo: lavagem
diária; importe 	 	 	 49080

Terceira parte — Entrepiso e 111 gabinetes sanitários::
lavagem diária; importe . 	 	 1:00030

Quarta parte — 26 pisos de varandas laterais: lavagem
diária; importe . 	 	 98580

Quinta parte — Balaustres das escadas: metais cro-
mados e respectivos mármores; limpeza diária;

, importe 	 ........	 65080
Sexta parte — Capachos e tapetes: limpeza mecânica

diária; importe 	 ....	 ..	 	 	 69080
Sétima parte — Capachos e tapetes: limpeza mecânica

diária; importe . 	 	 55080
Oitava parte — Sub-solo: Mármores, pálios e "halls"

do elevador n. 1; limpeza diária; importe 	 	 64580
Nona parte — Oito elevadores: limpeza diária dos me-

tais, portas o enceramento dos pisos; importe 	 	 81080
Décima parte — Manter diariamente nas horas de ex-

pediente quatro "boys" dos elevadores ns. 1, 2, 3,
4, 5 e 6 e corredores dos andares; importe 	 	 96080

Preço mensal . 	 	 8:40280

Soma total • 	 	 29:792$0

(Importa o nosso orçamento em vinte e nove contos setecentos e
noventa e dois mil réis) .

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — (Assinatura ilegivel).

A Empresa Limpadora Brasileira, Ltda., tem a honra de apre-
sentar a V. S. o orçamento relativo aos serviços de limpeza de vi-
draças, caixilhos, peitoris, escadas, pisos de mármore, calçadas, gra-
nitos, marquizes, primeiro pavimento, sub-solos, pátios, halls do ele-
vador n. 1 aparelhamentos sanitários, metais cromados, tapetes, pigos
dos elevadores, compartimentos de lixo e enceramento dos assoarhos
do tacos do Palácio do Trabalho, mediante as condições abaixo e con-
forme o edital de concorrência publicado no Diário Oficial n. 11, de
14 de janeiro de 1942, folhas 708-709.

Especificação dos serviços
Primeiro serviço -- A — Assoalhos de tacos (17,216m2)

quatorze contos e quinhentos mil réis por mês....
Primeira parte — Enceramento: uma vez por semana;

sete contos e quinhentos mil réis por mês 	
Segunda parte — Limpeza e passagem de máquina, duas

vezes por semana; dois contos, seiscentos e oitenta
e cinco mil . réis por mês 	

Terceira parte — Limpeza com palha do aço, urna vez
por mês; quinhentos mil réis por mês 	

Quarta parte — Raspagem com máquina e calafetação
com massa, feita com óleo e gesso, num total de
8.720m2 de assoalhos de tacos; um-conto duzentos e
trinta o cinco mil réis por mês 	

B — Ala da frente do oitavo pavimento, ocupada pelo
gabinete do ministro (784m2) — Primeira parte —

Enceramento: duas vezes por semana; um conto
e trezentos mil réis por mês 	

Segunda parte — Limpeza e passagem de máquina,
diária; um conto e cem mil réis por mês 	

Terceira parte — Limpeza com palha de aço, duas ve-
zes por mês; cento e oitenta mil réis por mês 	

Segundo Serviço — Vidraças, caixilhos e peitoris de
mármore; três contos de réis por mês 	

Primeira parto — 1.245 janelas com caixilhos de fer-
ro, envidraçadas; limpeza duas vezes por mês; oito-
centos e sessenta mil réis por mês 	

Segunda parte — 602 janelas de guilhotina, envidra-
çadas; limpeza duas vezes por mês; quatrocentos
e oitenta mil réis por mês 	

Terceira parte — 120 portas com caixilhos de ferro en-
vidraçadas; limpeza duas vezes por mês; duzentos
e cinquenta mil réis por mês 	

Quarta parte — 26 varandas com caixilhos de ferro, en-
vidraçadas; limpeza duas vezes por mês; novecen-
tos e vinte mil réis por mês 	

Quinta parte — 190 vidros das bandeiras das portas:
limpeza duas vezes por mês; duzentos e vinte mil
réis por mês . 	

Sexta parte — 1.817 peitoris de mármore: lavagem
duas vezes por mês; duzentos e setenta mil réis
por mês . 	

Terceiro Serviço — Pisos de mármore (2.300m2) e so-
leiras de mármore: lavagem três vezes por sema-
na; um conto novecentos e cinquenta mil réis por
mês 	 .................
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Quarto Serviço — 520m2 de passadeiras de borracha:
lavagem três vezes por semana; setecentos e cin-
quenta mil réis por mês 	

Quinto Serviço — Escadas internas e externas (de-
graus de mármore 500, e de granito 80): lavagem
três vezes por semana; setecentos e quarenta e
cinco mil reis por mês . . 	

Sexto Serviço — Diversos: Pisos de primeiro pavi-
mento e sobre-loja, inclusive varandas e vidros
internos: lavagem diária; sete contos e novecentos
mil reis por mês . 	 	 7:900$0

Primeira parte — Calçadas, granitos e marquizes: la-
vagem uma vez por semana e limpeza diária; um
conto e quinhentos mil reis por mês 	

Segunda parte — 15 compartimentos de lixo: lavagem
diária; quinhentos e cinquenta mil réis por mês 	

Terceira parte — Um entrepiso e 111 gabinetes sanitá-•
rios: lavagem diária; novecentos mil reis por
mês . •	

Quarta parte — 26 pisos de varandas laterais: lavagem,
diária; um conto e duzentos mil réis por mês 	

Quinta parte — Balaustres das escadas: metais croma-
dos e respectivos mármores: limpeza diária; sete-
centos mil reis por mês . 	

Sexta parte — Capachos e tapetes: limpeza mecânica
diária; oitocentos mil réis por mês 	

Sétima parte — Vasculhamento dos tetos: uma vez
por mês; quinhentos milréis por mês 	 •

Oitava parte — Sub-solo: Mármores, pálios e "halls"
do elevador n. 1: 'limpeza 'diária; quatrocentos e
cinquenta mil reis por mês 	

Nona parte — Oito elevadores: limpeza diária dos me-
tais, portas e enceramento dos pisos quinhentos
mil réis por mês 	 	 500$0

Décima parte — Manter diariamente nas horas de ex-
pediente quatro "boys" devidamente uniformiza-
dos, encarregados da conservação da limpeza dos
pisos e mármores dos "halls" dos elevadores ns. 2,
3, 4, 5 o 6 e corredores dos andares; oitocentos mil
reis por mês . 	 	 800$0

Total 	 ......... • 	 	 28:84550

2 :53050

,Terceiro Serviço — Pisos de mármore (2.300m2) e
soleiras de mármore: lavagem três vezes por

	

75050	 semana:
Preço mensal . 	 .
Quarto Serviço — 520m2 de passadeiras do borracha:

lavagem três vezes por semana:

	

74550	 Preço mensal . . . 	
Quinto Serviço, — Escadas internas e externas (de-

graus de mármore 500, e de granito 80) : lava-
gem três vezes por semana:

Preço mensal 	 ..	 .......	 90050
Sexto Serviço — Diversos: Pisos de primeiro pavi-

mento e sobre-loja, inclusive varandas e vidros

	

1 :50050	 • internos: lavagem diária:
Primeira parte — Calçadas, granitos e marquizes: la-

	

55050	 vagem uma vez por semana e limpeza diária; im-
porte . 	 	 1:42050

Segunda parte — 15 compartimentos de lixo: lavagem

	

90050	 diária 	 	 70050Terceira parte — Um en trepiso. e. 1 ... . iabinete.s ... ....

	

1:20050	 tários: lavagem diária; importe . 	 	 79050
Quarta parte — 26 pisos de varandas laterais: lava-

gem diária 	 ......	 1 :09050

	

70050	 Quinta parte — Balaustre das escadas: metais croma-
dos e respectivos mármores: limpeza diária; im-

	

80050	 porte .	 1	  	 61050Sexta parte — Capachos e tapetes: limpeza mecânica	50050	 diária 	 ..	 	 	 750$0Sétima parte — Vasculhamentos dos tetos: uma vez
por mês; importe . 	 	 48550

	

45050	 Oitava parte — Sub-solo: Mármores, pálios e "balis"
do elevador n. 1: limpeza diária; importe 	 	 39050Nona parte — Oito elevadores: • limpeza diária dos
metais, portas e enceramentos dos pisos; impor-
te 	 .......... .	 70050Décima parte — Manter diariamente nas horas do ex-
pediente quatro "boys" devidamente uniformiza-
dos, encarregados da conservação da limpeza dos
pisos e mármores dos "halls" dos elevadores nú-
meros 2, 3, 4, 5 e 6 e corredores dos andares;
importe . 	 1 :00050Preço mensal . 	 	 7:93550

Total' 	 	

42050	

.

65050

IS-Aperta a presente proposta da Empresa Limpadora
Brasileira Limitada em vinte e oito contos oito-

!' centos e quarenta e cinco mil réis 	 	 28 :845$0
, Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1912. -- (Assinatura ilegivel).

30:73550

Importa a presente proposta em trinta contos setecentos e trinta
e cinco mil reis.

Rio, 30 de janeiro de 1942. — (Assinatura ilegivel)

A Conservadora Americana Vem pela presente apresentar ,a pro-posta para os serviços de enceramento e asseio geral do Palácio do
Trabalho em conformidade com o edital publicado DO Diário Oficialde .14 de janeiro de 1942.

A Conservadora Americana vem pela presente apresentar a pro-posta para , os serviços de enceramento e asseio geral do Palácio do
Trabalho em conformidade com o edital publicado no Diário Oficialde 14 de janeiro de 1942.

Serviços a serem executados

Primeiro _ Serviço — A	 Assoalhos de tacos
(17,216m2)

Primeira parte — Enceramento: uma vez por semana;
importe . 	

Segunda parte — Limpeza e passagem de máquina,
duas vezes por semana; importe 	

Terceira parte — Limpeza com palha de aço, uma vez
por mês; importe . 	

Quarta parte — Raspagem com máquina e calafetação
com massa, feita com óleo e gesso,. num total de
8.720m2 de assoalhos de tacos; importe 	 	 1:35050

B — Ala da frente do oitavo pavimento, ocupada pelo
gabinete do ministro . (784m2) :

Primeira parte — Enceramento: duas vezes por se-
mana; importe . 	

Segunda parte — Limpeza e passagem de máquina,
diária; importe . 	

Terceira parte — Limpeza com palha de aço, duas ve-
zes por mês; importo 	 . 	

Preço mensal 	 ....	 ..
Segundo Serviço — Vidraças, caixilhos e peitoris de

mármore:
Primeira parte — 1.245 janelas com caixilhos de fer-

ro, envidraçadas: limpeza duas vezes por mês; im-porte . 	
Segunda parte — 602 janelas de guilhotina, envidra-

çadas: limpeza duas vezes por mês; importe 	
Terceira parte — 120 portas com caixilhos de ferro,

envidraçadas: limpeza duas vezes por mês; im-
porte . 	 	 24050Quarta parte — 26 'varandas com caixilhos de fer-
ro, envidraçadas: limpeza duas vezes por mês;
importe . 	 74050Quinta parte — 196 vidros das Sandeiras das por-
tas: limpeza duas 'vezes por mês; importe 	 	 19050Sexta parte — 1.847 peitoris de mármore: lavagem
duas vezes por mês; importe 	 . 20050Preço mensal • 	 	 2:50050

7:580508:000$0

3:30050

80050

Serviços a serem executados•

Primeiro Serviço — A — Assoalhos de tacos
(17,216m2)

Primeira parte — Enceramento: 'uma vez por semana;importe . 	
Segunda parte — • Limpeza e passagem de máquina,

duas vezes por semana; importe 	

	

Terceira parte — Limpeza com palha de aço, uma vez 	
2 :70050

por mês; importe . . •
40050Quarta parte — Raspagem com máquina e calafetação

com massa, feita com óleo e gesso, num total de.	 8.720m2 de assoalhos de tacos; importe  -	 1:30050B — Ala da frente do oitavo pavimento, ocupada pelogabinete do ministro (7841n2) :
Primeira parte — Enceramento: duas vezes por se-mana importe . 	
Segunda parte — Limpeza e passagem de máquina,

diária; importe . . 	
Terceira parte — Limpeza com palha de aço, duas ve-

zes por mês; importe . . . 	Preço mensal . 	
Segundo Serviço — Vidraças, caixilhos e peitoris demármore:
Primeira parte — 1.245 janelas com caixilhos do fer-

ro, envidraçadas: limpeza duas vezes por mês; im-
porte . 	

Segunda parte — 602 janelas de guilhotina, envidra-
çadas: limpeza duas vezes por mês; importe 	 	 39050Terceira parte — 120 portas com caixilhos de ferro,• envidraçadas: limpeza duas vezes' por mês; im-
porto . . . 	

Quarta parte — 26 varandas com caixilhos de fer-ro, envidraçadas: limpeza duas - vezes por mês;" importe
Quinta parte — 196 vidros das bandeiras das por-

. 	

tas: limpeza duas vezes por mês; importe 	Sexta parte — 1.847 peitoris de mármore: lavagem
Preço mensal . 	

duas vezes por mês; importe  •

1:45050

' 98050

32050
16:20050

1 :26050

.1:20050

41050
14:85050

71050
80050

41050

1:10050

18050

22050
3 :100;0
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DNT 18.558-40 -
Amaro, 157.

DNT 18.560-40 -
Senador Vergueiro, 80.

DNT 18.562-40
145.

DNT 18.569-40 -
tários da Pátria, 97.

DNT 19.294-40-.
Trabalho, 12.° and.

Em 6 de fevereiro
da 3.a Secção. •

Multa: 20080	 Dierberger.& Cia., rua Santo

Multa: 20010 - Olga Silva Albuquerque, rua

Multa: 20010 José Bugalho, rua Lavradio,

Multa: 20010 - Nunes & Gonzalez, rua VoIun-

Multa: 20010 - Drumond & Forjaz, Palácio do

de 1942. - Hilda Ferrão de Carvalho, chefe

Terceiro Serviço - Pisos de mármore (2.3Q0m2) e
soleiras de mármore: lavagem trêS vezes por
semana:

Preço mensal . 	
Quarto Serviço - 520m2 de passadeiras de borracha:

lavagem três vezes por semana:
Preço mensal . 	
Quinto Serviço - Escadas interinas e externas (de-

graus de mármore 500, e de granito 80) : lava-
gem três vezes por semana:

Preço mensal . 	
Sexto Serviço - Diversos: Pisos

mento e sobre-loja, inclusive
internos: lavagnm diária:

Primeira parte - Calçadas, granitos e marquizes: la-
vagem uma vez por semana o limpem diária; im-
porte

Segunda parte - 15 compartimentos de lixo: lavagem
diária; importe . 	

Terceira parte - Um entrepiso e 111 gabinetes sani-
tários: lavagem diária; importe 	

Quarta parte - 26 pisos de varandas laterais: lava-
gem diária;.importe . . . 	

Quinta parte - Balaustre das escadas: metais croma-
dos e respectivos mármores: limpeza diária; im-
porte . 	

Sexta parte - Capachos e tapetes: limpeza mecânica
diária; importe . 	

Sétima parte - Vasculhamentos dos tetos: uma vez
por mês; importe . 	

Oitava parte - Sub-solo: Mármores, pálios e "halls"
do elevador si. 1: limpeza diária; importe 	

Nona parte - Oito elevadores: limpeza diária dos
metais, portas e enceramentos dos pisos; impor-
porte . 	

Décima parte - Manter diariamente nas horas do ex-
pediente quatro "boys* devidamente uniformiza-
dos, encarregados da conservação da limpeza dos
pisos e mármores dos "balis" dos elevadores nú-
meros 2, 3, 4, 5 e 6 e corredores do3 andares;
importe . 	

Preço mensal . 	

de primeiro pavi-
varandas e vidros

2:25010

70010

1:10080

1:35010

65010

82010

1:02080

84010

98010

68010

51010

65080

90010
8:40010
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Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO

S. Jerônimo Martins de Oliveira. 	 •

DNT 5.335-37 - Reiterando o edital publicado no Diário Oficial
de 3 de janeiro de 1942, fica:intimado, a comparecer .ao encarregado
do Acervo da Extinta 3•a Secção, no Departamento Nacional do Tra-
balho, sala 511, do Palácio do Trabalho, sito à Avenida Apartei° Bor-
ges, no prazo de dez dias, a contar da publicação deste no Diário Ofi-
cial, afim de prestar esclarecimentos necessários •ao andamento do
processo em que é interessado, sob pena do arquivamento do mesmo.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. - Alfredo de Castro Winz,
diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO
NOTIFICAÇÃO N. 20

À firma Fernandes Fisch & Cia.
DNT 139-A-31 - Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida no processo n.- 1.39-A-41, DNT., que lhe impôs a
multa de 5010 (cinquenta mil réis), prevista no art. 29 do decreto
n. 23.768, de 18-1-34, por infração do disposto no art. 10 do Rsgula-
mento aprovado pelo decreto n. 17.496, de 30-10-26, dentro do prazo
estabelecido no decreto TI. 22.131, de 23 de novembro de 1932, f i ca no-
tificada a recolher a importância correspondente à mencionada multa
na Tesouraria deste Ministério, assim como •a respectiva indenização
de férias, mediante guia deste Departamento. no prazo de dez dias,
sob pena de Ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 4 de fevereiro de 19412. - Alfredo de Castro Winz, diretor de

Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
SEGUNDA SECÇÃO

Sr. Maximino Varella Rodrigues.
DNT 19-M-31 - Reiterando o edital publicado no Diário Oficial

de 3 de janeiro de 1942, fica intimado a comparecer ao Encarregado
do Acervo da Extinta 3.a Secção, no Departamento Nacional do Tra-
balho, sala 511, do Palácio do Trabalho, sito à Avenida Aparicio Bei s-
ges, no prazo de dez dias, a contar da publicação deste no Diário Ofi-

cial, afim de prestar esclarecimento s necessários ao andamento do
processo em que é interessado, sob pena do arquivamento do mesmo.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. - Alfredo de Castro Winz;

diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
NOTIFICAÇÃO N. 75

Sr. representante da Companhia Brasileira de Exploração de

Portos:
De acordo com a decisão proferida no processo DNT 15.878-34,

foi essa firma multada em 1:00080 (um conto de réis), nos termos
do art. 29 do decreto n. 23.768, de 18-1-34, por haver infringido o
disposto no art. 25 do mesmo decreto, do que pelo presente lhe é
dada ciência para os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, sem embargo da indenização devida ao
reclamante.

Em 4 de fevereiro de 1942. - Alfredo de Castro Winz, diretor

da Secção.
Departamento Nacional do Trabalho

NOTIFICAÇÃO N. 3

A firma Heitor Simões & Irmãos:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida no

processo n. 9.692-34, DNT., que lhe impôs a multa de 1:00010 (um
conto de réis), prevista no art. 29 do decreto n. 23.768, de 18-1-34,
por infração do disposto no art. 25 do mencionado decreto, dentro
do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 01e novembro de
1932, fica notificada a recolher à importância correspondente à men-
cionada multa na Tesouraria deste Ministério, assim como a respec-
tiva indenização de férias, mediante guia deste Departamento, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança

executiva.
Em 6 de fevereiro de 1942. - 'aberto Pires Bandeira de Meio,

pelo diretor da Secção.

• Soma total . 	 	 30:4O0$0

(Importa a - presente proposta em trinta contos e quatrocentos
mil réis).

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. - (Assinatura ilegivel).

Departamento Nacional do Trabalho
Achando-se na 3•a Secção deste Departamento, para cobrança ami-

gavel, as multas impostas nos processos abaixo enumerados, ficam as
respectivas firmas notificadas pelo presente Edital, a recolherem ami-
gavelmente as referidas multas, no prazo de dez (10) dias, à Tesou-
raria deste Ministério, na falta do que, será ajuizado desde logo o
executivo fiscal e efetuada a penhora suficiente ao pagamento na for-
ma da lei.

O pagamento amigavel é efetuado por meio de guias expedidas
pela citada secção, situada na sala n. 517, do 50 andar do Edifício do
Ministério do Trabalho, Esplanada do Castelo, cujo expediente é das
12 às 15 horas.

DNT 9.337-40 - Multa: 20010 -'Bento J. Siqueira & Cia., rua
Conselheiro Mayrink, 393.

DNT 11.055-40 - Multa: 10010 - Eilas Abdalla Cerquise, Es-
trada Santa Clara, 440.

DNT 12.613-40 - Multa: 10080 - Paulino da Silva Selos, rua
Carolina Mayer, 15-A.

DNT 13.477-40 - Multa: 20010 - Soc. Coop. Consumo Empr.
da Leopoldina Railway, rua Gotemburgo, 91-A.

DNT 13.871 - Multa: 50010 - J. Santos & Gama Ltda., rua
Candido Mendes, 55-A.

DNT 15.216-40 - Multa: 10010 - Antonio Gonçalves de Pinho,
rua Engenho de Dentro, 34.

DNT 15.220-40 - Multa: 50010 - Pierre Salivan, rua Bulhões
Maciel, 391.	 •

DNT 16.878-40 -- Multa: 40010 -- F. Marques & Marques, rua
Plinio de Oliveira, 5-B.

DNT 17.125-40 - Multa: 10010 - Antonio Carlos Barreto, Av.
Copacabana, 166.

DNT 17.175-40 - Multa: 10010 - Antonio Cavalcanti de Olan-
da Lima, Av. Conego de Vasconcelos, 29.

DNT 17.318-40 - Multa: 10010 - Camilo Cuquejo, rua Sete de
Setembro, 62.

DNT 17.453-40 - Multa: 10010 - Juda Lejba Kuczer, rua Bartio
Bom Retiro, 730-A.

DNT 18.545-40 - Multa: 20010 - José S. Saboya, rua Barão
São Francisco, 518.

DNT 18.547-40 - Multa: 20010 - Gonzalez Crespo & Cia., rua
República Peru, 33.

DNT 18.549-40 - Multa: 20010 -- A. M. de Carvalho, rua Ha-
dock Lobo, 143.

DNT 18.550-40 - Multa: 20080 	 Valentirn & Barbosa, Av. De-
mocráticos, 1.397.
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Departamento Nacional do Trabalho
Sra. Rosalina Alves:
Pelo presente edital, fica intimada à comparecer ao encarregado

do acêrvo da extinta 3.a Secção, no Departamento Nacional do Tra-
balho, sito à avenida Aparício Borges, no prazo de dez dias, a contar
da publicação deste no Diário Oficial, afim de se habilitar ao recebi-
mento das férias a que fez jus e que se encontra à sua disposição.

Em 6 de fevereiro de 1942. — Juberto Pires Bandeira de Reno,
pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
Sr. Mauricio Vilela: •
Comunico-vos que deveis requerer à Recebedoria do Distrito Fe-

deral, por intermédio deste Departamento, o levantamento da impor-
tância depositada, em virtude de ter sido dado provimento ao vosso
recurso, por esta Diretoria.

Em 6 do fevereiro de 1942. — Juberto Pires Bandeira de Meio,
pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
Sr. presidente dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicos,

Mecânica e Material Elétrico, Rio de Janeiro — Rua do Lavradio,
n. 181 — Nesta:

Reiterando os termos do ofício n. 451, de 7 de outubro de 1938,
solicito vossas providências no sentido de indicardes o endereço atual
do vosso associado José Oliveira e Silva, afim de ter prosseguimento
o processo D.N.T. 50.347-36, sob pena de, não sendo respondido este
expediente, serem os autos submetidos à consideração do Sr. diretor,
com proposta dq penalidade a esse Sindicato.

Em 6 de fevereiro de 1942. — Juberto Pires Bandeira de Mello,
pelo diretor da Secção. •

Departamento , Nacional do Trabalho

Sr. José Maria Barbosa:
Solicito vossa presença à 2.a Secção deste "Departamento, sito no

5.° andar do Palácio do Trabalho, à avenida Apodei° Borges, rio prazo
de dez dias, a contar da publicação deste, no Diário Oficial, afim de
prestardes esclarecimentos necessários ao prosseguimento do proces-
so DNT. 24.141-36, de que sois interessado.

Em 6 de fevereiro de 1942. — Juberto Pires Bandeira de Meio,
pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Sra. Rita Alves Medeiros:
Comunico-vos que deveis requerer à Recebedoria do Distrito Fe-

deral, por intermédio desse Departamento, e levantamento da impor-
tância depositada, em virtude de ter sido dado provimento ao vosso
recurso, por esta Diretoria.

Em 6 de fevereiro de 1942. — 'liberto Pires Bandeira de Mello,
pelo diretor da Secção.

Departamenl o Nacional do Trabalho

Sra. Bernadette da Silva Cardoso:
Solicito vossa presença à 2.a Secção, deste Departamento, sito no

5.0 andar do Palácio cio Trabalho, à avenida Aparicio Borges, no praze
de dez dias, a contar do publicação deste, no Diário Oficial, afim de
prestardes esclarecimentos necessários ao prosseguimento do proces-
so DNT. 154-B-31, de que sois interessada.

Em 6 de fevereiro de 1942. — Juberto Pires Bandeira de Mello,
pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho

Sr. Krilin & Cia.:
Solicito vossa presença à 2.a Secção deste Departamento, sito no

5•0 oficiar do Palácio do Trabalho, à avenida Apartei° Borges, no
prazo de dez dias, a contar da publicação deste, no Diário Oficial, afim
de prestardes esclarecimentos necessários ao prosseguimento do pro-
cesso DNT. 23-K-31, de que sois interessado.

Em 6 de fevereiro de 1912. — Juberto Pires Bandeira de Mello,
pelo diretor da Secção.

Departamento Nacional do Trabalho
À firma E. Gratacós Fábrega:
De acordo com a aecisão proferida no processo DNT. 16.605-41,

foi essa firma multada em 2:00080 (dois contos de réis), nos termos
do art. 15, do decreto n. 19.808, de 28 de março de 1931, por haver
infringido o disposto no art. 10 do regulamento aprovado pelo de-
creto n. 17.496, de 30 de outubro de 1926, de que pelo presente lhe
é dada ciência para os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, sem embargo da indenização devida ao
reclamante.

Em 6 de fevereiro de 1942. — Juberto Pires Bandeira de Mello,
pelo diretor da Secção.

-Departamento Nacional do Trabalho
José Mascarenhas
Notificação n. 24

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
no processo n. 627-F 33, DNT., que lhe impôs a multa de 10080
(cem mil réis, prevista no artigo 15 do decreto n. 21.417 A, de 17
de maio de 1932, por infração do disposto no artigo 2. 0 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 do
novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Tesouraria deste Ministério, assim
como a respectiva indenização de férias, mediante guia deste De-
partamento, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a res-
pectiva cobrança executiva. 	 •

Em 6 de fevereiro de 1942 — Juberto Pires Bandeira de Mello,
pelo diretor da secção.

Departamento Nacional do Trabalho
Notificação n. 22

Sr. representante da Companhia Binteufeld.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 9.621-34, DNT., que lhe impôs a multa de 1:00080
(um conto de réis), nos termos do artigo 29 do decreto n. 23.768,
de 18-1-34, por infração do disposto no artigo 25 do mesmo decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 do 'levem-
bro do 1932, fica notificada a recolher a imporáncia correstindente
a mencionada multa na Tesouraria deste Ministério, assim como a
respectiva indenização de férias, mediante guia deste Departdmento,
no prazo de dez dias, sob pena do ser efetuada a respectiva cobrança
executiva.

Em 5 de fevereiro de 1942.	 Alfredo de Castro Winz, diretor
da secção.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA -

Sr. fosé Rodrigues — Rua da Alfândega n. 163 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 11.578-40, que lhe impôs a. multa de 200:10 (duzentos
mil reis), prevista no artigo 13 do decreto n. 21.364, de 4 de maio
de 1932, por infração do disposto no artigo 1.0, § 2.0, do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância corres-
pondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 28 de janeiro de 1942 — (Assinatura ilegível) pelo inspetor-
chefe Edison Cavalcanti.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA.

Casa Veras, de Ferragens, Ltda. — Rua Senador Eusébio n. 118.
— Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
no processo n. 15.791-40, que lhe impôs a multa de 10080 (cem mil
reis), prevista no artigo 31 do decreto n. 22.033, de 29 de outubro
do 1932( por infração do disposto nos artigos 1. 0, 3.0 e 32, alínea a, do
mencionado decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância
correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Fe-
deral, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena
do ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 28 de janeiro de 1942 --(Assinatura ilegível) pelo inspetor-
chefe Edison Cavalcanti.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Antonio Pinheiro — Rua José dos Reis n. 45 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

processo n. 14.980-40, que lhe impôs a multa de 10080 (cem mil
réis), prevista no artigo 31 do decreto n. 22.033, de 29 do outubro
de 1932, por infração do disposto no art. 7•0, combinado com o ar-e"tigo 1.0 fio mencionado decreto, dentro do prazo estabelecido no dez

.	 ,
Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Srs. Brandão & Coelho — Rua Bento Ribeiro n. 81 — Nesta.
Não tendo, essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 2.349-41, que lhe impôs a multa de 20080 (duzentos
mil réis), prevista no artigo 66 do decreto u. 24.637, de 10 de julho —
de 1934. por infração do disposto no artigo 5. 0 do mbncionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. fica notificada a recolher a importância correspondente
à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal, mediante
guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada

resneetiva cobrança executiva.
Em 28 do janeiro de 1942 — (Assinatura ilegível) pelo inspetor-

chefe Edison Caválcanti.
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ereto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica notificada a reco-
lher a importância correspondente à mencionada multa na Rece-
bedoria do Distrito Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo
de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança exe-
cutiva.

Em 28 de janeiro de 1942 — (Assinatura ilegivel) pelo inspetor-
chefe Edison Cavalcanti.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. José Lopes da Silva.
Rua Ana Neri n. 180.
Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 5.816-40, em que lhe impôs a multa de 10010 (cem
mil reis), prevista no art. 11 do decreto n. 24.696, de 12 de julho
de 1934, por infração do disposto no art. 10 § único do mencionaria
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federai,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 28 de janeiro de 1942. — Humberto rernondes, pelo Inspe-
tor-Chefe.

de 1934, por infração do disposto no art. 5.0 do Mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância cer-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 28 de janeiro de 1942. — Humberto Fernandes,
tor-Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. J. C. Chaves.
Rua Luiz de Camões n. 10.
Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 11.948-10, que lhe impôs .a multa de 10010 (cem mil
réis), prevista no art. 31 do decreto n. 22.033, de 29 de outubro
de 1932, por infração do disposto no art. 32, alínea a, do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 28 de janeiro de 1942. — Humberto remorados. pftlo TT1Crlibn

tor-Chefe.

pelo Inspe-

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. José Ignacio de Oliveira Filho.	
INSPETORIA

Rua Barão do Bom Retiro n. 419. 	 Sr. Fucher & Cia. Ltda.
Rua Uranos n. 150.

Departamento Nacional do Trabalho

Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 5asi8-40, que lhe impôs a multa de 20010 (duzentos
mil reis), prevista no art. 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho
de 1934, por infração do disposto no art. 36 §§ 3• 0 e 6.0 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.134. de 23
de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federai,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 28 de janeiro de 1942. — Humberto remontes, pelo Inspe-
tor-Chefe.

Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 26.684-34, que lhe impôs a multa de 10010 (cem
mil reis), prevista no art. 15 do decreto n. 23.766, de 18 de janeiro
de 1934, por infração do disposto no art. 16, letra e do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 28 de janeiro de 1942. — Humberto Fernondes, pelo Insne-
tor-Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA a-

Sr. Crisolio Rocco.
Praça da República n. 203.

Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 9.427-40, que lhe impôs a multa de 20010 (duzentos
mil reis), prevista no art. 13 do decreto n. 21.364, de 4 de maio
de 1932, por infração do disposto no artigo 10 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importância .:or-
respondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito Federal,
mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob pena de
ser efetuada a respectiva cobrança executiva.

Em 28 de janeiro de 1942. — Humberto Fernandes, pelo Inspe-
tor-Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr, EuclIdes Freitas:
Rua Bangú n. 250.
Nesta:
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 13.939-0, que lhe impôs a multa de 20010 (duzentos
mil reis), prevista no art. 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho
de 1934, por infração do disposto no art. 5.0 §§ 2.0 e 3.0, art. 35
§§ 3•0 e 6.0 do mencionado decreto, dentro 'do prazo estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica notificada a re-
colher a importância correspondente à mencionada multa Da Rece-
bedoria do Distrito Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo
de dez dias, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança exe-
cutiva.

Em 28 de janeiro de 1942. — Humberto Fernandes, pelo Inspe-
tor-Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Manoel Borges Franco.
Rua Marquês de Sapucat n. 39.

Nesta:Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida
na processo n. 11.579-39, que lhe impôs a multa de 20010 (duzentos
mil róis), prevista no art. 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Sr. Abilio Assad:
Comunico-vos que, de acordo com o termo de verificação n. 4,

de 5 de fevereiro de 1942, sois acusado de haverdes infringido o ar-
tigo 219, do Regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de
dezembro de 1940.

Nos termos do art. 223 do mesmo regulamento, tendes o prazo
do 15 dias para apresentardes defesa por escrito, podendo, dentro do
mesmo prazo, ser requerida a produção do testemunhas até o máxi-
mo de 5 (cinco).

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1912. —,Marina de Faria, se-
cretária.

Sexta Junta do Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificada a Cia. de Impressão e Propagau-

ela S. A., domiciliada à rua 13 de Maio as. 33-35, para comparecer
perante esta Junta de Concoliação e Julgamento, na Avenida Nilo Pe-
canha, n. 31, 2.0 andar, às 13,30 (treze e meia horas), do dia 1 (pri-
meiro) do mês do abril, à audiência relativa à reelamacão apresen-
tada por Fausto de Souza, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na secretaria da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária independentemente do compa-
recimento dos representantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto o qual deverá provar essa quali-
dade e cujas declarações obrigarão o proponente.

O não comparecimento de V. S. à referida audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de
confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 3 do fevereiro de 1942. — Maria Helena Gitahy.
de Alencostro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Abuso Antonio da Silva, domici-

liado à Travessa Albertina n. 20, para comparecer à Sexta Junta
de Conciliação e Julgamento. na Avenida Nilo Peçanha, n. 31, às
quatorze horas do dia 13 de abril, à audiência relativa à reclamação
apresentada contra Equitativa dos Estados Unidos do Brasil, cujo
inteiro teor consta do processo existente na secretaria da aludida
Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Em 5 de fevereiro de 1942. — Maria Helena Gitally de Men-

castro. secretária.



Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Mamede Mello, domiciliado em lu-

gar ignorado, para comparecer à Sexta Junta de Conciliação e Julga-
Alento, na avenida Nilo Peçanha n. pi, sobre-loja, dentro de 10 dias
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•
Sexta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente foica notificado Augusto Barce/los da Silva, domi-
ciliado à travessa Fialho ri. 15 quarto ri. 8, para comparecer à Sexta
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, às
treze e meia horas do dia 24 de março à audiência relativa à reclama-
ção apresentada contra Luiz Severino Ribeiro, cujo inteiro teor cons-
ta do processo existente na secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 3 de fevereiro de
1942. — Maria Helena Gitahy de Alencastro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Manoel Amaral, domiciliado, à

rua Frei Caneca n. 208, para compahscer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha, n. 31, 2.° andar, às
14 (quatorze horas) do dia 26 (vinte e seis, do mês de março à au-
diência relativa à reclamação apresentada por José Ferreira dos
Santos, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secreteria da
aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária indepedentemente do compa-
recimento dos representantes, podendo, entretanto, fazer-se substi-
tuir pelo gerente ou qualquer preposto o qual deverá provar essa
qualidade e cujas declarações obrigarão o preponente.

O não comparecimento à referida audiência importará no jul-
gamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena d3 confissão,
quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 3 de fevereiro de
1912. — Maria Helena Gitahy de Alencastro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Amaro Celestino, domiciliado à rua

Itapemirim n. 146 — Botafogo, para comparecer à Sexta Junta do
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, às treze e
meia horas do dia 6 de abril à audiência relativa reclamaçãe apre-
sentada contra Wonder Bar, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará mie ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 3 de fevereiro de
1942. — Maria Helena Gitahy de Alencastro, secretária.

da publicação deste edital, afim de pagar custas do processo nú-
mero 51-42.

O não comparecimento dentro do prazo marcado dará a esta Jun-
ta a possibilidade, de que seja feita a respectiva execução.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento. 3 de fevereiro de
1942. — Maria Helena Gitahy de Alencastro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Pedro de Assis, domiciliado à rua

Benedito Hipólito n. 18, para comparecer à Sexta Junta de Concilia-
ção e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha ri. 31, às quaterze horas
do dia 13 de abril à audiência relativa à reclamação apresentada contra
Leonor de Souza, cujo inteiro teor consta do processo existente na
secretaria da aludida Junta.

O não ocmparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 3 de fevereiro de
1942. — Maria Helena Gitahy de Alencastro, secretária.	 •

Sexta Junta de Conciliação e Julgantento
• Pelo presente, fica notificado Leonor de Souza, domiciliado à

rua Estácio de Sá, ri. 155, sobrado, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, às 14 (quatorze horas), do dia 13 (treze) do mês de abril
à audiência relativa à reclamação apresentada por Pedro de Assis,
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da alu-
dida Junta.

A presença é necessária independentemente do comparecimento
dos representantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir pelo ge-
rente ou qualquer preposto o qual deverá provar essa qualiciade e
cujas declarações obrigação o proponente.

O não comparecimento à referida audiência importará no jul-
gamentoda questão à sua revelia, e na aplicação da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 3 de fevereiro de
1942. — Maria Helena Gitahy de Alencastro, secretária.

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados %existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
•máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
BANCO UNIÃO MERCANTIL S. A.

DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo tenhor diretor das
Rendas Internas, em data de vinte e três de janeiro de mil nove-
centos e quarenta e dois (23 de janeiro de 1912), no processo nú-
mero cento e um mi/ duzentos e quarenta e três, de mil novecentos e
quarenta e um (101.243-1941), de interesse do Banco União Mer-
cantil S.A., certifico ser do seguinte teor os decumenios que constituem
as folhas três a sete (3 a 7) do processo número cinco mil setecentos
e trinta e oito, de mil novecentos e quarenta e dois (5.738-42), que
foi anexado ao de número cento e um mil duzentos e quarenta e
três de mil novecentos e quarenta e um (101.243-1911), já citado.
Antonio Eliezer Leal de Souza, tabelião do 1. 0 Oficio de Notas da
cidade do Rio de Janeiro: Certifica que revendo em seu cartório o
livro de escrituras n. 888, nele a fls. 25, ,ncontrou lavrada a do
teor seguinte: Escritura pública de constituição do Banco União
Mercantil S. A., na forma abaixo declarada: Saibam quantos estavirem, que no ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo, de
1941, aos 4 dias do mês de outubro, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, neste cartório e perante mim, Antonio Eliezer Leal de Souza,
tabelião do 10 Oficio de Notas, com pareceram, como outorgantes,
mutuamente outorgados, Cylio da Gama Cruz, brasileiro, casado, en-
genheiro, residente e domiciliado nesta cidade, à rua NascimentoSilva n. 182; Sebastião da Gama Cruz Juriior, brasileiro, solteiro,
maior, contador, residente e domiciliado nesta cidade, à rua João

. Coqueiro n. 4; Rubem Paes Leme, brasileiro, casado, do comércio,
residente e domiciliado nesta cidade, à rua dos Araujos n. 101;
Jorge Bhering de Oliveira Mattos, brasiliero, desquitado, industrial,
residente e domiciliado nesta cidade, à rua Sete de Setembro n. 113;
Darcy Botelho Reis, brasileiro, casado, industrial, residente e do-
miciliado nesta cidade, à rua General Câmara n. 64, 5. 0 andar; Joa-quim Ignacio de Almeida Lisboa, brasileiro, casado, engenheiro, re-sidente e domiciliado nesta cidade, à rua Tabira n. 18; Luiz Leite
Pinto, brasileiro, casado, contador, residente e domiciliado nesta ci-
dade, à rua Fonte da Saudade n. 256; Eduarde Guilherme MaY, R-
einem casado, industrial, residente e domiciliado nesta cidade, à
rua Senador Vergueiro n. 92, neste ato representado por seu bas-tante procurador Cylio da Gama Cruz, nos termos da procuração la-vrada neste cartório, no livro n. 438, fls. 117; Julio de Oliveira Es-

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Ester d'As."evedo 'Euzebio Leão, do- .

micillada à Avenida São Sebastião n. 105, Uru, para comparecer à
Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha
n. 31, às 15 horas do dia 23 de fevereiro à audiência relativa à recla-
mação apresentada contra Alexandre Fedor. cujo inteiro teor consta
do processo existente na secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresentada.

Em 5 de fevereiro de 1942. — Maria Helena Gitahy de Alen-
castro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Estorgio Pimentel, domiciliado

Avenida Rio Branco n. 151, centro, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, às 14 (quatorze) horas, do dia 14 (quatorze), do mês de
abril, à audiência relativa à reclamação apresentada por Virgitio
Gonçalves Ferreira, cujo inteiro teor consta do processo existente na
secretaria da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária independentemente do compa-
recimento dos representantes, podendo, entrtanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto o qual deverá provar essa quali-
dade e cujas declarações obrigarão o preponente.

O não comparecimento de V. S. à referida audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de
confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Maria Helena Gitakyde Alencastro, secretária.

Sexta Junta do Conciliação e Julgamento
leaPelo presente fica notificado José Ferreira dos Santos, domici-

liado à Travessa Olivia Pinto n. 8, Bento Ribeiro, Para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Pe-
çanha n. 31, 2.° andar, no dia 26 de março às 14 horas, à audiência
relativa à reclamação apresentada contra Manoel Amaral, cujo in-
teiro teor consta do processo existente na secretaria da aludida
Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência, importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, em 28 de janeiro de 1942. — Maria Helena Gitaltyde Alencastro, secretária.
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tes pii:Meados por três vezes no Orgão Oficial e em outro jornal de
grande circulação. Artigo 12. — As Assembléias Gerais Extraordi-
nárias realizar-se-ao- no ano tantas vezes quantas forem necessárias
e serão convocadas com as formalidades legais. Artigo 13. 7-- A •
Assembléia Geral Extraordinária será convocada com motivos ex-
pressos e só pode deliberar sobre o objeto da convocação. — Arti-
go 14. — A Assembléia Geral é instalada por um Diretor que pro-
porá um acionista para presidí-la, o qual, uma vez aceito, designará
seus secretários. Artigo 15. — A cada ação corresponde um .voto
nas deliberações da Assembléia Geral, as ações são indivisíveis em
relação à Sociedade. Artigo 16. — Os acionistas podem se fazer
representar nas Assembléias, para todos os efeitos; por procuradores,
com poderes especiais, o qual não poderá deixar de ser acionista.
Capítulo 5.° — Administração — Artigo 17. — A Sociedade será
administrada por uma Diretoria composta de 5 membros, no má-
ximo, e de dois membros, no mínimo, eleitos pela Assembléia Geral,
sendo um Presidente e um Gerente; os 3 membros restantes serão'
Diretores. Fica salva à Assembléia Geral o direito de preencher ou
não esse núniero total de Diretores. Parágrafo único — A eleição
poderá recair em pessoaá que não sejam acionistas. Artigo 18. — A
caução de responsabilidade de cada Diretor será de 250 ações, pres-
tada por ele próprio ou por qualquer acionista. Artigo 19. — Os
Diretores serão eleitos por 6 anos, podendo ser reeleitos por mais
de unia vez. Parágrafo único — Incumbe aos Diretores Presidente
e Gerente, em conjunto, apresentar os relatórios, balanços o contas
à Assembléia Geral, na época própria de sua reunião. Artigo 20. —
Aos Diretores Presidente e Gerente, em conjunto ou separadamente
compete: a) Demandar ativa ou passivamente pela Sociedade e re-
presentá-la em todos es atos em que- tenha de comparecer ou _fun-
cionar; b) Receber, dar quitação, transigir, renunciar direitos, hi-
potecam' ou empenhar bens sociais; c) Contrair obrigações,
miar bens e direitos. Artigo 21. — Os Diretores Presidente ou
Gerente poderão, em conjunto e em nome da Sociedade, no-
mear procuradores funcionários da mesma, . para a prática
de parte dos atrs de administração, que serão especificados
no respectivo mandato, onde constará lambem a forma de
validade para os documentos firmados por esses, procura-
dores. Artigo 22	 Aos demais diretores compete a prática
de todos os atos pornumente necessários ao funcionamento da
Sociedade, desde que tais atos não acarretem para a mesma com-
promissos de ordem passiva. Parágrafo único — No caso de im-
pedimento, licença ou . ausência simultânea dos diretores-presidente
e gerente, os atos de sua competência privativa poderão ser desem-
penhados excepcionalmente, por dois diretores em conjunto. Ar-
tigo 23 — No caso de renúncia ou morte de um dos diretores-presi-
dente ou gerente, a vaga será ocupada por pessoa, acionista ou não,
indicada pelo remanescente, cuja indicação não poderá recair em
membro do Conselho Fiscal. O diretor assim indicado completará
o tempo que faltar para terminação do . mandato daquele a que vai
suceder. A caução será prestada na forma prevista no artigo 18 des-
tes Estatutos: Artigo 24 — A remuneração da Diretoria será fixada
pela assembléia geral, podendo ser diminuida ou aumentada. Ca-
ptulo 6.° — Fiscais — Artigo 25 — Q Conselho Fiscal da Sociedade
é composto de três membros efetivos e três suplentes, eleitos anual-
mente, entre acionistas do Banco ou pessoas que não o sejam, po-
dendo ser reeleitos. Artigo 26 — O Conselho Fiscal exercerá as fun-
ções determinadas em lei, devendo assistir às sessões da Diretoria,
quando para isso for convocado. Artigo 27 — Impedido ou ausente
um ou mais membros efetivos do Conselho Fiscal, serão chamados
suplentes. Parágrafo único — A remuneração do Conselho Fiscal
será fixada pela assembléia geral ordinária. de acordo com a lei.
Capitulo 7P — Disposições gerais e transitórias — Artigo 28 — Os
presentes Estatutos só poderão ser reformados em assembléia geral
extraordinária para esse fim especialmente convocada e realiza,vel
com as exigências legais. Artigo 29 — Os casos omissos nestes Esta-
tutos serão regidos pelo decreto-lei n, 2.627, de 26 de setembro da
1940. Artigo 30 — Até que ae reuna a primeira assembléia geral
ordinária, ficam estipuladas as seguintes remunerações à Diretoria:
— Aos diretores-presidente e gerente, 2:000S000 mensais; aos de-
mais diretores, 1:000000 mensal. Parágrafo único. Essas remunera-
ções são a título de "pro-labore" e serão levadas à conta de despesas
gerais, sem prejuizo das gratificações previstas no artigo 8.0 e suas
letras, destes Estatutos. Artigo 31 — Ficam atribuidos os honorá-
rios anuais de 600000 a cada membro do Conselho Fiscal efetivo,
até que se reuna a primeira assembléia geral ordinária. Artigo 32 —
Deixará de ser realizado o primeiro balanço, na época prevista nes-
tes Estatutos, se as 'operações da Sociedade, a contar de sua legali-
zação até aquela data não tiverem alcançado prazo superior a três
meses. Essas operações serão anexadas ao exercício seguinte e es-
tarão representadas no primeiro balanço social. Parágrafo único —
Verificando-se o caso previsto no artigo acima, torna-se consequen-
temente desnecessária a reunião da assembléia geral ordinária, que
teria de deliberar sobre o referido balanço. Artigo 33 — Por derro-
gação dos artigos -11 e 17, destes Estatutos e até que se retina a pri-
meira assembléia geral ordinária, a Diretoria e o Conselho Fiscal da

- Sociedade ficam assim constituidos: Diretoria — diretor-presidente,
Cylio da Gama Cruz; diretor-gerente, Sebastião da Gama Cruz Junior;

, diretor, Rubem Paes Leme. Conselho- Fiscal — Efetivos — Conse-
lheiro J05.0. de Sá Camello Lambreia, João Francisco Coelho Lime e
Luiz Leite Pinto. Suplentes: Jonathas Pereira Filho, Eduardo Gui-
lherme May e Frederico Bokel. Pela presente escritura e na
melhor forma de direito, declaram eles outorgantes e nm-

- tuatnente • outorgados, definitivamente constituida a Sociedade
Anônima Banco Mercantil, S.	 A.,	 com o	 capital	 de

teves, brasileiro, casado, industrial, residente e domiciliado . à rua
Martins Francisco n. 777, na Capital do Estado de São Paulo, e neste
ato representado por seu bastante procurador, Sebastião da Gama,
Cruz Junior, nos termos da procuração que apresentou e que hoje
se regista no livro próprio, deste cartório; Frederico Bokel, brasi-
leiro, casado, industrial, residente e domiciliado nesta cidade, à rua,
Marquês de Abrantes n. 219 e Clementino Carvalho Lisbóai brasi-
leiro, casado, advogado, residente e domiuf.ado nesta cidade, à rua
Duvivier n. 43; todos os presentes, reconhecidos como os próprios,
pe4as testemunhas abaixo nomeadas e assinadas e estas de mim, ta-
belião, do que dou fé, bem como de me haver sido distribuida esta
escritura. É,, na presença das mesmas testemunhas pelos outorgantes
mutuamente outorgados, me toi dito o seguinte. que entre eles está con-
tratado e resolvido a constituição de uma sociedade anónima com a deno-
ininaçíio "Banco União Mercantil S.A.", destinada a operações bancárias, -
em Iodas as suas modalidades, à exceção do cambio de moeda estran- •
geiras e apólices em geral, podendo tambem administrar ou nego-
negeciar bens de quaisquer espécies, prestar fiança e realizar hipo-
tecas ou financiamentos por conta própria ou de terceiros, que para
esse fim eles fundadores subscreveram em ações do valor nominal
de 24)0000 cada uma, o capital de 1.000:000000, .iue foi subscrito
da seguinte forma: Cylio da Gama Cruz, 3.750 ações, 750;000000;
Sebastião da Gama Cruz Junior, 1.000 ações,' 200:000000, Rubens .
Paes Leal, 150 ações, 30:000000; Jorge Bhering de Oliveira Mattos,
10 ações, 2:000000; Darcy Botelho Reis, 5 ações, 1:000000; Joa-
quim IgnaCio de Almeida Lisbóa, 10 ações, 2:000000; Luiz Leite
Pinto, 10 ações, 2 :000000; Eduardo Guilherme May, 25 ações 	
5:000000; Julio de Oliveira Esteves, 25 ações, 5:000000; Frederico .
Bokel, 10 ações, 2:000000; Clementino Carvalho Lisbôa, 5 ações 	
1 :0004000; que de acordo com o decreto n. 14.728, de 16 de março de
1921, foi feito o depósito de 500:000000 correspondente a 50 % do
capital subscrito, na Caixa Económica Federal, desta Cidade; que o
Banco União Mercantil S. A., terá séde à rua Buenos Ayres n. 17,
nesta cidade, e se regerá pelos seguintes estatutos: — Estatutos So-
ciais do "Banco União Mercantil S. A.". Capítulo 1.° — Constitui-
ção, sede, fins, duração e dissolução. Art. 1.° — O Banco Unido
Mercantil S. A., é unia sociedade anónima constituida nesta capital .
e reger-se-á pelos peesentes estatutos e pela legislação em vigor.
Art. 2.° — A sede da Sociedade será no Distrito Federal, à rua Buenos
Aires D. 17, que fica sendo seu domicílio, para todos os efeitos jurí-
dicos e terá uma Agência em Niterói. Capital do Estado do Rio de

:Janeiro. Poderão, entretanto, ser abertas outras Agências ou Filiais,
em qualquer Estado ou cidade do Pais, por decisão da Diretoria e
independente da assembléid geral, urna vez obtida a necessária auto-
rização legal. Parágrafo único — Em todos os contratos feitos pelas
suas Agências ou Filiais, a Sociedade reserva-se o direito de eleger o
seu foro. Art. 3.° — A Sociedade tem por objeto a realização de
operações bancárias, em todas as suas modalidades, à exceção do
cambio de moedas estrangeiras e apólices em geral, podendo brilhem
administrar ou negociar bens de quaisquer espécies, prestar fianças
e realizar hipotecas ou fianciamentos, por conta própria ou de ter-
ceiros. Art. '1° — A Sociedade terá a duração de 20 anos, a contar
da data de sua fundação, podendo esse prazo ser prorrogado por de-
liberação da Assembléia geral. Art. 5 0 — A dissolução ou liqui-
dação da Sociedade só poderá ocorrer verificando-se, algum dos casos
previstos pela legislação vigente. Capítulo 2.° — Capital — Art. 6.0
— O capital da . Sociedade • é de 1 .000 :000000 já integral izado e di-
‘ide-se em 5.000 ações nominativas, de 200000, cada uma. Pará-
grafo único — O Capital poderá ser aumentado, sempre que os inte-
resses sociais assim o .conselliarem, mediante proposta da Diretoria,
parecer do Conselho Fiscal, aprovação da Assembléia Geral e auto-
rização legal. Nos aumentos serão observadas ds prescrições da le-
gislação em vigor, inclusive no que trata da preferência dos acio-
nistas na subscrição do capital aumentado. Art. 7. 0 — As ações
da Sociedade só poderão pertencer a pessoas físicas brasileiras,
natas ou naturalizadas. Capitulo 30 — Dos lucros e sua distri-
buição. Art. 8.0 — O lucro líquido apurado nos balanços que
se realizarão em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano,
será aplicado de conformidade com as deduções que se farão na
ordem seguinte: a) 5 % para o fundo de Reserva Legal, até
atingir 20 % do capital social b) a importância necessária para
distribuição aos acionistas, de um dividendo até 12 % ao ano,
sobre a importância do capital social; c) 25 % para bonifica-
ção a critério da Diretoria; d) 5 % para um Fundo de Previsão,
que poderá atingir até o -valor do capital social e sobre cuja aplica-
ção determinará a Assembléia; e) 5 % para Lucros Suspensos des-
tinados a cobrir eventuais prejuizos ou deficiências em exercícios
futuros; f) o saldo, se houver será transportado para o exercício
seguinte. § IP — a percentagem de que trata a -alínea C
deste artigo só poderá ser deduzida, se o dividendo atribuido aos
acionistas for, no minirno de 6 % ao. ano. § 2. c• —. A quota
destinada a "Lucros Suspensos e cada exercício poderá, a juizo da
Diretoria, ser encorporada à receita do exercício seguinte. Artigo 9°—
Os dividendos que legalmente prescreverem a favor da Sociedade
serão levados à conta de "Fundo de Previsão". Capítulo 4.° — Assem-
bléia Geral — Artigo 10. — A Assembléia Geral é a reunião dos
acionistas e será feita de acordo com o que determinam .estes Esta-
tutos, observadas as disposições legais. Artigo 11. — Haverá uma

- Assembléia Geral Ordinária cada ano, no mês de março para discutir
e deliberar sobre as contas da administração e parecer do Conselho
Fiscal, fazer as eleições necessárias e resolver sobre os demais assun-
tos para que tenha competência legal. Parágrafo único — A convo-
cação da Assembléia Geral Ordinária será sempre anuciada pela Im-
prensa com oito dias de antecedência no mínimo, para a primeira
convocação, e cinco dias para as convocações posteriores, por convi-
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réis mil contos (1.000:000$000), dkidido em 5.000 ações
nominativas do valor de 200$000, cada uma, nos termos da subscrição
ao princípio declarada e tambem dos estatutos, nesta transcritos e
pelos quais a Sociedade se regerá. Disseram finalmente os outor-
gantes mutuamente outorgados que ratificam pela presente escri-
tura a nomeação dos primeiros diretores membros do Conselho Fiscal
e suplentes da Sociedade, constante dos estatutos sociais. E me foi
entregue o recibo do depósito de 500:000$000, feito na Caixa Eco-
nômica desta Capital, correspondente a 50 % da capital subscrito e
cujo teor é o seguinte: Caixa Económica do Rio de Janeiro. Declaro
que, mediante guia o sr. Cylio da Gama Cruz, caucionou a favor
do Banco União Mercantil Sociedade Anônima, a importAncia do
500:000$000 para garantia do cumprimento do que dispõè o decreto
14.728 (termos da caução-n. 35.947) . Em 4 de outubro de 1941.
Jorge Rodrigues da Silveira. Tem um carimbo da Caixa Económica.
Pagou 2$000 de emolumentos. Assim disseram outorgaram" e mu-
tuamente estipularam do que dou fé, o me pediram que nestas notas
lhes lavrasse a presente escritura o que fiz pelo meu ajudante —
Deusdedit Menezes, tendo-se pago o selo devido de 3 :600$200 inclu-
sive educação e saude, pelas estampilhas abaixo coladas e devida-
mente inutilizadas. E sendo lida as partes em presença das teste-
munhas Clio Alves da Costa e Washington Mendes da Costa, aceita-
ram e assinam com as mesmas testemunhas perante mim Antonio
Eliezer Leal de Souza, tabelião que a subscrevo. Rio ae Janeiro, 4 de
outubro de 1941. — Cylio da Gama Cruz; Sebastião da Gama Cruz
Junior, Rubem Paes Leme, Jorge- Bhering de Oliveira Mattos, Darcy
Botelho Reis, Joaquim Ignaeio de Almeida Lisbôa, Luiz Leite Pinto,
p.p. Eduardo Guilherme May, Cylio Gama Cruz, p.p. Julio de Oliveira
Esteves, Sebastião da Gama Cruz Junior, Frederico Bokel, Clementino
Carvalho Lisboa, Clio Alves da Costa, Washington Mendes da Costa.
Nada mais se continha em a escritura fielmente transcrito na pre-
sente certidão, que conferi, subscrevo e assino. Rio de Janeiro, 4 de
outubro de 1941. E eu (assinado) Leal de Souza, talebião, subscrevo
e assino (assinado) Leal de Souza — inutilizando um selo de educa-
ção e sande acha-se o seguinte carimbo: — Cartório do 1.° Ofício
de Notas — Leal de Souza — Tabelião — Oscar Borges — Rosário
n. 114 — Rio. — As folhas que continham dito documento esta-
vam devidamente seladas de acordo com a lei. Certifico mais que
revendo as folhas setenta e oito (78) . a setenta e nove (79) verso,
encontrei o seguinte: — A •carimbo:	 Cartório do 1.0 Oficio de No-

- tas — Leal de Souza — Tabelião . — Oscar Borges — Substituto —
e Rosário, 114 Rio. — Antonio Eliezer Leal de Souza, tabelião do
.1.0 Oficio de Notas desta cidade do Rio de Janeiro, Capital Federal
- dos Estados Unidos do Brasil. Certifico que revendo em s/ cartório
o livro de escrituras n. 888, nele, à fls. 66, encontrou lavrada à do teor
seguinte: Escritura pública de reforma de estatutos do Banco União
Mercantil S. A., na forma abaixo declarada. Saibam quantos esta
virem que no ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de
1941, aos 28 dias do mês de novembro, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, neste cartório, e perante mim Antonio Eliezer Leal de Souza,
tabelião do 1 0 Oficio de Notas, compareceram como outorgantes mu-
tuamente outorgados Cylio da Gama Cruz, brasileiro, casado, enge-
nheiro, residente e domiciliado nesta cidade, à rua Nascimento Silva
n. 182; Sebastião da Gama Cruz Junior, brasileiro, solteiro, maior,
contador, residente e domiciliado nesta cidade, à rua João- Coqueiro
n. 4; Rubem Paes Leme, brasileiro;' casado, do comércio, resi-
dente e domiciliado nesta cidade à rua dos Araujos n. 101;
Jorge Bhering de Oliveira Mattos, brasileiro, desquitado, indus-
trial, residente e-domiciliado-nesta cidade, à rua 7 de Setembro n. 113;
Darcy Botelho Reis, brasileiro, casado, industrial, residente e domici-
liado nesta cidade, .à rua General Câmara .n..64-5.0 andar; Joaquim
!amacio de Almeida 'Lisboa,. brasileiro, casado, engenheiro, residente
e domiciliado nesta cidade, à rua Tabira n. 18; Luiz Leite Pinto, bra-
sileiro, casado, contador, residente e domiciliado nesta cidade, à rua
Fonte da Saudade n. 256; Eduardo Guilherme May, brasileiro, casa-
do, industrial, residente e domiciliado nesta cidade, à rua Senador

• Vergueiro n. 92, neste ato representado por seu bastante procurador
Cylio da Gama Crina nos termos da procuração lavrada neste cartó-
rio, no Livro 438 fls. 117; Julio de Oliveira Esteves, brasileiro, casa-
do, industrial, residente e domiciliado à rua Martin Francisco n. 777,
na Capital do Estado de São Paulo e neste ato representado por seu
bastante procurador, Sebastião da Gama Cruz Junior,- nos termos da•
procuração já registada em livro próprio deste cartório; Frederico
Bokel, brasileiro, casado, industrial, residente e domiciliado nesta ci-
dade à rua Marquês de Abrantes n. 219; e Clementino Carvalho Lis-
boa, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado nesta ci-
dade à rua Duvivier n. 43; todos os presentes reconhecidos como os
próprios pelas testemunhas abaixo assinadas e estas por mim Tabe-
lião do que dou fé, bem como de me haver sido distribuida esta es-
critura. E, na presença das mesmas testemunhas, pelos outorgantes
mutuamente outorgados me foi dito que tendo pela escritura da 4
de outubro de 1911, lavrada nestas notas no Livro 888 fls. 25, cons-
tituido uma sociedade anônima sob a designação de "Banco União
Mercantil S. A.", pela presente e nos melhores termos de direito,
dando cumprimento ao respeitavel despacho do Sr Diretor Geral da
Fazenda Nacional, exarado no processo n. 90.447-41, veem retificar,
como retificados ficam • os-artigos ns. 3•0, 8.0 e 17 dos estatutos da
dita sociedade anônima, cuja redação passa a ser a seguinte: Arti-
go 3.0 — O objeto da sociedade é a realização de todas as operações
bancárias permitidas por Lei, bem como as acessórias de tal comér-
cio, podendo, tambem .. administrar ou negociar bens de quaisquer
espécies, prestar fianças e realizar hipotecas ou financiamentos por
conta própria ou de terceiros. Parágrafo único — Sempre que a
Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal, resolver fazer operações para as
quais a Lei exija autorização ou licença especial do Governo, só o

poderá fazer após a obtenção da referida autorização ou licença. Ar-
' tigo 8.0 — A Sociedade realivará balanços em 30 de junho e 31 de
dezembro de cada ano, fazendo do lucro líquido verificado a seguinte
distribuição: a) 5% para o fundo de reserva legal até atingir 20% do
capital social; b) a importância necessária para a distribuição do di-
videndo que for fixado pela Assembléia Geral ordinária ouvido o
Conselho Fiscal; c) 25% para bonificação e gratificação à Diretoria,
desde que o dividendo aos acionistas tenha sido no mínimo de 6% a. a.;
conforme determina o art.. 134 da Lei n. 2.627 de 26-9-940; d)
para um fundo de provisão que poderá atingir até o valor do capital
social, e sobre cuja aplicação determinará a Assembléia; e) 5% para
Lucros Suspensos destinados a cobrir eventuais prejuizos ou deficiên-
cias em exercícios futurbs; f) O saldo se houver, será transportado
.para o exercício seguinte. Parágrafo único — A quota destina-
da a Lucros Suspensos em cada exercício poderá, a juizo da
Diretoria ser incorporada à receita do exercício seguinte. Ar-
tigo 17 — A Sociedade será administrada por uma Diretoria
composta de um Diretor Presidente, um - Diretor Gerente e
um Diretor, eleitos e empossados pela Assembléia Geral.

Parágrafo único. A eleição .poderá recair em pessoas que não sejam
acionistas. — Disseram mais os outorgantes mutuamente outorga-
dos que, ainda de acordo com o supra mencionado despacho fica su-
primido o art. 29 dos Estatutos, constantes da supra referida escri-
tura que disponha a respeito dos casos omissos, que deveriam ser
redigidos pela lei n. 2.627 de 1910. Disseram ainda que em face
da supressão do aludido art. 29, os artigos 30, 31, 32 e 33 passariam
a 29, 30, 31 e 32, respectivamente, e que retificada nesta parte a
aludida escritura, a ratificam e confirmam em seus demais termos,
ficando a presente considerada parte integrante daquela e vice-versa.
Assim disseram, outorgaram e mutuamente estipularam, do que dou
fé e me pediram que nestas notas lhes lavrasse a presente escritura,
o que fiz pelo meu ajudante Deusdedit Menezes. — E sendo lida as
partes em presença das testemunhas, Clio Alves da Costa o Washing-
ton Mendes da Costa, aceitaram e assinam com as mesmas testemu-

. nhas perante mim, Leal de Souza, Tabelião, que a subscrevi. Rio de
Janeiro, 28 de novembro de 1941. Cylio Gama Cruz. Sebastião Gama
Cruz Junior. — Rubem Paes Leme. — Jorge Bhering de Oliveira
Mattos. — Darey Botelho Reis. — Joaquim I. de A. Lisboa. —
Luiz Leite Pinto. — p.p. Eduardo Guilherme lklay, Cylio Gama .Cruz.
— p.p. Julio Oliveira Esteves, Sebastião Gama Cruz Junior. —
Frederico Bokel. — Clementino Carvalho Lisboa. — Clio Alves da
Costa. — Washington Mendes da Costa. —(Selada com 2$200) —
Nada mais se continha em a escritura fielmente transcrita na pre-
sente certidão, que conferi, subscrevo e assino. Rio de Janeiro, 28
de novembro de 1941. E eu, (assinado) Oscar Borges, substituto
subscrevo e assino (assinado) Oscar Borges. Inutilizada uma estam-
pilha da educação e sande a carimbo: — Cartório do 1.° Oficio de
notas — Leal do Souza — Tabelião — Oscar Borges — Substituto —
Rosário, 114 — Rio — Manuscrito 28-11-41 — Certifico ainda que
as folhas oitenta e quatro do citado processo número cento e um mil
duzentos e quarenta e três de mil novecentos e quarenta e um
(101.243-41) notei o seguinte despacho: — Deferido, de acordo com •
os pareceres emitidos pela Procuradoria Geral da Fazenda Pública.
— Publicado, providencie-se a expedição da competente carta-paten-
te de autorização. D. Geral da Fazenda Nacional em 5 de janeiro.
de 1942. (Assinado) Roméro Estellita — A carimbo: Diretoria Geral
da Fazenda — Ministério da Fazenda — Mais abaixo: a carimbo:
Diretoria Geral da Fazenda publicado no Didrio Oficial de 7 de janei-
ro de 1942, pág. 263, tanto o despacho supra, como os pareceres de
fls. 82-83 — Assinatura ilegivel — A folhas oitenta do mesmo pro-
cesso foi exarado o seguinte despacho: Assinei as cartas-patentes.
Restitua-se o processo à Diretoria das Rendas Internas — D. Geral da
Fazenda Nacional, em 14 de janeiro de 1942 — Assinado — Rómero
Estellita — A carimbo: Diretoria Geral da Fazenda — Ministério da
Fazenda. — Certifico que o teor das cartas-patentes a que se refere
o despacho supra é o seguinte: Armas da República — Tesouro Na-
cional — Diretoria das Rendas Internas — Rio de Janeiro, D. F.-
304 — Carta Patente — N. 2.554 — Aos nove (9) dias do mês de
janeiro do ano de mil novecentos e quarenta e dois (1942) tendo
a firma Banco União Mercantil, Sociedade Anónima, com Sede na
cidade do Rio de Janeiro, Distrito Federal, organizada cOrn o capital
de mil contos de reis (1.000:000$000) preenchido todas as forma-
lidades das leis vigerdes, lhe foi exepedida a presente Carta-patente
Para que poisa funcionar como Banco, pelo prazo de vinte (20) anos,
efetuando todas as operações bancárias, à exceção do câmbio de moedas
estrangeiras e apólices em geral, de conformidade com o decreto número
14.728 de 16 de março de 1921, nos termos do despacho do Exmo. senhor
Diretor Geral da Fazenda Nacional, 5 de janeiro de 1942, exarado à
fls. 84 da processe n. 101.243 de 1941 e segundo as leis da República.
Eu, Raimundo Alves Pinto Junior, escriturário interino, classe E, do
Q. P. do Ministério da Fazenda lavrei a presente, cuja segunda via
fica arquivada nesta Diretoria — Rio do Janeiro, 9 de janeiro de
1942 — O Diretor das Rendas Internas (assinado) — Hortensio de
Alcantara Filho — O Diretor Geral da Fazenda Nacional (assinado)
Romero Estellita — Armas da República — Ministério da Fazenda
— Tezouro Nacional — Diretoria das Rendas Internas — Rio de Ja-
neiro D. F. — 308 — Carta Patente n. 2.558 — Aos dez (10) dias
do mês de janeiro do ano de mil novecentos e quarenta e deis (1942)
tendo a firma Banco União Mercantil, Sociedade Anônima, com sede
na cidade do Rio de Janeiro, Distrito Federal, organizada com o ca-
pital de mil contos de reis (1.000:000$000), preenchido todas as for-
malidades das leis vigentes, lhe foi expedida a presente Carta Pa-
tente para que possa funcionar com uma filial na cidade de Niterói,
no Estado do Rio de Janeiro, de conformidade com o decreto nú-
mero 14.728, de 16 de março de 1921, nos termos do despacho do
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Exmo. Sr. Diretor Geral da Fazenda Nacional, 5 de janeiro de 1942
exarado à fls. 84 do processo n. 101.243 de 1941 e segundo as leis
da República. — Eu, Raimundo Alves Pinto Junior, escriturário in-
terino, classe E do Q. P do Ministério da Fazenda, lavrei a presente,
cuja segunda via fica arquivada nesta Diretoria — Rio de Janeiro, 10
de janeiro de 1942. O Diretor das Rendas Internas (assinado) Horten-
sio Alcantara Filho —O Diretor Geral da Fazenda Nacional (usina-
do) Romero Estellita — Ditas cartas patentes pagaram o selo por
verba número noventa (90) e noventa e um (91) conforme talões
números, mil setecentos e vinte e oito, (1.728) e mil setecentos e vinte
e nove (1.729) respectivamente de um conto de reis (1:0008000) cada
uma. Tendo pago ainda, a título de contribuição -- bancária reis
2:50080 (dois contos e quinhentos mil reis) pelo certificada do Caixa
Geral n. 269. de 19-1-1942 e certificado n. 268 da mesma data de
25080 (duzentos e cinquenta mil reis), respectivamente por sua
sede (Distrito Federal) e filial em Niterói. Nada mais constava com
relação ao que foi requerido pela interessada, e, por ser verdade eu
Carmen Zampera oficial administrativo classe 16 do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Fazenda, em exercício na Segunda Sub-di- :
retoria das Rendas Internas do Tesouro Nacional, passei a presente	

Realizavel (a curto prazo)

certidão aos vinte e sete dias do mês de janeiro do ano de nul no- Apólices do Fundo de reserva

vecentos e quarenta e dois, a qual vai tambem assinada pelo senhor 	
(2.400 apólices federais do

sob-diretor. — A presente consta de oito folhas datilogrlfauas em 	
valor nominal do conto de

ambos os lados devidamente autenticadas pelo certificante e referido 	
reis) 	

i
sob-diretor.	

ítulos em Carteira 	
b-diretor. — Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. — isé Manufaturas

ta de Lorena.
(N. 1.588 —	 — 5906) Almoxarifado 	

Realizavel (a longo prazo)
COMPANHIA FÁBRICA DE TECIDOS SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA Devedores 	
RELATÓRIO QUE SERÁ APRESENTAD O À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS Contas assinadas a receber 	

SRS. ACIONISTAS EM 13 DE FEVEREIRO DE 1942	 -Juros de apólices a receber 	
Depósitos bancários com aviso

prévio 	
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Srs. acionistas
Cumprindo mais urna vez as disposições da lei e dos nossos es-

tatutos, temos o prazer de submeter à vossa apreciação os balanços,
as demonstrações das contas de lucros e perdas e o parecer do con-
selho fiscal relativos ao ano findo.

Fdbrica•
^A grande animação que se manifestou no mercado de tecidos

devido à procura para exportação, permitiu-nos voltar à regularidade
do trabalho diário, ao invés dos cinco dias por semana do ano an-
terior.Não houve nenhum aumento dos maquinismos durante o ano
passado.Com a conservação dos edifícios e das máquinas foi gasta a im-
portância de 125:6708240. •

Capital•
Em conformidade com as resoluções das assembléias gerais extra-

ordinárias de 25 de abril e 26 de maio, foram reformados os estatutos
e aumentado o capital da Companhia para 6.600:0008000.

Terrenos
Vendemos uma parte dos que a Companhia possue na Quitandinha

pela importância liquida de 139:1388000.
Fundo de reserva

Com a compra de 200 apólices por 162:08382, ficou o Fundo de
Reserva da nossa Empresa representado por 2.600 apólices federais,
nominativas, juros de 5 % ao ano, do valor nominal de 1:00080 cada
urna. — Edgard Rodrigues Peixoto, presidente.

Consèlho Fiscal
Somos gratos aos Srs. membros do Conselho Fiscal pelo auxilio

que sempre nos prestaram.
Compete-vos, Srs. acionistas, eleger os novos membros efetivos

e seus suplentes e fixar-lhes a remuneração para o corrente ano.
Empregados

A todos, sem exceção, agradecemos sinceramente a sua leal e es-
forçada colaboração e muito especialmente ao Srs. William. Bicker-
dike, o dedicado gerente da fábrica.	 , .

Diretoria	 •
Terminando o nosso mandato, agradecemos aos Srs. acionistas

a confiança com que há tantos anos veem honrando e à qual te-
rnos procurado corresponder na medida das nossas forças.

—
Para mais amplas informações acerca dos negócios da Ccunpa-

nhia. estamos sempre, Srs. acionistas à vossa inteira disposição.
Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1942. Edgard Bodrigncs Peixoto.

— José Lourenço Barreira Vianna.
Parecer do Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal da Companhia Fábrica de Tecidos São Pedro
de Alcântara, tendo examinado a escrituração feita com clareza e
nitidez, e, tendo verificado que a mesma confere com os balanços e
as pormenorizadas demonstrações da conta de lucros e perdas, que são
apresentados pela digna Diretoria, vos propõe e é de parecer que se-
jam aprovados os atos e as contas relativos ao ano social findo em
31 de dezembro de 1941.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1942. — João Brasileiro de To-
ledo Franco. — Navio Novaes. — E. Berla.

Contas de regularização:
Seguro contra fogo 	

	

Seguro de acidentes do trabalho 	

Contas de compensação:
Caução da Diretoria 	
Diversas contas 	

Passivo
Exigivel:

Salários a pagar 	
Dividendos a pagar:

Não reclamados .. 20:3208000
98P a distribuir . 330:0008000

Não exigivel:
Capital 	
Fundo de reserva 	
Fundo de reserva especial 	
Fundo de deterioração 	

Contas do resultado pendente
Lucros e Perdas 	

Contas de compensação:
Valores depositados . . 	
Diversas contas 	

14.252:7698079

Rio de 'Janeiro, 30 de junho de 1941. — Edgard Rodrigues Peixoto,
diretor-presidente. — José Lourenço Barreira Vianna, diretor-tesou-
reiro. — Eduardo da Silva Sardinha, contador. ,
DEMONOTRAÇÁO DA CONTA DE Lucrios . p PERDAS EM 30 DE JUNHO DE 1941

Deve
Despesas gerais 	 	 , 5:9698650
Ordenados e gratificações, 	 	 45:6008000
Honorários da Diretoria 	 	 48:0008000
Honorários do Conselho Fiscal 	 	 3:6008000
Juros o descontos 	 	 45:9758300
Impostos 	  	 4	 15 :7448500
Imposto sobro as vendas mercantis 	 	 46 :2578700
Imposto de operações a termo 	 	 9908000
Imposto do renda 	 	 43:3618600
Imposto de renda em depósito 	 	 0:5318000
Seguro da fábrica 	 -	 16:648$850
Seguros dá casas para operários 	 	 3518450
Seguro do prédio à rua Candelária- n. 81 	 	 3038650
Seguro de acidentes do trabalho 	 	 5:514830C
Fundo de reserva 	 	 25:6698150
Fundo do deterioração 	 	 51:3388300
Dividendos a pagar • (98.°) 	 	 330:0008000
Porcentagem da Diretoria 	 	 33:0008000
Porcentagem da administração -da fábrica 	 	 26:1008000
Saldo disponivel para o exercício 'seguinte 	 	 4.199 :8478197

4.951:11286'17

DALANO EM 30 DE ' JUNHO DE 1911
Ativo

Imobilizado:
Prazos de terras, canal e represas.
Edifícios da fábrica 	
Casas para operários 	

	

Prédio à rua Candelária n 	
Força natural hidráulica
Maquinismos . .
Instalação elétrica 	
Instalação contra fogo 	
Moveis e utensílios 	
Automoveis de carga 	

151:4348019
1.651:2208260

468:6098780
81 ...	 279:3918500

150:0008000
4.026:3748220

254:3188120
250:9088600
37:4328000

9:5308100 7.279:2188599

Disponivel:
Dinheiro em caixa
Dinheiro em Bancos

13:4388530
864:2538000 877:6918530

1.812:3958400
-1:7178000

1.379:1538420
1.180:0638480	 4.374:2298300

1.175:5968600
266:9978900

60:0008000

128:7248900 1.631:3198400

57:7358570

350:3208000

3.300:0008000
2.029:8858340

916:8008582
3.285:5108590

* •

408:0558570

9.532:1968512

4.199:8478197

40:0008000
72:6698800

17:3138950
5:5148300 22:8288250

40:0008000
27,:482$000

14.252:769$07,9
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Haver

Saldo não distribuido de lucros anteriores
Aluguéis 	   

4.152:8718737
11:4008000

Aluguéis em Petrópolis	 	 20:6208000
Juros	 do	 apólices...	 .. 	 60:0008000
Materiais vendidos na fábrica 	 18:3768880
Terrenos vendidos em Petrópolis 	 156:9778200
Manufaturas 	  530:8668830

4.951:1128647

- Rio do Janeiro, 30 de junho de 1941. - Edgard Rodrigues Peixoto,
diretor-presidente. - José Lourenço Barreira Vianna, diretor-tesou-reiro. - Eduardo da Silva Sardinha; contador.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Imobilizado:

Prazos de terras, canal e represas.. 151 :8678619
Edifícios da fábrica 	 1.051:2208200
Casas para operários 	 469:4098780
Prédio à rua Candelária n. 81 	 279:3918500
Força natural	 hidráulica... , 	
Maquinismos 	

150:0008000
4 .W26 :3748220

Instalação	 elétrica 	 254 :3188120
Instalação contra fogo 	 250:9088600
Moveis e utensílios 	 38:43280.00
Automoveis do carga 	• 9 :5308100 7.281:4528199

Disponivel:

Dinheiro em cair	 3 :1268550
Dinheiro em bancos 	 508 :0128300 511 :1388850

Realizavel (a curto prazo) :

Apólices do Fundo	 de reserva
(2.600	 apólices" Federais	 de
valor	 nominal	 de	 conto	 de
réis)	 	 1.974:4788600

Títulos em carteira 	 1:7178000
'Manufaturas . 	 908 :8798160
Almoxarifado . 	 1.618:3538100 4.503:4278860

Realizavel (a longo prazo) :

Devedores . 	 1.101:8448100
Contas assinadas a receber 	 170:5638100
Juros do apólices a receber 	 65:0008000
Depósitos bancários, .a .prazo fixo o

com aviso prévio 	 2.016:8618000 3.354:2688200

Contas do regularização:
Seguro contra fogo 	 31:6768300
Seguro de acidentes do trabalho 	 13:0478500 47:7238800

Contas de compensação:
Caução da Diretbria 	 • 40:0008000
Diversas contas 	 29:1828500

15.767:1938109

Passivo
Exigível:

Salários a pagar 	 	 59:0858410
Dividendos a pagar:

•Não reclamados...	 9:40080 .
99.° a distribuir.... .330:00080.... 339:4008000

Bonus (5.0 a distribuir) 	 	 330:0008000

Não exigivel:
Capital . 	

	
6.600:0008000

Fundo de reserva 	
	

2.148:8118160
Fundo de reserva especial 	

	
846.6568082

Fundo de deterioração 	
	

3.523:3628240 13.1181298482

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1941

Deve

Despesas gerais. 	
Despesas judiciais. 	
Ordenados e. gratificações 	
Honorários da Diretoria. 	
Honorários do Conselho Fiscal 	
Juros e descontos. . . . .. 	
Impostos 	 	 -	
Imposto sobre as veadas Anercantís
Imposto de operações . a. termo 	
Seguro da fábrica 	
Seguro das casas para. operários 	
Seguro do prédio à rua Candelária it. 81 	
Seguro de acidentes do. trabalho 	

Acionistas (Ações distribuidas de acordo com a de-
.	 liberação da •assembléia extraordinária de 26

de maio de 1941) 	
Percentagens- e gratificações (Idem, idem) 	
Fundo de reserva 	
Fundo do deterioração 	
Dividendos a pagar (99P) 	
Bonus (5.°) 	
Percentagem da Diretoria..
Percentagem da • administração da fábrica 	
Saldo disponível para o exercício seguinte 	

6.896:4628187

Haver

Saldo não distribuido de lucros anteriores. 	  . 4.199:847$197
Alugueis 	 	 11:4008000
Alugueis em Petrópolis 	 	 20 :2908000
Juros de apólices 	 	 65:0008000
Materiais vendidos na fábriel	  	 25:45415040
Terrenos vendidos - em Petrópolis 	 	 582:1008800
Manufaturas . 	 	 1.992 :3108150

6.896:4628187

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941..- Edgard Rodrigues
Peixoto, diretor:-presidente. - José Lourenço Barreira Via.nna, di-
retor4esoureiro. - Eduardo da Silva Sardinha, contador.

, (N. 1.575-6-2-42-61380)

BANCO ALEMÃO TRANSATLÂNTICO - DEUTSCRE
•	

UEBERSEEISCRE BANK

Balancete em 31 de janeiro de 1942

DAS FILIAIS DE BALA, CURITIBA, PORTO ALEGRE, RIO DE JANEIRO, SANTOS
SÃO PAULO

(Carta patente n. 956 de 29 de julho de 1931)

Ativo

Letras descontadas	 31.049:1788800
Letras e Efeitos a receber em Cobrança do Exterior	 14.908:6958800
Letras- e Efeitos a receber em Cobrança do Interior 	 78.3.57:9968900
Empréstimos em. Contas Correntes . 	 	 77.248:7348900
Valores caucionados . 	 	 4.531:3018400
Valores depositados . 	 	 196.735:6228210
Caixa Matriz 	 	 , 93 :9728700
Agências e Filiais no Exterior . 	 	 278:2978200
A_gências e Filiais no Interior . 	 	 21.567:109$800
Correspondentes do Exterior . 	 	 1.010:4128100
Correspondentes do Interior „- 	 	 5.358:2968100
Títulos e-Fundos pertencentes ao Banco . 	 	 2.102:2018200
Hipotecas 	  • 1.262:9198800
Edifícios do Banco .. 	 	 10.000:0008000

728:485$410

12:7628300
3:4378300

55:6008000
48:0008000
3:6008000

95:0368850
1:8008100

74:5388600
4958000

16:6588850
3518450
3038650

5:5148300

1.

3 .300:0008000
396:0008000
118:9258820
237:8518650
330:0008000
330:0008000
66:0008000
52:8008000

746:7868317

CaixaContas de resultado pendente:
Lucros o perdas 	

Contas de compensação:
Valores depositados 	
Diversas contas 	

1.746:7868317

40:0008000-
133:0928200

em moeda corrente .
em outras espécies .
no Banco do Brasil .
em outros Bancos . •	

17.218:5528200
51:4628300

35.292:9518700
2.174:6378800 54.737:6018000

Rio de -Janeiro; de dezembro de 1941 - Edgard Rodrigues.
Peixoto, diretor-presidente...- José Lourenço- Barreira Vianna, di-
retor-tesoureiro. - Eduardo . da Silva Sardinha, contador.

15.767:193$409
Diversas coutas . 	 	 • 10.987:2418200

.. - • - 510.259:5848110



Depósitos em garantia . .... 	
Ativo pendente:

Despesas diferidas e pagamentos adiantados 	

Contas de compensação:
Ações caucionadas pelos diretores

1:5108000

29:7008000

6.254:6278400

3:0008000

7 :3328600
18 :3878400 25:7208000

3.297:9338000
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Passivo

Capital . 	
Fundo destinado ao aumento do Capital no Brasil
Depósitos em Contas Correntes com juros
Depósitos em Contas Correntes sem juros . 	
Depósitos a prazo fixo . 	
Depósitos em Conta de Cobrança do Exterior .
Depósitos em Conta de Cobrança do Interior .
Títulos em Caução e em Depósito . 	
Caixa Matriz 	
Agências e Filiais no Exterior . 	
Agências e Filiais no Interior . 	
Correspondentes do Exterior . 	
Correspondentes do Interior . ................, 	
Valores hipotecários . 	
Letras a pagar . 	
Diversas contas . 	

510.259:5848110

S. E. &	 Sthamer - R. Bctmberger, diretores; F. Volkmer,
contador.

• (N. 1.585 - 6-2-42 - 11082)

INGERSOLL-EAND (MAQUINAS), S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-
NÁRIA À REALIZAR-SE NO DIA 13 DE FEVEREIRO DE 1942

Srs. Acionistas:

Devido ao aumento dos negócios, e em cumprimento de novas
exigências das leis vigentes, o capital da companhia foi aumentado,
em março deste ano, de 1.500:0008000 (mil e quinhentos contos de
réis) para 3.000:0008000 (três mil contos de reis), e foram feitas
algumas modificações nos estatutos, inclusivo a alteração na deno-
minação da companhia. Estas modificações foram devidamente apro-
vadas e registadas no Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio.

Os resultados dos negócios da companhia durante o ano foram
muito satisfatórios, conforme evidencia o balanço apresentado. O
aumento notavel no volume dos negócios é devido, principalmente,
ao desenvolvimento acelerado da indústria manufatora nacional, a
qual absorve uma alta proporção dos nossos produtos.

Entretanto, deve ser reconhecido que as condições durante o ano
passado foram excepcionalmente favoraveis, e que durante o ano vin-
douro teremos que lutar com maiores dificuldades na obtenção de
quantidades suficientes de maquinária e equipamento importados,
de que dependem, quase exclusivamente, os nossos .negócios.

Por essa razão, é a recomendação da diretoria que seja distri-
buida neste ano, em forma de dividendos, uma proporção menor dos
lucros que nos anos anteriores, e que as reservas legais e outras re-
servas sejam aumentadas por uma quantia suficiente afim de pro-
teger a companhia contra contingências e possibilidades de condições
desfavoraveis durante o próximo ano fiscal.

A diretoria está sempre à disposição dos Srs. Acionistas "para
quaisquer outros esclarecimentos sobre os negócios da companhia.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. G. N. Baudin, Diretor
Presidente.

Reconheço a firma G. N. Baudin, Rio, 6 do fevereiro de 1942.
Em test.° (sinal público) da verdade. - Serafim Gonçalves Pinto,

escrev-ente juramentado, no impedimento ocasional do tabelião.

BALANÇO GERAL EM.S1 DE OUTUBRO PE 1941
•

Ativo

Ativo fixo:

l‘laquinária e quipamento 	 	 -380:1848200
Menos: Reserva' para depre-

	

218:8458200	 161:3398000

Ativo realizavel em curto
prazo:

Ativo realizavel a longo
prazo:

6.257:6278400
Passivo

Passivo não exigivel:
Capital 	 .......	 3.000:0008000

Reservas:
Reserva legal .....	 600:0008000	 3.600:000$Q00

Passivo exigível a curto
prazo:

Contas a pagar . 	 	 378:2798500
Passivo pendente:

Dividendos a pagar 	 	 750:0008000
Conta de lucros e perdas:

Saldo em 31 de outubro de ¥41 	 	 1.526:3478900

6.254 :6278400
Contas de compensação:

Caução dos diretores 	 	 3:0008000

6.257:6278400

G. N. Baudin, Diretor-Presidente. - G. H. Holmes Diretor
Secretário e Tesoureiro. - Joseph Ituth, Guarda-Livros. Registo --
D. N. I. C. 33.994.

Reconheço a firma de G. N. Baudin, G. H. Holmes e Joseph Ruth.
Rio, 6 de fevereiro de 19 42 - Em testemunho sinal da verdade. -
Fernando de Azevedo Milanez, tabelião do 11.° Ofício Rio, Sera-
phim Gonçalves Pinto, escrevente juramentado, no impedimento oca-
sional do tabelião.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS PARA O EXERCICIO FINDO
EM 31 DE OUTUBRO DE 1941

Débito
Despesas gerais 	 ..	 ......	
Impostos 	 	

Amortizações:
Ativo fixo 	 ..............	
Mercadorias 	 ... . ........	

Perdas diversas:
Câmbios	 	
Lucro do exercício, transportado abaixo 	

3.297:9338000

Dividendos distribuidos
Dividendo a distribuir 	 ..	 ...	

Contribuições a reservas especiais:
Reserva legal	 -	
Saldo (lucro) em 31 de outubro de 1941, segundo

Balanço Geral 	

4.306:563$000

Crédito

Produto das operações sociais
	 3.272:2138000

Lucros diversos:
Juros e descontos 	 ....
Diversos 	 ...... ,

Lucros anteriores não distribuídos:

Saldo em 31 de outubro de 1940	 	 	 2.489:9028400
Lucro do exercício, transportado	 	 	 1.816:6608600

4.306:5638000

14.000:0008000
11.000:0008000
61.939:7218100
2.490:3778500

61.387:4298700
14.908:6958800
78.357:9968900

201.266:9238610
14.228:6668500

69:5128900
22.971:4018000

297:7028600
400:8928400

1,262:9198800
1.695:0178900

23.982:3268400

cindo 	

1.048:2108800
363:3828300

38:0188400
28:5028000

3:1588900
1.816:6608600

• • •. •

..........

1.500:0008000
750:0008000

530:2158100

1.526:3478900

G. N. Baudin, Diretor-Presidente: - G. H. Holmes, Diretor Secre-
tário e Tesoureiro. - Joseph Ruth, Guarda-Livros. Registo - D.
I. Gr. 33.994.

Reconheço a' firma G. N. Baudin, G. H. Holmes e Joseph Ruth.
360 :7008300 Rio, 6 de fevereiro de 1942. - Fernando de Azevedo Milanez, tabelião

3.700:0488100 6.062:0788400 do 11.° Ofício. Rio -- Seraphim -Gonçalves Pinto, escrevente jura-
-	 •	 mentado, no. impedimento ocasional do tabelião.- •	 •

	 _

- Ativo disponivel:

Caixa . e bancos .	 . 	 	 515 :6708700
Contas a recebe:: 	 	 1.481:5538300
Contas correntes .... 	 	 4:1068000
Ingersoll-Rand Company, New York
Mercadorias . •



2.507:1018200

4.476:0508100 6.983:1518300
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Aos senhores acionistas da Ingersoll-Rand (Máquinas) S. A.
De acordo com o art. 127 do decreto-lei n. 2.627, a Diretoria da

Sociedade nos apresentou, para parecer, os documentos prescritos
nessa disposição legal, correspondentes ao exercício findo em 31 de
outubro de 1941.

Fizemos exame dos referidos documentos com os livros de con-
tabilidade e a documentação justificativa, haVendo alem disso obtido
as informações e explicações que pedimos.

Conforme esse exame, somos de opinião que o balanço geral e
conta de lucros e perdas demonstram a situação financeira da So-
ciedade em 31 de outubro de 1941 e os resultados das operações para
o exercício findo nessa data.

Rio do Janeiro, 6 de janeiro de 1942. -1- G. Il. Whittaker. •-•
N. Riley. - E. J. M. Shillabeer.

Reconheço a firma de C+. H. Whittaker, N. Riley e E. J. M.
Shillabeer. Rio, 6 de fevereiro de 1942. - Em test.° (sinal público) da
verdade. - Fernando de Azevedo Milanez, tabelião do 11.° Ofício.
Rio - Seraphim Gonçalves Pinto, escrevente juramentado, no impe-
dimento ocasional do tabelião.

(N. 1.581 -- 6-2-942 -- 270$3)

BANCO LOWNDES, S. A.

Rua México ns. 90 e 90-A - Rio de Janeiro

Carta-patente a. 2.375, de 22 de fevereiro de 1941

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1942

Ativo
Letras descontadas 	
Moveis e Utensílios 	
Despesas de Instalação 	
Letras do interior em cobrança 	
Empréstimos em conta-corrente 	
Cauções e depósitos:

Valores caucionados.. 	  1.086:2768000
Valores depositados 	  7.769:5638000
Ações caucionadas 	 	 300:0008000

Correspondentes no país 	
Caixa:

Em moeda corrente
No Banco do Brasil e em ou-

tros bancos 	
•

No Banco do Brasil, fundo para aumento de
Diversas contas 	

36.656:0678800

Passivo
Capital 	

	
5.000:0008000

Depósitos em conta-corrente:
Com juros 	  6.319:5958600
Particular 	  3.583:8248400
Sem juros 	  3.832:4758100
A prazo fixo 	  1.413:2598100
Com avise prévio 	  1.591:661$700

	
16.743:8158900

Valores em caução e em depósito:
Valores em garantia 	  1 . 086 :2768000
Valores em depósito 	  7.769:5638000
Caução da diretoria 	 	 300:0008000

	
9.155:8398000

Correspondentes no país 	  •	 859:9788100
Credores por letras em cobrança 	

	
4.889:8828300

Diversas contas 	
	

6:5528500

36.656:0678800

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. - V. Lowndes, diretor-
presidente. - David Allen, gerente interino. - D. Lowndes, diretor-
superintendente. - A. Barbosa dos Santos, chefe da Contabilidade.

(N. 1.702-6-2-42-11082)

i:OMPANHIA IMOBILIÁRIA KURBB.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 22 DE JANEIRO DE 1942
Aos 22 dias do mês de janeiro de 1942, às 14 horas, na sede social,

à praia do Flamengo n. 172, 11.0 andar, reuniram-se os acionistas
da Companhia Imobiliária Kurbs. representando. a. totalidade do ca-*
pitai social, menos 4 ações conforme assinaturas no livro de presen-
ça. Assumindo a direção dos trabalhos o Dr. Claudio de Souza, pre-
sidente efetivo, declarou a sessão aberta, convidarido a acionista abai-
xo assinada para servir de secretária. Pela mesma foi • a seguir lida
a convocação da presente assembléia,.publicada por. 3 dias, de acordo

com a lei, no "Diário Oficial" de 16, 17 e 18 deste mês e no "Diário'
de Notícias", em iguais dias, a qual é nos seguintes termos: "Cia.
Imobiliária Kurbs. São convidados os Srs. acionistas da Companhia
acima, para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, na'
sede social, à Praia do Flamengo n. 172, 11.° andar, às 14 horas, no
próximo dia 22 do corrente, afim de darem cumprimento e resol-
verem sobre uma -exigência do Departamento Nacional de Indústria
e Comércio, na reforma dos Estatutos Sociais (art. 10). Rio de
Janeiro, 9 de janeiro de 1942. Dr. Claudio de Souza, presidente. O
Sr. presidente declara que, conforme os termos da convocação, o fim
único, da presente assembléia geral extraordinária, era dar nova re-
dação ao artigo 10 dos Estatutos Sociais, pois que o Departamento
Nacional de Indústria e Comércio havia impugnado o atual. Havendo
a diretoria redigido o novo artigo, foi o mesmo apresentado à assem-
bléia, afim de deliberar a respeito. O teor do artigo é o seguinte:

"Artigo, 10. - O diretor gerente terá a seu cargo a administra-
ção da sociedade a qual será exercida em colaboração com a presi-
dência. Cabe ao diretor gerente a admissão e dispensa de empregados,
fixar seus ordenados, assinar papéis de mero expediente e promover
o bom andamento da sociedade".

O presidente pôs a redação do artigo acima em discussão e nin-
guem havendo pedido a palavra, submeteu à votação, sendo unani-
mente aprovado. A seguir o Sr. presidente declarou que sendo este
o único fim da assembléia, encerrava os trabalhos. Pela secretária
foi lavrada a presente ata, a qual depois de lida foi aprovada e para
os efeitos legais vai devidamente assinada pela Mesa dirigente dos
trabalhos e acionistas presentes. Rio de Janeiro, 22 de janeiro de
1942. - Dr. Claudio de Souza, presidente. - Maria Leite Seabra,
secretária. - Hilton Fortuna	 Breno de Souza Leite e L. Leite,
de Souza.	 •

(N. 1.500- 6-2-42 - 5782).4

COCA-COLA REFRESCOS, S. A.
A rA DA 'ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DEt

SANEIR0 DE 1912
Aos dezenove dias de janeiro de mil novecentos e quarenta e

dois, hs quatorze horas, na sede social da Coca-Cola Refrescos, S.A.,
à rua México número noventa, sala mil cento e nove, presentes
acionistas em-número legal, conforme se vê do competente livro do
presença, abriu a sessão o diretor gerente, senhor Julian Mason
Foster que pediu aos acionistas indicassem um presidente para os
trabalhos, tendo, por aclamação, sido escolhido o próprio senhor
Julian Mason Foster que agradecendo a sua indicação, convidou
para secretário o doutor Alberto Torres Filho. Assim oonstituida
a mesa, o presidente declarou que o secretário ia proceder a leitura
do edital de convocação da assembléia, publicado no Diário Oficiale no Jornal do Comércio dos dias dez, treze e dezessete de janeiro
corrente, concebido nos seguintes termos: "Coca-Cola Refrescos,
S.A. -- Assembléia geral extraordinária - Convocação - Pelo
presente ficam convidados os acionistas da sociedade a se reunirem
em assembléia geral extraordinária a realizar-se no dia 19 do cor-
rente mês, às 14 horas, na sede social, à rua México n. 00, sala
n. 1.109, para o fim de tomarem conhecimento de uma proposta
da diretoria relativa à criação do cargo de diretor consultivo e con-
sequente alteração dos estatutos. Rio de Janeiro, 7 de janeiro de
1942. - Pela Diretoria, Julian M. Foster, gerente". Terminada a
leitura, o presidente declarou que estava autorizado pela Diretoria
a esclarecer à assembléia os motivos pelos quais solicitava a criação
de mais um cargo de diretor, com a designação de diretor consultivo,
e consequente alteração do art. décimo sétimo dos estatutos na
parte em que determina o número de diretores da sociedade. A
criação desse novo cargo tornava-se necessária porque a sociedade
tem necessidade de dispor de um consultor que a possa orientar em
todos os ramos da sua atividade, quer comercialmente, quer em
face dos dispositivos legais que regem as sociedades anônimas. So-
licitava, portanto, dos senhores acionistas que deliberassem sobre
a criação desse novo cargo. Pediu a palavra sobre o assunto o acio-
nista doutor Braz Sergio Olivier de Camargo que declarou que aassembléia devia aceitar a sugestão feita pelo senhor presidente,
passando, assim, o artigo décimo sétimo dos estatutos a ter a se-
guinte redação: "Art. 17 - A diretoria compor-se-à de cinco di-
retores, acionistas ou não, sendo um gerente; um tesoureiro; mil
diretor de produção; um diretor de vendas e um diretor consul-
tivo". Propunha, ainda, que fosse acrescentado ao artigo vigésimo
primeiro o seguinte: "Parágrafo único. Compete ao diretor consul-
tivo a orientação concernente a todos os assuntos relativos aos .ne-
gócios da sociedade, quer quanto ao seu funcionamento perante as
autoridades, quer com relação aos dispositivos que regem as socie-
dades por ações". Declarou, então, o presidente que punha em vo-
tação a proposta apresentada pelo acionista doutor Braz Sergio Oh-
vier de Camargo, tendo a assembléia, por unanimidade de votos,
aprovado a sugestão apresentada, ficando, assim, os artigos décimo
sétimo e o parágrafo único do artigo vigésimo primeiro com a re-
dação acima proposta. A seguir, disse o presidente que aprovada a
criação do cargo de diretor consultivo, cabia à assembléia proceder
a. eleição desse diretor, tendo a mesma, por unanimidade, eleito o
senhor Valentim Fernandes Bouoas, brasileiro, casado, capitalista,
residente nesta Capital. Em face da resolução da assembléia o nada
mais havendo a tratar, declarou o 'presidente que la suspender da
trabalhos pelo espaço de tempo necessário à lavratura da presente
ata, declarando, mais, que-a posse do diretor eleito ficaria depen-:"

6.704:3968900
369:6868500
269:9788800

4.889:8828300
4.924:7988500

9.155:839$000

683:9698800

capital	 2.500:0008000
174:3648700



CERTIDÃO
•

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de U.A.
of Brazil, Inc., em 29 de janeiro de 1942, pelo Sr. diretor deste De-
partamento. certifico que se acha devidamente arquivada nesta ro-

a partição sob o n. (6.951, a resolução de abertura de filial tia socie-
dade, na cidade de São Salvador, no Estado da Bafa. Departamento-
Nacional da Indústria e Comércio, primeira secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de eserlório VIII, passei a presente certidão. Rio de Janei-
ro, 5 de fevereiro de 1942. (a) Carmen Cruz. Estavam devidamente
inutiCzadas estampilhas federais no valor de 2012. Visto. — Celso
Esteres, diretor da Secção.

IN. 1.582 -- 6-2-42 -- 103).
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donde da prestação da caução exigida pelos estatutos. Reaberta a
sessão, o presidente pediu ao secretário que procedesse a leitura da
ata, e que foi feito, tendo a mesma sido aprovada e assinada por
todos os presentes. Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1942. — Se-
guiam-se as assinaturas. — Alberto Torres Filho. — Julian Mason
Foster. — p.p. The Coca-Cola Export Sales Company, Braz Sergio
Olivier de Camargo. 	 Braz Sergio Olivier de Camargo. — Harry
Podara. Norman 7'urner. Didimo Amaral Agapito da Veiga.
— 'William Monteiro de Barros. — Fernando Cieero da Franaa
Velloso,

Atesto que esta é cópia fiel extraida do original.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Alberto Torres

(N. 1.587-0-2-12--9118)

ELEVADORES SCEIhDLER DO BRASIL S. A.

Primeira Seceão

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da Eleva-
dores Schindler do Brasil S. A., em 29 do janeiro de 1942, pelo se-
nhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivadas nesta Repartição sob o n. 16.934, os seguintes do-
cumentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em
19 de dezembro de 1941, que aprovou o aumenlo do capital social de
2.000:000$000 para 3.000:0001000, e consequente alteração estatu-
tária; 6) Lista dos subscritores do aumento do capital; c) Guia com-
probatória do pagamento do selo proporcional ao aumento do aapital;
d) Recibo do depósito de 10 % soe're o aumento do capital, efetuado
no Banco Holandês União; Departamento Nacional de Indústria e
Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritário
VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro. 4 . de fevereiro de 1942. -- Carmen Cruz. Esta-
vam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 1001200. —
Visto. Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 1.589 — 6-2-42 — 2214).

ELEVADORES SCHINDLER DO BRASIL S. A.
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento do alie-
vadores Schindier do Brasil S. A., em 29 de janeiro de 1942, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição sob o u. 16.932, os seguintes
documentos: o) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 27 de novembro de 1941, que aprovou o aumento do captai so-
cial para 2.000:0001000, e demais alterações estatutárias, eem
como tomou conhecimento da renúncia dos diretores e do conselho
fiscal, e elegeu Os seus substitutos; b) Recibo comprohaterio do de-
pósito de 10 ca soere o aumento do capital, efetuado no Banco Ilolan-
dez Unido; c) Guia comprobatória do pagamento do selo proporcional
ao aumento do capital, efetuado na Recebedoria do Distrito Federal;
d) Lista de subscritores do aumento do capital. — Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen
Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Carm-In Cruz. Esta-
vam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 1001200. --
Visto. Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 1.590 — 6-2-42 — 2615)

U. A. OP BRAZIL INC.

Primeira Senão

VIDRARIA BRASILEIRA S. A.

PRIMEIRA SECÇÃO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Vidra-
ria Brasileira S. A., (em liquidação) em 27 de janeiro de 1942, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição sob o n. 16.911, os seguintes do-

cumentos: a) Ata da assembléia geral ordinária, realizada em 30 de
junho de 1941, que aprovou contas relativas ao exercício de 1940, e
elegeu os membros efetivos e suplentes do conselho fiscal: b) Ata da
assembléia geral extraordinária, realizada em 24 de novembro de 1941,
que aprovou atos praticados pelo liquidante. Departamento Nacional
da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 4012. — Visto: Cel-
so Esteres, diretor da secção.

(N. 1.495 -- 6-2-42 — 2415)

NADIR FIGUEIREDO INDÚSTRIA E COMÉRCIO SOCIEDADE
ANÓNIMA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
PRIMEIRA SECÇÃO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Nadir
Figueiredo Indústria e Comércio Sociedade Anónima, em 27 de ja-
neiro de 1942, pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que
se acham devidamente arquivados nesta Repartição, sob o n. 16.903,
para efeito de legalização de uma filial nesta capital, os seguintes do-
cumentos: a) Certidão da Junta Comercial de São Paulo, sob cuja
jurisdição se acha a casa matriz da requerente, com o inteiro teor dos
seus estautos; b) Certidões da supracitada junta, do arquivamento da
ata de constituição definitiva, e da resolução da diretoria criando a
dita filial, bem como da prova do arquivamento da folha do orgão ofi-
cial com a publicação dos estatutos reformados. Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxi-
liar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 6012. — Visto: Cel-
so Esteres, diretor da secção.

(N. 1.494 — 6-2-42 — 2415)

COMPANHIA ARMAZENS GERAIS TRAPICHE IPIRANGA
REL,VD5RIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL ORDI-

NÁRIA, A REALIZAR-SE EM 9 DE FEVEREIRO DE 1942
- Senhores acionistas:

De acordo com as disposições legais, vimos submeter à vossa
apreciação o balanço e as contas da Diretoria, relativas ao exercício
encerrado em 31 do dezembro de 1941, acompanhadas do parecer do
Conselho Fiscal, que opina pela sua aprovação.

Sendo diminuto o lucro apresentado no exercício encerrado, pro-
liemos que, descontadas as reservas legais e obrigatórias, não sejam
distribuidos dividendos, transferindo-se o saldo para o novo exer-
cício.

Melhor do que a Diretoria, os senhores membros do Conselho
Fiscal que nos prestaram eficiente colaboração, estão aptos a infor-
mar os senhores acionistas da real situação da Sociedade.

Ficamos, entretanto, uso julguem necessátIo, à disposição dos
senhores acionistas para prestar todo e qualquer esclarecimento.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1942. — Pela Diretoria: Cléto
Marques, diretor-presidente.

BALANÇO GERAL DO PERÍODO DE 1-7-940 A 31-12-941
Ativo

Ações caucionadas. 	 	 7:5001000
Máquinas 	 	 3:6001000
Apólices. 	 	 5:2261200
Depósitos e cauções. 	 	 621000
Moveis e utensílios, 	 	 1:4281000
Contas correntes, 	 	 4091500
Caixa.	 	 	 1 :5305000
Depositantes. 	 	 26:0971700
Seguros c/fogo. 	 	 6:4061900
Seguro c/acidentes. 	 	 1:1041800
Lucros e perdas. 	 	 43:6341900	 115. :0001000

Passivo
Capital. 	 	 100:0001000
Depósito da diretoria. 	 	 7:5001000
Contas correntes. 	 	 7:5001000

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. — Cia. de Armazena Ge-
rais Tfapiche lpiranga, Cleto Marques, diretor presidente. — Jorge
da Silva Ramos, contador, reg. 33.666.

DEMONSTRAÇÃO DE CONTA DE LUCROS E PERDAS

Lucros e perdas a Diversos

Serviço de remando:

Saldo desta conta. 	
	

1:0141000
Impostos:

Saldo desta conta. 	 	 12:5361700
Aluguéis:

Saldo desta conta. 	 	 63 :3421000

115:0001000
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Seguros c/acidentes:
Depreciação n/conta. 	 • ....	 . 4:1501500

Comissões:
Saldo desta conta.	 O	 • 4 :0291600

Ordenados:
Saldo desta conta. 	 	 66:738$000

Instituto de Aposentadoria
Pensões:

Saldo desta conta. 	 	 5:4901800
Salários:

Saldo desta conta. 	 •	 J7:0291200
Indenizações:	 ......

Saldo desta conta. 	 	 ft :2201000
Seguros contra fogo:

Saldo desta conta, feita a deprecia-..,
ção. 	 	 h:6101300
Despesas gerais:

Saldo desta conta. 	 	 24:278$200
Lucros e perdas:

Pelo lucro verifieado neste exerci-'
cio. 	 	 '23:3711000

Armazenagens:
a Lucros e perdas

Saldo desta conta. 	   

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. - Cia. de Armazena Ge-
rais Trapiche Ipiranga, Cleto Marques, diretor-presidente. - Jorge
da Silva Ramos, contador, reg. 33-0N.•

PARECER DO CONSELHO' FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhià
Armazena Gerais Trapiche Ipiranga, tendo examinado o balanço e a
demonstração da conta de lucros e perdas relativos ao exercício so-
cial de 1 de julho de 1940 a 31 de dezembro de 1941, e verificado a
sua correspondência com os lançamentos em que se basearam, são do
parecer que devem ser o bdanço e as contas aprovados.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1942. - José da Silveira Callado.
Nestor Nunes de Viveiros. - Aldo Restier.

(N. 1.717 - 6-2-42 --- 14218):

BANCO DO COMÉRCIO, S. A.

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1942

Ativo

Letras descontadas 	
Empréstimos por contas correntes .. 	
Efeitos a receber 	
Valores em liquidação 	
Valores depositados 	
Valores caucionados 	
Correspondentes no interior 	
Títulos e 'inoveis pertencentes ao banco 	

Caixa:

Em moeda corrente e em depósito em outros
bancos . 	

Diversas contas .

455.056:9991700

Passivo
Capital . 	
Fundo de reserva 	

Depósitos em contas correntes:
Movimento • 	  75.919:0531500
Limitadas . . •	 7.270:2611600
Populares . • . 	 	 4.430:6811600
Sem juros . . 	 	 7.797 :8981000
Aviso prévio . . 	  21.733 :2961000
Prazo fixo . 	 , 	, 43.196:4594'400 160.347:650/.100

•
Depósitos em contas de cobrança 	  33.561:0951200
Títulos em caução e em depósito 	  228.832 :6858800
Diversas contas 	 	 5.465:5681600

455.056:9991700

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. - Cincinato Cesar da
Silva Braga, diretor-presidente. - Oswaldo Costa, diretor-superin-
tendente. - Antonio de Andrade Botelho. diretor-tesoureiro. - Vi-
cente Noronha, gerente. - J. M. de J. Seixas, contador.

(N. 1.718 - 6-2-942 - 9118),

BANCO DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO RIO DE JANEIRO S. A.

Rua da Alfândega n. 30

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1942

Ativo

Caixa:

Em moeda corrente, depositado no Banco do
Brasil e em outros bancos 	  6.643:2448500

Total do ativo 	  89.845:1831100

Passivo
Capital . . •	 O.	 le	 5.000:0001000Fundo de reserva 	 •	 600:0001000
Depósitos:

C/correntes com juros
C/correntes sem juros
Cio pré-aviso 	
Depósitos a prazo fixo

Credores por títulos em cobrança 	 	 1.954:790$100Correspondentes no país 	 .. ,	 9.806:4698300
Valores em caução e em depósito 	 .... 8.873:1231800
Cheques visados e ordens de pagamento 	 	 738 :7051300Diversas contas 	 	  36.750:2871600

Total do passivo 	  89.845:1831800

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. -Eduardo de Goes Trin-dade, presidente,	 Mirsilo Gasparri. - Vicente Silva, diretores. 4-

Caixa em moeda corrente . 	
Depósitos em bancos 	
Devedores 	
Títulos a cobrar no Rio e no interior 	
Diversas contas a

Passivo
Capital 	
Contas a prazo . .
Contas	 correntes 	 ............
Títulos em cobrança . 	
Títulos redescontados 	 ..........Diversas contas

.•

21 :2331800
52:6161000

1.197:7051000
64:1841600

163:2418900

1.498:98113'00

250:0001000
166:0171000
214:4521300

64:1841600
490:0881700
314:2381700

1.498:9811300

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. •- Lothar SteinthalSt Companhia.
(N. 1.715 - 6-2-42 - 4319).

- CIA. UNIÃO DE TRANSPORTE E ABASTECIMENTO DE AGUA

RELATÓRIO A APRESENTAR-SE À ASSEMBÉIA GERAL ORDINÁRIA DOS SRS.
ACIONISTAS EM 26 DE FEVEREIRO DE 1942

Srs. Acionistas:

A diretoria da Companhia União de Transportes e Abastecimen-
to de Agua, no cumprimento das atribuições estatutárias o de acordo
com a Lei das Sociedades por Ações, aqui vos apresenta o relatório
sobre os atos e contas de. sua gestão referente ao ano de 1941.

Embora subsistindo a crise da navegação estrangeira que sem-
pre constituiu a maior parte de nossa freguesia. Pode a diretoria, em.

229 :8101300

229 :8101300

..
79.230:5231200
69.797:9981000
33.561:0951200

921000
129.814:3618600
99.018:3248200

3.213:4951900
6.523:9691200

33.366:4401600
530:6991800

20.000:0001000
6.850:0001000

Titulns descontados 	 .  - 	 	 58.823:184160
Letras e efeitos a receber 	  1.954:7901100Empréstimos em c/correntes	 ..... 	 11.391 :8991400
Valores caucionados	 	  	 8.504:3421600Valores depositados	 	  368:7811200
Valores e títulos de nossa propriedade 	 1.875:2731900
Correspondentes no país 	  94 :6571100
Diversas contas 	 . 	 . 189 :0111300

12.274:3701700
......	 277:2421500

951:5761800
12.618:6171700 26.121:8071700

Luiz Carlos de Oliveira Figueiredo, contador. •
W. 1 .7 16 --- 6-2-942 --- PM)

LOTIIAR STEINTIIAL & CIA.

Banqueiros

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1942.

Ativo • -
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virtude das medidas adotadas e referidas no relatório anterior apre-
sentado na assembléia de 1 de março de 1941, oferecer aos Srs. acio-
nistas um dividendo, o qual foi distribuido depois de ouvido o Con-
selho Fiscal.

A diretoria tem o prazer de realçar a colaboração dos Srs. mem-
bros do Conselho Fiscal na administração e a sua eficiente coope-
ração.

À Assembléia Geral Ordinária, a ser realizada dentro do 1.° tri-
mestre do corrente ano, competir'a ..eleger na forma dos estatutos a
diretoria que administrará a Companhia, no triénio de 1942 a 1945, e,
eleger o Conselho Fiscal para o exercício de 1942, assim como, fixar
seus honorários' para o referido exercício. • •

É o que teca a expor a Diretoria, permanecendo à inteira dispe-
sição dos Srs. Acionistas para qualquer outro esclarecimento, que
porventura seja preciso. — Arthur Loureiro Ferreira Chaves, dire-
tor presidente. — Ccirios thie jiinior, diretor gerente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Em cumprimento ao que determina o art. 127 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940, o Conselho Fiscal da Companhia
União de Transporte e Abastecimento de Água examinou detidamente
os balanços e as 'operações' efetuada no ano próximo passado cte 1941,
assim como os seus livros e documentos, encontrando tudo na mais
perfeita ordem, clareza e exatidão, sendo de parecer que os referidos
documentos, assim. como os atos - 'da Diretoria sejaná aprovados

O Conselho Fiscal tem o prazer de consignar neste parecer a
atenção dispensada pela digna diretoria, facilitando todos os esclare-
cimentos necessários ao desempenho de suas funções.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de '1942. -- Adhemar de Canindé
Jobim. — Julio Costa Pereira. 	 António de Souza Allen.

BALANÇO GERAL EM'30 DE JUNHO DE 1911

Ativo
Moveis do -escritúrio: 	
Ações em caução. 	
Reservatório Ponte 'd 'Canalização ern Niteroi.
Prefeitura de Niterói 	
Depósito Judicial. 	
Material flutuante, 	
Apólices da Divida Pública. 	
Caixa. .
I inoveis
Obrigações do Tesouro. 	 . 	
Contas corrente 	

1.466:4978315

Passivo

Capital 	
Fundo de deterioração e aumento de material 	
Fundo de reserva legal. 	
Fundo de reserva especial.
Fundo de reserva
Caução da Diretoria. 	
Seguro de conta . própria:"	
Lucros a distribuir •  • • "
Contas a liquidar' •  • 	 ' • • •
Instituto de Aposentadoria e'Pensões dos Marítimos.	 ...	 .....	 .	 .	 .
Dividendos a pagar. : . . ................ ..........
Imposto sindical. ..
Lucros e perchs	 .. . ..

1.466:4978315

Dettronstrufflada ewito.je 411.eros e.Verdas em 30 de junho de
.	 .1941

ébio,

Crédito
Saldo do semestre 'anterior.	 	 •	 e, • • • 170:4108455
Abastecimentos.	 .	 .	 	 325:8508500
Juros de Apólices. 	 1068300
Juros diversos. f. 13:6408700

510:0168955
Arthur Loureiro Ferreira Chaves, diretor-presidente — Carloi Rue

Junior, diretor-gerente — Antonio Augusto Teixeira Franco, guarda
livros reg. n. 35.466.	 -	 •	

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

	

Ativo 	
Moveis do Escritório ..
Ações em Caução 	
Reservatório Ponte e Canalização em Niterói 	
Prefeitura de Niterói 	
Depósito Judicial 	
Material Flutuante
Apólices da Dívida Pública 	
Caixa ..	 .......... 	
'moveis
Obrigações do Tesouro
Contas Correntes 	

1.413:6508545

Passivo
Capital 	 . „	 ,	 550:0008000
Fundo de Deterioração e Aumento de•Material 	 	 • 161 :9108000
Fundo de Reserva Legal 	 	 3:5738300
Fundo de Reserva Especial 	 ...........	 11:9108000

150:0008000
20:0008000

222:8778790
80:2008000
24:4928200

1:7598300
16:6008000

3288600
169:9998355

1.413 :650345

'i
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO

DE 1941
Débito

Impostos.	 4:1878700
Custeio de Barcas • 	 	 109.1628900
Ordenados.	 81:2058800
Seguros de Acidentes • 	 	 1 :8118600
Despesas Gerais	 8:6358300
Alugueis do . Escritório. 	 	 3 :2858000
Honorários da Diretoria	 42:0008000
Honorários do Conselho Fiscal' 	 	 1. :8008000
Quota -de . Previdência , - -.• -  - -	 •	 3:4958200
Lucros e Perdas	 169:9998355

428:8828855

Crédito
Saldo do semestre anterior
Abastecimentos. . . 	
Juros Diversos ', .

428:8828855

Arthur Loureiro Ferreira Chaves, diretor presidente. — Carlos
flue Junior, diretor gerente. — Antonio Augusto Teixeira , Franco,
guarda-livros reg. 35.466. • 	 •	 •

. •	 .... (N. 1.722.— 6-2-42 — 295$8):

• • • •

746:3688170
3:7408000

25:8358300
60:1918275

-282:6408000
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COMPANHIA GERAL DE OBRAS E CONSTRUÇÕES

Sociedade Anônima

"GEOBRA"
Empresa Construtora

DEPARTAMENTO NACIONAL pA INDÚSTRLA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo Sr. diretor deste De-
partamento, no requeritnento de Companhia Geral de Obras e Cons-
truções "Geobra", em 6 de fevereiro de 1942, certifico que se acha
devidamente arquivada nesta repartição, sob número 16.962, a ata
da 10,a assembléia geral extraordinária realizada em 8 de janeiro de
1912, que aprovou alterações estatutárias. Departamento Nacional da
Indústria e Comércio". Primeira' Secção. Eu, Luiz Walter Barbosa,
escriturário da classe F, passei a presente certidão. Rio de Janeiro,
6 de fevereiro de 1912. — (Selado com 2082). Luiz Walter Barbosa,
Esc. F.	 Visto. — Celso Esteve*, diretor de Secção.

- •	 • (N. 1.720— 6•2-12 — 3286).



COMPANHIA TERRAS E- URBANISMO

• DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDUSTRIA E COMÉRCIQ

SOCIEDADE ITALIANA DE BENEFICÊNCIA E MÚTUO SOCORRO

2.TA, D, ASSEMBLÉA mag. EXTRAORDINÁRIA DOS SÓCIOS DA SOCIEDADE
ITALIANA DE BENEFICÊNCIA /5 MÚTUO SOCORRO.,

No ano de mil novecentos e quarenta e dois no dia 1. 0 de fevereiro,
a sede social da Sociedade Italiana de Beneficência e Mútuo Soc•irro,
euniu-se de acordo com os Estatutos Sociais, e conforme as publi-

Cações nos jornais, a Assembléia Geral Extraordinária dos sócios para
discussão da seguinte ordem do dia:

1.0 — Comunicação da Presidência;
2.0 — Reforma dos Estatutos;

Certidão
• Em cumprimento ao despacho exarâclo'no requerimento da Com-

panhia,Terras e Urbanismo, em 29 de janeiro de 1942, pelo Penhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição, sob o n. 16.948, os seguintes documentos:
a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 29 de abril.
de 1941 que aprovou a reforma dos seus estatutos afim de adaptá-los
à legislação vigente; b) Ata da assembléia geral extraordinária rea-
lizada em 17 de dezembro de 1941, que aprovou alterações estatu-
tárias afim de cumprir exi gências feitas por este Departamento.
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção.
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de ,escritório VIII, passei a presente cer-
tidão. Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Carmen Cruz. Esta-
vam devidamente inulilizadas estampilhas fedreais no valor de 208200.
Visto. — Celso Esteves diretor da Secção.

(N. 1.709 — 6-2-942 — 2785)4

30 — Demissões do Conselho Administrativo e dos Fiscais; •
4.0	Eleição do novo oCnselho Administrativo e dos Fiscais.

• Às 14 horas, verificando-se o número legal, o presidente dr. Os-
waldo Riso, declara aberta a sessão e pede ao secretário em exercício,
tap. Carlos Jordão, de ler a ata da Assembléia última, que, após a
leitura, posta em discussão, foi aprovada por unanimidade. Preli-
•sninarmente, o presidente agradece as autoridades brasileiras pela gen-
tileza com que sempre distinguiram ele, pessoalmente, e a Sociedade
e pede aos representantes das mesmas aqui presentes de transmitir
ias agradecimentos e os sentimentos de devoção de todos os sócios.
Agradece depois o Conselho de Administração pela colaboração efi-
ciente que sempre lhe tem prestado e particularmente o colega Car-
los Jordão que demonstrou um desvelo e um interesse para a Socie-
dade merecedores dos mais vivos elogios. Agradece, tambem, o dr.
Ernesto Jorge Dutra da Fonseca, que muito o auxiliou com a sua
.Valiosa colaboração ,nos 'momentos delicados e dificeis da sua. aJmi-
nistração. Diz o presidente que o ciclo da sua administração encer-
ia-se hoje e ele tem a conciência e a satisfação de ter completa lo o
Programa que se tinha traçado. Assim quanto à parte financeira, in-
forma os sócios sobre as providências tornadas para fortalecer o pa-
trimônio e aumentar consideravelmente os proventos da Sociedade.
A respeito da assistência médica, cirúrgica, hospitalar e econamica
aos sócios e aos não sócios necessitados, submete elementos impor-
tantes que demostram a perfeita organização e o desenvolvimento
dado a essas secções da atividade da Sociedade. Passando à situação

.legal, ele diz: meus consócios: como deveis saber, a Sociedade Italia-
na de Beneficência e Mútuo Socorro, em virtude do decreto n. 383,
de 18 de abril de 1938, promoveu junto ao Ministério da Justiça e
Negócios Interiores o seu registo, porem, até ao presente momento
não obtivemos despacho, não obstante os cuidados desenvolvidos e o
interesse por uma solução que nos pudesse orientar e por-nos do

•abordo com a lei. Em 6 de junho do ano passado, apresentei novo
inemorial ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, memorial
este muito minucioso de todas as atividades e fins da Sociedade, pe-
dindo uma solução. Em face do exposto e para por-note em regra
com a lei e nacionalizar a Sociedade em 23 do mês passado convo-
quei o Conselho, que, por unanimidade, aceitou o alvitre sugerido
e aprovou todos os atos praticados pela Presidência, apresentando
ainda unia moção por todos assinada, renunciando coletivamente seus
cargos e pedindo a convocação da Assembléia Extraordinária, para
não só tomar conhecimento da renúncia, como eleger a nova Direto-
ria de acordo com a lei. Nessa mesma reunião, o Conselho aprovou
a reforma dos Estatutos que a Assembléia de hoje deverá ratificar,
passando a Sociedade a denominar-se: "Sociedade Brasileira da Be-
néficência e Auxílios Mútuos, dando para tal fim plenos poderes
àlPresidência. Com a palavra o cap. Carlos Jordão, expôs a ns,,,es-
sidade da aprovação dos Estatutos, pois, salvo algumas modifi-
cações, para enquadrá-los de acordo com a lei, são os mesmos atual-

- mente vigentes, declarando que o gesto de demissão da Direto Pia é
justamentê para facilitar o enquadramento da Sociedade de acordo
com a lei. Posto em discussão e votação os estatutos, foram os mes-
mos aprovados por 'unanimidade. O presidente, em vista da votação
ter sido unânime debaixo de calorosos aplausos, passa à 3. 0 parte da
ordem do dia. Demissão da diretoria. Com a, palavra o sócio João
Batista Lauda: diz ter sido um gesto altamente elogiavel o da dire-
toria, demitindo-se, facilitando assim a completa e rápida regulari-
zação da sociedade perante a lei, e propõe que seja transcrito em ata
um voto de louvor a toda a diretoria.pelo trabalho, interesse e zelo
praticado em pró! da sociedade, especialmente pelo Dr. Riso, seu pra-
sidente. Com a palavra o sócio Carlos Jordão, agradece em rume dos
colegas, as referências elogiosas propostas pelo Sr. Lauria e agra-
dece o Sr. presidente pelas referências a sua pessoa, declarando que,
s& alguma coisa de util resultou para a sociedade esta se deve unica-
mente ao Dr. Osvaldo Riso pois, quanto aos demais membros da di-
retoria nada mais fizeram que cumprir um mandato de confiança que
a assembléia lhes outorgou, procurando corresponder a esta confian-
ça. Propõe portanto que sejam reconhecidos os méritos do Dr. Os-
valdo Riso nomeando-o sócio bbnemérito. Propõe Lambem que sejam
nomeados sócios beneméritos os sócios honorários Dr. Hemeterio
Bordeaux Jansen Muller e Ernani F. Cardoso. As propostas dos se-
nhores Lauria e Jordão postas em votação foram aprovadas por una-
nimidade. Passando-se a última parte da ordem do dia. Eleições da
iretoria e conselho fiscal. Foram eleitos por unanimidade dos sócios
resentes os seguintes senhores: presidente — Dr. Vicente Gallo;
ioe-presidente — Dr. Luiz Stamile; secretário — Cap. Carlos Barra
ordão; tesoureiro — Sr. Miguel Accetta (todos brasileiros natos);
onselheiros: João Batista Lauria — Januario Basile — Cesar Bianco

— Luiz Lipiani — Agostinho Gravina Carmine Labanca (todos brasi-
eiros natos, exceção dos dois últimos que são italianos). Conselho
iseal — Dr.. Osvaldo Riso — Dr. Ilemeterio Bordeaux Jansen Multei.
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• FINANCIADORA COMERCIAL. S. A. (BANCO)
Carta patente n. 1.957, de 24 de março de 1939

Rio de Janeiro
BALANCETE ENCERRADO EM 31 D8 JANEIRO DE 1942

Ativo
/Empréstimos em conta corrente 	
-Empréstimos garantidos 	

Caixa:
.11 • 411	 • 11.

•

•Em moeda corrente e nos bancos 	 .
•Títulos caucionados 	
•Ações em caução 	 OOO ••••
Moveis e instalações 	

•Diversas contas . . ..... 	 .. 	 ..,

56:2328200
172:4408000

15:0008000
3:7118000

11:0818100

2.260:9048300

• Passivo
.	 .	 .	 	 2.000:0008000

Títulos em	 caução	 	 ......... ,e.n..0111 172:4408000
Caução da diretoria 	 15:0008000
Fundo de reserva 	 3:3678300
Lucros e perdas .. 	 54:9178200
Diversas contas 	   15:1798800

2.260:9048300

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. Aristeu Borges de
Aguiar, presidente. — Ernani Cadaval, vice-presidente. — A. C.
Gaspar, contador.

(N. 1 578 — 6-2-942 — 6883)

SOCIEDADES CIVIS
SOCIEDADE BRASILEIRA DE AUTORES TEATRAIS •

• /EXTRATO DE ESTATUTOS -- REFORMA

Fundada nesta Capital, sua sede e foro, em 27 de setembro de
1917, com personalidade jurídica pelo registo feito no Segundo Ofício
de Registo de Títulos e Documentos, sob o n. de ordem 235 no Livro
n. 1 do Registo de Sociedades Civis, em 31 de agosto de 1923, desti-
na-se a zelar pelos interesses morais, intelectuais especialmente co-
merciais de seus sócios, promovendo a cobrança de toda e qualquer
espécie de direito autoral e o mais constante das alíneas b, c e d doartigo 1.0 dos estatutos, que são reformaveis depois de seis anos de

vigência, em assembléia especialmente convocada para esse fim. Com-
põe-se do ilimitado número de sócios, (is quais não respondem subsi-
diariamente pelas obrigações sociais. É administrada por uma Dire-
toria composta de: Presidente, Vice-Presidente, Secretário. Vice-Se-
cretário, Tesoureiro. Vice-Tesoureiro e Bibliotecário, cabendo ao pre-
sidente a representação social em juizo e fora dele. De duração in-
determinada, só poderá ser dissolvida por deliberação de uma Assem-
bléia Geral especialmente convocada pela imprensa, em dez dias con-
secutivos, por edital que mencione o fim colimado e a qual devem
comparecer dois terços' de sócios quites para a necessária instalação
.e subsequente deliberações. Dissolvida a sociedaJe., a seu patrimônio
será entregue ao Ministério da Educação e Sande, afini de ser dis-
tribuido e aplicado pelo Conselho Nacibnal do Serviço Social. Os

'Atuais estatutos foram aprovados emassembléia geral extraordinária, .v'
realizada no dia 26 de janeiro de 1942, cuja ata Pstá registada no .

'Quinto Ofício de Registo de Títulos e Documen. los, sob o número de ‘"
'ordem 4.972 no Livro G n. 4, em 6 de fevereiro de .912. A Diretoria -
atual consta de uma relação anexa aos estatutos. — A Diretoria,	 - 1

(N. 1.576 — (1-2-42 — 4088) f

)
x
,
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e Dr. Henrique Maggioli (o primeiro brasileiro naturalizado e os dois
últimos brasileiros natos). O sócio Januario Brando propõe que para
facilitar os andamentos das comunicações às autoridades e • regulari-
zar o registo da sociedade sejam empossados os sócios eleitos presen-
tes a esta assembléia: aceita a proposta por unanimidade, foram ime-
diatamente empossadas debaixo de calorosa salva de palmas, os se-
nhores Dr. Vicente Gallo, presidente; Cap. Carlos Barra Jordão; se-
cretário; Miguel Aceetta, tesoureiro, e mais os Srs. João Batista Lau-
ria, Agostinho Gravina, Carmine Labanca e Cezar Bianco, do Conselho
e o Dr. Hemeterio Bordeaux Jansen Muller do Conselho Fiscal. O
sócio Alberico Fasano propõe um veto de louvor pelo modo brilhan-
te como foram dirigidos os trabalhos, fazendo votos para que a nova
diretoria procure intensificar ao máximo possivel os interesses da
sociedade; pediu ainda que fosse autorizada a mesa a assinar a ata
da reunião, proposta que, submetida à votos, foi aprovada por una-
midade dos presentes. Nada mais havendo a tratar o Sr. presidente
manda que o secretário redigisse a ata que é assinada pela mesa.

(Segue a transcrição dos estatutos).
O secretário — Carlos Barra Jordão. — O presidente — Osvaldo

Riso. — Reconheço a firma Carlos B. Jordão. — Rio de Janeiro, 6
de fevereiro de 1942. Em testemunho (sinal público) da verdade.
(assinatura ilegivel).

(N. 1.714 -- 6-2-12 -- 14248)

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matériP paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a salda dos orgãos oficiais.

Laboratório Sampaio Costa S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para uma assembléia geral ex-
traordinária a realizar-se, às 15 horas do dia 18 deste mês, na sede da
sociedade, à rua Araujo Porto Alegre n. 70, 11. 0 andar; salas 1.116-17,
nesta Capital, afim de deliberarem sobre uma proposta da Diretoria
contendo alterações estatutárias destinadas a atender às exigências do
DNIC. (Departamento Nacional de Indústria e Comércio) .

Laboratório Sampaio Costa S. A. — P. p. Nelson Meio, Diretor
presidente.

(N. 1.555 — 4-2-42 — 39$8 — 3 vezes)

Declaração
Declaro ter perdido o meu certificado da S.a (quinta) série, for-

necido pelo Colégio Pedro II (Externato); em março de 1934.
Capital Federal, 4 do fevereiro de 1942. — Luiz Gonzaga da

Silva.
(N. 1. 486-4-2-42-21$4-3 vezes)

Companhia Imobiliária Sul do Brasil S. A.
'Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-

nhia, à Avenida Rio Branco ri. 102, 5. 0 andar, os documentos de que
trata o artigo 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de 'setembro de 1940.

• Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — Helio de Sousa Carva-
lho, diretor.

(N.1.491 — 4-2-42 — 27$5 — 3 vezes)

Companhia de Paraquedas Switlik do Brasil S. A.
Comunicamos que, na sede social, à rua do Passeio 48-54, 1.° an-

-dar, se acham à disposição dos Srs. acionistas os documentos relati-
vos ao exercido encerrada em 31 de dezembro de 1941, de que cogi-
ta o artigo 99 cio decreto-lei ir. 2.627, de 26-9-1940.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.492 — 1-2-42 — 33$7 — 3 vezes)'

Construtora Brandão, S. A. Conbrasa
Avise,

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, h
rua Buenos Aires n. 85-2.0 andar, para o seu livre exame, os do-
cumentos constantes do art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 do fevereiro de 1942. -- A Diretoria — Cons-
trutora Brandão. — Sociedade Anônima "Conbrasa" (Assinatura
ilegivel), diretor-presidente.

(N. 1.381-5-2-1942-53$0-3 vezes).

Ranço .Ahneida Magalhães, S. A.

•• ASSÉMBLÉIA ~At' ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária no .dia 19 10.corrente mês de fevereiro, às quinze
horas, na sede deste Banco, na rua General -Câmara n. 47, nesta Ca-
pital, para: a) leitura. 40 relatório. da Diretoria, dos balanços, das
contas de lucros e perdas e do parecer do Conselho Fiscal; 6.) discussão
sobre os documentos referidos; c) votação-das contas da Diretoria, dos
balanços e parecer do Conselho Fiscal; d) eleição dos membros da Di-
retoria; e) eleição dos membros do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Alberto C. A. Magalhães.
— Vicente Magalhães. — Luis Magalhães, diretores.

.	 .	 (N. 1.672-5-2-1942-55$1-3 vezes).

Condoroil • & Paint S. A.••	 -1
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, ó,

Avenida Barão de Tefé n. 94, nesta Capital,' de abordo com o decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, os documentos e papéis re-
ferentes à próxima, assembléia geral 'ordinária a realizar-se no dia 14

.de março. Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — H. B. Marvin, di-
retor vice-presidente administrativo no exercício de diretor presidente
— Armando Moreira da Silva, diretor-secretário.

(N. 1.378-5-2-1942-39$8-3 vezes).

Companhia de Transportes Planaéreos do Rio de Janeiro, S. A.

Laboratório Sampaio Costa S. A.
Rua Araujo 'Porto Alegre, 70, 11.° andar

Telefone 42-7986 — Rio de Janeiro
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas os documentos refe-

rentes ao exercido de 1941, de que trata o art. 99 do decreto-lei nú-
mero 2.627 de 26 de setembro de' 1940.

Laboratório Sampaio Costa S. A. — P. p., Nelson Mello, diretor
Presidente.

(N. 1.554— 4-2-942 —21$4 —3 vezes).

Imobiliária São Francisco Xavier Sociedade Anônima
ASSEMBUIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas desta sociedade a se reu-
nirem em assembléia geral extraordinária, às 14 horas do dia 19 do
corrente. em sua sede, à Avenida Rio Branco n. 9, salas 101 e 102,
nesta Capital, afim de discutirem e deliberarem sobre proposta de
aumento do capital social e fixação do prazo para o exercício do di-
reito de preferência previsto no artigo 5 0 dos estatutos da sociedade.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Os diretores! Oswal-
do Frias de Paula. — Jorge Frias de Paula. — Roberto Frias de
Paula.

(N. 1.490 — 4-2-42 — 55$1 — 3 vezes)

S. A. Imobiliária Ingá
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral extraordinária, no próximo dia 14 do corrente, às
10 horas, na. sede social à rua México n. 168, 9.0, sala 906, afim de
deliberarem sobre outras alterações dos estatutos para dar cumpri-
mento a exigência do Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Felix Keppich, diretor-
presidente.

(N. 1.556 — 4-2-1942 — 42$8 — 3 vezes)

7.° ASSEMBLÉIA' GERAL luxu.RAORDINÁRIA

1.a convocação

São convidados os senhores acionistas para uma Assembléia Geral
Extraordinária, afim de resolverem a respeito da autorização do au-
mento de capital votado na 5.° Assembléia Geral Extraordinária, rea-
lizada oa 7 de novembro de 1938 e darem nova redação aos estatutos
sociais, para preencher os requisitos da legislação vigente.

A assembléia deverá realizar-se na sede' social, à *Avenida Rio
Branco n. 137-sala 602, às 16,30 horas do dia 23 de fevereiro corrente.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — A. Sá Pereira. — L
Friedinann, diretores-gerentes.

1-.379-5-2-1942-61$2-3 vezes).

Perfumaria Girasol S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a tomar parte na Assem-
bléia Geral Ordinária, que terá lugar na sede social, à rua da Gambôa
n. 120, nesta Capital, no dia 10 de março do corrente ano, às 13 horas,
afim de deliberarem sobre aprovação de relatórios, balanço, contas da
diretoria e parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1941.
Os documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei ri. 2.627, de
26 de setembro de 1940, acham-se à disposição dos interessados na
sede da Sociedade. Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Pela Di-
retoria, Laurindo Nolasco,. diretor-presidente.

(-N. 1.664-5-2-1942-52$0--3 vezes).

Sino — Sociedade Anônima

Acham-se à disposição cies senhores acionistas, na sede social,
Avenida Rio Branco n. 128-15. 0 andar, nesta Capital, os documentos
de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940, e que se referem ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
.(N. 1.386-5-2-1942-306-3 vezes),
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Amoroso Costa S. A.
'ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São -convidados os senhores acionistas a se reunireni em assenl-
bléia geral extraordinária, no dia 16 de fevereiro, às 14 horas, na
sede social, à rua São Pedro n. 74, nesta cidade, para deliberar sobre
o seguinte: retificação e ratificação dos estatutos sociais reformados
pela assembléia geral extraordinária de 26 de março de 1941; retifi-
cação da denominação da sociedade com que se reuniu a assembléia
geral extraordinária, de 27 do mesmo mês de março de 1941; ratifica-,
ção da eleição de diretores a que se procedeu na mesma assembléia
geral extraordinária de 27 de março de 1941 e aprovação dos atos da
diretoria, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de, 1941. As ações RO
portador devem ser depositadas na caixa social, ou em banco de re-
conhecida idoneidade, desta praça, pelo menos, até 3 dias antes da data
acima fixada para a reunião. Ficam suspensas as transferências de ações
desde a data deste anúncio até ao dia da assembléia por este convo-
cada. Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — José Ferraz de Ca-r
mamo, diretor-presidente. — Manoel Pinto da Fonseca, diretor-ge-
rente. — Antonio José Fernandes de Vasconcelos, diretor. — Manoel
Deveza Neto, diretor.

(N. 1.665-5-2-1942-97$9--3 vezes).

Monitor Mercantil S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 26 do corrente, às 15 horas, na sede da Socie-
dade, à rua 1.° de Março n. 80, 2.° andar, nesta cidade, afim de toma-
rem conhecimento do parecer do Conselho Fiscal' e examinarem as
contas e balanço do exercício de 1941, assim como elegerem o Conse-
lho Fiscal, suplentes e o Conselho Consultivo, tudo de conformidade
com o artigo 16 dos Estatutos da Sociedade. O artigo 19 dos Estatu-
tos da Sociedade determina: Só poderão tomar parte nas assembléias
da Sociedade por si ou por seus procuradores, os acionistas inscritos
no respectivo livro de registo até três dias antes das reuniões.

R :o de Janeiro 4 de fevereiro de 1942. — Pedro Leite Bastos, di-retor-presidente.
(N. 1.563 — 4-2-42 — 6483 — 3 vezes)

Companhia Carioca de Arnmzens Gerais S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os senhores aci•onistas para se reunirem ern- as-
seMbléia geral ordinária na sede social, à rua São Pedro, 58, no dia
17 de março próximo, às 16 horas, para discussão e aprovação do re-
latório da Diretoria, seus atos, contas e balanço e eleição do Conse-
lho Fiscal e suplentes para o corrente exercício.

Acham -se à disposição dos senhores acionistas os documentos aque se refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
do 1940.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Feliz Fonseca, diretor.
(N. 1.565 — 4-2-42 — 55$1 — 3 vezes)

Banco Comercial de Minas Gerais S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, na sede social, à rua S. Pedro n. 58, no
dia 17 de março próximo, às 15 horas, para discussão e aprovação do
relatório da Diretoria, seus atos, contas e balanços e eleição do Coa..
telho Fiscal e suplentes para o corrente exercício.

Ficam à disposição dos senhores acionistas os documentos a que
ee refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Felix Fonseca, diretorpresidente.
(N. 1.564 — 4-2-42	 5581 — 3 vezes)

Comp. Imobiliária América S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-

panhia, à avenida Rio Branco n. 144, os documentos mencionados
no art. 99, do decreto-lei n. 2.627 de 26 do setembro de 1940.,

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. --A Diretoria.
Companhia Imobiliária América S. A. -- Carlos Pereira Braga.Secretário.

(N. 1.569 — 4-2-942 — 24$5 — 3 vezes).-

Edifício Imperial S. A..
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Avenida Presidente Wilson n. 188

Não tendo comparecido número legal para realizar-se a assembléia
eonvocada para o dia 9 do corrente, são novamente convidados os
senhores acionistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária
ao dia 9 de fevereiro de 1942. às 14 horas, afim de ratificarem atos da
Diretoria, estabelecendo servidões comuns entre esta Sociedade e aEdifício Monroe S.A.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942 — Edifício Imperial S.A.
Armando Pires — Arthur Pires, diretores. .

(N. 1 .338-31-1-1942--55$1-3 vezes).

PraçaL
I 'Antonio Bernardo, tendo contratado a compra do ramo de negó-

tio, da garage Central de Cascadura, de Malaquias Augusto Sampaio,
comunica à praça e a quem se julgar credor deste e deste mesmo
ramo de negócio, o seu comparecimento na garage acima citada até
28 de fevereiro do corrente ano.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1'942. — P. p. de Antonio
Bernardo. — Manoel Bernardo Soares.	 •
. Reconheço a firma: Manoel Bernardo Soares.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Em testemunho (sinal
público) da verdade. — (Assinatura ilegivel).

(N. 1.654-5-2-1942-30$6-3 vezes),

Cia. de Seguros "Sagres't
31.0 Dividendo

Na sede da Companhia de Seguros "Sagres", h rua México ml-
meros 90-90-A-1.° andar, Edifício Esplanada, pagar-se-á a partir do
dia 9 do corrente, das quatorze às dezesseis horas, o 31 0 dividendo, à
razão de 30$0 por ação e relativo ao exercício de 1941. — Vivien
Lonmdes, diretor-preshiente.

(N. 1.634-3-2-1942-24$5-2 vezes).

Companhia Docas de Imbituba
ASSEMBÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Segunda convocação)
, São convidados os senhores acionistas da Companhia Docas de

Inibituba a se reunirem em assembléia geral extraordinária, no pró-.
xitho dia 11 de fevereiro de 1942, às 14 horas, na sede da Companhia,
à Avenida Rodrigues Alves ns. 303-331,• 1.°.andar, afim de tomar co-
nhecimento da deliberação da diretoria em sessão de 17 de novembro
de 1 1941, em que esta deu cumprimento à resolução adotada pela as-

_eembléia geral extraordinária de 7 . de junho de 1941, relativamente
à remuneração de serviços técnicos na construção da caixa de em-
barque de carvão em Imbituba, e decidir a respeito.

-Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — Fausto Werneck Corrêa
e Castro, diretor-presidente. — Raul de Caracas, diretor-secretário.

Caiba de Bóscoli, diretor-técnico.
(N. 1 .387-5-2-1942-73$4-3 vezes).

Companhia Auxiliar Rádio Emissora do Brasil
Exercício de 1'041

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à rua
Beneditinos n. 7-2.° andar, os documentos a que se refere o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.661-5-2-1942---36$7-3 vezes).

"Mercantil" — Cia. Nacional de Seguros
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria convida os senhores acionistas a so reunirem em As-
sembléia Geral. Extraordinária, no dia 19 do corrente mês, às 16 horas,
na sede da Companhia, à rua do Ouvidor n. 79-3 0 pavimento, afim de
se proceder a adaptação dos estatutos ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940 (Lei das Sociedades Anónimas).

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1 .377-5-2-1942--42$8-3 vezes) .

-

S. A. de Seguros "Lloyd Atlântico"
Na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco n. 26-A, 5. 0 an-

dor, Edifício Unidos, acham-se à disposição dos senhores acionistas,
os documentos a que se refere o artigo 99, do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940. •
• I Outrossim, são convidados os Srs. acionistas para se reunirem

em assembléia geral ordinária, a realizar-se no dia 7 de março do
corrente ano, na' sede acima indicada, às 14 horas, afim de tomarem
conhecimento do relatório-da diretoria, contas, balanço e parecer do
Censelho Fiscal, correspondentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 1941, bem como para procederem à eleição da diretoria, do
conselho fiscal e suplentes, para o exercício de 1942.

- Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. — Mario d'Almeida.
Pedro de Figueiredo. — João Augusto Alves. — João E. Barcellos,
diretores.
• (N. 1.487 — 4-2-42 — 61$2 — 3 vezes);

Companhia Petropolitana — Fiação e Tecelagem
Paga-se na sede da Companhia, à rua da Quitanda n. 177, das

14 às 16 horas, o 86.° dividendo à razão de 1280 por ação, nos dias 11,
12 e 13 de fevereiro — ações, nominativas — e nos dias 18, 19 e 20
do mesmo mês, — ações ao portador — sendo que as cautelas destas
serão exibidas no ato do pagamento, descontando-se 4% referente aoimposto sobre a renda. Paga-se tambem nessa mesma ocasião, a bo-
nificação de '480 por. ação. Da última data em diante, o pagamento
se fará às quintas-feiras, das 14 às 16 horas. Ficam suspensas as
transferências de ações do dia 5 ao dia 10, inclusive.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942. — Adhernar de Canindé
Jobim. — José Soares Maciel Filho. — João Pereira da Fonseca, di-retores.

,(N. 1.606 — 29-1-42 — 67$3 — 4 vezes),



Companhia Nacional - de Tecidos Nova América

"Sede: Rua São Pedro ti. 69-2P andar

Acham-se h disposição dos senhores acionistas, na sede desta Com-
panhia, à rua São Pedro n. 69-2.° andar, os documentos a que se refere
O art. 9'e, do decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 19101

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942. - Dr. J. Rocha Vaz, pre-
sidente.

(N. 1.442 - 30-1-1942 - 24$5 -3 vezes)

Importadores Fornecedores e Construtores Brasunido S. A.
Rua Te6filo Otoni n. 74 - 3.0 andar

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede desta
Sociedade, à rua Teófilo Otoni n. 74, 3.° andar, os documentos a
que se refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1942. - Alfredo Meyer, dire-
tor presidente.

(N. 1.483 - 4-2-42 - 36$7 - 3 vezes)

Castro, Silva, Companhia S. A.
' Levamos ao conhecimento dos Srs. acionistas que se acham à sua

disposição na sede social à rua S. Bento n. 29. sobrado, os documen-
tos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-

RK0 Rádio filmes, S. A.	 -
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

todos os documentos de que trata o art. 99 da lei de sociedades por.
ações.	 .

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. - Bruno Cheli, diretor
presidente.

Empresa Construtora Siemens-Bauunion do Brasil S. A.

(N. 1.579 -- 6-2-42 -- 21$4).
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Companhia Vidreira do Brasil - (Covibra) 	 Companhia Petropolitana - Fiação e Tecelagem

Chamada de Capital

rés o art. 99 do decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Jobim. - José Soares Maciel Filho. - João Pereira da Fonseca, di-

Companhia, à rua da Quitanda n. 177, os documentos a que se reta-.

' Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1942. - Adhemar de'Canindé

Acham-se à diSposição dos senhores acionistas, na sede desta

retores.	
(N. 1.607 - 29-1-42'- 409 -4 vezes).

Companhia Nacional de Tecidos Nova América
- 25.0 Dividendo

Do dia 9 de fevereiro em diante, das 13,30 às 15 horas, exceto aos
sábados, pagar-se-á na sede desta Companhia, à rua São Pedro nú-
mero 69-2.° andar, o 25.0 dividendo relativo ao 2.0 semestre de 1941,
à razão de 12% ao ano.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1942. - Dr. J. Rocha V.a:, pre-
sidente.	 •

(N. 1.441 -30-1-1942 - 24$5 - 3 vezes)

Moore-Me Cormaek (Navegação), S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

todos os documentos de que trata o art. 99 da lei de sociedades por
ações.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1942. - F. S. Crocker, diretor-
gerente.

. Reconheço a firma F. S. Crocker.
Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1942. - Em test.° (sinal pú-

blico) da verdade. - Seraphim Gonçalves Pinto.
(N. 978-26-1-1942-24$5-3 vezes)._

São convidados os senhores acionistas da Sociedade Anónima bro de 1940.
"Lloyd Nacional" a se reunirem em assembléia geral extraordinária, 	 Rio de Janeiro, 5de fevereiro de 1942. - José Mendes de OU-

no próximo dia 13 de fevereiro corrente,
'
 às quatorze horas, na Sbde veira Castro, presidente.

social, à avenida Rodrigues Alves, as. 303 a 331, afim de tomarem 	
(N. 1.562 - 4-2-42 - 3617 -3 vezes)

conhecimento de um pedido da Diretoria, no sentido de ser autori-
zada a prestar fianças pela firma Henrique Lege, sucessor de Lage
Irmãos, com sede nesta Capital, e pelo espólio de Henrique Lago,
em processos fiscais movidos contra os mesmos pel) Fisco do Estado
do Rio de Janeiro, para que possam recorrer à instância superior,
sem o depósito das quantias em que foram condenados. - A Di-
retoria - "Lloyd Nacional" S.A.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. - Pedro Brando, diretor,
presidente. (N. 1.469 - 2-2-42 - 4910 - 3 vezes).

Companhia Nacional de Navegação Costeira
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA São convidados os senhores acionistas à se reunirem em Assem-

vegação Costeira a se reunirem em assembléia geral extraordinária
Convida-se os senhores acionistas da Companhia Nacional de Na- bléia Geral Extraordinária a realizar-se na sede social, à Avenida
. no dia 13 de fevereiro corrente, às 14 horas, na sede da Companhia, Rio Branco número cento e oito (108), nono (9.

0) pavimento, no dia

à avenida Rodrigues Alves as. 303/331, sobrado, afim de que au-
dezenove (19) de fevereiro próximo, às quinze (15) horas, afim de

s
torizem a Diretoria a prestar fiança pela firma Henrique Lege, su-

deliberarem sobre a reforma do Estatutos.

cessor de Lege Irmãos, com sede nesta Capital, e pelo espólio de Hen-
Rio de Janeiro, 6 de fevereio de 1942. - Empresa Construtora

rique Lege, em processos fiscais movidos contra os mesmos pelo
Siemens-Bauunion do Brasil S. A. - 'Arthur Cumplido de Santanna

Fisco do Estado do Rio de Janeiro, para que possam recorrer à instân- Presidente. 
Humberto Menescal, diretor.

(N. 1.701 - 6-2-1942 - 4218).
cia superior, sem o depósito das quantias em que foram condenados.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. - Thiers Fleming, di-
retor-presidente. - Cicero Nobre Machado, diretor-secretário.	 "Novo Mundo"

(N. 1.470 - 2-2-42 - 6713 - 3 vezes). C	
'ompanhia de Seguros de Acidentes do Trabalho

Ingersoll-Rand (Máquinas), S. A.	 Achano-se h disposilDão dos senhores acionistas, na sede da Com-
panhia à rua do Carmo u. 65, 1° andar, os documentos a que se re-

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA .--.- CONVOCAÇÃO 	 fere o artigo n. 99, do decreto-lei n. 2.626, de 26 de setembro de

São convidados os acionistas da sociedade a comparecer li assem- 1940.
sembléia geral ordinária a se realizar no dia 13 de fevereiro de 1912, Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. - 

Victor Fernandes

na sede social, à rua Teofilo Otoni n. 48, às 10 horas da manhã, afim Alonso, presidente. S. A. "Novo Mundo" Cia. de Seguros de Acidentes

de tomarem conliecimentO do relatório da diretoria, balanço social, do Trabalho. - Victor Fernandes Alonso, diretor.

conta de lucros e perdas e parecer do conselho fiscal, sobre eles deli- 	
(N. 1.703 - 6-2-42 - 36$7 - 3 vezes).

berando e elegerem os novos diretores, membros e suplentes do conse-
lho fiscal para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. - G. N. Baudin, presidente.
(N. 1.464 - 2-2-42 - 6112 - 3 vezes)

•

Companhia Carioca Imobiliária
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

h rua 1.0 de Março n. 6, 10.° andar, os documentos relativos ao ano
soeial findo em 31 de dezembro de 1941, a que se refere o art. 99
do decreto n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 . de fevereiro de 1942. - R. O. de Castro Minn;

diretor-presidente.
(N. 1.705 - 6-2-42 - 3617 - 3 vezes).

São convidados os senhores acionistas da Companhia Vidreira
do 13rasil "Covibra" - a ,realizar, na sede social, à Praça 15 de No-
vembro n. 20-5.° andar, salas 501 a 506, dentro de 30 dias, nova pres-
tação de 20% (vinte por cento) sobre o capital subscrito, nos termos
do artigo 19, dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. -- A Diretoria: João Sai%
inento Pinientel. - Ildefonso Leitão.

(N. 1 .666-5-2-1942--45$9-3 vezes) .

"Lloyd Nacional", S. A.

EMPRESA CONSTRUTORA SIEMENS-BALTUNION DO BRASIL 5. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

S. A. Mercantil e ImObiliária

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

S:10 convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, às 14 horas do dia 9 de fevereiro do
corrente ano, na sede da sociedade, à rua da Quitanda n. 60, 2.0
andar, afim de:

I) - Tomarem conhecimento de uma proposta de transformação
em sociedade por quotas de responsabilidade limitada;

II) - Tratarem de interesses sociais: 	 -
Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1942. - A diretoria. -

(N. 1.325 - 29-1-42 - 4218 - 3 vezes)

Companhia Imobiliária Fluminense S. A.
Acham-se h disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-

panhia à rua do Carmo n. 65-1.0, os documentos a que se refere o
artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. - Adhemar Leite Ribeiro,
presidente. (N. 1.704 - 6-2-42 - 33$7 - 3 vezes).
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Companhia Carioca Industrial
• Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

à rua 1.0 de Março n. 6, 10.° andar, os documentos relativos ao ano
social Lindo em 31 de dezembro de 1941, a que se refere o art. 99,
do decreto n..2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Raymundo Ottoni de
Castro Maya. — Raul Rocha Lisbem. — Olavo P. da Fonseca Guima-
rães, diretores.

(N. 1.706 — 6-2-42 -- 3647 — 3 vezes).

• Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
"União dos Proprietários"

No escritório desta Companhia, à rua da Quitanda n. 87, acham-
se à disposição dos Srs. acionistas . todos os documentos a que se re-
fere o artigo 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 4940.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — À diretoria.
(N. 1.707 — 6-2-42 — 36$7 — 3 vezes).

,.."Predial Novo Mundo S..A.",

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-
panhia à rua do Carmo n. 65-1.°, os documentos a que se refere o
artigo 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940..

Rio de Janeiro, 5 de • fevereiro de 1942. — Victor Fernande.s'
Alonso, presidente.

(N. 1.586 — 6-2-42 — 33$7 — 3 vezes).

Empresa das Águas de Caxambú S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Silo convidados os Srs. acionistas, a se reunirem em assembléia
geral ordinária, na sede da Empresa, à rua 1.° de Março n. 107,.1.° an-
dar, às 14 horas do dia 23 do corrente, afim de tomarem conhecimen-
to das contas da Diretoria, balanços e parecer do Conselho Fiscal,
relativos ao período decorrido de 1 de julho de 1940 a 31 de dezem-
bro de 1941, sobre eles deliberando, bem como procederem à eleição
do Conselho Fiscal para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942; — Alfredo F. Guimarães.
Carlos de Figueiredo. — Alvaro Silva, diretores.

(N.1.719 — 6-2-42	 58$1 — 3 vezes).

Railway Equipment Co. of Brazil	 -
(Companhia de Materiais Ferroviários do Brasil S. A.)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas da Railway Equipment CO.
Of 13razil (Companhia de Materiais Ferroviários do Brasil S. A.)
a se reunirem em assembléia geral extraordinária no próximo dia 16
do corrente, às 14 horas, na séde da Companhia à Avenida Rio Branc
n. 109, 4.° andar, para o fim especial de tomarem conhecimento de
uma proposta de reforma dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Rodrigo Octavio Pilho,
presidente.

(N. 1711 — 6-2-42 — 38$8 —2 vezes).

• Companhia Importadora de Relógios
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São' convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária no dia 23 do corrente, às 15 horas, na sede da
Companhia, à rua Ouvidor n. 157, 1.°

'
 para: a) tomarem conheci-

mento do parecer do Conselho Fiscal; b) discussão e votação do ba-
lanço e contas apresentadas pela diretoria e referentes ao exercício
de 1911, e c) eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Manoel Gomes Moreira,
diretor.

(N. 1594 — 6-2-42 55$1 — 3 vezes).

Companhia Imobiliária Administrativa

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O srs. acionistas são convocados para a assembléia geral extra-
ordinária que se vai reunir às 11 horas do dia 18 do corrente mês de
fevereiro, na séde social, à Avenida Rio Branco n. 26, nesta cidade,
afim de deliberar sobre alterações dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — O diretor-presidente. —
José Martinelli.

(N. 1595 — 6-2-42 — 45$9 — 3 vezes).

Casa Bancária Maná S. A.

Rua São Pedro n. 48

Acham-se à disposição dos Sra: acionistas, os documentos a que se
refere o artigo 99, do decreto-lei n.-2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Henrique de Lacerda
Ferraz, presidente.

,(N. 1.584 — 6-2-42	 27$5 —3 YezeaX.

Imobiliária São Francisco • Xavier Sociedade Anônima
Acham-se à disposição dos senhores acionistas: desta sociedade, em

'aua sede à avenida Rio Branco n.9, salas 101-102, nesta capital, os
documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26,9-10.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. 	 A- diretoria.
• (N. 1710 — 6-2-12 — 30$6 — 3 vezes) .

Caixa Beneficente dos Amanuenses do Exército
CONVOCAÇÃO 'DE ASSEMBLÉIA GERAL ORE'.nÁRIA

O presidente dá Caixa 'Beneficente dos Amanuenses do Exercito,
usando cies direitos que lhe são conferidos pelos- artS. 63 e 33, letra
B do Estatuto em vigor, resolve convocar todos os associados quites

se reunirem em Assembléia Geral Ordinária em primeira convoca-
ào, no dia 18, em segunda, no dia 19 e em terceira o última convo-

cação, no dia 20 do corrente, às 17,30 horas, afim de resolver sobre:
a) eleição da Diretoria para o biênio de 1942-1944;
b) eleição do Conselho Deliberativo; e
c) assuntos gerais.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — José Araujo Nunes,residente.
Reconheço a firma 

	 _
ma José Aragão islunes. — Rio de Janeiro, 6 de

fevereiro de-1942. Em testemunho (sinal público) da verdade,
pirceu.:de Almeida Vale Silva, escrevente Juramentado, no impedi-
rento ocasional do -tabelião.

(N. 1.574 — 6-2-42 —.44$9 — 2 vezes).

Sociedade Cooperativa dos Pescadores do Rio de Janeiro
.	 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De ordem do Sr. presidente, convido todos os associados a se reu-
nirem em assembléia geral extraordinária, na sede social, à rua do
Mercado n. 25, 1.0 andar, no próximo dia 10 do corrente, às 15 horas,
para o fim exclusivo da reforma dos artigos 1.°, 2. 0, 4•0, 5.0 e 49 dosEstlitutos.

"Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Miguel dos Anjos Nas-cimento, secretário.
• (N. 1.493 — 6-2-42 — 133).

Declaração
Declaro ter perdido a minha carteira de estrangeiro, modelo 19,

J.

.11
). 31.715, registo geral n. 615.699.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Manoel Luiz Fer-l'andes.	 .
Reconheço a firma Manoel Luiz Fernandes. — Rio de Janeiro, 6

e fevereiro de 1942. — Em testemunho (sinal público), da verda(13,fr'arlos Gomes de Faria, tabelião substituto.
(N. 1.573— 6-2-42 -- 12$2).

Declaração
O "Ateneu Colombo", fundado e dirigido pelo professor bacharel

Edgard da Silveira Cravo, em Ramos, desde 12-6-935, passará a serdoravante dirigido e sob a responsabilidade dos professores Dr. José
Francisco Carvalhal e D. Maria Sieiro Carvalhal, diretores do "Insti-
tuto 'Carvalhal", com sede tombem em Ramos, em virtude da transa-
ção de 2-2-42, recibo de venda, pagos e satisfeitos os Corpos Do-
cente, Discente e Administrativo, cientes as autoridades do ensino, ex-tli legis.
• 1	 Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — Professores: Bacharel
Edgard da Silveira 'Cravo Dr. José Francisco Carvalhal — D. MarfaSieiro Carvalhal — Dr. Ed.gard Ismael da Silveira, vice-diretor —Racharei José de Arimathéa da Silveira Cravo, secretário — Bacha-rel Eunice Dias Ornellas — Vide "Jornal do Brasil" e "Jornal do Co-

'
inércio" de 5-2-42. — Rua André Pinto. 193-43 — 11.° Distrito Edu-
crcional do Distrito Federal, 5 de fevereiro de 1942.

(N. 1.572— 6-2-42 — 20$4).

Sociedade Anônima "Serraria Moss"
Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos exi-

gidos pelo artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1910, na sede desta Sociedade, à rua Barão de São Felix n. 148.
1 Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — Arthur Targini Moss.Oswaldo Grun Moss. — Humberto Grun Moss, diretores.
1	 (N. 1.713 — 7-2-42 — 2745 — 3 vezes)

,	 Laboratórios Moura Brasil S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede destaCompanhia, à rua Diniz Cordeiro n. 39, nesta capital, os documentos

a que se refere o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Francisco de MouraBrasil, diretor-presidente.
(N. 1.708 — 6-2-42 — 24$5 — 3 vezes)

'Declaração

João Waldmann, comunica de que perdeu os certificados de exa-
Português, Geografia, Matemática, Francez, Inglez, Il. do Brasil,

Universal, Geometria fornecidos pelo Colégio D. Pedro II.
Rio, 6 de fevereiro de 1942. — João Waldmann.

(N. 1.712 — 6-2-42 — 21$4	 S vezes)
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Declaração
Declaro, afim cie fazer prova no Serviço de Regi sto de Estrangei-

ros do Distrito Federal, que perdi meu passaporte cern o qual desem-
barquei no Porto do Rio de Janeiro em 29 de abril de 1929; e por ser
verdade firmo a presente.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Reine Ardite.
(N. 1.591 — 6-2-42 — 12$2)
	 . -

Aviso
Independência Auto ónibus Ltda., na qualidade de sucessora de AI-

varo Gomes de Oliveira, faz público que se extraviou o talão caução
n. 3.627, de 3-6-1932, pelo qual o Sr. Alvaro Gomes de Oliveira de-
positou na Prefeitura do Distrito Federal, 15 apólices municipais do
decreto 3.462 de 4-3-931, de n. 154.174-180 (cento cinquenta e qua-
tro mil cento e setenta quatro) a oitenta e 154.233-240 (cento e cin-
quenta e quatro mil duzentos e trinta três a quarenta) como garan-
tia de um termo de Auto-Onibus.

Tal documento será considerado invalidado para todos os efeitos,
nos termos dos artigos 202 e 683 do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública, conforme requereu sua repartição competente.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. Pp. José Pinto de Azeredo.,
(N. 1.583 --- 6-2-42 — 67$3 — 3 vezes)

Sociedade Anônima Marvin

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social à Ave-
nida dos Democráticos, n. 207, nesta, os documentos a que se refere
o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. A Diretoria.
• (N. 1.496 — 6-2-42 —.306 — 3 vezes)

Indústrias Fátima S. A.
ÁSSEMBLÉIA	 ORDINÁRIA

• São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, a realizar-se na sedo da sociedade, no Edifício
Fátima, à rua Mona Barreto, 151, às 14 horas do dia 28 de fevereiro
corrente, afim de tomarem conhecimento do Relatório da Diretoria,
parecer do Conselho Fiscal, balanço e contas referentes ao exercício
de 1941 e tambern para procederem à eleição do novo Conselho Fis-
cal para o exercício de 1942.

Ficam à disposição dos senhores acionistas os documentos de que
trata o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro,de 1942.— E. Roméro, diretor
presidente.

(N. 1.497 — 6-2-42— 61$2 — 3 vezes);
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